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APRESENTAÇÃO 

 

A Universidade do Contestado apresenta os relatos de experiência dos 

acadêmicos participantes do Curso de Extensão em Desenvolvimento Regional do 

Programa de Educação Superior para o Desenvolvimento Regional – PROESDE. 

Esse Programa é parte integrante do Programa de Bolsas Universitárias de Santa 

Catarina (Uniedu) e da Secretaria de Educação do Estado de Santa Catarina em 

convênio com instituições universitárias e consiste em um conjunto de atividades de 

ensino, pesquisa e extensão voltados à formação do cidadão capaz de intervir nas 

políticas públicas, mediante à articulação entre sua formação acadêmica e o 

desenvolvimento socioeconômico da região.  

Os acadêmicos da UnC, participantes do PROESDE, tiveram a oportunidade 

de, ao longo do curso, discutir temáticas relacionadas ao desenvolvimento regional e 

às realidades das regiões de abrangência da Instituição, podendo conhecer e 

contribuir para o desenvolvimento dessas regiões através dos projetos desenvolvidos 

e experiências vividas nas mais diversas áreas como Turismo, Educação, Saúde, 

Trabalho Tecnologia e Inovação, Direitos Humanos e Justiça, Meio Ambiente, Cultura 

e Comunicação 

Assim, os relatos de experiência, aqui presentes, contemplam as 

especificidades dessas regiões catarinenses, articulando a formação acadêmica e o 

desenvolvimento socioeconômico de cada região de abrangência da UnC que vai da 

região norte ao oeste do Estado de Santa Catarina. 

 

Desejamos uma boa leitura a todos! 

Marilene Teresinha Stroka 
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AGRICULTOR, CONTRIBUA VOCÊ TAMBÉM PARA A SUSTENTABI LIDADE 

 

Cleisson Andrei Pscheidt2 
Cirene Linzmeier Heyse3 

 

RESUMO 

 

Este projeto tem a finalidade de conscientizar produtores rurais a fazerem o uso de 
agrotóxicos de forma ambientalmente correta através do Programa de Educação 
Superior para Desenvolvimento Regional – PROESDE. O Brasil é o país que, em 
questão de número de agrotóxicos usados, ocupa a primeira colocação no ranking. 
Visando amenizar o problema quanto ao mal-uso de agrotóxicos, uma alternativa foi 
aplicada dentro das fazendas, onde, para embalagens que são jogadas no meio 
ambiente por motivos de desinformação dos produtores, foram desenvolvidos flyers 
destinados aos mesmos, mostrando duas realidades distintas em que uma mostra um 
ambiente limpo e bem cuidado, enquanto a outra um ambiente sem cor e malcuidado. 
 

Palavras-chave : Sustentabilidade. Agrotóxicos. Embalagens. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O agrotóxico é um método de combate aos problemas que afetam a lavoura, e 

destes originam-se as embalagens que os carregam. Quando estas embalagens ou 

os próprios combatentes químicos são mal-usados ou deixados ao ambiente causam 

danos diversos tanto para seus usuários quanto para o próprio ambiente. Pensando-

se em tal situação, foi criado um flyer para estimular os produtores rurais e todos os 

indivíduos que compõem o meio rural a serem conscientes quanto ao destino que dão 

aos agrotóxicos e suas respectivas embalagens.  

Existem normas a serem seguidas para que haja um bom retorno das 

embalagens. São estas definidas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas 

Técnicas). 

 

 

 

                                                           
2Acadêmico do curso de Bacharel em Design, da Universidade do Contestado (UnC), Campus Rio 

Negrinho SC 
3Professora, orientadora e coordenadora local do PROESDE da Universidade do Contestado (UnC). 

E-mail: cirene@unc.br  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Para o controle da produção agrícola, existem os agrotóxicos ou defensivos 

agrícolas, que em sua vasta amplitude de tipos e marcas, se destinam a atuar para 

vários perigos a lavoura, tendo cada tipo de agrotóxico uma composição e função 

específica a tal perigo. A tabela mostra dados de 2013 quanto aos tipos de agrotóxicos 

mais comercializados no Brasil. 

 

Figura 1 – Tabela de comercialização de agrotóxicos no Brasil   

 
Fonte: Agrofit, (2013; 2014) 

 

Quando levado em conta a proporção de área cultivada, o Japão utiliza 8 vezes 

mais agrotóxicos que o Brasil como mostra a tabela de consumo total de agrotóxicos 

de 2013. 

 

Figura 2 – Consumo de agrotóxicos 

 
Fonte: Agrofit, (2013; 2014) 
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Mesmo o Japão tendo este nível de utilização de defensivos, ele apresenta a 

maior longevidade do planeta com 83,7 anos de média, quanto ao Brasil a média é de 

75 anos. Porém, quando se trata de quantidade de consumo de agrotóxicos, o Brasil 

é quem mais consome, onde 7,3 litros de agrotóxicos são ingeridos por pessoa todo ano. 

A palavra 'agrotóxico' é denominada assim no Brasil pelo motivo da toxicidade 

ao meio ambiente e à saúde humana. O termo é definido pela Lei Federal n.º 7.802 

de 11 de julho de 1989, regulamentada pelo Decreto 98.816 e, posteriormente, pelo 

Decreto n.º 4.074, de 4 de janeiro de 2002, no seu artigo 1.º, inciso IV:  

 

IV - agrotóxicos e afins - produtos e agentes de processos físicos, químicos 
ou biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, no 
armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na 
proteção de florestas, nativas ou plantadas, e de outros ecossistemas e de 
ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a 
composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de 
seres vivos considerados nocivos, bem como as substâncias e produtos 
empregados como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de 
crescimento. 

 

Porém, o uso inadequado de agrotóxicos na lavoura, ou a destinação incorreta 

das embalagens vazias causam intoxicações à população e danos ao meio ambiente. 

Para o controle de tal situação, existem uma série de normas que são aplicadas tanto 

para o armazenamento de agrotóxicos em depósito quanto ao destino das 

embalagens.  

Agrotóxicos precisam ser armazenados em depósitos específicos, ou seja, 

precisam de alguns requisitos da NR 31, sendo eles no geral: depósito deve estar de 

devidamente trancado, identificado e sinalizado; situado em um local livre de 

inundação; ser exclusivo agrotóxicos e afins; possuir ventilação; conter bacia de 

contenção; acesso restrito, apenas a trabalhadores devidamente capacitados ao 

manuseio dos produtos, onde os mesmos devem utilizar por obrigação EPI. 

A ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) apresenta tais normas: a 

embalagem precisa ser lavada, furada e retirada a sua tampa. Após isso, o frasco deve ser 

armazenado em ambiente fechado com piso e ventilação, mesmo que esteja vazio. Depois 

do processo, as embalagens precisam ser devolvidas às indústrias durante o período 

de um ano após a compra. O local de devolução é indicado na nota fiscal, podendo 

ser revendas ou centrais de recolhimento. O descarte incorreto das embalagens custa 

em multas que variam entre R$ 500 e R$ 2 milhões.  
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3 METODOLOGIA 

 

O desenvolvimento do flyer teve base na pesquisa de campo, e uma pesquisa 

básica em sites que pudessem trazer um aprofundamento sobre o tema. Utilizando do 

modo comparativo, duas realidades distintas são analisadas e colocadas em realce 

no flyer. Através da utilização de cores, elementos gráficos que representam as 

normas a serem seguidas em cada realidade observada, e um método de 

agrupamento de modo que estes elementos se tornem passos a serem tomados, 

desenvolveu-se o flyer. 

Para que o projeto fosse posto à prova, foi aplicada uma pesquisa de campo, a 

qual foi efetuada na propriedade rural do município de Rio Negrinho SC. Foi analisada 

de forma direta o local de armazenamento das embalagens químicas e o resultado 

obtido foi satisfatório, pois todas as embalagens estavam lavadas, separadas entre 

tampa e embalagem e também organizadas de forma a serem transportadas 

futuramente a reciclagem. E assim sendo, encontravam-se de acordo com as normas 

da ABNT.  

 

4 RESULTADOS 

 

Partindo da problemática relacionada com o mal-uso e com embalagens 

destinadas inadequadamente, este projeto teve como objetivo a elaboração de flyer 

que estimulem produtores agrícolas a cumprirem com seu papel para com o meio 

ambiente e sociedade em geral através de comparações e elementos gráficos que 

mostrem duas realidades contrárias. 

Os flyers serão distribuídos em fazendas pela região de Rio Negrinho SC, onde 

os donos das fazendas receberam os mesmos e entregaram aos envolvidos no 

plantio. O flyer apresenta em sua composição instruções e comparações entre 

ambientes bem cuidados onde as embalagens são lavadas, separadas e levadas para 

a reciclagem, com ambientes onde essa preocupação não ocorre e as embalagens 

são jogadas sujas ao ambiente. 
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4.1 COMPOSIÇÃO GRÁFICA DO FLYER 

 

O fundo do flyer é representado por uma lavoura de soja dividida 

assimetricamente entre um ambiente bem cuidado (colorido) e um ambiente 

malcuidado (tons de cinza). 

Foram utilizados retângulos perpendiculares a linha assimétrica do fundo para 

criar um fundo para a escrita adicionada. Os retângulos apresentam tons de cinza com 

opacidade em 65%, e também, eles estão presentes somente no lado colorido do 

fundo.  

As escritas foram distribuídas sobre os retângulos do lado colorido, porém do 

lado com escalas de cinza ela é jogada em cima do fundo contrastando com o mesmo. 

Ao centro, e com foco principal, tem-se uma tabela de passos de como atuar 

em cada ambiente (colorido e escala de cinza), esta tabela também segue a linha de 

assimetria que divide a arte. 

Como é um flyer, existem 2 lados de representação, onde o lado frontal feito 

com menos elementos na tabela para não causar poluição visual, oferece os passos 

apenas em representação de símbolos. Já no outro lado, como é o local onde o 

visualizador instigado pelo assunto procurará virar o mesmo para ver encontrará cada 

passo tanto com elementos gráficos, como com escritas explicativas. 

Na borda foram adicionadas as logomarcas das instituições responsáveis pelo 

projeto. Abaixo tem-se as proporções do flyer (mídia principal do projeto) e também 

do cartaz. 

 

Figura 3 – Medidas do material impresso 

 
Fonte: dados da pesquisa. 
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A seguir apresentamos a composição gráfica final dos materiais a serem 

entregues aos agricultores da região.  

 

Figura 4 – Composição gráfica final dos materiais 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

4.2 PROPOSTA DE AÇÃO: LOCAL DE APLICAÇÃO DO PROJETO 

 

O projeto em seus primeiros passos tem foco em atuação no município de Rio 

Negrinho SC, especificamente nas propriedades rurais da região. Tendo em vista que 

na região existe um produtor rural responsável pela área de 3.400 hectares, dispersos 

entre Rio Negrinho, Itaiópolis, Moema, Distrito de Volta Grande, etc. Sua produção 

varia entre trigo, soja, feijão, milho, azevem e aveia sendo cultivados alternadamente 

no decorrer do ano, e assim sendo, necessita de uma alta variedade e quantidade de 

agrotóxicos para serem aplicados em sua produção. O produtor conta com dezesseis 

funcionários. Cinco deles mexem com os agrotóxicos para a pulverização das áreas 

da lavoura. Na sede da propriedade rural, ficam armazenados os produtos químicos, 

em um depósito construído especialmente ao armazenamento. Juntamente ao 

depósito, ficam as embalagens já vazias.  
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Figura 5 – Lavoura de trigo na região de Rio Negrinho 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
 

4.3 RESULTADO OBTIDO APÓS A DISTRIBUIÇÃO DOS FLYERS 

 

A propriedade rural estava com as embalagens armazenadas todas de acordo 

com as normas da ABNT. Houve relatos de funcionários, dos quais em algumas 

ocasiões na lavoura acabou ocorrendo algum problema com embalagens deixadas 

por alguns dias nas lavouras, porém foram todas recolhidas. 

Para que continuasse assim, foram distribuídos flyers aos funcionários da 

propriedade, e 2 cartazes (um modelo do flyer ampliado) colados na parede do local. 

 

Figura 6 – Cartazes deixados na parede da propriedade rural 

 
Fonte: dados da pesquisa 
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5 CONCLUSÃO  

 

Em vista dos fatos mencionados e os resultados obtidos com o projeto, 

agrotóxicos não são simples produtos, e precisam de atenção e de uma boa 

conscientização dos produtores rurais quanto ao seu uso, pois sendo aplicado de 

maneira correta ele cumpre com seu papel de combate a problemas sendo eles 

pragas, insetos, crescimento, etc, porém quando mal manuseados, deixando produtos 

jogados no meio ambiente, ou mesmo as embalagens abandonadas ou mal 

separadas, os agrotóxicos serão um mal a todos pois estarão contaminando o 

ambiente e sendo ingeridos por uma série de seres vivos que tenham contato com o 

produto abandonado. 
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ANÁLISE DO PROCESSO ANGARIADOR – UMA PARCERIA ESTAT AL EM 

PROL DA COMUNIDADE 

 

Ana Cristina Ferreira Leiria4 
Paula Carvalho de Almeida5 

Samara Balbinott6 
Simone Rocha7 

 

RESUMO 

 

Por meio da análise do processo, é possível identificar pontos em que o Estado, por 
si próprio, não possui a capacidade de gerir os estabelecimentos de cunho social, 
necessitando de auxilio extra para mantença desses locais, o que encontra apoio no 
Processo Angariador, que reverte os valores adquiridos a título de pena pecuniária 
em favor de suprimentos para entidades, por exemplo, o Centro de Atendimento 
Socioeducativo (CASEP) o PROERD e até mesmo a Polícia Militar, adquirindo 
viaturas para melhor realização da segurança pública. Neste sentido, a pesquisa e 
análise do processo angariador ressaltam a parceria do Estado com as entidades de 
terceiro setor a fim de propiciar o estado de bem-estar social da comunidade. 

 

Palavras-chave : Processo angariador. Prestação pecuniária. Projeto social. 

Comunidade. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A análise deste processo consiste em avaliar sua importância para a 

viabilização dos serviços públicos realizados na região. Tal iniciativa estudada tem 

como principal objetivo suprir os pontos em que o Estado por si só não consegue. 

Dessa forma, os recursos adquiridos por meio do Processo Angariador são 

repassados a entidades públicas com fins sociais que beneficiam a comunidade em 

geral.  

                                                           
4Acadêmico da 6ª fase do curso de Direito da Universidade do Contestado. E-mail: 

analeiria@hotmail.com  
5Acadêmico da 6ª fase do curso de Direito da Universidade do Contestado. E-mail: 

paulinha3008@hotmail.com  
6Acadêmico da 6ª fase do curso de Direito da Universidade do Contestado. E-mail: 

samarabalbinott@outlook.com 
7Professora na Universidade do Contestado, Pós doutora em História da Educação pela Universidade 

de São Paulo e Orientadora do Seminário de Melhores Práticas em Desenvolvimento Regional II. E-
mail: simone.rocha@unc.br  
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O projeto em tela visa examinar a parceria estabelecida entre o Estado com as 

entidades prestadoras de serviços sociais. Tal parceria ocorre por intermédio de um 

processo administrativo vinculado ao Poder Judiciário, portanto, uma atividade 

incomum estabelecida em prol da comunidade. Assim, cada entidade interessada em 

receber valores deverá ajuizar ação, visando o recebimento da verba, oportunidade 

em que deverá especificar os motivos de sua necessidade, bem como a utilidade 

prática do investimento em sua atividade fim. Considerando a sua grande valia para a 

sociedade, é importante a sua continuidade tendo em vista os resultados alcançados, 

por exemplo, viaturas policiais adquiridas, uniformes e utensílios disponibilizados ao 

CASEP, parquinho para as crianças na Casa Lar, entre outros. Outrossim, acredita-

se que tais programas são ainda mistificados pelos magistrados, vez que gera 

acúmulo de trabalho e sobrecarga aos servidores que os analisam tornando-os 

morosos e burocráticos. 

 

2 O RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

O presente trabalho foi embasado em análises técnicas junto do Poder 

Judiciário, haja vista que as autoras possuem contato direto com os processos 

oriundos do sistema administrativo angariador. 

Sua materialização se dá por intermédio do Poder Judiciário com apoio do 

Conselho da Comunidade. Existe uma fila própria destinada à análise dos processos 

apresentados por cada entidade social. A análise, bem como suas especificidades 

são feitas por um servidor público do Estado, lotado na Vara de Execuções Penais. 

Para tanto necessário observar a normativa por trás da instituição do processo 

angariador de recursos provenientes das penas pecuniárias, que se dá por meio da 

Resolução Conjunta GP/CGJ nº 10/2017. 

De acordo com Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo:  

 

A partir da reforma administrativa, com a defesa das ideias liberais, dentre as 
quais avulta a de que o Estado deve ser o menor possível, restringindo sua 
atuação exclusivamente as áreas em que seja indispensável a presença 
direta do poder público, as entidades com fins sociais têm sido fortalecidas. 
Ao lado das figuras já existentes em nosso direito (por exemplo, os serviços 
sociais autônomos), criam-se entidades e regulamentam-se institutos cuja 
finalidade precípua é possibilitar e incentivar a prestação de serviços de 
interesse da coletividade (ALEXANDRINO, 2018. p. 151). 
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Ainda, com o fim de tornar legal o processo angariador o art. 1º da Resolução 

acima mencionada diz: 

 

Art. 1º Esta resolução conjunta regulamenta o recolhimento, a destinação, a 
liberação, a aplicação e a prestação de contas dos valores oriundos da 
prestação pecuniária (pena restritiva de direitos – inciso I do art. 43 do 
Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940), da transação penal (art. 79 
da Lei n. 9.099, de 26 de setembro de 1995) e da suspensão condicional do 
processo (art. 89 da Lei n. 9.099, de 26 de setembro de 1995), dispõe sobre 
a centralização desses valores e institui o Conselho Gestor da conta 
centralizada no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina. 
(GP/CGJ nº 10/2017.) 

 

Assim, resta normatizada a sistematização do processo implementado pelo 

poder público do Estado de Santa Catarina, que visa primordialmente o atendimento 

das necessidades decorrentes da prestação de serviços sociais. 

A Juíza titular da comarca de Apodi, no Rio Grande do Norte, Katia Guedes, 

que apoia a conversão das penas pecuniárias em investimento social, relatou em 

entrevista ao site do Conselho Nacional de Justiça que: 

 

A resolução do CNJ é de extrema importância. Antes, nós juízes não 
tínhamos como aplicar um valor financeiro elevado, porque não podíamos 
abrir uma conta. Com a resolução, isso passou a ser possível. Eu acho que 
ela mudou uma realidade em que o Judiciário ficava sempre atrás, dando 
canetada, cobrando multas. Hoje, por exemplo, sabendo que o sistema 
penitenciário está falido, e que os recursos são escassos, o Judiciário pode 
contribuir mais efetivamente (GUEDES, 2015). 

 

Tais serviços sociais traduzem-se em atividades voltadas ao bem-estar comum. 

Desde que esses projetos não visem beneficiar diretamente a vítima e os envolvidos 

é possível aplica-los em áreas de interesse em comum da coletividade. As atividades 

de cunho essencial para a sociedade são as que envolvem questões de segurança 

pública, educação e saúde. 

Segundo o Desembargador Fernando Zardini Antônio, é com esses “alvarás 

que nós estaremos contribuindo para que devolvam à sociedade, através dos serviços 

que desempenham, um pouco daquilo que em um dado momento lhe foi tirado”. Em 

outras palavras, há uma compensação pela parcela de acontecimentos prejudiciais 

que acontecem à população pela aplicação das punições daqueles que deram causa 

a estes acontecimentos.  

A aplicação das verbas provenientes do Judiciário busca neutralizar os danos 

causados a sociedade em geral através dos serviços prestados. Os projetos 
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apresentados pelas entidades colaboradoras devem apresentar propostas que 

beneficiem a coletividade, ou também em grupos específicos que vise a prevenção da 

pratica de novos delitos.  

Nesse sentido, o Desembargador Federal Francisco Barros Dias, esclareceu 

que: 

 

sobressai evidente que a exigência vocacionada no sentido de que se firme 
prévio convênio com entidades públicas/privadas detentora de finalidade 
social, não figura como sendo o único e estreito caminho para fins de 
destinação dos recursos advindos da aplicação da pena pecuniária, mas sim 
a trilha preferencial a ser seguida pelo gestor da unidade jurisdicional (DIAS, 
2014, p. 5). 

 

Como exemplo de entidade apoiadora do processo, que auxilia também nas 

questões referentes ao desenvolvimento social está o Conselho da Comunidade da 

Região de Curitibanos, que é uma associação jurídica de direito privado, sem fins 

lucrativos, formalizada no ano de 2010 através de Estatuto próprio. O Conselho da 

Comunidade conta atualmente com 14 (quatorze) membros, dentre eles presidente, 

vice-presidente, tesoureiro, secretário, secretário adjunto e os representantes das 

entidades envolvidas (beneficiadas e fiscalizadoras). 

De acordo com o Estatuto Social do Conselho da Comunidade, são 

beneficiados os órgãos encarregados da formulação da política penitenciaria e da 

execução das atividades inerentes ao sistema penitenciário.   

Os benefícios são requeridos através de projeto devidamente apresentado pelo 

representante da entidade ao Conselho da Comunidade. A Associação não possui 

valores quantitativos de benefícios cedidos anualmente, pois depende a demanda das 

demais entidades. Alguns dos exemplos mais recentes de benfeitorias arrecadadas 

são: 

a) Câmeras de videomonitoramento Bem-te-Vi: instaladas em diversos pontos 

de grande fluxo de pessoas, na cidade de Curitibanos. Através destas 

câmeras é possível identificar infrações de trânsito, acidentes com vítima e 

atividades suspeitas; Tablets para a Polícia Militar: instrumento que viabiliza 

a instantânea confecção de Boletins de Ocorrência, bem como registro de 

multas e consulta ao sistema integrado da Polícia Militar; 

b) Criação de salas de aula, centro recreativo e biblioteca na Penitenciária 

Regional de Curitibanos; 
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c) Construção de um centro odontológico dentro das dependências da 

Penitenciaria Regional de Curitibanos. Atualmente os presos não mais 

necessitam deslocar-se aos postos de saúde em busca de tratamento 

ortodôntico, evitando assim maiores despesas públicas e possíveis riscos a 

população; 

d) Compra de agasalhos aos recolhidos do CASEP (Centro de Atendimento 

Socioeducativo Provisório). A uniformização obtida através dos agasalhos é 

um item de extrema importância na mantença da ordem do estabelecimento, 

visto que é possível identificar os menores. Além da funcionalidade, os 

agasalhos aquecem os adolescentes, prevenindo doenças decorrentes do 

clima serrano; 

e) Drones para monitoramento e busca em locais de difícil acesso: Benefício 

dado a Penitenciária Regional de Curitibanos e ao Corpo de Bombeiros de 

Curitibanos; 

f) Viaturas para Polícia Militar e Civil; 

g) Auxílio aos presos egressos que não possuem capacidade financeira de 

retornarem à cidade de residência. Na maioria das vezes, quando se trata 

de preso vindo de outra comarca, eles não possuem opção de estadia até a 

volta para a comarca de origem. São nesses períodos ociosos que são 

tentados a cometerem mais delitos.  

h) Para prevenção, a assistência social da Penitenciaria comunica ao Conselho 

da Comunidade quando esses casos estão na iminência de acontecer. O 

Conselho então se responsabiliza pela compra da passagem que garantirá 

ao preso egresso à volta para casa;  

i) Refrigeradores para o armazenamento de material médico do centro de 

triagem: O material coletado no centro de triagem precisa ser submetido a 

exames médicos, como sífilis, HIV, etc. Para garantir a qualidade do material 

a ser analisado, agora a Penitenciária Regional de Curitibanos conta com 

refrigeradores; 

j) Cursos profissionalizantes de diversas áreas foram trazidos até a 

Penitenciária Regional de Curitibanos com o intuito de aperfeiçoar a 

produção dos detentos nos trabalhos feitos dentro da unidade, bem como 

prepara-los para o egresso na sociedade.  
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O Conselho da Comunidade não dispõe de sede. As reuniões são feitas de 

acordo com a demanda das entidades interessadas, as quais cedem seus espaços 

para que debates sejam feitos. 

Cada entidade fica responsável pela apresentação do projeto que visa 

benefício. Ela deve apresentar o levantamento de dados, discriminação dos itens 

requeridos e no mínimo três orçamentos. Depois de recebido o projeto, o Conselho 

da Comunidade fica encarregado de repassar o requerimento ao judiciário e uma vez 

concedido, fica também encarregado de fiscalizar sua finalidade e aplicação.  

 

3 MÉTODOS 

 

Os materiais e métodos utilizados para a análise do processo angariador foram, 

basicamente fontes bibliográficas, análise de campo, entrevista com membro do 

Conselho da Comunidade e levantamento de dados, com relação aos beneficiados.  

Quanto ao perfil geográfico do Processo Angariador, é possível dizer que os 

benefícios atingem a comunidade local, a qual utiliza dos serviços sociais prestados 

pelo Estado. A População em maior grau de vulnerabilidade, como adolescentes 

infratores, crianças órfãs ou dependentes químicos, por exemplo, são priorizados 

nestes programas de assistência.  

O processo estende-se a toda região de Curitibanos, São Cristóvão do Sul, Frei 

Rogério, Santa Cecília e Ponte Alta do Norte. Assim, cada entidade interessada 

pertencente à ADR que necessite de investimentos ou recursos para andamento de 

suas atividades pode ser beneficiada. 

Em observação mais abrangente, concluiu-se que são feitos com base na 

análise do perfil social dos beneficiados em qual grau de vulnerabilidade se inserem, 

haja vista a importância da existência de tal projeto nas comunidades mais carentes 

e com o público em condição de debilidade. 

Como base do procedimento metodológico dessa pesquisa, foi realizado um 

estudo sobre o funcionamento de uma associação jurídica modelo, a qual tem como 

finalidade o auxílio na execução da fiscalização das penas aplicadas aos presos 

recolhidos em estabelecimentos penais da região. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA DO PROJETO: 

 

Com o aumento da criminalidade e a captação cada vez mais frequente de 

recursos oriundos das penas pecuniárias, o processo angariador possuí probabilidade 

alta de continuidade, haja vista que traz benefícios à sociedade em geral e o dinheiro 

arrecadado é diretamente repassado às instituições interessadas, diminuindo 

consideravelmente a incidência de desvios de verbas públicas.  

Ainda, há os recursos provenientes do Conselho da Comunidade que são 

repassados às instituições provedoras de serviços públicos, com apoio da sociedade 

em geral. 

O Conselho da Comunidade, usado grande parte deste trabalho como exemplo 

de organização não governamental, se trata de uma associação sem fins lucrativos, 

sendo assim, as despesas são pouquíssimas. Não há sede e portanto, não há gastos 

com manutenção de estrutura. A única despesa que é fixa, fica a cargo do Estado, 

que é a contabilidade, neste ano reajustada para R$ 192,00 (cento e noventa e dois 

reais) mensais.  

Quanto às despesas operacionais como impressão de relatório de prestação 

de contas e combustível para deslocamento, tanto para reuniões quanto para 

fiscalização, fica sob responsabilidade dos voluntários.  

 

4.2 PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE 

 

De acordo com a sistemática avaliada, especialmente frente às necessidades 

da população carente, é possível observar o apoio da sociedade mormente no que 

toca a arrecadação de fundos e participação do serviço como voluntariado. É 

necessário reconhecer a necessidade da continuidade de tais projetos, pois auxiliam 

no desenvolvimento da população vulnerável seja socialmente, seja economicamente, 

contando, inclusive com a iniciativa da própria comunidade em angariar meios para 

melhora e promoção dos serviços prestados. 
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4.3 ESTRATÉGIAS DE ARTICULAÇÃO E PROMOÇÃO DE PARCERIAS 

 

Verificando o cenário atual, além de as entidades de cunho social receberem 

fomentos do Poder Público, contam com parcerias privadas, como, por exemplo, o 

PROERD que apesar de ser custeado pelo Estado, também é aplicado em escolas 

privadas, promovendo um maior alcance de suas atividades e a possibilidade de 

auxílio da sociedade e grandes empresários, haja vista sua importância para o 

desenvolvimento regional. Ainda, conta-se com o apoio do Conselho da Comunidade 

que visa o beneficiamento de tais entidades.  

Alguns autores defendem que a capacidade das parcerias do Estado com o 

terceiro setor, o qual integram ONGs e entidades não governamentais, são a garantia 

do oferecimento de serviços mais eficientes. Isso ocorreria porque essas 

organizações são adaptadas com as especificidades de cada região e, portanto, 

reconhecem as necessidades locais.  

É visto que o Estado não é capaz de suprir e fiscalizar as particularidades e 

problemas de toda sociedade. A representação e a emancipação das minorias é 

mérito, na maioria das vezes, por entidades que se comprometem pela mesma causa.  

 

5 CONCLUSÕES 

 

O presente trabalho teve como pretensão principal a demonstração de que as 

boas práticas em prol da comunidade podem ser advindas do Poder Público. Através 

das verbas recolhidas das penas pecuniárias, tem-se uma dupla acepção: a primeira 

delas é a remissão dos apenados por meio da punição financeira, e por outro lado, a 

possibilidade de desenvolvimento de atividades sociais com tal fundo monetário.  

Dada a impossibilidade de se aferir por longo período de tempo o desempenho 

das atividades, o que se pôde observar foi a estratégia por trás do projeto bem como 

as expectativas futuras para sua continuidade. Como já mencionado em tópico 

anterior, a abrangência do projeto toma proporções imensuráveis, ao passo que pode 

atingir e beneficiar diversas pessoas simultaneamente, por se tratar de um serviço 

coletivo. Destarte, através da prática acompanhada pode-se observar que os 

resultados são satisfatórios, pois a maioria dos projetos apresentados é deferida, por 

conta da alta demanda de valores arrecadados. Já se pode observar a aquisição de 

materiais didáticos para o CASEP, bem como uniformes para os reeducandos, 
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proventos para o custeio das atividades do PROERD, além de viaturas utilizadas pela 

Polícia Militar. Tais resultados foram compreendidos em um período de 1 (um) ano.  

A análise feita sobre Projetos efetuados recentemente, bem como da 

sistemática dos procedimentos postulados revela que a iniciativa tem chance de 

prosperar, visto que demanda organização administrativa por parte das entidades 

prestadoras de serviços sociais e prévio orçamento para a liberação da verba sem 

exacerbação.  

Os estudos feitos revelam que o Processo Angariador, apesar de sua carga 

burocrática para a liberação das verbas, é uma causa nobre da sociedade, a qual une 

o Estado e a iniciativa da população em busca do bem-estar social.  

O Estado por si só não tem meios para identificar todos os pontos que 

necessitam de reparo na sociedade, tanto em infraestrutura básica como no bem-estar 

social e é por este motivo que o papel do Processo Angariador garante sua 

sustentabilidade. 
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ATUALIZAÇÃO DOS ÍNDICES DA TABELA DO IMPOSTO DE REN DA PESSOA 

FÍSICA 

 

Daniel Luís Frozza8 

 

RESUMO 

 

O cidadão brasileiro, em sua categoria de contribuinte, está pagando mais imposto de 
renda a cada ano devido a defasagem na correção da tabela do imposto de renda da 
pessoa física em relação a valorização salarial. O imposto de renda pessoa física tem 
como fato gerador a renda obtida por qualquer cidadão, inerente da atividade 
prestada, o qual, atualmente, é um tributo de maior arrecadação de competência da 
união. No sentido de manter a mesma carga tributária de um ano para o outro, a 
obrigação de atualizar tabela do IRPF pertence à União, mas às vezes essa obrigação 
acaba sendo influenciada por interesses arrecadatórios. 

 

Palavras-Chave : Imposto de Renda Ressoa Física. Contribuinte. Carga tributária. 

Tabela IRPF. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A tributação elevada sobre a produção, consumo e prestação de serviços 

oneram a renda, encarecem o consumo e comprometem o crescimento de um país. 

Os governos veem na arrecadação de tributos, a fonte de receita para pagamento dos 

gastos gerais, funcionalismo, investimentos em infraestrutura e para poder subsidiar 

ou prestar os serviços básicos para a população como saúde, educação e segurança 

pública. 

No Brasil, o Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) é um dos tributos de maior 

arrecadação, o que comprova sua importância para a administração pública do País. 

Possui como fato gerador a renda obtida por qualquer cidadão, inerente da atividade 

prestada.  

No decorrer dos últimos anos, há defasagem no índice de correção de sua 

tabela tributária em comparação a ascensão da renda per capita do cidadão. A 

defasagem na correção da tabela, reflete em superávit bilionários na arrecadação 
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federal, sendo que o governo está atualizando com índices inferiores à atualização 

salarial e em alguns períodos sequer atualização ocorre. 

Sem a correta e justa atualização da sua tabela, o contribuinte é o sujeito 

passivo onerado com uma carga tributária cada vez maior. Com a obrigatoriedade da 

retenção do imposto de renda da pessoa física na fonte, o trabalhador assalariado tem 

descontado de seus rendimentos os referidos valores. Outros rendimentos tributáveis 

a exemplo de receitas de aluguéis e prestação de serviços por autônomos, também 

tem retenção do imposto na fonte e sofrem com o impacto desta defasagem. 

A cada ano é maior o número de contribuintes obrigatórios a apresentarem 

declaração e ao pagamento do imposto, resultando em mais um custo tributário para 

o cidadão e que compromete sua renda, diminuindo o consumo e poder de compra.  

Avaliando a importância do tema considera-se de relevância este trabalho para 

auxiliar os contribuintes e profissionais da área. 

Conforme descrito, o projeto teve como objetivo verificar os impactos pela 

defasagem na correção do índice da tabela do IRPF nos últimos anos para os 

contribuintes, revisão de literatura, leis e normas acerca das declarações do IRPF, 

analisar a atualização dos índices da tabela do Imposto de Renda Pessoa Física em 

relação aos anos anteriores, mensurar impacto financeiro para os contribuintes em 

relação a defasagem da tabela do IRPF. 

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS  

 

Este projeto pode ser considerado uma pesquisa bibliografia/documental, com 

objetivo explicativo e uma natureza básica, tem perfil quantitativo esta técnica de 

pesquisa permite um estudo mais amplo perante o assunto. 

A fase de levantamento de dados envolveu a coleta de material bibliográfico e 

de dados da legislação vigente.  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O Imposto de renda incide sobre a renda e proventos de cidadãos residentes 

no país ou no exterior, que receberam rendimentos de fontes brasileiras. Ele possui 

tributações para colaborar com a melhor distribuição da renda. 
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Com sua tabela de alíquotas e salários, exige mais das pessoas que têm a 

maior renda e cobrando menos das que possuem rendimentos menores. 

 

3.1 HISTÓRIA 

 

Conforme os historiadores o Imposto de Renda (IR) surgiu na Inglaterra, por 

meados de 1799, com principal princípio a arrecadação de tributos para financiar 

guerras. 

 

3.1.1 História no Brasil 

 

Dom Pedro II, juntamente com Rui Barbosa, primeiro ministro da fazenda, 

tentaram instituir o IR no Brasil, a partir da alteração na lei nº 317/1843, mas em 1891 

a Assembleia Constituinte teve respaldo negativo. 

Em 1924 o governo o comando de Souza Reis implementa o tributo, gerando a 

necessidade de do preenchimento por parte do contribuinte de um formulário 

impresso, conforme figura. 

 

Figura 1 – Modelo primeiro formulário imposto sobre a renda 

 
Fonte: Receita Federal (2018) 

 

No ano de 1939, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou como 

inconstitucional a incidência do imposto, mas o Presidente Getúlio Vargas ignorou a 

soberania do STF. 
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Com a sanção da lei nº 2.354/1954 este imposto passou a ser retido pelo 

empregador, descontando-o do salário de seu funcionário. A partir do ano de 1979, 

entre os tributos de competência da União, o IR é o que possuía maior arrecadação. 

O envio da declaração passou a ser eletrônico após o ano de 1991, quando a 

receita federal instituiu um programa eletrônico para preenchimento da Declaração. 

Até o ano de 1997 era fundamental que o contribuinte encaminha-se sua declaração 

salva em um disquete, após o envio pode ser feito através da internet. 

 

3.2 BASE DE CÁLCULO IRPF 

 

3.2.1 Recolhimento mensal 

 

O contribuinte na situação cadastral de pessoa Física assalariada, tem suas 

retenções para o IRPF mensais efetuadas por seu empregador, onde este solidário 

na obrigação do recolhimento do imposto.  

Para fins de cálculo, foi extraída da tabela do ano em exercício a alíquota e sua 

respectiva parcela a deduzir. 

 

Tabela 1 – Tabela de incidência mensal IRPF 2015 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%)  Parcela a deduzir do IRPF (R$) 
Até 1.903,98      -     - 
De 1.903,99 até 2.826,65    7,5                          142,80 
De 2.826,66 até 3.751,05    15                            354,80 
De 3.751,06 até 4.664,68    22,5                         636,13 
Acima de 4.664,68               27,5                         869,36 

Dedução por dependente R$ 189,59 
Fonte: Receita Federal (2015) 

 

3.2.2 Declaração de Ajuste Anual do Imposto Sobre a Renda (DIRPF) 

 

A DIRPF é uma obrigação anual de cada contribuinte do imposto, seguem as 

normativas divulgadas pela Receita Federal do Brasil (RFB), a mesma deve ser 

transmitida de forma eletrônica por meio de aplicativo disponível no site da RFB 

conectado à internet. 

O contribuinte pode optar pelo modelo simplificado da declaração, gerando um 

desconto de 20% (vinte por cento) no valor dos rendimentos tributáveis, mas 
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substituindo todas as deduções admitidas na legislação, conforme o Artigo 3 da 

Normativa RBF N º 1794/2018 (2018, p. 1), 

 

Art. 3º A pessoa física pode optar pelo desconto simplificado, correspondente 
à dedução de 20% (vinte por cento) do valor dos rendimentos tributáveis na 
Declaração de Ajuste Anual, limitado a R$ 16.754,34 (dezesseis mil, 
setecentos e cinquenta e quatro reais e trinta e quatro centavos), observado 
o disposto nesta Instrução Normativa. 
§ 1º A opção pelo desconto simplificado implica a substituição de todas as 
deduções admitidas na legislação tributária. 
§ 2º O valor utilizado a título de desconto simplificado, de que trata o caput, 
não justifica variação patrimonial, sendo considerado rendimento consumido. 

 

3.2.2.1 Estão obrigados à entrega da DIRPF 

 

O contribuinte que recebeu rendimentos tributáveis sujeitos ao ajuste na 

declaração, cuja soma seja superior ao mínimo fixado; 

Recebeu rendimentos isentos, não tributáveis ou tributados exclusivamente na 

fonte, cuja soma seja superior ao mínimo fixado anualmente; 

Obteve, em qualquer mês, ganho de capital na alienação de bens ou direitos, 

sujeito à incidência do imposto, ou realizou operações em bolsas de valores, de 

mercadorias, de futuros e assemelhadas; 

Passou à condição de residente no Brasil em qualquer mês e nesta condição 

se encontrava em 31 de dezembro; 

Pretenda compensar prejuízos da atividade rural de anos-calendário anteriores 

ou do próprio ano-calendário; 

Optou pela isenção do imposto sobre a renda incidente sobre o ganho de 

capital auferido na venda de imóveis residenciais, cujo produto da venda seja aplicado 

na aquisição de imóveis residenciais localizados no País, no prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias contados da celebração do contrato de venda, nos termos do artigo 39 

da Lei 11.196/2005. 

A falta de entrega da DIRPF implica em multa e lançamento de ofício. 

 

3.2.2.2 Base de cálculo anual 

 

Para fins de ajuste anual, o sistema soma todas as receitas tributáveis, 

aplicando novamente sobre suas alíquotas e deduções. Neste momento o contribuinte 
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poderá solicitar a restituição, caso pagou superior ao regulamentado, ou realizar o 

recolhimento do faltante. 

 

Tabela 2 – Tabela de incidência anual IRPF 2017 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%)  Parcela a deduzir do IRPF (R$) 
Até 22.847,76                  -      - 
De 22.847,77 até 33.919,80    7,5                             1.713,58 
De 33.919,81 até 45.012,60    15                           4.257,57 
De 45.012,61 até 55.976,16    22,5                            7.633,51 
Acima de 55.976,16                27,5                         10.432,32 

Dedução por dependente R$ 2.275,08 
Fonte: Receira Federal (2017) 

 

3.2.2.3 Informações a ser declaradas 

 

− Identificação do contribuinte; 

− Dependentes; 

− Alimentados; 

− Rendimentos recebidos de pessoas jurídicas; 

− Rendimentos isentos/não tributáveis; 

− Rendimentos sujeitos à tributação exclusiva/definitiva; 

− Impostos pagos; 

− Pagamentos efetuados; 

− Doações efetuadas; 

− Bens e direitos; 

− Dívidas e ônus reais; 

− Espólio; 

− Doações a partidos políticos e candidatos; 

− Atividade rural; 

− Ganhos de capitais; 

− Moedas estrangeiras; 

− Renda variável. 
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3.2.2.4 Deduções 

 

A dedução do IR é uma quantia que pode ser descontado da base de cálculo 

da declaração. A dedução poderá reduzir o pagamento do imposto devido ou mesmo 

garantir a restituição. No entanto, é essencial manter-se atento para evitar erros no 

preenchimento, o que pode acarretar na temida malha fina. Toda despesa 

considerada para fins de dedução do IR, deve ter documento comprovatório 

aguardados, que podem ser solicitados pelo fisco. 

 

3.2.2.5 Malha Fina 

 

Malha Fiscal da DIRPF, é a revisão de todas as declarações, de forma 

eletrônica, onde é feito o cruzamento das informações declaradas pelo contribuinte 

com os dados disponíveis no sistema da Receita Federal. 

 

3.3 ATUALIZAÇÃO DA TABELA DO IRPF 

 

Nota-se a cada ano, um expressivo aumento no número de contribuintes 

obrigados a realizar a retenção do IRPF como também a DIRPF. Isso se dá por virtude 

da não atualização da tabela, que regulamenta este tributo em relação a atualização 

da média salarial do contribuinte. 

Conforme reportagem da UOL (2018, p. 1), 

 

O contribuinte pagará em 2018, no mínimo, 2,95% de Imposto de Renda a 
mais do que desembolsou em 2017, considerando que seu salário tenha sido 
corrigido apenas pela inflação acumulada no ano passado (2,95%) e que 
seus gastos com dependentes e educação tenham aumentado na mesma 
proporção. 

 

Ao contrário do que vinha acontecendo até 1995, quando sofria ajustes 

periódicos, entre 1996 e 2001 a Tabela Progressiva do Imposto de Renda Pessoa 

Física (Tabela do IR) não foi reajustada. Em 2002, autorizou nova tabela progressiva 

com reajuste de 17,5%. Nos anos de 2003 e 2004 não houve reajustes. Em 2005, a 

tabela foi reajustada em 10% e em 2006 corrigiu a tabela em 8%.  

Desde 2007 a 2014, os reajustes, definidos por lei, foram de 4,5% ao ano. Esse 

percentual, entretanto, tem sido insuficiente para repor as perdas. 
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Em 2015, o Governo Federal anunciou o novo modelo de reajuste da Tabela 

do IR para o ano-calendário 2015, que discrimina os índices por faixa de incidência, 

ou seja, cada alíquota teve sua faixa salarial atualizada de forma independente. O 

reajuste médio ficou de 5,60%. 

Em 2016 e 2017 não houve nenhuma correção. 

A Tabela 3 mostra a evolução dos reajustes anualmente, apontando para uma 

defasagem média acumulada de 88,4% em relação ao Índice de preço ao consumidor 

(IPCA). 

 

Tabela 3 – Resíduos na Correção da Tabela do imposto de renda pelo IPCA 1996 - 2017 

 
Fonte: Sindifisco nacional (2018) 

 

Ao não corrigir integralmente a Tabela do IRPF, o governo se apropria da 

diferença entre o IPCA e o índice de correção, elevando sua arrecadação e 

consecutivamente reduzindo a renda disponível dos contribuintes. 

A correção da defasagem da Tabela do IR deveria ser aplicar também as outras 

deduções previstas na legislação do Imposto de Renda, como às deduções com 
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dependentes, às despesas dedutivas e à parcela isenta dos rendimentos de 

aposentadoria, pensões pagas aos contribuintes com mais de 65 anos de idade. 

 

3.3 MODELO PRÁTICO 

 

Com a finalidade de facilitar a compreensão do tema, na sequência, dois 

cálculos do IRPF mensal o primeiro com as alíquotas atuais, e o seguinte elaborado 

a partir da tabela atualizada em concordância com o IPCA, ambos sem considerar as 

deduções.  

 

Calculo 01 

Salário Alíquota Parcela a deduzir Valor IRPF Alíquota efetiva 
R$   3.000,00 15,0% R$                354,80 R$       95,20 3,17% 

 
Calculo 02     

Salário Alíquota Parcela a deduzir Valor IRPF Alíquota efetiva 
R$   3.000,00 Isento R$             - R$           - 0% 

 

Percebe-se que para o exemplo o contribuinte possui uma renda mensal de R$ 

3.000,00. No cálculo 1, com as alíquotas vigentes o contribuinte tem recolhido em sua 

folha de pagamento o valor de R$ 95,20, já caso a as alíquotas estivessem 

atualizadas, o mesmo estaria isento desta obrigação. 

 

4 CONCLUSÃO  

 

A não correção da Tabela do IRPF pelo índice de inflação obriga o contribuinte 

a pagar mais imposto em relação ao ano anterior. 

A revisão dos índices da Tabela do IRPF representa uma obrigação do 

Governo, no âmbito de manter a mesma carga tributária de um ano para outro. 

A não correção da Tabela do IR ou sua correção parcial aumenta a carga 

tributária e aflige de maneira mais intensa o contribuinte de menor renda. A devida 

atualização da Tabela do IRPF busca um país de maior qualidade fiscal, com a 

cobrança justa dos tributos sobre as grandes rendas.  
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SUBSTITUIÇÃO DE COPOS PLÁSTICOS POR SQUEEZES PERSON ALIZADAS 

EM UMA INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR 

 

Bruna Ane Luise Lermen9 

Helen Gudrud Lermen10 

 

RESUMO 

O lixo produzido pelo homem é extremamente prejudicial para o meio ambiente, pois 
é fabricado a partir de materiais que o ecossistema não consegue absorver e 
decompor naturalmente. O aumento populacional aliado a uma sociedade 
extremamente consumista desencadeia uma série de danos, sendo um deles o 
acumulo de lixo urbano, este por sua vez pode ser um propagador de doenças. Assim 
sendo, o presente estudo busca estimar a viabilidade da substituição de copos 
plásticos por squeezes personalizadas em uma instituição de ensino superior no 
município de Concórdia – SC. Para isso foram coletados dados junto aos professores 
e membros da equipe acadêmica do campus. As informações obtidas dizem respeito 
à quantidade de copos plásticos descartados por mês na universidade, custo mensal 
dos referidos copos, além do custo de cada garrafinha squeezes personalizadas e a 
quantidade de pessoas que circulam diariamente na universidade em questão. Foi 
possível verificar que a quantidade de copos utilizados na instituição de ensino totaliza 
um custo anual de R$ 9.120,00 enquanto as squeezes teriam um custo anual de 
R$4.500,00. É válido ressaltar que o investimento seria algo vantajoso para a 
instituição, considerando que a mesma conseguiria pagar seu investimento em 5,92 
meses, tendo uma redução de 50,65% (R$4.620,00) nos gastos com copos 
descartáveis. A produção excessiva de lixo e a destinação incorreta do mesmo 
representa um problema ambiental e socioeconômico. Assim sendo, cada vez mais se 
buscam formas de minimizar os danos causados pelo lixo. A substituição dos copos 
plásticos por squeezes seria uma alternativa para uma primeira iniciativa no intuito de 
diminuir a poluição ambiental, além de ser um investimento viável para a instituição, 
sendo que a mesma gastaria menos recursos financeiros anualmente e enviaria uma 
quantidade significativamente menor de lixo para o meio ambiente. 

 

Palavras-Chave : Lixo. Substituição. Investimento. Copos plásticos. 

 

ABSTRACT 

 

The man-made waste is extremely harmful to the environment, because it is made 
from materials that the ecosystem can not absorb and decompose naturally. The 
increase in population allied to an extremely consumerist society triggers a series of 
damages, one of which is the accumulation of urban waste, which in turn can be a 
progenitor of diseases. Therefore, the present study seeks to estimate the feasibility of 
replacing plastic cups with customized squeezes in a higher education institution in the 
                                                           
9Acadêmica de Ciências Contábeis, Universidade do Contestado. E-mail: bruna.lermen98@gmail.com  
10Acadêmica de Ciências Biológicas, Universidade do Contestado. E-mail: 

helen_lermen@hotmail.com  
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city of Concórdia - SC. For this purpose, data were collected from the professors and 
members of the academic team of the campus. The information obtained relates to the 
quantity of plastic cups discarded per month at the university, monthly cost of said 
glasses, plus the cost of each bottle squeezes custom and the amount of people who 
circulate daily at the university concerned. It was possible to verify that the amount of 
glasses used in the educational institution totals an annual cost of R $ 9,120.00 while 
the squeezes would have an annual cost of R $ 4,500.00. It is worth mentioning that 
the investment would be advantageous for the institution, considering that it could pay 
its investment in 5.92 months, having a reduction of 50.65% (R $ 4,620.00) in 
expenditures with disposable cups. The excessive production of garbage and the 
incorrect destination of it represents an environmental and socioeconomic problem. As 
such, more and more ways of minimizing the damage caused by garbage are being 
sought. The substitution of plastic cups for squeezes would be an alternative to a first 
initiative to reduce environmental pollution, as well as being a viable investment for the 
institution, which would spend less financial resources annually and send a significantly 
smaller amount of garbage to the environment. 

 

Keywords : Garbage. Replacement. Investment. Plastic cups. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O cenário mundial é algo que se altera de modo rápido e constante, nas mais 

diversas áreas, sendo ela econômica, social, política e/ou ambiental. 

As mudanças climáticas ganharam uma grande projeção na imprensa que 

antes seria inimaginável. Todos os dias são divulgadas notícias sobre este tema que 

afeta a todos (BARTOLOMEU; OMETTO; CONEJERO, 2008). 

O aumento populacional aliado a uma sociedade extremamente consumista 

desencadeia uma série de danos. Um deles é o acumulo de lixo urbano, que pode ter 

várias origens, sendo elas domiciliar, industrial, hospitalar e tecnológico. O que agrava 

a situação é que muitas vezes ele não é descartado de modo correto, uma vez que 

boa parte do mesmo é depositado em lixões a céu aberto, o que pode causar a 

proliferação de doenças (CERQUEIRA, 2018). 

Além da proliferação de doenças causadas pela destinação incorreta do lixo, 

ainda há a preocupação com a composição de alguns materiais como o plástico por 

exemplo. O Bisfenol A (BPA) é um composto utilizado na fabricação de policarbonato, 

um tipo de resina utilizada na produção da maioria dos plásticos. De acordo com a 

Anvisa, apesar de não comprovados, há estudos que indicam que a substância pode 

ser cancerígena, causar problemas hormonais e cardíacos, além do fato de que o 
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sistema de eliminação da substância pelo corpo humano não é muito desenvolvido 

em crianças de zero a 12 meses (BRASIL, 2011). 

Por este motivo, no dia 1º de janeiro de 2012, a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa) determinou, baseada em estudos que apontam possíveis riscos 

decorrentes da exposição ao BPA, a proibição da venda de mamadeiras ou outros 

utensílios para lactentes que contenham a substância Bisfenol-A (BPA) (BRASIL, 

2011). 

Sabendo dos riscos para a saúde, problemas ambientais e sociais, causados 

por produtos de plásticos descartáveis, fica evidente que o consumo de copos 

plásticos deve ser reduzido ou substituído sempre que possível, podendo muitas 

vezes ser benéfico do ponto de vista financeiro para as diversas empresas que fazem 

uso continuo dos mesmos (BRASIL, 2011). 

Os materiais fabricados a partir do plástico, como sacolas plásticas e garrafas 

pet, são os que a natureza mais demora para decompor, sendo que os mesmos estão 

classificados como tempo “Indeterminado” para sua completa degradação 

(DECOMPOSIÇÃO DO LIXO, 2018). 

Os ciclos naturais de decomposição e reciclagem da matéria podem 

reaproveitar o lixo orgânico humano. Apesar de que, grande parte deste lixo 

sobrecarrega o sistema. O problema se intensifica porque muitas das substâncias 

produzidas pelo homem não são biodegradáveis, isto é, não se decompõe facilmente. 

Vidros, latas e alguns plásticos não são biodegradáveis e levam muitos anos para 

sofrerem o processo de decomposição. 

Segundo o site Portal São Francisco (2018), os períodos de decomposição dos 

materiais são apresentados no quadro a seguir: 

 
Quadro 1 – Tempo de decomposição de diferentes materiais. 

MATERIAL  TEMPO 
Garrafa Plástica 400 anos 
Copo Plástico 50 anos 
Papel Toalha 2 a 4 semanas 
Caixa de Papelão 2 meses 
Palito de Fósforo 6 meses 
Restos de Frutas 1 ano 
Jornal 6 meses 
Fralda Descartável 450 anos 
Fralda Descartável Biodegradável 1 ano 
Lata de Aço 10 anos 
Lata de Alumínio não se corrói 
Bituca de Cigarro 2 anos 
Linha de Nylon 650 anos 
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Vidro tempo indeterminado 
Lixo radioativo 250 anos ou mais 

 

Material não biodegradável é todo aquele que não consegue ser decomposto 

de maneira natural, ou seja, não é capaz de ‘desaparecer’ de forma tradicional. São 

estes itens que irão se acumular em aterros sanitários. É o caso de produtos de 

plásticos comuns – à base de petróleo ou óleo – latas, resíduos da indústria e garrafas 

de vidro, possuem fórmula artificial e sintética (GREENME, 2016). 

Não há qualquer vantagem ambiental em elementos não biodegradáveis. Além 

disso, pelo fato de não sofrerem decomposição, são passíveis de chegar aos oceanos, 

que, devido a correntes marítimas chegam a vagar pelo planeta inteiro. Muitos animais 

aquáticos morrem ao ingerir tais materiais (GREENME, 2016). 

A destinação correta destes materiais, para fim de eliminação, seria a 

incineração ou então a reciclagem. Entretanto, a incineração gera grande poluição e 

sabe-se que para a produção e reciclagem destes materiais plásticos, é utilizada 

quantidade excessiva de água e energia elétrica (GREENME, 2016). 

Estima-se que a vida útil dos copos plásticos seja de apenas 13 segundos após 

ser retirado do display. O tempo de decomposição desse material, entretanto pode 

chegar a 200 anos e encontra-se em número crescente nos aterros sanitários 

(GREENME, 2016). 

A reciclagem do lixo assume um papel fundamental na preservação do meio 

ambiente, pois, além de diminuir a extração de recursos naturais, também diminui o 

acúmulo de resíduos nas áreas urbanas. Os benefícios obtidos são enormes para a 

sociedade, para a economia do país e para a natureza. 

 

2 COLETA DE LIXO EM CONCÓRDIA E REGIÃO 

 

A empresa responsável pela coleta do lixo em Concórdia e região é a CRI – 

Coleta e Industrialização de Resíduos, atuando no ramo da Limpeza Urbana, Coleta 

e Destinação de Resíduos Sólidos, em vários municípios dos três Estados do Sul (CRI, 

2018). 

Sua missão é conservar a cidade limpa, com foco na saúde e na educação para 

a preservação ambiental. Preocupa-se também com o futuro ambiental e busca 

promover o bem-estar da população. A empresa desenvolve atividades nos setores 
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de limpeza urbana como coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos 

domiciliares (CRI, 2018). 

Em Concórdia, a quantidade de resíduos que se mistura ao lixo orgânico e vai 

parar no Aterro Sanitário é considerável. São pelo menos 12 toneladas diárias que 

vão para local destinado apenas ao material orgânico. Em uma média, são 4 mil 

toneladas por ano não separadas (FUMDEMA). 

A Fundação Municipal do Meio Ambiente de Concórdia (Fumdema) realiza um 

trabalho diário de educação ambiental para conscientizar a população sobre a 

separação de lixo. O número é praticamente a metade do total coletado no último ano. 

Conforme a Secretaria de Urbanismo, em 2016, através de empresas privadas, 

associações e autônomos, foram coletadas oito mil toneladas de forma correta. 

Conforme Fernando Juliani, o chefe de departamento da Fumdema, a coleta 

do lixo reciclável na cidade de Concórdia é diária. Já no interior o processo está 

iniciando, mas com planos de ampliação (DE BORTOLI, 2017). 

O destino final de todos estes materiais coletados são o depósito em aterros 

sanitários que compreende um local cuja finalidade é o depósito de diversos tipos de 

resíduos coletados, tais como os domésticos, comerciais, industriais, entre outros. 

O Aterro Sanitário Municipal fica localizado numa área rural, na comunidade de 

Lajeado Crescêncio. Iniciou seu funcionamento em 14 de março de 2003 e 

compreende uma área de 473.900,40 m2, com a disposição de três células para a 

disposição do lixo, com área de base respectivamente igual a 6.804,52 m2, 4.418,62 

m2 e 13.388,07 m2. Neste espaço o município possui um total de resíduos domiciliares 

aterrados de 151.616,44 m3, até dezembro de 2012 (CONSTANTE, 2014). 

Em 2009, a FUNDEMA iniciou uma campanha, buscando incentivar a 

reciclagem e iniciativas de educação ambiental juntamente com a população, 

iniciando com escolas e grupos de idosos (CONSTANTE, 2014). 

Todas as famílias da área urbana foram inseridas no projeto e receberam uma 

“sacola coletora” para a separação dos resíduos sólidos juntamente com uma cartilha 

com as devidas explicações sobre quais eram os materiais recicláveis, incentivando a 

separação e limpeza dos mesmos (CONSTANTE, 2014). 

Os aterros sanitários são de grande importância, pois auxiliam na solução de 

parte dos problemas originados pela produção de resíduos provenientes das 

atividades humanas (PORTAL SÃO FRANCISCO, 2018). 



41 
 

 

Para ser depositado nestes aterros, o lixo passa por uma compressão feita por 

máquinas que diminuem o seu volume. O mesmo é empurrado, espalhado e 

amassado no solo. Após isto, ele é coberto por uma camada de terra, cujo objetivo é 

evitar a proliferações de animais e também o mau cheiro (PORTAL SÃO FRANCISCO, 

2018). 

A implantação destes aterros exige a adoção de critérios de engenharia e de 

normas operacionais específicas. São levados em consideração vários parâmetros 

ambientais, como por exemplo, as características do solo, distância do lençol freático, 

tratamento de chorume, drenagem, ocupação dentre outros (PORTAL SÃO 

FRANCISCO, 2018). 

Assim sendo, o objetivo do presente estudo foi estimar a viabilidade da 

substituição de copos plásticos por squeezes personalizadas em uma instituição de 

ensino superior no município de Concórdia – SC. 

 

3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

A coleta dos dados foi realizada com o auxílio dos professores e membros da 

equipe acadêmica do campus. As informações obtidas diziam respeito a quantidade 

de copos plásticos descartados por mês na universidade, custo mensal dos referidos 

copos, além do custo de cada garrafinha/ Squeeze personalizada e a quantidade de 

acadêmicos que circulam diariamente na universidade em questão. 

A exposição dos resultados e tempo necessário para o pagamento das garrafas 

personalizadas estão dispostos na tabela 2. 

Para este estudo não serão necessários recursos financeiros por parte dos 

autores, considerando que a universidade deve ofertar as garrafinhas aos alunos e 

funcionários da instituição em caso de aceitação da proposta por todas as partes 

envolvidas. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Analisando os dados exibidos no Quadro 2, percebe-se que a quantidade de 

copos utilizados na instituição de ensino totaliza um gasto mensal de R$ 760,00, 

sendo que os mesmos não podem ser reutilizados em decorrência de sua fragilidade. 
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Nota-se também que a quantidade de unidades utilizadas é expressiva e a produção 

do lixo desnecessária. 

Já as squeezes custariam em torno de R$ 3,00 a unidade, considerando que 

seriam personalizadas e possuem maior durabilidade. As mesmas totalizariam um 

investimento monetário anual de R$ 4.500,00. É importante ressaltar que por 

possuírem vida útil longa, as squeezes personalizadas representariam um custo fixo 

anual de R$ 4.500,00, enquanto os copos plásticos possuem vida útil extremamente 

baixa e representam um gasto anual de R$ 9.120,00. 

Como visto a substituição de copos descartáveis por squeeze personalizada 

seria algo vantajoso para a instituição, considerando que a mesma conseguiria pagar 

seu investimento em 5,92 meses, tendo uma redução de 50,65% (R$4.620,00) nos 

gastos com copos descartáveis. Esse valor poderia então ser disponibilizado 

igualmente para todos os cursos, para que usufruam da maneira que considerarem 

mais adequada, aumentando assim a satisfação dos acadêmicos. Outra opção seria 

personalizar as garrafas com cores diferentes, com o nome do aluno e a logo do curso. 

 

Quadro 2 – Tabela de custos. 
 Custo Unitário  Qnt Necessária  Custo 

Mensal/Total 
Custo Anual/Total  

Copos Plásticos  R$ 0,04 19.000
Unidades

R$ 760,00 9.120,00

Squeeze 
personalizada 

R$ 3,00 1.500 Unidades R$ 4.500,00 4.500,00

 

É importante ressaltar que já foi realizado um estudo similar na universidade 

em questão. Este estudo foi desenvolvido por alunos do curso de Engenharia 

Ambiental e Sanitária turma 2017, em atividade desenvolvida na disciplina de 

Metodologia da Pesquisa, sob orientação da professora Cláudia Moro e, apresenta- 

se em forma de questionário. O mesmo foi aplicado de maneira virtual aos 

acadêmicos, funcionários e professores da instituição de ensino. Alguns dos 

resultados da referida pesquisa apresentam-se a seguir: 
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Segundo esta pesquisa, a maioria das pessoas que a responderam são alunos, 

possuem idade entre 20 e 30 anos e são do gênero feminino. As respostas positivas 

para a retirada de copos plásticos dos bebedouros da universidade totalizaram 78,9% 

enquanto as negativas 21,1%. 
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5 CONCLUSÃO 

 

O investimento seria viável para a universidade, pois além da diminuição do 

valor gasto anualmente em copos descartáveis, a instituição produziria uma 

quantidade de lixo significativamente menor e seria exemplo para as demais 

instituições de ensino e empresas em geral. 
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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

Jaqueline Tainara da Silva11 

 

RESUMO 

Este trabalho apresenta um Programa de Desenvolvimento Sustentável elaborado na 
cidade de Piratuba – SC que teve como objetivo oportunizar à população a 
apropriação e elaboração dos conceitos científicos e sustentáveis como meio de 
exercício da cidadania. O quesito levantado foi um plano sustentável envolvendo uma 
cidade, onde os lixos da sociedade são reaproveitados, fazendo com que não haja a 
contaminação de doenças perante a mesma. Outro aspecto abordado foi a respeito 
de educar jovens para um futuro melhor conscientizando não apenas os jovens, mas 
todos os cidadãos. “Segundo Sartre, filósofo francês, o ser humano é livre e 
responsável; cabe a ele escolher seu modo de agir”. 

 

Palavras-Chave : Reciclagem. Lixo. Educação. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O Centro de Referência em Desenvolvimento Sustentável de Piratuba (SC), foi 

inaugurado em maio de 2011, foi criado para exemplificar práticas que possam 

minimizar possíveis danos ao meio ambiente. Fazendo com que os resíduos da 

sociedade sejam reaproveitados. O projeto saiu do papel com o apoio do Consórcio 

Machadinho, do Instituto Alcoa e da Tractebel Energia. 

Foi uma construção sem árvores derrubadas, sem danos ao meio ambiente, 

sem desperdícios. Os tijolos são ecológicos, a água vem da captação da chuva, as 

janelas são grandes e em quantidade suficiente para garantir a economia de energia 

elétrica. Os telhados, por sua vez, foram colocados afastados, com o espaço 

necessário para permitir a ventilação natural das salas. Os móveis foram reformados 

e tratados com técnicas manuais, sempre utilizando materiais sustentáveis, como por 

exemplo, o bambu. 

Segundo o Diretor Geral do Consórcio Machadinho, Duilio Diniz de Figueiredo, 

a Educação Ambiental é um programa permanente do Consórcio Machadinho que já 

faz parte do calendário escolar da região desde que a Usina entrou em operação. 

"Buscamos promover a sensibilização da população para a necessidade de 

                                                           
11Cursando, Universidade do Contestado (UnC). E-mail: jasilva749@gmail.com  
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preservação ambiental. Esta parceria nesta construção é mais um investimento que 

comprova o nosso compromisso com a inclusão social e com o desenvolvimento 

socioambiental sustentável”. Este trabalho teve como objetivo apresentar um 

programa de Desenvolvimento Sustentável desenvolvido na Escola Sócio Ambiental, 

Piratuba-SC. 

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS  

 

Entre as várias metas estabelecidas no programa de Desenvolvimento 

Sustentável realizado em Piratuba – SC, uma delas é o trabalho desenvolvido na 

escola Sócio Ambiental, localizado no interior de Piratuba-SC, foi voltado para a 

reutilização de resíduos, envolvendo diferentes tipos de gerações, desde criança para 

adultos, a qual será apresentada neste trabalho.  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

As atividades desenvolvidas na escola são: a trilha das Palmeiras, a cisterna, 

a horta e o tratamento zona de raízes. Também fazem parte do projeto a produção de 

plantas ornamentais, medicinais e mudas nativas. A obra, inicialmente seria uma 

ampliação da Escola Socioambiental que funciona em Piratuba há mais de 10 anos, 

porém com o apoio e investimentos dos parceiros, a prefeitura ampliou o projeto. 

A estrutura é utilizada por cerca de 50 alunos. Eles têm aulas teóricas e práticas 

com atividades relacionadas a questões ambientais com temas como o solo, água, 

fauna e flora. Os estudantes de famílias de baixa renda, por exemplo, terão a 

oportunidade de conhecer o manejo no cultivo florestal de hortas, jardins e plantas 

medicinais. 

Outras informações: 

− O atendimento da escola é noturno matutino e vespertino; 

− Os alunos frequentam a escola uma vez por semana; 

− Todos os alunos participam de todas as oficinas; 

− Os artesanatos produzidos são levados para casa; 

− A trilha é utilizada durante atividades com os alunos da escola e também com 

os visitantes; 
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− Recebem visitantes que tem interesse em conhecer os projetos la implantados 

e as atividades desenvolvidas. 

 

Abaixo são apresentadas fotos que revelam as atividades desenvolvidas na 

escola. 

 

Figura 1 – Produção de hortaliças orgânicas 

 
 

Figura 2 – Escola visitante 
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Figura 3 – Técnicas de artesanatos 

 
 

Figura 4 – Reprodução de jogos com materiais reciclados 
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Figura 5 – Atividades voltadas as questões ambientais 

 
 

4 CONCLUSÃO  

 

As atividades desenvolvidas, fazem da antiga escola socioambiental de 

Piratuba (SC) um centro de referência em Desenvolvimento Sustentável. As 

atividades desenvolvidas servem de referência em ensino, pesquisa e extensão, com 

uma visão social, ambiental e ecológica. 

Outro aspecto abordado é o respeito de educar jovens para um futuro melhor 

conscientizando não apenas os jovens, mas todos os cidadãos. 

Assim, identificamos a importância da escola, pois, fazem com que as gerações 

futuras continuem seguindo esse exemplo e cuidando do meio ambiente. 
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ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA EM PROPRIEDADE RURAL 

 

Anna Paula Cherini12 
Leandra Pasinato Pichetti13 

 

RESUMO 

 

A energia é um elemento indispensável para o desenvolvimento econômico e social 
da humanidade. Ao longo dos últimos anos, no âmbito da eletrificação rural, surgiram 
várias tecnologias que, aproveitando os recursos energéticos locais e renováveis, 
principalmente o sol, vento, pequenas quedas de água e a biomassa, têm 
complementado e, em alguns casos, substituído os esquemas tradicionais de 
abastecimento elétrico. O objetivo deste trabalho foi analisar por meio de simulação, 
as possibilidades técnicas e econômicas para a implantação de sistema fotovoltaico 
em uma propriedade rural no município de Lindóia do Sul - SC. Para a realização 
deste trabalho, tivemos o apoio de um pequeno produtor rural, na cidade de Lindoia 
do Sul, SC, com a propriedade dele conseguimos analisar os benefícios e os 
malefícios através de uma simulação da aquisição de placas solares fotovoltaicas, os 
custos e os ganhos que esta propriedade viria a adquirir, caso optasse pelo produto. 
Pelos estudos realizados na propriedade verificou-se que nas condições atuais não 
seria viável a instalação de energia solar na propriedade.  

 

Palavras-Chave : Energia. Fotovoltaica. Custos. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A energia é um elemento indispensável para o desenvolvimento econômico e 

social da humanidade. A eletricidade é um item básico para mover as indústrias, 

proporcionar o conforto doméstico, conectar o mundo através das telecomunicações, 

facilitar a dotação de serviços indispensáveis à sociedade, como: saúde, educação, 

água potável, entre outros. 

 

O Sol é a principal fonte de energia do nosso planeta. A superfície da Terra 
recebe anualmente uma quantidade de energia solar, nas formas de luz e 
calor, suficiente para suprir milhares de vezes as necessidades mundiais 
durante o mesmo período. Apenas uma pequena parcela dessa energia é 
aproveitada. Mesmo assim, com poucas exceções, praticamente toda a 
energia usada pelo ser humano tem origem no Sol (VILLALVA, 2015). 

 

                                                           
12Acadêmica da 8ª fase do curso de Direito, da Universidade do Contestado Concórdia, SC.  
13Acadêmica da 4ª fase do curso de Ciências Contábeis, da Universidade do contestado, SC.  
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Ao longo dos últimos anos, no âmbito da eletrificação rural, ocorreu o 

aparecimento de várias tecnologias que, aproveitando os recursos energéticos locais 

e renováveis, principalmente o sol, vento, pequenas quedas de água e a biomassa, 

têm complementado e, em alguns casos, substituído os esquemas tradicionais de 

abastecimento elétrico, mediante extensões da rede e de grupos a diesel. 

Conforme Moraes (2003, p. 01): 

 

Medições no plano horizontal mostram que o nível de insolação anual na 
superfície terrestre varia de 800 kWh por metro quadrado na Escandinávia a 
um máximo de 2.500 kWh por metro quadrado em áreas de deserto. Se 
utilizarmos esses valores para estimar a disponibilidade anual de energia 
solar, verificamos que a quantidade de energia que atinge a superfície da 
Terra anualmente excede em torno de 10.000 vezes o consumo total de 
energia no mundo. É, portanto, enorme o potencial da energia solar. 
Parafrasear não usar citação direta na introdução. 

 

A agricultura é uma fonte de sobrevivência para quase 86% dos habitantes da 

zona rural no mundo e proporciona emprego a 1,3 bilhões de pequenos agricultores 

(BANCO MUNDIAL, 2007). Portanto, é preciso ver que alguns dos problemas 

existentes podem ser resolvidos com energia.  

É preciso apontar que, a energia solar pode ser aproveitada de duas maneiras. 

A primeira, já bastante popular no país, usa o calor do sol para aquecer a água, o que 

reduz o custo da conta de energia por eliminar o uso dos chuveiros elétricos. A 

segunda, relativa aos painéis fotovoltaicos, converte a luz do sol em energia elétrica, 

possibilitando a redução da conta de energia em até 95%. 

A energia solar fotovoltaica é definida como a energia gerada através da 

conversão direta da radiação solar em eletricidade. Isto se dá, por meio de um 

dispositivo conhecido como célula fotovoltaica que atua utilizando o princípio do efeito 

fotoelétrico ou fotovoltaico (IMHOFF, 2007). 

Toda a energia produzida pode ser descontada da fatura de energia elétrica. 

Cada kWh produzido gera créditos que podem ser utilizados em até 60 meses. Desta 

forma, ao produzir toda a energia que se consome, o microgerador de energia pagará 

à distribuidora somente o custo de disponibilidade de rede, ou seja, a tarifa básica. 

Portanto, o presente trabalho teve como objetivo analisar por meio de 

simulação, as possibilidades técnicas e econômicas para a implantação de sistema 

fotovoltaico em uma propriedade rural no município de Lindóia do Sul - SC. 
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2 MATERIAIS E MÉTODOS  

 

O projeto foi desenvolvido no município de Lindóia do Sul, na comunidade de 

linha Barra do Cotovelo, na propriedade do senhor Lauri Cherini. A propriedade possui 

10.8 hectares de terra, e residem na propriedade 05 (cinco) pessoas. 

Foi solicitado a várias empresas a simulação dos custos e orçamentos para 

implantação de energia solar na propriedade, apenas uma empresa deu retorno.  

Na simulação de uma possível instalação de placas fotovoltaicas, foi avaliado 

a viabilidade do retorno de investimento, qual seria a economia e o custo da 

implantação. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O projeto não foi implementado, apenas foi feito a simulação, e demonstrado 

os benefícios e os malefícios para o dono da propriedade, utilizada como base para a 

realização presente trabalho.  

Os benefícios verificados na utilização da energia solar fotovoltaica no meio 

rural são verificados pela redução da conta de energia, a manutenção é mínima a 

ainda a vida útil do sistema apresenta uma média de 25 a 30 anos, porém para a 

propriedade gerar retorno financeiro ela precisará de um tempo de 25 anos como 

mostra no quadro a seguir: 
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Quadro 1 – Payback – Retorno de investimento 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAYBACK - RETORNO DE INVESTIMENTO 
 
 

ANO 
VALOR DA ECONOMIA ANUAL 

DO CLIENTE 

1 3.212,10 
2 3.579,56 
3 3.989,07 
4 4.445,42 
5 4.953,97 
6 5.520,71 
7 6.152,27 
8 6.856,09 
9 7.640,43 
10 8.514,50 
11 9.488,56 
12 10.574,05 
13 11.783,72 
14 13.131,77 
15 14.634,05 
16 16.308,18 
17 18.173,84 
18 20.252,93 
19 22.569,86 
20 25.151,86 
21 28.029,23 
22 31.235,77 
23 34.809,14 
24 38.791,31 
25 43.229,03 
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Gráfico 1 – Comparativo custo do investimento X retorno financeiro do investimento 

 
 

Através dos dados apresentados, verificamos que é inviável a implantação de 

um sistema solar fotovoltaico nesta propriedade, pois ela precisa de praticamente dez 

anos para começar a ter retorno financeiro.  

Uma das possibilidades sugeridas é que várias propriedades localizadas 

próximas umas das outras fizessem uma pequena “cooperativa” para a geração de 

energia elétrica, porém constata que quanto maior a propriedade mais energia ela irá 

gastar, então precisaria de mais placas solares, mas que com várias pessoas 

utilizando o retorno financeiro seria mais rápido.  

Para o Instituto Ideal (2015), são necessários investimentos em pesquisa para 

desenvolver tecnologias de purificação do silício até obter o “grau solar”, ideal para 

fabricação das células fotovoltaicas, no entanto, o país não possui capacidade 

instalada para processar o minério, nem para produzir os equipamentos para captação 

de energia solar e, dessa forma, importa os equipamentos, o que aumenta os custos 

de implantação e inviabiliza a uso da energia fotovoltaica no país, sendo empregada 

na maioria das vezes em áreas rurais para atender regiões distantes da rede de 

distribuição de energia elétrica. 

Também constatamos que se as placas solares fossem produzidas no Brasil o 

custo para adquiri-las seria mais baixo, assim como precisamos exportar precisamos 
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pagar muito mais impostos sobre ela, fazendo com que adquirir essas placas se torna 

inviável pelo alto preço. 

Acreditamos que num futuro próximo essas placas sejam produzidas aqui no 

Brasil, pois precisamos de energias renováveis para o nosso país, sendo que as 

hidroelétricas não serão mais suficientes, pois vivemos uma escassez de água e o 

aquecimento global está cada vez maior. Com isso percebemos que seria muito 

importante se o governo auxiliasse, e desse apoio para que as placas solares 

fotovoltaicas fossem produzidas no Brasil. Por exemplo a UFSC, a Itaipu e o PTI 

(Parque Tecnológico da Itaipu), possuem um convenio de parceria para desenvolver 

esses projetos de pesquisas, sempre a favor do meio ambiente.   

 

4 CONCLUSÃO  

 

Portanto, através da simulação realizada, conseguimos perceber que neste 

momento não seria viável a propriedade adquirir placas solares fotovoltaicas, os 

custos são muito elevados e o seu retorno financeiro seria muito demorado, 

aproximadamente 10 anos. A sugestão seria reunir várias propriedades para  ue na 

forma de uma cooperativa adquiram juntas, para que o retorno financeiro seja mais 

rápido.  
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A EDUCAÇÃO FINANCEIRA NA INFÂNCIA NO MUNICÍPIO DE L INDÓIA DO SUL 

 

Ligia Libera Venturin14 
Tatiane Leila Finger15 

 

RESUMO 

 

A educação financeira é o ensino de como administrar os recursos financeiros, não 
gastando mais do que o necessário, sabendo investir e poupar, para que em situações 
de emergência o orçamento continue estabilizado. Essa educação não está na cultura 
brasileira onde quando há dinheiro o que realmente acontece é o gasto sem 
precedentes, e não a prática de acumulo para criar metas e comprar algo de mais 
valor. Porém esses hábitos de falta de controle levam a problemas como a 
inadimplência, o que resulta em implicações não apenas na família, mas para a 
sociedade como um todo. Para esse quadro mudar uma das alternativas é trabalhar 
a educação financeira nas séries iniciais. O objetivo do trabalho foi investigar se a 
educação financeira é trabalhada no município de Lindóia do Sul, realizado com 
educadores do primeiro ao quinto ano, partindo do pressuposto que se a educação 
financeira for ensinada desde cedo as crianças, de forma apropriada, não as fazendo 
encarar problemas adultos, mas envolvendo elas, de forma lúdica, para que entendam 
o valor do dinheiro, dos sonhos, de poupar, elas poderão ser adultos que gerenciem 
melhor suas finanças.  

 

Palavras-Chave : Educação financeira infantil. Infância. Educação. Finanças. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A educação financeira é o aprendizado que auxilia o indivíduo a administrar 

suas despesas e receitas. Além do controle, a educação financeira pessoal pode 

ajudar na tomada de decisão. Obtendo a compreensão sobre o assunto o indivíduo 

se torna competente para decidir sobre os riscos e benefícios envolvidos em 

investimentos, ou em empréstimos, tomando decisões conscientes para o seu bem-

estar e da sociedade como um todo (Plano Diretor da Estratégia Nacional de 

Educação Financeira, ENEF, 2010). 

Outro foco desse ensino está no indivíduo conseguir fazer o valor que ele 

recebe atender as suas demandas, ou seja conseguir administrar seu dinheiro sem 

gastar mais do que tem, e ainda conseguir poupa-lo ou investi-lo, podendo utilizar 
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essa reserva para tempos de crise. Com isso nota-se a grande importância da 

educação financeira pois com cidadãos responsáveis e conscientes utilizando sua 

renda corretamente, a sociedade tende a ser economicamente saudável. 

Ainda conforme Modernell (2012) a principal forma é mostrar às pessoas a 

relevância de se conservar as coisas, ter o controle sobre os seus gastos, estabelecer 

metas e prioridades, e por enfim ensinar como é possível colocar tudo isso em prática, 

não necessariamente apenas para adultos, mas é possível implementar tais ações ao 

público infantil, adaptando o conteúdo a faixa etária, tendo como resultado o bem da 

criança e dos país futuramente. 

Como a educação financeira, como um todo, vem ganhando cada vez mais 

espaço nas discussões, surgem diversas iniciativas de incentivo e de estudo. A 

educação financeira infantil viria, portanto, como um primeiro passo na tentativa de 

transformar sociedades financeiramente despreparadas, dando origem a uma 

geração de investidores e consumidores conscientes e responsáveis. Isso porque, 

segundo o BACEN (2012b, p. 4), pessoas educadas financeiramente planejam melhor 

suas compras e cumprem seus compromissos financeiros, tanto em termos de 

cumprimento de prazos de pagamento quanto de negociação das taxas de juros ou 

de escolha diante das alternativas existentes. 

Segundo D’Aquino (2008), a função primordial da educação financeira infantil 

é criar as bases para que na vida adulta estas crianças “possam ter uma relação 

saudável, equilibrada e responsável em relação a dinheiro”. Dessa forma, a educação 

financeira infantil vem como mecanismo de apoio e iniciação para que, na vida adulta, 

estas crianças venham a lidar bem com o dinheiro. Além disso, a autora reforça que 

os ensinamentos sobre o ganho e os usos do dinheiro devem sempre ser norteados 

pelos princípios da ética, podendo ser, dessa forma, estendidos a outras esferas da 

vida. 

De acordo com Cerbasi (2011), começar cedo e da forma correta podem ser 

iniciativas que diferenciarão, no futuro, um milionário de um endividado. É necessário, 

portanto, ensinar às crianças e jovens as competências adequadas para cuidarem dos 

próprios recursos e assim se tornarem independentes o mais rápido possível. Para 

tanto, as relações com o dinheiro devem fazer parte do cotidiano das crianças, de 

modo a não criar bloqueios que dificultem seu manuseio na vida adulta, e isso pode 

ser feito a partir da utilização das ferramentas e conceitos adequados quando da 

realização da abordagem financeira. 
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Desta forma, o projeto teve como objetivo investigar se a educação financeira 

é aplicada no Munícipio de Lindóia do Sul, aos alunos do primeiro ao quinto ano, 

baseando se nos autores da área respectivo a sua importância. 

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS  

 

A pesquisa foi realizada por meio de formulários que foram aplicados a 

pedagogos (as) de escolas municipais de Lindóia do Sul, com perguntas quantitativas 

e qualitativas buscando relatos e a opinião sobre a realidade vivenciada dentro da sala 

de aula, procurando entender até que ponto a educação financeira é trabalhada. A 

respeito da coleta de dados realizada através dos questionários, Yin (2005) afirma que 

existem diversas fontes para se colher os dados em pesquisas, como documentos e 

registros, entrevistas, observação direta, evidências físicas, entre outras.  

Diante do contexto, este trabalho procurou compreender a importância da 

educação financeira na vida adulta com a hipótese de que com uma educação 

financeira na fase de desenvolvimento, a criança terá maiores chances de se tornar 

um adulto consciente no que tange às suas finanças, que aliada a educação de 

qualidade formaria melhores cidadãos. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Foram aplicados os questionários para quatorze educadores. Os dados obtidos 

apontaram que a educação financeira é aplicada em sua maioria na disciplina de 

matemática, através do conhecimento das notas (dinheiro), consumo consciente dos 

materiais e dos conceitos de como economizar. Esse tema é abordado conforme o 

contexto curricular exige, e a partir dos conteúdos da apostila didática. As dificuldades 

relatadas no ensino foram com lógica, matemática e associação, além da pouca 

participação das crianças na renda familiar. Porém o conteúdo despertou interesse 

nas crianças além de avanços positivos que não foram relatados especificamente 

pelos entrevistados. Os professores foram favoráveis quanto a discutir o tema em 

sala, no entanto acreditam ser um trabalho conjunto entre escola e família.   

Em vista dos resultados obtidos ficou evidente a relação entre pais e escola 

como essencial para conseguir abranger o tema com as crianças, e segundo a 

especialista Cassia D’Aquino (2011) “ensinar para os filhos o valor das coisas é 
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responsabilidade dos pais, mas se lidar com dinheiro é complicado para adultos, 

passar esse conhecimento para crianças é uma tarefa bem mais delicada”. 

Outro ponto importante a ser discutido é a forma como é abordada a educação 

financeira nas escolas, apenas trabalhando valores, cálculos não é o bastante, apesar 

de ser abordada exclusivamente na matemática, para a compreensão do aluno é 

necessário conceitos, como o que é necessário, e o que é facultativo, sobre a 

importância de poupar e como controlar os recursos financeiros, não trabalhando 

esses assuntos como se as crianças fossem adultos, mas sim adaptando para cada 

faixa etária de forma lúdica os conceitos e ensinamentos. 

Porém, para conseguir progresso com esse ensino também é necessário o 

envolvimento dos pais, demonstrando um pouco sobre as despesas e receitas da 

casa, não de forma que impacte negativamente a criança, mas de forma que ela 

entenda que o dinheiro não é mágico, e que tudo pode ser comprado no momento que 

tiver vontade, devem aprender sobre a importância do planejamento, mas de forma 

que não as torne mini adultos, e sim da forma de que quando forem adultos saibam 

conviver com o dinheiro sem problemas ou inseguranças. 

Para Caldas (2011), esta necessidade de conscientização é reforçada pelo fato 

de que hoje em dia 80% da influência de compra dentro de uma casa vem das 

crianças, o que explica os esforços publicitários no sentido de atrair e despertar 

desejos desse público. Fascinadas pelas propagandas e anúncios estrategicamente 

elaborados e colocados na mídia, as crianças vêm surgir um desejo pela aquisição 

dos produtos que, se não controlado da maneira correta pelos pais, pode fazer com 

que se crie um indivíduo consumista que se tornará um jovem e adulto com sérios 

problemas financeiros e até mesmo pessoais. 

Para conseguir que lacunas como essa sejam fechadas, é essencial o uso da 

educação financeira na educação básica, com o objetivo de criar indivíduos mais 

críticos em relação ao que consumir, sobre a necessidade ou desejo de consumo, 

tornando o competente para planejar seu orçamento, investindo e poupando seu 

dinheiro. 

 

4 CONCLUSÃO  

 

Diante do contexto do trabalho foi possível identificar algumas dificuldades 

relacionadas a educação financeira infantil, como a falta de discernimento para 
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repassar as crianças de forma lúdica conceitos sobre o tema próprios para a faixa 

etária, que se devem a falta de investimento pois até pouco tempo não era um tema 

obrigatório, porém com a adoção dele na Base Nacional Comum Curricular, o 

município devera se adequar e enfatizar mais esse tema. Além de buscar apoio dos 

pais, para obter mais sucesso nos resultados finais, pois de nada adianta 

sobrecarregar a escola onde o tema deve ser explicado e enfatizado quando em casa 

os pais não trabalhem o tema, tornando esse trabalho mais árduo a escola. 
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A IMPORTÂNCIA DA IMPLANTAÇÃO DE CISTERNAS PARA O ME IO OESTE 

CATARINENSE 

 

Sabrina Tauana Angeli 

 

RESUMO 

 

Água é um elemento vital, se encontra em todos organismos existentes no planeta. 
Além de ser de fundamental importância para a sobrevivência humana, ela e 
indispensável para várias atividades desenvolvidas pelos indivíduos, como para 
produção de alimentos, geração de energia, para processos industriais diversos. No 
entanto a parcela de água doce no mundo é desigual. A cada ano a escassez da água 
vem aumentando, alguns estudos apontam que um dos fatores pode ser a má gestão 
do uso desses recursos hídricos. Diante deste cenário o presente trabalho teve como 
objetivo verificar a importância de implantação de cisternas para o meio oeste 
catarinense. A presente pesquisa buscou elucidar a importância da captação da água 
da chuva, para melhor utilização desse recurso, uma vez que no decorrer da história 
apresentam a utilização da água da chuva como exemplo de boas práticas. A pesquisa 
foi desenvolvida através da análise de artigos científicos, revistas, leis que tratam 
sobre o assusto. O presente trabalho mostrou que a região tem grande potencial na 
agricultura e que as indústrias e negócios vem crescendo e se desenvolvendo, 
necessitando de acompanhamento, projetos e estratégias, para melhor gerenciar os 
recursos hídricos. 

 

Palavras-Chave : Água da chuva. Cisternas. Meio oeste. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Água é um elemento vital, se encontra em todos organismos existentes no 

planeta. Além de ser de fundamental importância para a sobrevivência humana, ela e 

indispensável para várias atividades desenvolvidas pelos indivíduos, como para 

produção de alimentos, geração de energia, para processos industriais diversos. No 

entanto a parcela de água doce que possuímos no mundo é desigual (TOMAZ, 2005). 

Segundo Hermann (2014) pode se explanar que a discussão sobre a escassez 

da água vem aumentando, alguns estudos apontam que um dos fatores pode ser a 

má gestão do uso desses recursos hídricos. A ocupação de áreas que deveriam ser 

protegidas como as nascentes, a exploração exagerada desse recurso natural, os 

grandes centros urbanos que avançam por cima de rios, e os dejetos que são 
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despejados sem tratamento e a falta de aplicação de boas práticas são fatores que 

afetam diretamente a água.  

Neste contexto, surgem as cisternas como uma solução eficiente para as 

propriedades rurais e indústrias que utilizam grandes volumes de água ou regiões que 

enfrentam problemas com escassez (MARTINI, 2014).  

De acordo com Helmreich e Horn (2009) entre as iniciativas que visam uma boa 

gestão desse recurso natural, a iniciativa de aproveitar se do potencial que a utilização 

da água da chuva, principalmente em regiões com alta precipitação é favorável seu 

armazenamento, e pode ser utilizado tanto na área urbana, para serviços domésticos, 

para empresas que utilizam de grande volume, como na área rural para irrigação, para 

os animais. 

A cisterna é um sistema que capta e armazena a água da chuva, que auxilia na 

demanda de água das casas, industrias, escolas, propriedades e principalmente é de 

extrema importância para períodos de estiagem. Consequentemente, tende a diminuir 

a carga sobre os recursos hídricos da região, e ocasionalmente auxilia nos problemas 

de falta de água em determinadas épocas do ano que apresentam baixa precipitação 

(MARTINI, 2014). 

Assim esta pesquisa busca contribuir para a melhor utilização dos recursos 

hídricos da região. Pois a região do meio oeste catarinense, em determinadas 

estações do ano como a primavera, apresenta grandes volumes de chuva, que facilita 

as atividades agrícolas que é uma das principais fontes de renda dos habitantes dessa 

região. Assim com a implementação de cisternas obtém-se economia, e tem uma 

melhor utilização desse recurso natural, estendendo se para todas as épocas do ano.  

Diante do exposto, o presente trabalho teve como objetivo verificar a 

Importância de implantação de cisternas no meio oeste catarinense 

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS  

 

Este estudo tem como procedimentos a pesquisa documental e bibliográfica. 

Os dados foram analisados por meio de artigos científicos, revistas e leis que 

tratam sobre o assusto. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A região meio oeste catarinense é uma região em constante ampliação, 

segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2010 na 

Macrorregião Meio Oeste, havia uma população de 349.143 habitantes e uma 

densidade populacional de 34,1 hab./km². Joaçaba é o município sede da 

Macrorregião Meio Oeste, no entanto Caçador era a cidade mais populosa. 

Um dos Pontos mais marcantes para o povoamento no Meio Oeste Catarinense 

foi a Construção da Estrada de Ferro que liga Rio Grande do Sul a São Paulo. Assim 

atraindo a chegada de imigrantes vindos do estado vizinho RS, que tinham origem 

italiana, mais também foi colonizada por alemães, austríacos, paranaenses e os 

caboclos que aqui se instalaram. 

Outro fato marcante foi a “Guerra do Contestado” conflito entre caboclos e 

militares entre o período de 1912 a 1916.  

Conforme dados do IBGE (2009), a movimentação econômica dos 32 

municípios que compõem a Macrorregião Meio Oeste, segundo a composição do PIB, 

foi de aproximadamente R$ 7,4 bilhões, que equivale a 5,7% do PIB estadual e 

alcançando o 7º maior no comparativo entre as nove macrorregiões. 

Segundo Sebrae (2013) a Macrorregião Meio Oeste ocupa uma posição de 

destaque no setor primário catarinense, esta é a maior produtora de estadual de milho, 

soja e trigo. O Meio Oeste possui uma atividade agropecuária bastante expressiva 

onde respondeu, em 2010, por 19% do rebanho catarinense de suínos e por 22% do 

de frangos. Na agricultura, destaca-se a fruticultura e horticultura (uva, pêssego, maçã 

e tomate), o cultivo de milho e a produção florestal. 

O setor industrial estabelece uma forte sinergia com a atividade agropecuária 

da região, cabendo assinalar a representatividade do número de empresas e 

empregos dos segmentos de fabricação de alimentos e bebidas, do setor madeireiro 

e o de produção de papel e embalagens de papel, e para manter essas atividades é 

necessário esse recurso hídrico. 

A água de chuva armazenada em cisternas é considerada uma fonte 

alternativa. A tecnologia de coletar água de chuva é milenar e utilizada desde tempos 

primordiais da civilização humana para satisfazer as necessidades de água e reduzir 

os problemas relacionados com sua escassez. Ao longo do tempo, houve 
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aprimoramentos nas práticas de construção dos Sistemas de Captação e 

Armazenamento de Água de chuva em Cisternas - SCAAC. 

No meio rural podemos citar o exemplo de Cisterna de Placa, é um reservatório 

de água da chuva, feita de placas pré-moldadas de cimento e ferro galvanizado. Sua 

capacidade de armazenamento é 16 mil litros, sendo capaz de fornecer agua para 

uma família de 6 pessoas em um período de estiagem. Ela possui uma forma 

arredondada que diminui a preção da água sobre as paredes assim evitando 

rachaduras e fendas, uma parte da cisterna fica enterrada diminuindo a temperatura 

da água e assim otimizando a armazenagem. Possui uma cobertura para evitar a 

evaporação da agua e possíveis contaminações. 

 

Figura 1 – Montagem de uma Cisterna de Placa 

 
Fonte: Biohabitate (2010). 

 

Figura 2 – Cisterna de Placa Acabada 

 
Fonte: Biohabitate (2010). 
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Já nas áreas urbanos que possuem na maioria das vezes, menos espaço para 

essa construção utilizam uma Mini- Cisterna como a exemplo da imagem abaixo para 

fins muitas vezes não potável, porem de grande ajuda para outras tarefas que 

necessitam de água e não precisa ser potável. 

 

Figura 3 – Figura ilustrativa de uma Mini-Cisterna 

 
Fonte: Ecycle 

 

Assim a região do meio oeste catarinense é uma região que necessita de 

recursos hídricos para sobrevivência, tanto de seus indivíduos, como das atividades 

desenvolvidas, para gerar a economia da região. 

A seguinte pesquisa tem uma proposta de ação para ser implementada no 

oeste catarinense. 

 

3.1 PROPOSTA DE AÇÃO  

 

Para desenvolver a ideia de implantação de cisternas no meio oeste 

catarinense, é importante levar a câmara de vereadores do município que ainda não 

possua lei para incentivo de construção de cisternas, projetos com embasamento 

teórico e com exemplo de outros lugares que aderiram a ideia das cisternas, para que 

estes possam debater sobre o projeto. 
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Também há necessidade de palestra nas comunidades dos interiores, 

associações, e nos centros, para explanar sobre a importância, e apresentar dados 

que mostrem a viabilidade da implantação, e aonde estes podem buscar auxilio. 

 

4 CONCLUSÃO  

 

O presente trabalho buscou elucidar a importância do uso de Cisternas no Meio 

Oeste Catarinense, uma vez que a região tem grande potencial na agricultura do 

estado, e as indústrias e negócios vem crescendo e se desenvolvendo. 

Assim esse avanço da região, necessita de acompanhamento, projetos e 

estratégias, para melhor gerenciar os recursos hídricos, para que no futuro não venha 

a faltar. 
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INSTITUCIONALIZADOS POR MEIO DE ATIVIDADES DE RECRE AÇÃO 
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RESUMO 

 

O presente texto visa a realização do projeto de extensão universitária “A Busca Da 
Socialização e Interação de Idosos por meio de Atividades De Recreação e Lazer”, 
referente a bolsa de estudo PROESDE, desenvolvido por acadêmicas do curso de 
Bacharelado em Direito da Universidade do Contestado de Santa Catarina, que por 
sua vez, busca interagir com os idosos que encontram-se morando em asilos, 
relatando suas experiências vividas no decorrer da vida, e com isso , portanto algo 
que irradie algum conforto aqueles que receberam a visita, buscando assim uma 
melhor qualidade de vida para os de melhor idade. 

 

Palavras-chave : Asilo. Idosos. Interação. Relatos. Conversação. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Abordaremos de modo geral os idosos residentes no Asilo Frei Rogério, 

localizado em Curitibanos/ SC. Com a interação dos idosos, buscou abordá-los por 

meio de conversação, principalmente, e se necessário uma interpelação através de 

jogos, músicas, etc., Todos sabem que com o passar dos anos, ao chegar a certa 

idade, alguns idosos sofrem, pois na maioria dos casos necessitam de cuidados 

especiais, mais atenção e carinho, tornando-se assim praticamente dependentes por 

completo de uma terceira pessoa, assim atividades como esta, que proporcionam 

momentos descontraídos, de lazer, e a possibilidade destes em contar suas histórias, 

e principalmente, ter quem as ouça, são de extrema importância no meio. 

 

 

                                                           
16Acadêmica da 6ª fase do curso de Direito da Universidade do Contestado. E-mail: lu-

130498@hotmail.com   
17Acadêmica da 6ª fase do curso de Direito da Universidade do Contestado. E-mail: 

brunamacali@hotmail.com  
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2 O RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

O Brasil é um país que envelhece a passos largos. As alterações na dinâmica 

populacional são claras, inexoráveis e irreversíveis. No início do século XX, um 

brasileiro vivia em média 33 anos, ao passo que hoje a expectativa de vida dos 

brasileiros atinge os 68 anos. 

Com o crescimento da população com mais de cinquenta anos de idade, o 

governo e a sociedade buscam desenvolver formas alternativas de caráter preventivo 

para doenças relacionadas com o envelhecimento, tais como: osteoporose, infarto do 

miocárdio, hipertensão arterial sistêmica, angina de peito, dentre outras. Nessa 

conjuntura, a atividade física vem conseguindo lugar de destaque como forma 

preventiva, não farmacológica e de baixo custo para prevenção e controle dessas 

doenças. 

A qualidade de vida tem sido preocupação constante do ser humano, desde o 

início de sua existência e, atualmente, constitui um compromisso pessoal à busca 

contínua de uma vida saudável, desenvolvida à luz de um bem-estar indissociável das 

condições do modo de viver, como: saúde, moradia, educação, lazer, transporte, 

liberdade, trabalho, autoestima, entre outras. 

Com a chegada da terceira idade, do envelhecimento, há o surgimento de 

diversas dificuldades físicas, cognitivas e perceptivas, mas também ocorre a chegada 

de uma vida satisfatória, de plenitude e felicidade. Para amparar os idosos que não 

possuem o apoio familiar e não são capazes de viverem independentes foi criado as 

instituições asilares específicas para os idosos. O processo que faz do indivíduo um 

potencial morador de um asilo começa com a ruptura da família, da sociedade que o 

retira de maneira quase imperceptível do convívio social. Na raiz da questão se 

encontra o fato de a sociedade se espelhar em um paradigma de homem 

contemporâneo sendo jovem, economicamente ativo, trabalhador, consumidor e 

autossuficiente. 

 

2.1 O GRAU DE DEPENDÊNCIAS DOS IDOSOS 

 

A Anvisa estabelece 3 (três) diferentes graus de dependências do idoso, sendo: 
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Grau de Dependência I - idosos independentes, mesmo que requeiram uso 
de equipamentos de auto-ajuda; b) Grau de Dependência II - idosos com 
dependência em até três atividades de autocuidado para a vida diária tais 
como: alimentação, mobilidade, higiene; sem comprometimento cognitivo ou 
com alteração cognitiva controlada; c) Grau de Dependência III - idosos com 
dependência que requeiram assistência em todas as atividades de 
autocuidado para a vida diária e ou com comprometimento cognitivo (RDC 
283, 2005). 

 

Conforme informações passadas pela Assistente Social responsável pela 

instituição boa parte dos idosos que se encontram institucionalizados no Asilo de 

Curitibanos/Santa Catarina, podem ser facilmente enquadrados no grupo de Grau de 

Dependência III, haja vista, que possuem delimitações mais visíveis, entre elas, uma 

capacidade cognitiva diminuída, impossibilidade de autocuidado próprio e na maioria 

das vezes dificuldades de locomoção. 

 

2.2 RELEVÂNCIA DAS ATIVIDADES RECREATIVAS PARA A SAÚDE DE IDOSOS 

 

Como um dos fatos geradores da debilitação dos idosos, temos a falta de 

interação, e estímulo tanto mental quanto físico, que gradativamente vêm tornando o 

avanço da idade muito mais dificultoso e sofrido, bem como pelo idoso, como também 

pelas pessoas a sua volta. 

Compreende-se que, muito além de prolongar a vida, é necessário envelhecer 

com dignidade e qualidade. 

Estudos, mostram que a interação proposta por este projeto, viabiliza uma 

melhora na percepção cognitiva, tornando a vida daqueles que atingiram certa idade, 

mais saudável e proveitosa, é sabido por todos que a prática de atividades que 

estimulam o nosso cérebro é um dos feitos que mais retarda o envelhecimento 

cognitivo das pessoas: 

 

As atividades cognitivas, como leitura ou jogos, podem permitir uma reserva 
técnica cognitiva e levariam as pessoas a poder continuar aprendendo 
sempre e, consequentemente, a melhorar suas funções cerebrais, que 
podem apresentar alterações cognitivas, as quais poderiam ser retardadas 
com essas atividades (MENDES, 2012, p. 11). 

 

Idosos que estudaram por mais tempo e que praticam mais atividades 

intelectuais, como leitura e aulas de música, têm cognição melhor e podem apresentar 

problemas cognitivos até nove anos mais tarde. 
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A ausência de um programa que estimule o lazer, a atividade física, atividades 

recreativas, são fatores que contribuem significativamente para que o processo de 

envelhecimento seja mais traumático e acelerado nessa população. Desencadeando 

assim uma coordenação motora cada vez mais debilitada, a possibilidade do 

aparecimento de doenças como o Alzheimer e Parkinson além de perdas físicas 

afetivas. Em um estudo, publicado pelo Congresso Internacional do Envelhecimento 

Humano, onde foram abordados 30 idosos residentes em casas de reabilitação, 

mostrou que, dentre as atividades recreativas desenvolvidas: dança, jogos, passeios, 

programas de televisão, caminhadas em praças, entre outras, obtiveram um resultado 

bastante proveitoso, veja: 

 

Tabela 1 – Importância da recreação para o idoso institucionalizado 
Variáveis  N % 

Alívio do estresse e tensão 11 11,9 
Aumento da autoestima 13 14,1 
Socialização 22 23,9 
Motivação 18 19,5 
Satisfação pessoal 16 17,3 
Melhora no desempenho cognitivo 12 13,0 

 

2.3 A IMPORTÂNCIA DA VISITAÇÃO DA FAMÍLIA 

 

A família é uma importante rede social, pois ela pode oferecer suporte ao idoso 

quando este se encontra no período de adaptação asilar ou mesmo para o idoso que 

já está a muitos anos institucionalizados. É importante que a família mantenha 

vínculos com o idoso após a institucionalização. Os familiares podem oportunizar um 

grande suporte nas situações novas e desafiadoras que o idoso enfrenta na instituição 

(CORTELLETTI; CASARA; HERÉDIA, 2004). 

Segundo Mesquita (2003), os idosos asilados e abandonados pela família 

vivem em estado de miséria espiritual, de uma pobreza mental. Está comprovado que, 

embora não estejam sozinhos, estejam compartilhando o espaço com outros idosos, 

sentem-se solitários. Ao contrário, nos casos em que a família participa da vida diária 

do idoso residente, visitando-o frequentemente, levando apoio e demonstrando que o 

carinho e a dedicação não desapareceram, observa-se que a vida dos idosos é mais 

alegre, mais satisfatória. 

Com o passar dos dias ocorre uma redução das visitas aos idosos asilados. A 

redução das visitas da família, dos parentes e dos amigos, à medida que aumentam 
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os anos de institucionalização, configura-se como um fator determinante para que se 

acentue o sentimento de abandono da pessoa idosa (CORTELLETTI; CASARA; 

HERÉDIA, 2004). 

 

2.4 A CONVERSA 

 

Após um breve passeio sobre as dependências do asilo acompanhadas o 

tempo todo pela Assistente Social responsável pela instituição nos dirigimos de 

maneira breve, porém extremamente específica a entrevistar os idosos que nos 

permitiram. Como já esperado alguns com bastante debilitações mentais, mas com 

histórias magníficas que nos fizeram sentir gratidão pelos excelentes pais, amantes, 

amores, amigos e filhos. 

Os idosos entrevistados concebem o espaço do abrigo como sendo amplo e 

acessível a todos. Quando entrevistamos os idosos notamos que ao tratar do assunto 

velhice a maioria se considerava estar vivendo uma fase boa da vida, apesar do 

abandono de alguns familiares e estarem acometidos de algumas doenças. A 

ausência da família parecia peça chave nesse processo de desligamento com o idoso. 

A grande maioria dos idosos mantinha um bom relacionamento com os seus familiares 

antes de virem para o asilo. Observou-se um sentimento de pertencimento e de afeto 

pelo local, pois se diziam satisfeitos de estarem na instituição. Percebeu-se portanto 

que os idosos são bem cuidados e assistidos pelo abrigo, os quais se mostravam 

felizes em estar na instituição. 

A instituição apresenta-se preocupada com os internos verificando se todos 

estão bem de saúde, se estão felizes e satisfeitos de estarem no asilo. Muitos idosos 

participam de atividades relacionadas ao lazer, passeios, trabalhos manuais, os quais 

deixam as suas mentes ocupadas e dinâmicas. O abrigo apresenta-se em acordo com 

o Estatuto do Idoso em todos os aspectos físicos, sociais, humanos e intelectuais. O 

cotidiano dos idosos é um tanto quanto ritmado, normatizado por horários que definem 

a hora de se levantar, comer, tomar banho, receber visitas ou de ser medicado, porém 

alguns idosos tentam modificar esta rotina, esse cotidiano com atividades diferentes 

as que estão sempre acostumados. 

Percebe-se que as visitas de familiares são pequenas e que isso é motivo de 

tristeza e desilusão para o idoso. A assistente social menciona que com o passar dos 

anos as visitas aos idosos vão sendo reduzidas. 
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Cada idoso possui a sua individualidade dentro do abrigo. Por mais que estejam 

convivendo com os demais idosos, cada pessoa carrega consigo a sua 

individualidade. 

A maioria dos idosos relatou que são bem cuidados pela instituição, mas que a 

falta da família, dos parentes e dos amigos, faz com que se sintam um tanto quanto 

esquecidos, alguns ficam muito tempo isolados, o que causa uma tristeza e 

melancolia. Mas são gratos e felizes por estarem acolhidos e bem cuidados dentro do 

asilo. 

 

3 JUSTIFICATIVA 

 

O cuidado com os idosos tem deixado de ser domínio exclusivo da esfera 

familiar e tem sido transferido para as organizações, como é o caso das instituições 

asilares. As alterações familiares distanciam os idosos de seus entes, sendo comum 

a perda parcial ou até mesmo total de contato com os mesmos. Estes fatos contribuem 

para a existência de idosos em instituições asilares. As instituições representam locais 

de grande importância para a moradia e para os cuidados dos idosos. Diante desses 

pontos levantam-se questões como: Qual é a realidade de um asilo? Como é o 

envelhecimento dentro desse espaço? Com esses questionamentos, o estudo 

apresentou-se com o objetivo geral de conhecer as dependências do asilo. Como 

ocorrem as relações e o entendimento do cotidiano vivido pelos idosos. O estudo 

justifica-se porque o mesmo traz conhecimentos importantes dos espaços de vivência 

dos idosos, sendo a sociedade beneficiada por esse conhecimento. 

O projeto foi desenvolvido de forma voluntária, permeando assim a inserção 

social, comprometimento e a dedicação dos envolvidos com o mesmo. O ambiente 

abordado é cercado de regras que, inúmeras vezes, ameaçam o comportamento 

espontâneo das pessoas. A instituição visa cuidar do aspecto físico, esquecendo-se 

inúmeras vezes de ver o ser em sua totalidade o seu aspecto biopsicossocial. 
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4 RESULTADOS 

 

Fotos do Asilo Frei Rogério, localizado em Curitibanos/ SC 

 

Foto 1 – Capela do Asilo Frei Rogério 

 
Fonte: As Autoras. 

 

Foto 2 – Cartazes utilizados na abordagem 

 
Fonte: As Autoras. 
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Foto 3 – Idosos  

 
Fonte: As Autoras. 

 

Foto 4 – Asilo Frei Rogério 

 
Fonte: As Autoras. 
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Foto 5 – Cartazes  

Fonte: As Autoras. 
 

Foto 6 – Idosos e acadêmicas 

 
Fonte: As Autoras. 
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Foto 7 – Ambiente do Asilo Frei Rogério 

 

Fonte: As Autoras. 
 

CONCLUSÃO 

 

É sempre bom lembrar que os idosos não existem isoladamente e o seu bem-

estar está intimamente ligado ao da sociedade como um todo. Nesse sentido o estudo 

foi de grande importância para a sociedade uma vez que esta poderá se modificar e 

retirar a exclusão e o preconceito que alguns grupos sofrem, como os idosos por 

exemplo. A sociedade pode se desenvolver cada vez mais para a melhoria ao 

atendimento eficiente aos idosos nas instituições asilares e fora delas. 

Acreditamos, portanto, que um diagnóstico adequado permite também um 

trabalho preventivo e interventivo junto aos idosos e seus familiares. A depressão e o 

declínio cognitivo estão intimamente ligados à baixa aderência de atividades 

socioeducativas, que trazem movimento tanto para a vida física quanto mental do 

idoso. Uma intervenção específica auxilia a dificultar o aparecimento do retardo da 

mental, aumentando sua qualidade de vida e diminuindo os gastos com remédios e 

possíveis intervenções hospitalares. 

Através da pesquisa foi possível verificar que o envelhecimento está em forte 

crescimento em âmbito nacional, regional e local, e que este envelhecer está 

acompanhado de qualidade de vida. 

A velhice necessita de maior atenção, pois sofre ainda a rejeição e o 

preconceito por parte da sociedade por serem velhos. A sociedade civil organizada 

deve apropriar-se desses novos conceitos sobre o envelhecimento e tomar 



82 
 

 

consciência de que o crescimento da população idosa é um fato incontestável, 

constituindo-se numa problemática social que exige maior atenção do Estado. O idoso 

como qualquer outro cidadão possui direitos que devem ser garantidos. Esses direitos 

só serão efetivados, no entanto, se houver pressão da sociedade para a garantia dos 

mesmos. 
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RESUMO 

 

O trabalho em epígrafe tem o objetivo de possibilitar ao leitor a apreciação de uma 
análise jurídica simplificada das obrigações que a República Federativa do Brasil 
possuí para manter a qualidade da educação em todo o território nacional. No mesmo 
sentido, durante toda a discussão do presente trabalho, será possível perceber a 
ausência e a presença de garantias previstas constitucionalmente no que tange o 
setor da educação no país. Contudo, outro tema abordado trata-se de ensinamentos 
constitucionais nas escolas, o que vem sendo atualmente debatido pelas casas 
legislativas e pela população. Agarrados ao norte contextual exposto anteriormente, 
os autores realizaram diversas pesquisas em livros, sites confiáveis da internet e 
periódicos acadêmicos, como método de realização e aperfeiçoamento deste 
trabalho. No decorrer de toda a análise dos fatos e argumentos aqui contidos, será 
evidenciado como resultado da pesquisa, a inércia do estado com o seu compromisso 
de progredir a educação em todo o território nacional, bem como a aceitação e o 
reconhecimento pleno, por parte do povo e dos estudantes, da necessidade da 
implementação do Direito Constitucional no ensino médio das escolas brasileiras. 
Conclusivamente, os autores trazem ao presente trabalho, a importância de conhecer 
o Direito Constitucional por parte dos estudantes, e, por parte dos governantes, a 
indispensabilidade do investimento incessante no setor da educação. 
 

Palavras-chave : Educação. Garantia. Obrigação. Constituição. Estado. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Inicialmente, o tema aqui abordado trata-se de educação, um dos pilares de 

sustentação da uma sociedade moderna. Países tidos como de primeiro mundo, não 

se tornaram expressamente desenvolvidos apenas com base na riqueza ou na 

tecnologia, mas sim, foram virtuosos e caprichosos em garantir a qualidade de ensino 

e o alcance da educação em todo seu território geográfico. 

No Brasil, a educação é sempre contestada, vive em instabilidade e é regada 

de deficiências que ferem diretamente a sociedade. Eis aqui, a relevância do tema e 

a necessidade de dissertar sobre ele, os principais problemas no setor educacional 

nacional, bem como, apresentar possíveis soluções para tais problemas, e ainda, 
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formas de progresso educacional, como por exemplo a implementação de 

ensinamentos constitucionais no ensino médio de todas as escolas da rede de ensino 

estadual e também municipal. 

Metodologicamente, a pesquisa aqui realizada focou especificadamente nas 

garantias e obrigações que o legislador atribuiu ao Estado por meio da Constituição 

Federal de 1988, trazendo à tona o que vem sendo promovido em prol do povo, e o 

que ainda permanece inerte. A forma expositiva deste conteúdo será contextualizada 

e esquematizada em tópicos pertinentes, assim como em parágrafos objetivos, 

possibilitando que o leitor possa, brevemente, ter uma noção pertinente da 

importância da educação na sociedade brasileira. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 DA PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

Para chegar até a Constituição Federal de 1988, o Brasil percorreu longa 

evolução política constitucional, iniciando-se na fase republicana, passando pela 

monarquia e formalizando-se no que os doutrinados constitucionais chamam de fase 

republicana, na qual ocorreu surgir a nova república amparada pela Constituição de 

1988. 

Os fatos que merecem destaque especial ocorreram dos anos de 1964 até o 

ano de 1985, o Brasil enfrentou um regime de ditadura. Durante a sua vigência, a 

ditadura militar no Brasil limitou e retirou diversos direitos do povo, que por sua vez, 

protestou e tomou as ruas, organizando diversos movimentos sociais, tais como o 

“Diretas Já”. 

Diante do inconformismo do povo, houve a necessidade de reinventar uma 

forma de governo eficaz e que gerasse contentamento à nação, garantindo e 

assegurando às pessoas, seus direitos fundamentais. Embasada e empurrada pelo 

descontentamento populacional, no ano de 1988 acontecia no país o marco que 

definiria o Brasil como, novamente, democrático.  

No dia 5 de outubro foi promulgada a Constituição Federal, que tinha como 

objetivo garantir os direitos sociais, econômicos, políticos e culturais que desde o 

período anterior haviam sido suspensos pelos governos no período da ditadura. 
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Em seu preâmbulo, deixou claro o objetivo de tal documento pátrio, sem que 

haja a necessidade de qualquer explicação, como sendo: 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o 
exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (BRASIL. 
Constituição (1988)).  

 

Também conhecida como a Constituição Cidadã, ela foi elaborada por 558 

constituintes durante um período de 20 meses. Para que ela fosse finalizada sofreu 

67 emendas e mais 6 emendas de revisão, sendo assim a que mais passou por esse 

processo na história da constituição brasileira. Ela possui 245 artigos que se divide 

em nove títulos. 

A maior inovação trazida pelo novo documento constitucional, foi divisão dos 

três poderes, Legislativo, Executivo e Judiciário. Embora o texto constitucional e 

alguns constitucionalistas tratem do tema como “divisão”, é necessário salientar que 

não houve uma divisão propriamente dita, uma vez que incumbe a um poder, fiscalizar 

o outro, como forma de garantir que o serviço público vem sendo desempenhado de 

maneira eficaz à sociedade.  

Com base nesta alteração, necessário se torna resumir qual é a atribuição 

originária de cada poder constituinte do Estado. O Poder Legislativo cria normas em 

prol da sociedade, ou em prol dela mesma, ou ainda em favor de outros órgãos. O 

Poder Executivo, por sua vez, executa e faz a gestão do serviço público, devendo 

fazer com que as leis criadas pelo legislativo, saiam do papel e comecem a surtir 

efeitos benéficos à população. Já o poder judiciário, garante o acesso à justiça da 

população como um todo, assim como fiscaliza os outros dois poderes para que não 

haja irregularidades ou ilicitudes, afinal, principalmente o poder executivo, trabalho 

com dinheiro público.  

Para o tema do trabalho em epígrafe, a competência do desenvolvimento da 

educação está nas mãos do legislativo, que tem o dever de criar normas que 

progridam o setor. Contudo, o poder executivo é o responsável por concretizar, e 

também de criar, alternativas que alcancem a mesma finalidade.  
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Fruto de um princípio fundamental do Direito, a Constituição não é estática, 

uma vez que recebe emendas visando o desenvolvimento e a evolução dos direitos à 

luz da atualidade. Dessa forma, toda e qualquer lei, assim como a própria constituição, 

deve ser atualizado em detrimento ao que acontece na sociedade. 

Atualmente, o texto constitucional utilizado neste trabalho possuí 99 emendas, 

sendo que a última ocorreu em 02 de dezembro de 2017. 

 

2.2 DOS PRINCÍPIOS, DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

ASSEGURADAS PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

Ao que se refere aos princípios constitucionais, José Afonso da Silva, na 38ª 

edição de sua obra, Curso de Direito Constitucional Positivo, aduz sobre a existência 

de dois tipos de princípios constitucionais. 

O primeiro, trata-se de princípios jurídicos-constitucionais, e são aqueles cuja 

a origem decorre de certas normas constitucionais. Já a segunda, e mais importante 

para o nosso tema, trata-se de decisões políticas fundadas na sociedade. 

Segundo Gomes Canotilho, o conceito de princípios fundamentais 

constitucionais nada mais é do que os princípios definidores da forma de Estados, dos 

princípios definidores da estrutura do estado, dos princípios estruturantes do regime 

político e dos princípios caracterizadores da forma de governo e da organização 

política em geral. 

Sem que haja delongas desnecessárias, cujo cunho e estrutura deste trabalho 

não permite, o princípio constitucional em que podemos enquadrar o desenvolvimento 

da educação, trata-se de dos princípios relativos à prestação positiva do Estado, 

discriminadamente responsável por garantir que o Estado promova o desenvolvimento 

nacional. 

Como já mencionado neste trabalho, países considerados de primeiro mundo, 

garantiram seu desenvolvimento nacional priorizando a educação de seu povo, 

aumentando a instrução educacional da maioria da população. É o que deveria ser 

feito no Brasil. 

Com efeito, nota-se que o desenvolvimento nacional se encontra disposto 

taxativamente no Art. 3°, inciso II, da CF de 1988. Contudo, além de ser um objetivo 

do Estado garantir o desenvolvimento nacional, por meio da educação e de outras 
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modalidades, é fundamento constitucional a dignidade da pessoa humano, conforme 

o que dispõe o Art. 1°, da própria Constituição Federal. 

 

A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania 
II -a cidadania 
III - a dignidade da pessoa humana 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 
V - o pluralismo político (BRASIL. Constituição (1988)).  

 

Quanto a dignidade da pessoa humana, tema tão amplo que é considerado um 

dos termos mais metódicos para se conceituar, é necessário expor que, se o Estado 

garantir escolas de qualidade, transporte e materiais aos alunos de ensino 

fundamental e médio, assim como garantir acesso às universidades aos jovens, 

consequentemente, o resultado impactará diretamente na dignidade da pessoa 

humana. 

É de conhecimento comum que as pessoas com melhor instrução possuem 

mais oportunidades de emprego, o que consequentemente pode aumentar sua renda, 

tirando-as de eventual pobreza.  

A pobreza, por sua vez, pode ser considerada fator relevante quanto as 

políticas de governo, sendo que o combate à mesma, é objetivo constitucional da 

União e também possibilita avanço exponencial em índices interessantes à política e 

à sociedade de maneira geral. Isso posto, é plausível afirmar que a educação pode 

ser perfeitamente um meio eficaz de erradicar a pobreza no país.  

Além de ser um objetivo e fundamento do Estado, a educação também é um 

direito e uma garantia individual de cada cidadão brasileiro. Vejamos, com efeito, o 

Art. 6° da CF, especificadamente o que dispõe sobre o assunto. 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. (Redação dada pela EC n. 90/2015) (BRASIL. Constituição 
(1988)).  

 

O direito a educação é um direito fundamental a todos os cidadãos brasileiros 

amparados pela constituição federal, no seu artigo 6º, portanto é um direito humano 

fundamental que ocupa um lugar de destaque no rol dos direitos humanos. Além disso, 
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é um direito essencial e indispensável para o exercício da cidadania de todos os 

brasileiros (PESSOA, 2018). 

Ainda conforme PESSOA, nenhum dos outros direitos civil, político, econômico 

e social podem ser praticados por indivíduos a não ser que tenham recebidos o 

mínimo de educação, mas apesar de todos os compromissos feitos pelos governantes 

por meio de instrumentos internacionais estão preocupados em promover a educação 

para todos, especialmente a educação básica de qualidade, milhões de crianças ainda 

permanecem privadas de oportunidades educacionais, muitas delas devido à pobreza, 

atingir este direito à educação básica e de qualidade para todos é, portanto um dos 

maiores desafios a serem superados nos dias atuais. 

Portanto a educação faz parte das condições para a existência da dignidade da 

pessoa humana, conforme já mencionado. É necessário ressaltar que, quando 

falamos em dignidade de pessoas humanas nos parecem ser difíceis de compreender 

o conteúdo que tal expressão transmite, todavia para que se possa verificar é 

necessário que exaltemos a sua intima relação com a educação, ao menos que seu 

conteúdo mínimo, trate de uma expressão que contém valores meta jurídicos por ser 

bastante amplo e genérico. 

Falando em garantias, é competência estatal garantir o acesso à educação. 

Todos os cidadãos brasileiros devem ter o acesso ás escolas assegurado pelo poder 

público. Os parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 208 da Constituição Federal, traçam um 

rol de obrigação que o Poder Público, tem que percorrer para que assim possa 

oferecer educação de qualidade a todos os seus cidadãos.  

A Constituição Federal não deixa qualquer dúvida a respeitos dos direitos ao 

acesso à educação e ao ensino obrigatório de forma gratuita que o educando de 

qualquer grau, cumprindo os requisitos legais, tem o direito público subjetivo oponível 

ao Estado, não tendo esta nenhuma possibilidade de negar a solicitação, protegida 

por expressa norma jurídica constitucional cogente. 

 

2.3 DO CENÁRIO EDUCACIONAL ATUAL 

 

− Média de anos de estudo da população brasileira: 9,1 anos entre pessoas de 

25 anos ou mais de idade (Pnad - IBGE 2017) 

− Número de brasileiros analfabetos (15 anos de idade ou mais): 11,5 milhões 

(Pnda 2017 – IBGE) 
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− Taxa de pessoas que apenas concluíram o Ensino Fundamental (25 anos ou 

mais): 46,1% (Pnad 2017 - IBGE) 

− Taxa de analfabetismo entre pessoas de 60 anos ou mais (em 2017): 19,3% 

(Pnad 2017 - IBGE) 

− Frequência escolar entre crianças e adolescentes (entre 6 e 14 anos): 96,9% 

(Pnad 2017 - IBGE) 

− Frequência escolar entre adolescentes (entre 15 e 17 anos): 68,4% (Pnad 

2017 - IBGE) 

− Frequência escolar entre jovens (entre 18 e 24 anos): 23,2% (Pnad 2017 - 

IBGE). 

 

Taxas regionais de analfabetismo de acordo com a Pnad Contínua de 2017 - 

IBGE: 

− Região Norte: 8% 

− Região Nordeste: 14,5% 

− Região Centro-Oeste: 5,2% 

− Região Sudeste: 3,5% 

− Região Sul: 3,5% 

 

Muito embora o setor da educação venha sendo reestruturado, apresentando 

certa melhoria nos últimos anos, não é o bastante. Percebemos um grande número 

de analfabetos, principalmente na região nordeste. 

Um problema que persiste entre as famílias de crianças e adolescentes que 

devem ir às escolas, está em conciliar o trabalho familiar, com a frequência nas 

escolas. Este fato também vem sendo melhorado lentamente, mas no passado, 

muitas crianças não tiveram chance de cursar o ensino fundamental ou médio devido 

ao compromisso de auxiliar os pais, que na maioria dos casos eram analfabetos, no 

sustento da casa.  

Em análise aos dados referenciados, percebemos que a frequência de 

adolescentes nas escolas é menor do que das crianças. O que explica tal fator talvez 

seja a própria educação familiar. Muitas vezes os pais ou responsáveis não motivam 

ou fiscalizam a ida dos jovens às escolas. Deste modo, muitas vezes, os estudantes 

acabam expostos à marginalidade. 
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No caso das meninas, a gravidez na adolescência é um fato no qual afasta a 

escola de muitas delas. A necessidade de não ia à escola para tratar da gestação vem 

sendo realidade na sociedade atual. Em alguns casos, essas mães optam por fazer 

supletivo, após a gestação, mas a sua maioria desiste de cursar o ensino médio. 

Falamos até agora de algumas peculiaridades que envolvem a ida voluntária 

dos alunos às escolas. Entretanto, em conformidade com o tema do trabalho, 

voltamos a falar do papel do Estado em meio a isso tudo. 

É comum ouvirmos falar da baixa valorização dos profissionais da educação, 

principalmente dos professores, que por sua vez, desempenham papel fundamental 

na composição das escolas e do setor da educação como um todo.  

O salário e as condições de serviço deste provisional não é nenhum pouco 

atraente ao jovem que busca o mercado de trabalho. Eis a origem do problema. O 

Estado não se preocupa em valorizar seu professor, em vez disso, gasta verba 

desenfreadamente com outras matérias, como por exemplo a Copa do Mundo, ou a 

preocupação em acomodar imigrantes de outros países aqui no Brasil. 

Além disso, a estrutura de escolas estaduais e públicas não é das melhores, 

uma vez que a verba destinada para tanto, muitas vezes, não é repassada 

devidamente ao setor da educação, ou ainda, quando é efetivamente repassado, o 

montante valorativo não é suficiente para sanar as anomalias em que encontramos 

ao entrar em uma escola pública brasileira. 

A verba concedida pelo governo federal é distribuída entre todos os entes da 

federação, que repassam aos munícipios. Claramente, o dinheiro passa pela mão de 

muita gente até chegar ao bolso do professou ou ao livro do aluno. 

Outro fator que prejudica diretamente o avança educacional por meio das 

escolas, são as altas taxas de criminalidade que assombram as escolas, na maioria 

dos casos escolas de periferias dos grandes centros urbanos. Nenhum profissional da 

educação quer ser exposto à marginalidade ou a violência dentro das escolas. 

Contudo, alunos têm que percorrer quilômetros, muitas vezes a pé, para chegar 

à escola, muitas vezes precária. Nota-se claramente a ausência do estado quanto ao 

seu objetivo de garantir e facilitar o acesso da criança à educação. 

Os dados e os fatos comprovam que, embora a taxa de analfabetismo tenha 

reduzido, milhões de jovens não tem acesso à educação, e muitos têm um acesso 

muito limitado e precário. Além do mais, os professores não são valorizados, a 

marginalidade é grande e o investimento é reduzido. 
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Os fatores em que acarretam os problemas da educação no país são, 

principalmente, a corrupção, a má gestão pública, a cultura de parte dos jovens no 

que diz respeito às escolas, o auxilio que o jovem tem que prestar para garantir o 

sustento familiar, entre diversos outros. 

Não como negar que se a corrupção não fosse tão presente nos cofres 

públicos, os setores que desencadeiam o desenvolvimento nacional estariam com 

mais verba, e consequentemente, mais evoluídos. 

O gasto “desnecessário” com outras coisas que não são tão importantes para 

o país, tais como a Copa do Mundo, mostra a existência de uma má gestão 

administrativa quanto à aplicação correta do dinheiro arrecadado.  

Também é necessário afirmar que a culpa das taxas de frequência nas escolas 

não estarem tão satisfatórias não é responsabilidade única do estado, uma vez que a 

família deve instruir as crianças da importância do ensino, cobrando sua presença nas 

aulas e o motivando a chegar e concluir o ensino superior. 

No que tange o ensino superior, nota-se o custo de uma faculdade particular. 

O Brasil está longe de ser um país rico, seu povo é trabalhador e sofrido. O alto custo 

da mensalidade, cumulada com os baixos recursos disponibilizados pelo governo 

como forma de bolsa de estudos, diminui a presença do jovem pobre nas 

universidades brasileira, o que impacta diretamente em uma altíssima competição por 

uma vaga em uma universidade federal ou estadual. 

Falando em acesso à universidade, é indispensável falar de cotas. As cotas 

foram criadas para garantir o acesso do aluno negro ou com alguma deficiência física 

às universidades públicas do Brasil. Claramente, essa questão não está bem resolvida 

e gera debates acerca de sua eficácia. 

Conforme dito anteriormente, o acesso às escolas em regiões carentes do 

brasil é complicado devido a diversos problemas sociais, tais como a pobreza e a 

marginalização. Entretanto, também existem aluno brancos que usufruiu do mesmo 

sistema de ensino precário que os negros. Logo, nota-se uma vantagem que não 

demonstra equidade alguma. 

Portanto, denota-se que as tentavas de progresso quanto à educação no país 

vem fracassando ou sendo contestadas, não surtindo os efeitos desejados e 

desenvolvendo muito vagarosamente o setor da educação, no qual merece maior 

investimento e um desenvolvimento mais rápido e incisivo, visando garantir ensino a 
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todos, possibilitando o acesso à empregos, impactando diretamente nos índices de 

desenvolvimento nacional. 

 

2.4 DAS SOLUÇÕES PARA OS PROBLEMAS DA EDUCAÇÃO 

 

Como vimos no que foi disposto anteriormente, o Brasil é um país regado de 

problemas sociais e econômicos. O mais grave, sem dúvida alguma, é o não 

desenvolvimento pleno do setor da educação. 

Embora pareça um tanto quanto utópico, a resolução dos problemas da 

educação alavancaria iminente progresso no país, em vários setores. 

Pois bem, com um número maior de pessoas qualificadas, o mercado de 

trabalho estaria minado de jovens capacitados para trabalhar, e as empresas não 

precisariam contratar profissionais de fora do país como bem fazem. A marginalidade 

diminuiria à luz do surgimento de oportunidades de trabalho para o jovem. Além do 

mais, a Segurança Pública e o Judiciário não estariam abarrotados de jovens 

criminosos, fazendo com que o Estado economizasse uma quantidade considerável 

de verba. 

Conforme dito, inúmeros seriam os frutos colhidos em função de uma educação 

estável e de qualidade país. Considerando este fato, é de bom proveito apresentar 

algumas alternativas que poderão melhorar a educação no país, sejam elas. 

− A valorização do professor. 

− A construção de mais escolas em regiões pacatas não desenvolvidas. 

− Repasse maior de verbas aos estados e munícipios, possibilitando o 

investimento no setor. 

− Campanhas de conscientização sobre a importância do estudo. 

− Escolas de nível médio e fundamental com horários alternativos, em função 

dos jovens que ajudam os pais no sustento da casa.  

− Maior investimento e favorecimento no acesso do jovem ao ensino superior. 

− A participação do setor privado na formação educacional e acadêmica do 

jovem brasileiro. 

 

Sobre este último tópico, seria interessante que grandes empresas e até 

mesmo multinacionais formassem redes de ensino, fornecendo ensino médio, e 
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posteriormente, fornecendo ensino técnico e profissionalizante, recrutando seus 

próprios alunos para desempenhar a profissão.  

É função do Estado garantir e desenvolver cada uma das ações postas acima, 

em detrimento aos objetivos e deveres constitucionais da união em prol do povo. 

Entretanto, os pais também têm participação na formação do filho, então deve haver 

conscientização também do pais em manter o filho na escola. 

Não basta garantir o acesso à escola. O ensino deve ser de qualidade e o nível 

de reprovação não deve ser elevado. Existem alguns problemas quanto à 

peculiaridades de aluno. É fato que alunos com problemas pessoas tem mais 

dificuldade em aprender e de mostrar bom desempenho nas escolas. 

Surge, portanto, a necessidade de outros órgãos acompanharem o ensino nas 

escolas, garantindo uma condição mental saudável para que o aluno consiga obter 

bom desempenho. Além disso, outros fatores como transporte, alimentação, vestuário 

e etc.  

 

2.5 DA APLICAÇÃO DO DIREITO CONSTITUCIONAL NAS ESCOLAS 

 

No ano de 2015, o ensino de Direito Constitucional em escolas públicas ganhou 

atenção da mídia e do público ao ser aprovado pelo Senado Federal um projeto de lei 

que define que este ensinamento deve ser realizado. 

Todos os posicionamentos são favoráveis quanto ao tema, uma vez que é 

completamente prudente que o jovem saiba de seus direito e garantias fundamentais. 

Esse fato não só ensina aos jovens um dos maiores pilares do direito, como os ensina 

a conhecer das leis que regem todo o ordenamento político e jurídico do país, o que 

facilitará a formação de seu senso crítico e analítico quando o assunto for política. 

Ainda dependente da aprovação na Câmara dos Deputados, ela pode ser um 

grande passo na democratização e popularização dos direitos e deveres que existem 

no país, significando um grande avanço na evolução política nacional. 

Estabelece-se, portanto, uma via de mão dupla, uma vez que é objetivo do 

estado garantir o acesso da educação, e por outro lado, se aprovada o projeto de lei 

que pretende aplicar fundamentos constitucionais nas escolas, há um compromisso 

por parte dos jovens em aprender sobre o ordenamento jurídico e político do país, 

podendo ser facultado a eles, estimular e aprofundar o estudo em prol do Estado. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em meio à tensão gerada pela onda de corrupção que atingiu nosso país, 

surgiu a necessidade de encontrar a solução do problema. A resolução do problema 

pode se apresentar por meio da educação, se o Estado garantir o acesso de todos a 

uma educação de qualidade. 

A educação garante o desenvolvimento nacional, e ainda, é capaz de 

reestruturar o país, ao qualificar os jovens para o futuro. Com o passar do tempo, o 

congresso vai ser composto pelos jovens de hoje, que devem estar preparados 

eticamente e juridicamente para serem eficazes ao desempenharem os cargos 

públicos em prol da realização do serviço para o povo. 

Inicialmente, um dos atos que apresenta clara melhoria quanto ao aspecto 

anterior é a implementação do Direito Constitucional nas escolas, sendo este, 

conhecimento indispensável ao cidadão brasileiro, por se tratar de seus próprios 

direitos e obrigações fundamentais.  

Embora a educação tenha apresentado melhoria, não é o bastante. Para que o 

desenvolvimento comece a aparecer a surtir efeitos, todos os problemas da educação 

trabalhados ao longo deste tema, devem ser sanados pelo Estado, pois é dele a 

competência para tanto. 

Conclusivamente, o trabalho em epígrafe focou em demonstrar a real 

importância da educação, mostrando o principal pilar socioeconômico do país. A 

questão que deve ser tratada pelos governantes, é elencada ao fato de que o setor 

não vem recebendo a atenção que merece, pois parece que a Copa do Mundo, ou 

outras coisas que não merecem tanta atenção assim, vem sendo colocada à frente da 

Educação em nosso país, o que é inaceitável. 

Por fim, demonstrado a omissão do estado com o setor da educação, resta 

esperar que os legisladores criem leis capazes de progredir a educação, e que, o 

executivo utilize a verba pública para o que realmente interessa, garantindo o futuro 

de crianças e jovens, assim como o desenvolvimento da nação. 
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IMPLANTAÇÃO DA ENERGIA EÓLICA RESIDENCIAL 

 

Misael Pereira19 
Cirene Linzmeier Heye20 

 

RESUMO 

 

O uso da energia eólica e consequentemente a redução do gasto de energia elétrica 
convencional há vantagens econômicas e ambientais, além de assegurar a 
construção da conscientização ambiental e sociocultural mediante a aplicação de 
energia limpa e gratuita. O objetivo deste estudo é apresentar aspectos que envolvem 
a implantação de sistemas de energia eólica residencial conectada à rede elétrica. A 
metodologia deste estudo foi realizada mediante pesquisa bibliográfica com coleta de 
referenciais em livros, artigos provenientes de base de dados reconhecidas pelo meio 
científico, teses, dissertações e periódicos que abordam o assunto foco deste 
trabalho. A pesquisa demonstra que a implantação dos sistemas eólicos pode atender 
instalações de pequeno, médio e grande porte. Em sistemas residenciais, há a 
necessidade do armazenamento de energia mediante o uso de baterias de ciclo 
profundo ou estacionárias. Pode-se adotar um gerador de pequeno porte com 
potência em torno de 1kW, constituídos por eixo horizontal, cuja eficiência é maior e 
podem ser encontrados facilmente no mercado. 

 

Palavras-chave:  Energia Eólica. Energia elétrica. Sistemas residenciais. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

O atual desenvolvimento econômico é caracterizado pela intensa exploração 

dos recursos naturais, mantendo consequências ambientais capazes de influenciar 

significativamente a qualidade de vida de toda a população brasileira. O crescimento 

comercial e a utilização de novas tecnologias têm permitido que toda a sociedade 

contribua, mesmo que indiretamente, com a emissão de gases tóxicos no meio 

ambiente, causando o efeito estufa e consequentemente o aquecimento global, 

considerado por muitos estudiosos e ambientalistas como o fenômeno da atividade 

humana (OLIVEIRA, 2008). 

Estudiosos afirmam que o efeito estufa é um dos piores problemas ambientais 

já enfrentados pela humanidade em decorrência do aumento do consumo de energia, 
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principalmente da queima dos combustíveis da frota de veículos mundial, que 

aumenta a cada dia. Diante disto, houve o interesse em desenvolver novas 

alternativas para os combustíveis fósseis, permitindo reduzir a emissão de gases 

tóxicos na atmosfera através do uso de fontes renováveis, ambientalmente e 

socialmente mais responsáveis (LEGGETT, 1992; OLIVEIRA, 2008). 

Em relação à participação da matriz energética brasileira neste cenário, afirma-

se que o Brasil é um dos poucos países destinados ao desenvolvimento de produtos 

e sistemas mais responsáveis através de fontes renováveis e processos de fabricação 

mais limpos e coerentes com as políticas ambientais corretas. Atualmente, cabe 

ressaltar que o Brasil mantém a matriz energética mais renovável do mundo, 

apresentando 45,4% de seu consumo voltado para o suo de recursos hídricos, 

biomassa e etanol, além da contribuição de energias eólicas e solar, sendo que as 

usinas hidrelétricas respondem por mais de 75% do consumo de eletricidade pela 

população brasileira (SEGURA, 2012). 

O uso da energia eólica e consequentemente a redução do gasto de energia 

elétrica convencional há vantagens econômicas e ambientais, além de assegurar a 

construção da conscientização ambiental e sociocultural mediante a aplicação de 

energia limpa e gratuita. 

A maioria dos sistemas eólicos se encontram conectados à rede elétrica 

convencional e embora nos dias de hoje se tornaram mais acessíveis, ainda são 

pouco explorados. Isto ocorre devido ao fato de que o Brasil é rico em recursos 

hídricos, incentivando a geração de energia elétrica a partir das grandes usinas 

hidrelétricas mais acessíveis.  

Por outro lado, a geração energética centralizada apresenta suas 

necessidades, estando localizadas normalmente distante dos centros consumidores, 

exigindo a instalação de grandes linhas de transmissão, deixando em alguns casos 

de atender as comunidades isoladas. Dessa maneira, entende-se que além de 

oferecer vantagens econômicas e ambientais aos consumidores, a energia eólica é 

capaz de atender essas comunidades. 

Neste contexto e relevância, o objetivo deste estudo é apresentar aspectos que 

envolvem a implantação de sistemas de energia eólica residencial conectada à rede 

elétrica.  

Quanto a abordagem, adotou-se a pesquisa qualitativa que busca o 

aprofundamento do fenômeno em estudo, sem se basear na representatividade 
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numérica e quantificação de valores, mas sim na análise do tema proposto mediante 

diferentes abordagens.  

Quantos aos objetivos, a pesquisa é exploratória e possui como objetivo 

assegurar maior familiaridade com a problemática levantada, tornando a mesma mais 

explicita para a construção de hipóteses relevantes.  

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A energia eólica é proveniente da radiação solar, mediante a incidência dos 

ventos que são gerados a partir do aquecimento não uniforme da superfície terrestre. 

Estima-se que 2% da energia solar absorvida pela Terra pode ser passível de 

conversão em energia cinética dos ventos. Embora esta porcentagem pareça 

pequena, ela abrange centena de veze a capacidade anual das usinas elétricas do 

mundo (DUTRA, 2008). 

Segundo a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL (2016) a energia 

eólica é aquela que se encontra abrigada nas massas de ar em movimento, cujo 

aproveitamento é possível, mediante a conversão da energia cinética de translação 

em rotação. Para isso, utilizam-se turbinas eólicas, ou aerogeradores que possuem a 

função de gerar eletricidade, ou também, a partir de cata-ventos e moinhos que atuam 

mecanicamente, bombeando água.  

Na antiguidade, a energia eólica era utilizada de modo semelhante a energia 

hidráulica, para bombear água, moagem de grãos e outras atividades que necessitam 

de energia mecânica. No entanto, as primeiras tentativas de seu uso para a geração 

de eletricidade, foi observada no final do século XIX, sendo promovida pela crise 

internacional do petróleo na década de 70, havendo investimentos notórios na criação 

de aplicação de equipamentos em escala comercial (ANEEL, 2016). 

Conforme relata Dutra (2008, p. 14) os ventos são provocados a partir do 

aquecimento diferenciado da atmosfera, onde “essa não uniformidade no 

aquecimento da atmosfera deve ser creditada, entre outros fatores, à orientação dos 

raios solares e aos movimentos da Terra”. Para tanto:  

 

As regiões tropicais recebem os raios solares quase que perpendicularmente 
e por isso são mais aquecidas do que as regiões polares. Essas porções da 
atmosfera mais aquecidas tornam-se menos densas e mais leves tendendo 
a subir em direção às camadas superiores. O espaço deixado pela porção 
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ascendente é logo ocupado por massas de ar menos aquecidas (PICOLO et 
al., 2014, p. 2). 

 

Fica claro que o deslocamento dessas massas é decisivo na formação dos 

ventos, conforme o mecanismo denominado de conversão térmica, apresentado na 

figura a seguir:  

 

Figura 6 – Deslocamento das massas 

 
Fonte: Picolo et al. (2014) 

 

Com base na figura acima, o processo de conversão térmica possibilita que a 

energia térmica seja transmitida a partir do transporte de matéria. Em um dia de sol, 

o ar é aquecido quando entra em contato com a superfície terrestre, tendendo a subir, 

enquanto isso, na superfície marinha, este processo ocorre mais lentamente, uma vez 

que a água possui um calor mais específico. Por isso, durante o dia, os ventos sopram 

da água o continente, enquanto que durante a noite, isto ocorre no sentido da terra 

para a água, demorando mais para esfriar (PICOLO et al., 2014).  

Segundo Dutra (2008) em algumas regiões do globo terrestres, os ventos 

sopram sem interrupção, pois seus mecanismos de geração estão presentes na 

natureza, como o aquecimento no equador e resfriamento nos pólos. Estes ventos 

são chamados de planetários ou constantes, sendo classificados em: alísios: os 

ventos são provenientes dos trópicos para o Equador, em baixas altitudes; contra-

alísios: os ventos são provenientes do Equador para os pólos, em altas altitudes; 

ventos do Oeste: os ventos que sopram dos trópicos para os pólos; polares: os ventos 

frios que sopram dos pólos para as zonas temperadas.  

Santos et al. (2006) afirmam que o aerogerador propicia a energia através da 

conversão de energia do vento num binário sobre as pás do rotor. Dessa maneira, a 
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quantidade de energia transferida ao rotor pelo vento pode variar, sendo influenciada 

por alguns fatores, dentre eles:  

− Densidade do ar: cita-se que é proporcional à massa a energia cinética de um 

corpo em movimento, variando conforme a densidade do ar e de sua massa 

por volume. Com isso, quanto maior a densidade do ar, maior será a 

quantidade de energia recebida pela turbina. Quanto maior a altitude, menor 

será a pressão do ar;  

− Área de varrimento do rotor: a quantidade de energia do vento, bem como o 

potencial de captação da turbina é determinada pela circunferência onde o 

rotor desempenha sua função fisicamente. Turbinas grandes com raio de área 

do rotor maiores recebem muito mais quantidade de energia.  

− Distribuição da pressão no rotor: conforme há a aproximação do vento do 

rotor, a pressão do ar se torna mais elevada gradualmente. Isto ocorre em 

razão da atuação do rotor como barreira ao vento, sendo que na parte 

posterior, a pressão diminui imediatamente, obtendo a estabilização mediante 

afastamento. Assim, “à medida que o vento se afasta do rotor a turbulência 

do vento provoca que o vento mais lento se misture com o vento mais rápido 

da área circundante, reduzindo o efeito de “abrigo ao vento” (SANTOS et al., 

2006, p. 25). 

 

Na visão de Dutra (2008) considerando a possibilidade de variação do vento 

em curtas distâncias, a avaliação do local de instalação das turbinas eólicas é 

primordial, assim como os parâmetros regionais e influenciadores das condições do 

vento, dentre os mais destacados: variação da velocidade com a altura; rugosidade 

do terreno; obstáculos que prejudicam a geração dos ventos; relevo que incide na 

aceleração ou desaceleração no escoamento do ar.  

Segundo Picolo et al. (2014) os aerogeradores que atuam na captação de 

energia elétrica a partir do vento podem ser classificados de acordo com a posição do 

eixo de rotação do rotor do vento, sendo vertical ou horizontal.  
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Figura 7 – Aerogeradores classificados de acordo com o eixo de rotação: (a) eixo de rotação vertical e 
(b) horizontal. 

 
Fonte: Picolo et al. (2014)  

 

Conforme relata Dutra (2008) o mercado de turbinas eólicas mundial obteve a 

expansão rapidamente, em razão das crescentes tecnologias empregadas, 

possibilitando a construção de turbinas de variados tamanhos, especialmente as de 

grande porte. Segundo a ANEEL (2016) inicialmente, as turbinas eram variadas, 

sendo compostas por eixo horizontal, vertical, com uma ou mais pás, geradores de 

indução ou síncronos. Com o advento das mesmas, o projeto das turbinas modernas 

se tornou mais otimizado, mantendo em sua maioria os seguintes elementos: eixo de 

rotação horizontal, três pás, alinhamento ativo, gerador de indução e estrutura não 

flexível (Figura 3):  

 
Figura 8 – Projeto de uma turbina eólica moderna 

 
Fonte: ANEEL (2016)  
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O modelo com eixo horizontal é mais vantajoso, pois a velocidade do rotor e a 

potência de saída são controladas pelas lâminas do mesmo sobre o eixo longitudinal 

proporcionado pela inclinação das pás. A forma das pás pode ser melhorada 

aerodinamicamente, visando o ganho de maior eficiência. Além disso, as pás do rotor 

devem manter baixo peso, alta resistência e uma boa aerodinâmica (SOUZA et al., 

2013; PICOLO et al., 2014).  

Por sua vez, a caixa multiplicadora é utilizada para aumentar a frequência 

produzida, transmitindo ao gerador elétrico, que irá transformar a energia mecânica 

em energia elétrica. A torre é o elemento responsável por alocar os demais 

componentes do aerogerador, garantindo uma altura suficiente para receber ventos 

com maior potencial. Torres mais modernas podem ter dezenas de metros de altura e 

possuem uma estrutura forte e resistente, já que se encontra exposta às condições 

climáticas, mantendo uma vida útil de aproximadamente 20 anos (PICOLO et al., 

2014). 

De acordo com Magalhães (2009) a escolha do porte do aerogerador varia de 

acordo com a condição climática a região onde as turbinas serão instaladas e do tipo 

de aplicação a qual se destina, possibilitando um consumo final eficiente.  

De acordo cm a ANEEL (2016) recentes pesquisas tecnológicas que envolvem 

os sistemas de transmissão mais avançados, melhoria da aerodinâmica, 

gerenciamento de turbinas e outros têm contribuído com a redução dos custos, 

potencializando a viabilidade da implantação de equipamentos que buscam 

transformar energia eólica em eletricidade, incidindo em melhor aproveitamento 

comercial da mesma.  

A energia eólica pode ser aplicada em vários tipos de sistemas, podendo estes 

ser: isolados, híbridos ou interligados à rede elétrica. Nos sistemas híbridos são 

utilizadas diferentes fontes associadas para a geração de energia elétrica, como 

turbinas eólicas e módulos com painéis fotovoltaicos, gerados a diesel e outras opções 

mais limpas. Por sua vez, nos sistemas isolados, faz-se uso de turbinas de pequeno 

porte para atender pequenas regiões como fazendas, áreas rurais ou residências. Os 

sistemas interligados à rede são destinados aos parques eólicos que possuem a 

função de gerar energia para toda a rede, sendo encaminhada diretamente à rede 

elétrica (PICOLO et al., 2014).  

Os sistemas interligados à rede de grande complexidade não adotam sistemas 

de armazenamento de energia, uma vez que o processo de geração de energia 
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permanece em contato diretamente com a rede elétrica, sendo utilizados como fontes 

complementares ao sistema elétrico interligados. As vantagens do sistema ligado à 

rede são inúmeros, como “redução de perdas, o custo evitado de expansão de rede e 

a geração na hora de ponta quando o regime dos ventos coincide com o pico da curva 

de carga” (SANTOS et al., 2006, p. 33).  

As baterias automotivas não são recomendadas para o uso em um sistema 

eólico, pois possuem ciclo raso, sendo projetadas para suprir cargas sem perda de 

eletrólito, não podendo ser descarregadas totalmente, onde o descarregamento 

sequencial acima de 10% de seu potencial acarreta redução de sua vida útil 

significativamente. Neste contexto, indica-se o uso de baterias de ciclo profundo ou 

estacionárias, projetadas para a possibilidade de descarregamento de mais de 80% 

de seu potencial, fornecendo pequenas correntes constantes por um longo período. 

(ARGENTINO; BEPPU, 2007). 

Conforme relatam Picolo et al. (2014) o funcionamento do sistema residencial 

está ligado com o princípio de conservação de energia, havendo algumas perdas entre 

os processos. O aerogerador converte a energia cinética do vento inicialmente em 

energia mecânica, para posteriormente em energia elétrica, distribuindo para a rede 

elétrica (Figura 4).  

 

Figura 9 - Esquema geral de funcionamento de um aerogerador 

 
Fonte: Picolo et al. (2014)  

 

Observa-se que as pás do rotor recebem o vento que se movimenta, cujo 

movimento é transmitido para um sistema de engrenagens que possuem a função de 
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multiplicar a frequência do rotor. A velocidade desta frequência é transferida para o 

gerador elétrico que atua na produção de eletricidade mediante o processo de indução 

eletromagnética. Existem sistemas com tecnologias de ponta usada pelo aerogerador 

que não exigem a adoção do multiplicador mecânico e conversor eletrônico (SOUZA 

et al., 2013).  

Segundo Magalhães (2009) em um sistema residencial isolado, pode-se fazer 

uso de um gerador de pequeno porte com potência em torno de 1kW, constituídos por 

eixo horizontal, cuja eficiência é maior e podem ser encontrados facilmente no 

mercado. 

Assis (2015) demonstra basicamente os constituintes de um sistema 

microeólico residencial interligado à rede elétrica composto por turbina eólica, inversor 

contador e rede elétrica.  

 

Figura 10 – Sistema microeólico residencial ligado à rede elétrica 

 
Fonte:  Assis (2015) 

 

Além disso, são necessários equipamentos acessórios como o controlador do 

dispositivo que possui a função de orientar o aerogerador, monitorando e controlando 

a rotação e o sistema de freios, estabelecendo ainda a comunicação com um 

computador remoto; além do medidor bidirecional que registra a energia elétrica 

consumida e a injetada na rede, apresentando o faturamento no ponto de medição.  
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Assis (2015) enfatiza que projetos de pequeno porte para residências, os 

sistemas eólicos são instalados mais próximos ao solo, conforme avaliação do terreno 

por empresa especializada, garantindo a efetividade do sistema. É recomendado que 

a geração de energia seja um pouco menor do que a consumida, ficando em torno de 

90%, evitando que a geração fique acima dos 100% e minimiza o investimento.  

O autor apresentou a viabilidade do uso do sistema eólico Air Breeze, que 

apresenta relação custo e benefício excelente, sendo mais eficiente e silencioso, 

oferecendo mais energia com menores velocidades de ventos, reconhecido como o 

melhor de sua categoria com as seguintes especificações técnicas:  

 

Quadro 1 – Especificações técnicas do sistema eólico Air Breeze 
•Diâmetro do rotor: 1.17m;  
• Peso: 5.9 kg;  
• Vento para início de geração: 2.68m/s;  
• Potencial nominal: 160 watts a 12.5 m/s (300 W pico);  
• Voltagem nominal: disponível 12 V;  
• Controlador da turbina: Microprocessador regulador interno inteligente;  
• Corpo: Alumínio reforçado de altíssima qualidade (Disponível Versão Marine com proteção anti-
corrosão para barcos e litorais);  
• Hélices: Molde triplamente injetado;  
• Proteção de sobrecarga: Controle eletrônico de torque;  
• Kilowatt Hora por Mês: 40 kWh/mês a 5.5 m/s;  
• Vento limite: 49.2 m/s (177 km/h);  
• Dimensões da embalagem: 686x318x229 mm (7.7 kg); 23  
• Garantia: 3 anos;  
• Vida Útil: superior a 20 anos;  
• Manutenção: Livre de manutenção 

Fonte: Assis (2015)  
 

O investimento é de R$ 7.907,00 e abrange o aerogerador e baterias de 160W 

de 12 V ou 24V, mantendo potencial de produção de até 40kWh/mês (ASSIS, 2015). 

 

Figura 11 – Sistema eólico Air Breeze em residência  

 
Fonte: Assis (2015)  
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É preciso ressaltar que implantação dos sistemas eólicos são bastante 

versáteis, podendo atender desde pequenas residências até mesmos grandes 

complexos, oferecendo solução para o fornecimento de energia inclusive em 

comunidades afastadas dos grandes centros e distantes da rede elétrica de 

distribuição. Com isso, melhora as condições básicas de sobrevivência dos cidadãos 

e contribui com o desenvolvimento econômico e redução do impacto ambiental 

(MAGALHÃES, 2009).  

Reis et al. (2006) realizaram um estudo de viabilidade econômica no uso de 

geradores eólicos de pequeno porte, a partir de um modelo de aerogerador nacional 

e um modelo de simulação que proporciona a análise do desempenho. Os autores 

demonstraram que o custo dos geradores eólicos sofre influência por inúmeros fatores 

como as características do sistema e dos ventos no local da instalação. O preço da 

energia eólica produzida no litoral cearense é menor do que a gerada no interior do 

Estado. Por sua vez, o custo final do Kw/h da energia eólica é reduzido no modelo que 

faz uso do bombeamento de água em relação ao que adota carregamento de baterias.  

Parizotto et al. (2013) realizaram um estudo sobre a implantação de 

aerogeradores em residências na região de Cascavel, identificando os benefícios e 

pontos negativos da adoção da energia eólica. Os autores analisaram a velocidade 

dos ventos na região através de pequenas turbinas instaladas no campus da 

Faculdade Assis Gurgacz (FAG), um local onde a falta de energia é constante. Com 

isso, descreveram que um aerogerador de 600Kw de potência nominal, produzindo 

600kWh por hora de operação em seu desempenho máximo. 

Parizotto et al. (2013) concluíram que a geração de energia com um sistema 

eólico é capaz de atender as necessidades de uma residência familiar de cinco 

pessoais com gasto médio mensal de 250kWh de energia elétrica. A média de geração 

de energia eólica dos cinco meses avaliados de junho, julho, Agosto, Setembro e 

Outubro foi de 400kWh, sendo mais que suficiente para a família. Dessa maneira, 

cabe citar que o restante da energia pode ser armazenado em baterias para serem 

utilizadas em períodos posteriores, onde as condições climáticas não estão propícias 

para ventos.  
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3 METODOLOGIA 

 

Quanto aos procedimentos, a metodologia de escolha foi uma pesquisa 

bibliográfica que de acordo com Gil (2002) seus principais objetivos são apoiar o 

desenvolvimento de um trabalho científico e contribuir com o alcance dos objetivos 

desejados mediante a coleta de referenciais teóricos em obras que abordam a 

temática proposta neste estudo.  

Como instrumento de coleta de dados, foram utilizados livros, artigos 

provenientes de base de dados reconhecidas pelo meio científico, teses, dissertações 

e periódicos que abordam o assunto foco deste trabalho. 

 

CONCLUSÕES 

 

A energia eólica é proveniente da radiação solar responsável pela incidência 

de ventos, resultantes do aquecimento não uniforme da superfície terrestre. Com isso, 

o deslocamento dessas massas é decisivo na formação dos ventos. A quantidade de 

energia recebida pelos rotores provenientes do vento é influenciada principalmente 

pela densidade do ar, área de varrimento do rotor e distribuição da pressão no rotor.  

Os aerogeradores podem ser compostos por eixos vertical ou horizontal, sendo 

este último o mais utilizado por ser considerado mais eficiente, especialmente em 

modelos modernos constituídos por três pás, alinhamento ativo, gerador de indução e 

estrutura não flexível.  

Existem alguns requisitos para que a energia eólica seja reaproveitada como: 

densidade seja maior ou igual a 500 W/m2, a uma altura de 50 m. No Brasil, há a 

tendência de crescimento na utilização da energia eólica, sendo registrado um 

crescimento de 53,4% em 2016 quando comparado ao ano anterior, impactando no 

barateamento dos sistemas e implantação.  

A implantação dos sistemas eólicos pode atender instalações de pequeno, 

médio e grande porte. Em sistemas residenciais, há a necessidade do 

armazenamento de energia mediante o uso de baterias de ciclo profundo ou 

estacionárias. Pode-se adotar um gerador de pequeno porte com potência em torno 

de 1kW, constituídos por eixo horizontal, cuja eficiência é maior e podem ser 

encontrados facilmente no mercado. 
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Os estudos que buscaram analisar a implantação da energia eólica em 

residências descritos neste trabalho demonstraram boa viabilidade. No entanto, cita-

se que a implantação deste sistema deve ser acompanhada de uma análise das 

condições climáticas do local onde será instalado as turbinas, a fim de compreender 

se o sistema será efetivo.  

Apesar deste trabalho ter alcançado seu objetivo, recomenda-se o 

desenvolvimento de estudos sobre a temática proposta, visando a atualização dos 

assuntos debatidos até o momento, uma vez que os mesmos permanecem em 

constante evolução no âmbito científico, devendo ser investigados diante das novas 

descobertas frequentes. 
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COLETA DO LIXO ELETRÔNICO 

 

Bruno Kunze 

 

RESUMO 

 

Este trabalho apresenta os elementos que constituem a estrutura do relato de 
experiência para os trabalhos de final do curso de extensão do Programa de Educação 
Superior para Desenvolvimento Regional – PROESDE. Relatando sobre a importância 
de um descarte consciente do lixo eletrônico. 

 

Palavras-chave : Relato de experiência. Lixo eletrônico. PROESDE. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Este tema foi escolhido, por ser algo bastante comum em nosso dia-a-dia 

atualmente, e mesmo com tanta popularidade, ainda assim acaba prejudicando o meio 

ambiente. Com o intuito de um bem social, visando a melhora, é previsto o 

recolhimento de lixos eletrônicos em nossa região e expandindo a capacitação de 

pessoas interessadas ao assunto. 

Além de um bem ao meio ambiente, evitar contato de pessoas com substâncias 

contaminadoras de doenças.  

Como estes produtos tem pouca durabilidade e o comércio está inovando a 

cada dia, e aterros sanitários não adequados para receber tais produtos acabam 

recebendo em excesso, emitem gases para a atmosfera, o que colabora para o 

aquecimento global. A grande quantidade de calor desce para a superfície, 

aumentando as temperaturas a ponto de ocorrer queimadas, perdendo terras, animais 

(entre eles, filhotes), também pode ocasionar aumento do nível do mar, colocando em 

cheque solos localizados em baixas latitudes. 

A reciclagem é uma boa opção para dar um destino para o lixo eletrônico, que 

é composto de alguns metais valiosos. Na Europa eles investem na reciclagem e 

atualmente rende 1% do PIB do bloco. Gerando mais de dois milhões de empregos e 

tendo uma renda superior a 145 bilhões de euros por ano. 

Os países que lideram na reciclagem e na conscientização da população sobre 

a importância de reciclar são Áustria, Alemanha, Bélgica, Holanda e Suíça. Enquanto 
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no Brasil a taxa de reciclagem de resíduos urbanos é de apenas 13%, e tem a o maior 

descarte per capto de lixo eletrônico do mundo.  

Diante dessa situação, a ONU fez críticas ao Brasil, nos alertando da situação 

precária e que a longo prazo poderiam ter grandes impactos no meio ambiente. No 

entanto, o governo ainda não tem plano para combater esse problema, e não tratam 

com a devida importância. O lado positivo é que o Brasil tem um índice baixo do 

mercado ilegal de lixos comparado aos demais. 

A solução está na capacitação da população sobre os perigos que o lixo 

eletrônico pode trazer e as formas de descarta-los corretamente. Tendo palestras em 

escolas, panfletagem, criar eco pontos (lugares que a população possa levar o lixo 

eletrônico como escolas, prefeitura ou outros lugares que se dispuserem a recolher, 

para que facilite e incentive os coletores desse lixo). 

 

1.2 OBJETIVO 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Diminuir o número de lixos eletrônicos descartados incorretamente. 

 

1.2.2 Objetivo Específico 

 

− Colocar caixas coletoras de lixos eletrônicos; 

− Distribuir panfletos sobre os danos que os lixos eletrônicos trazem; 

− Identificar locais que se interesse pela ideia; 

− Anunciar nas rádios da região; 

− Aprofundar conhecimento de estratégias para o processo de orientação da 

população; 

− Analisar os dados. 
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2 O RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

2.1 O QUE SÃO OS LIXOS ELETRÔNICOS? 

 

Os lixos eletrônicos podem ser todos os resíduos de forma material, onde são 

produzidos pelo descarte de eletrônicos. É comum o comércio dos eletrônicos 

aumentarem cada vez mais nos dias de hoje, no mundo moderno, e é por isso que a 

acumulação destes resíduos tendem a aumentar. 

 

Figura 1 – Crianças no lixão 

 
Fonte: Setor Reciclagem (2016) 

 

2.2 EXEMPLOS DE LIXOS ELETRÔNICOS 

 

Os mais comuns são impressoras, câmeras fotográficas, telefones celulares, 

baterias, monitores e televisores. 

 

2.3 CONSEQUÊNCIAS DO DESCARTE INADEQUADO 

 

Devido ao descarte inadequado, como em lixeiras comuns, misturando aos 

outros lixos e objetos de consumo, há muito prejuízo e danificação à nossa natureza. 

Mesmo com a existência de alguns projetos receptores desses resíduos em alguns 

lugares, ainda há muito descarte inadequado, resultando em sérios riscos no meio 

ambiente. O descarte geralmente é feito quando tal equipamento apresenta algum 

defeito, e/ou seu respectivo dono não mantém mais interesse do mesmo, o problema 
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é gerado, quando o descarte é feito no meio ambiente. Considerando que esses 

equipamentos possuem substâncias químicas (ex: cádmio, berílio, chumbo, mercúrio, 

etc.), sendo assim, em suas composições, podem contaminar a água e o solo. “Estas 

substâncias químicas podem provocar doenças graves em pessoas que coletam 

produtos em lixões, terrenos baldios ou na rua. Colocando em risco o meio ambiente 

e a saúde de um número considerável de pessoas” (MIGUEZ, 2016). 

Muitos desses equipamentos são constituídos por uma quantidade 

considerável de metais, plásticos e vidro. Esses materiais demoram muito tempo para 

se decompor. 

− Metais = Para total decomposição, leva em média de 200 a 500 anos. 

− Vidro = Para total decomposição, mínimo de 4 mil anos e máximo de 1 milhão 

de anos. 

− Plásticos: Para total decomposição, leva em média 450 anos. 

 

Estes lixos nos aterros sanitários, como tem longa durabilidade em sua 

decomposição, irão ficar por um grande período de tempo ali, acumulados nos aterros, 

diminuindo sua vida útil. Além de todos esses danos à natureza, é importante relevar 

os riscos à saúde física, como doenças:  

− Chumbo : Causa danos ao sistema nervoso e sanguíneo, usado em 

computador, celular, televisão. 

− Mercúrio:  Causa danos cerebrais e ao fígado, usado em computador, monitor 

e TV de tela plana. 

− Cádmio: Causa envenenamento, danos aos ossos, rins e pulmões, usado em 

computador, monitores de tubo antigos, baterias de laptops. 

− Arsênico: Causa doenças de pele, prejudica o sistema nervoso e pode 

causar câncer no pulmão, usado em celular. 

− Berílio:  Causa câncer no pulmão, usado em computador, celular. 

− Retardantes de chamas (BRT): Causam desordens hormonais, nervosas e 

reprodutivas, usado em variáveis produtos eletrônicos, para evitar incêndios. 

− PVC: Se queimado e inalado, pode causar problemas respiratórios, usados 

em fios, para isolar corrente. 
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A contaminação desses elementos pode ser pelo contato direto, como o caso 

de pessoas que lidam diretamente com as placas eletrônicas, também pelos 

eletrônicos nos lixões céu aberto. Não descartando a forma de acontecer 

acidentalmente, quando o lixo é jogado em um lugar populosa de forma incorreta, 

podendo afetar moradores sem conhecimentos dos riscos. 

 

2.4 ACIDENTES 

 

O maior acidente recente no Brasil foi o caso da empresa Saturnia, que na 

fabricação de baterias industriais e de automóveis no país é uma das maiores, e tinha 

como um dos seus principais componentes dessa fabricação o chumbo. Devido o 

processo inadequado de reciclagem e desmonte da bateria acabou causando a 

poluição do solo na sede da empresa. E com a exposição humana a esses metais 

pesados, com o passar do tempo, vai causando doenças cardiovasculares, hepáticas 

e do sistema nervoso. 

 

2.5 DADOS 

 

É inegável que os avanços tecnológicos tenham proporcionado a sociedade 

grandes evoluções no que tange a conectividade, facilidade na troca de informações, 

agilidade na realização de tarefas entre outros saltos evolutivos das últimas décadas. 

Essa evolução gerou uma dependência e avidez por inovações tecnológicas por parte 

da população, o que induz as empresas a aumentarem sua produção de maneira 

exacerbada para que consigam manter-se competitivas no mercado (VIEIRA; 

SOARES; SOARES, 2009). 

Com cada vez mais inovações circulando, é natural que as tecnologias fiquem 

ultrapassadas em menores espaços de tempo. Esta rápida obsolescência acaba 

gerando um excesso de lixo eletrônico, tornando as empresas produtoras, as 

principais responsáveis por este problema ambiental. Estima-se que o volume de lixo 

eletrônico gerado anualmente no mundo é de 40 milhões de toneladas, lixo este que, 

em grande parte, não terá o destino correto (VIEIRA; SOARES; SOARES, 2009; 

LADOU; LOVEGROVE, 2008). 

Reciclar pode ser uma saída para alguns componentes como o cobre, prata e 

ouro. Porém, devido ao alto custo para manusear e reaproveitar estes materiais que 
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podem ser tóxicos, alguns países desenvolvidos acabam enviando seu lixo eletrônico 

para outros países, onde as leis ambientais não são tão rigorosas e há interesse em 

manuseá-los, apesar dos riscos à saúde (ROBINSON, 2009). 

No Brasil, a lei federal nº 12.305/10, intitulada Política Nacional dos Resíduos 

Sólidos, dá suporte a logística reversa, regulando e ordenando fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes a criarem uma rede de coleta e 

destinação de eletrônicos obsoletos. Porém, apesar da crescente pressão de 

organizações não governamentais, a informação não chega para uma parcela da 

população, que acaba não fazendo sua parte, seja no descarte ou na simples 

conscientização (SERRANO, 2011; ROBINSON, 2009). 

 

3 METODOLOGIA  

 

O projeto fala sobre aumentar a capacitação da população sobre o lixo 

eletrônico e maneiras de descartar o lixo corretamente. Colocando caixas coletoras 

em eco pontos, fazendo panfletagem, anúncios na rádio e em jornais. 

Para realizar esse projeto alguns recursos serão necessários, por exemplo, 

dinheiro para comprar as caixas coletoras que vão ser usadas nos eco pontos, para a 

panfletagem e para divulgar o projeto. 

Isso teria um gasto em torno de 300 reais mensais, sendo isso para pagar as 

caixas coletoras, os panfletos e os outros meios de comunicações. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como já visto, o lixo eletrônico traz variáveis malefícios, prejudiciais à saúde e 

aos seres humanos, porém, concluímos aqui que, há um jeito de reverter tudo isso, 

mudanças são necessárias, seja elas, uma simples ação. Como já comentado 

anteriormente, fazendo o descarte desses materiais e os encaminhando para um fim 

adequado. Cada um tem um papel importante para a conclusão desse, sendo possível 

haver uma continuidade. Como um projeto com um desenvolvimento sustentável, 

visando sempre, o bem do nosso meio ambiente. 
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: UM OLHAR MAIS ATENCIOSO ÀS VÍT IMAS   

 

Ana Paula Borges21 
Cirene Linzmeir Heyse22 

 

RESUMO 

 

Este trabalho apresenta os elementos que constituem a estrutura do relato de 
experiência para os trabalhos de final do curso de extensão do Programa de Educação 
Superior para Desenvolvimento Regional – PROESDE, bem como, as propostas 
apresentadas ao problema da violência doméstica contra a mulher, com ênfase na 
cidade de Rio Negrinho.  As propostas visaram basicamente e reinserção da mulher 
vítima de violência ao mercado de trabalho e a recuperação da sua autoestima, para 
que ela consiga prosseguir sua vida, da melhor maneira possível, após o sofrimento 
da violência. A violência traz marcas psicológicas e físicas muito profundas em suas 
vítimas, busca-se com essas propostas, a minimização do sofrimento das mulheres 
que sofrem violência doméstica. 

 

Palavras-chave : Relato de experiência. Violência doméstica. PROESDE. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

Vive-se atualmente um grande enfoque sobre a violência doméstica contra a 

mulher. Várias são as ações que tentam dar voz às mulheres vítimas dessa violência. 

É importante destacar também as leis que surgiram nos últimos anos para tentar punir 

mais rigorosamente quem comete crimes com essa nuance. 

Porém, além da punição contra os agressores, é preciso também ter um olhar 

mais atento às vítimas desses crimes. Pois em muitas vezes deixam de realizar as 

denúncias contra seus agressores, pois dependem financeiramente dos mesmos, já 

que vivem dentro da mesma casa.  Então não basta apenas aplicar as penas que são 

inerentes à violência, tem que ir além disso, visando-se também o amparo às vítimas. 

Por este e muitos outros motivos torna-se de grande importância o 

acompanhamento psicológico e social das mulheres que sofrem violência doméstica. 

Pois essas iniciativas trabalham com o íntimo dessas mulheres que acabaram de 
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passar pelo trauma gerado pela violência. Podendo assim mostrar um novo caminho 

a essas mulheres, motivando-as para que busquem novas oportunidades de vida. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 O QUE É A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

 

A violência doméstica contra a mulher é toda e qualquer violência que ocorre 

dentro de um ambiente onde habitam pessoas de um círculo familiar em comum. Ela 

pode partir de pessoas com parentescos consanguíneos, como por exemplo, pais e 

irmãos ou pode partir também de pessoas com que se tenha algum laço de 

afetividade, como por exemplo, marido ou até mesmo a sogra. 

A violência sofrida por essas mulheres não é apenas a violência física, mas em 

muitas vezes ocorrer também algum tipo de abuso sexual, psicológico, entre outros.  

A lei Maria da Penha, como é mais conhecida, foi criada em agosto de 2006, 

com o objetivo de tentar amenizar este grande problema que temos em nosso país. 

Em suas disposições preliminares, ela traz os seguintes dispositivos: 

 

Art. 1o  Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência 
contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais 
ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece 
medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar (BRASIL, 2006). 

 

Neste artigo o legislador basicamente quer informar quais são os objetivos da 

lei Maria da Penha.  

 

Art. 2o Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação 
sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as 
oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde 
física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.  
Art. 3o Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo 
dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à 
cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à 
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária (BRASIL, 2006). 
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Neste momento quer se deixar claro as garantias fundamentais inerentes a 

todos os seres humanos, e neste caso em específico, tratando especialmente dos 

direitos das mulheres. Que muitas vezes ainda não tem seus direitos respeitados, 

diante da sociedade machista em que ainda vivemos. 

 

§ 1o O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos 
humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no 
sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 
§ 2o Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições 
necessárias para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput 
(BRASIL, 2006). 

 

São nestes dois parágrafos em específico, em que podemos perceber que 

entra a justificativa ao desenvolvimento destas propostas. Pois elas visam criar 

mecanismos que possam deixar mais eficientes os dispositivos legais. Possibilitando 

de maneira mais efetiva que o combate a violência doméstica atinja seu objetivo. 

Nesse trecho da lei podemos verificar quais são seus objetivos e principalmente 

que é um direito básico de todo e qualquer cidadão, e neste caso específico em se 

tratando da violência doméstica, viver sem violência, para ter sua saúde mental 

preservada. 

Esta lei também estipula ser um dever do Estado a promoção de medidas 

assistenciais que possam assegurar a proteção da mulher que sofrer algum tipo de 

violência doméstica. Portanto é indispensável a criação de ações que visem o amparo 

das vítimas, pois na grande maioria das vezes encontram-se em situação de 

vulnerabilidade social.  

Outra inovação legislativa importante foi a inserção da qualificadora do 

feminicídio para os homicídios cometidos pela motivação de gênero. A lei 13.104, de 

9 de março de 2015, estipula uma qualificadora ao crime de homicídio, tratando assim 

de uma forma mais enérgica os crimes contra as mulheres, pois passam a ser tratados 

como crimes hediondos tais homicídios. Porém para que se configure essa 

qualificadora, não basta a vítima ser mulher, o crime tem que ser cometido pelo fato 

da vítima ser uma pessoa do sexo feminino, tem que ser motivado por esta 

característica. 

Recente estudo da quantidade de denúncias de violência doméstica que de fato 

são levadas ao conhecimento das autoridades e acabam virando processo judicial, 
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para que os agressores sejam punidos, assusta pela sua quantidade. Como podemos 

ver: 

 

Um levantamento do Departamento de Pesquisas Judiciárias do Conselho 
Nacional de Justiça constatou a existência de uma ação judicial de violência 
doméstica para cada cem mulheres brasileiras. O estudo, divulgado nesta 
segunda-feira, lista 1.273.398 processos do tema em tramitação nos estados 
do país (O GLOBO, 2018). 

 

Com esses dados podemos ver o quão difícil é combater a violência doméstica 

contra a mulher, ainda mais em uma sociedade ainda muito patriarcal como na qual 

vivemos. Pois mesmo com a criação de leis mais severas aos agressores os casos 

continuam muito expressivos.  

 

2.2 DADOS DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NA CIDADE DE RIO NEGRINHO 

 

Sabendo que este é um problema sistêmico, espalhado por todo o território de 

nosso país, foi realizado uma coleta dos dados referentes à violência doméstica na 

cidade de Rio Negrinho, verificou-se que a situação é tão alarmante quanto no 

restante do país.  

No gráfico a seguir são elencados os números de registros policiais do crime 

de lesão corporal doméstica, do ano de 2014 até 2017. 

 

Gráfico 1 – Números de registros policiais do crime de lesão corporal doméstica, do ano de 2014 até 
2017 

 
Fonte: Secretaria de Segurança Pública de Santa Catarina 
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Nota-se um aumento bastante expressivo das ocorrências de violência 

doméstica no último ano. Neste ano de 2018, até o mês de agosto já foram registrados 

29 casos de lesões corporais enquadradas como violência doméstica, o que 

demonstra que novamente teremos um número considerável de denúncias.  

O que acompanha a tendência nacional sobre a quantidade de registros dessa 

violência, que mesmo com todo o combate das forças da segurança pública, não 

registram quedas muito acentuadas 

 

2.3 O IMPACTO NEGATIVO NA AUTOESTIMA DAS VÍTIMAS DA VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA 

 

Além de toda a dor física causada pela violência, é indiscutível as marcas 

deixadas no aspecto psicológico dessas vítimas. O que ocorre de forma lenta e 

silenciosa, pois essas marcas não estão visíveis como as lesões das agressões 

físicas, e por isso muitas vezes não recebem a devida atenção. 

Para Guimarães et al. (2017)  

 

O fato de essa violência ser na maioria das vezes velada, advém de uma 
construção sociocultural acerca da particularidade e desigualdade entre os 
gêneros, o qual se apresenta como o principal responsável pela naturalização 
da violência, tendo em vista que existe uma cultura de valores enraizada onde 
a mulher deve ser submissa ao homem. 

 

Rio Negrinho por ser uma cidade pequena, com cerca de 42.106 habitantes 

segundo estimativas do IBGE para o ano de 2018, não possui nenhum projeto 

implementado e amplamente conhecido pela população, que vise o amparo 

psicossocial das vítimas dessa violência.  

Muitas mulheres desenvolvem problemas psicológicos causados pelo episódio 

traumático que é a violência, sendo necessário o acompanhamento por parte de um 

profissional da área da psicologia, realizando terapias que auxiliem na recuperação 

da vítima. Falar sobre o trauma por qual passou é de fundamental importância, para 

tentar dar uma visão diferente ao evento. 

Por este motivo é de extrema importância o desenvolvimento de políticas 

públicas que visem a minimização desse grande problema, pois apenas a punição dos 

agressores não se apresenta como suficiente para quebrar esse ciclo vicioso que é a 

violência doméstica. 
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2.4 VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E MERCADO DE TRABALHO 

 

Como já citado anteriormente, muitas das mulheres que sofrem agressões 

dentro de seus lares, deixam de denunciar seus agressores por dependerem 

financeiramente dos mesmos. Por isso, mesmo tendo grandes números de denúncias 

de violência, essa quantidade deve ser ainda muito maior, pois inúmeros casos nunca 

chegaram ao conhecimento das autoridades competentes pelo fato da mulher não 

denunciar seu agressor por não poder prover seu sustento sem o mesmo. 

Em São Paulo, por exemplo, feito estudos para auferir a quantidade de mulheres que 

não conseguem sair do ciclo da violência por dependerem de seus agressores, chegou a 

seguinte conclusão: “de acordo com o Ministério Público, uma em cada quatro mulheres que 

são vítimas de violência doméstica, ou 25%, não consegue se livrar das agressões porque 

não possui uma fonte de renda para sair de casa” (G1, 2018). 

Já existem alguns projetos semelhantes a esse espalhados pelo país, sendo 

fundamental torná-los conhecidos pela população. Quanto maior a quantidade de 

pessoas que ficarem sabendo de tais propostas, maior será sua divulgação. Dessa 

forma ajudando a implementação da proposta em um número maior de municípios. 

 

2.5 O RESGATE DA FEMINILIDADE  

 

Não restam dúvidas do impacto psicológico que atinge uma mulher vítima de 

violência dentro de sua própria casa. Tão importante quanto lhe proporcionar um 

emprego que lhe possibilite a viver sem depender financeira de seu agressor, se faz 

necessário também resgatar a sua essência feminina, sua feminilidade que acaba 

adormecida em meio às agressões.  

Projeto semelhante já foi executado na localidade se São Mateus, na cidade de 

São Paulo, onde Pereira et al. (2011) exemplificaram:  

 

Por meio da educação somática e tendo referências do sistema Laban, 
provocamos o desenvolvimento da autonomia e usamos a dança como 
recurso socio pedagógico. Desse modo buscou-se o desenvolvimento 
corpóreo, para possibilitar a propriocepção com trabalhos de toques e 
movimentos que resgatassem autonomia e independência de mulheres 
vítimas de violência.  
A Dança do Ventre e a Dança Flamenca foram o meio para transformar as 
fragilidades contidas no corpo que sofre agressões; além das pressões 
sociais que impõem padrões de beleza, vêem o corpo feminino como 
mercadoria e pouco valorizam a diversidade cultural e também estética das 
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mulheres. Com esses dois estilos, propôs-se ressaltar o feminino e a livre 
expressão.  

 

Com base nisso, verificou-se que a oferta de oficinas de dança, com público 

alvo voltado para as mulheres que sofreram violência doméstica pode ser uma ótima 

ferramenta para combater os reflexos negativos causados pelas agressões. 

 Pois com as técnicas corporais utilizadas nas danças, as mulheres podem se 

redescobrir. Conhecendo novos movimentos, fazendo com que conheçam melhor seu 

próprio corpo, a assim possam desenvolver o autoconhecimento e com isso consigam 

dar novas expectativas as suas vidas. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A classificação da pesquisa quanto aos objetivos gerais se da como 

exploratória, já que tem por finalidade proporcionar maior familiaridade com o tema 

exposto e discutido, induzindo o autor a criar suas próprias hipóteses e por fim 

conseguir aprimorar suas ideias (GIL, 2002). 

Para este trabalho esta pesquisa pode ser classificada também como pesquisa 

bibliográfica de acordo com o método de coleta de dados ser composto principalmente 

por notícias e artigos científicos já publicados com conteúdo científico ou técnico, 

possibilitando a vantagem de uma pesquisa muito mais ampla principalmente quando 

os dados são bastante variados (GIL, 2002). 

O público alvo desse projeto foram as mulheres vítimas de algum tipo de 

violência doméstica.  

 

3.1 PROPOSTAS DE AÇÃO 

 

3.1.1 Oferta de Trabalho a Vítimas de Violência Doméstica 

 

Uma proposta para esse problema apresentado seria o incentivo de empresas 

locais para o oferecimento de vagas de emprego para essas mulheres. Onde seria 

criado um cadastro junto aos órgãos públicos, das mulheres que manifestassem o 

interesse pelo programa, facilitando dessa forma o encaminhamento das mesmas 

para as vagas existentes. Para incentivar a adesão ao projeto por parte das empresas, 

poderia ser oferecida uma contrapartida fiscal a estas empresas. 
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Além de poder oferecer independência financeira às mulheres vítimas de 

agressões, essa iniciativa refletiria não apenas no âmbito econômico, mas também 

trabalharia fortemente com sua autoestima. Pois muitas vezes os agressores 

menosprezam e diminuem suas vítimas, fazendo com que elas percam a confiança 

em si mesmas. Com o retorno ao mercado de trabalho seria uma forma de reinserção 

social, para que essa mulher que se via totalmente alheia à sociedade, passe e se 

perceber como parte ativa e integrante da mesma, produzindo e contribuindo ao seu 

crescimento.  

 

3.1.2 Oficinas de Dança  

 

A segunda proposta seria a implementação de uma oficina de dança, que seria 

ofertada as mulheres vítimas da violência doméstica. Para que assim desenvolvessem 

uma atividade nova em suas vidas, e assim ganhassem uma nova motivação para 

suas vidas. 

A implementação de tal proposta se daria por meio de convênios das 

universidades locais, que possuíssem o curso de educação física, para que os alunos 

e professores desse curso pudessem orientar as alunas no aprendizado da dança. 

 

4 RESULTADOS 

 

Os resultados obtidos com a realização do curso foram muito positivos. Ele nos 

instiga a criar soluções e inovações para os problemas presentes em nossa região. 

Fez com que desenvolvêssemos alternativas para as adversidades locais, 

melhorando e desenvolvendo dessa forma a região onde vivemos. Criamos um olhar 

mais crítico a frente dos problemas. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Como podemos notar, o combate da violência contra a mulher está ainda um 

pouco longe de conseguir a erradicação desse problema. Isso nos fez pensar em 

novas alternativas para tentar minimizar tal problema. Foi então apresentada as duas 

propostas, que buscam basicamente a reinserção na sociedade das mulheres vítimas 

da violência doméstica. 
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Podemos perceber a grande importância do desenvolvimento de políticas 

públicas que visem atenuar esse problema, pois apenas a punição dos agressores 

não se apresenta como suficiente para quebrar esse ciclo vicioso que é a violência 

doméstica. 

Oferecer uma oportunidade de trabalho e o incentivo a uma atividade física, 

com o objetivo do autoconhecimento, podem ajudar na luta pela recuperação dos 

traumas que sofreram. 
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RESUMO 

 

Este trabalho foi elaborado como proposta de relato de experiência para o trabalho 
final do curso de extensão do Programa de Educação Superior para Desenvolvimento 
Regional – PROESDE. Com ele objetivou-se, além de propiciar um dia diferente de 
entretenimento aos idosos da Fundação Frei Rogério, colher um pouco mais do 
passado da cultura local e das experiências das pessoas que vivem a décadas em 
nossa região, e que por vezes acabam sendo deixados de lado pela sociedade. 

 

Palavras-chave : Relato de experiência. Passado. PROESDE. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Desde os primórdios da humanidade, um dos aspectos mais respeitados em 

uma pessoa é sua idade, uma vez que o homem cultua o empirismo como um dos 

caminhos mais eficientes para alcançar o conhecimento. Verifica-se tal premissa 

quando, na história da humanidade, olhamos para trás e percebemos que um dos 

costumes das antigas sociedades era ter como líder e sacerdote sempre as pessoas 

de mais idade. 

Não é difícil, nas informações contidas nos livros de História, encontrar relatos 

de que nossos ancestrais tinham como seus mestres e chefes de grupo, os mais 

velhos entre eles, pois acreditavam que aqueles, em vista de sua vasta experiência 

de vida, apresentavam, consequentemente, mais conhecimento. 

Nesse sentido, é possível, de forma superficial, colher dos ensinamentos do 

brilhante filósofo Jonh Locke, o qual cita a mente e o conhecimento humano como 

uma “tábula rasa” que se modifica com o tempo. Com esse conceito, verifica-se a 

criação de uma ideia que preconiza o passar do tempo com uma forma crescente de 
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acumular conhecimento (DO ENSAIO SOBRE O ENTENDIMENTO HUMANO, 1689), 

fator esse ligado intimamente à experiência pessoal de cada um, desse modo 

justificando o porquê os mais velhos se destacam sempre como os mais sábios em 

uma sociedade. Todavia, com o passar das gerações, houve a criação de inúmeras 

fendas na perspectiva e visão social em relação aos mais velhos. Isso porque a 

discrepância entre as novas e antigas gerações, bem como o contexto em que cada 

um vem ao mundo, cresce a cada momento, se tornando cada vez mais instável e 

dinâmica, uma verdadeira modernidade liquida. 

Nas palavras de Zygmunt Bauman: 

 

As diferenças de percepção já assumiram tantas facetas que, ao contrário do 
que se passava nos tempos pré-modernos, os jovens não são mais vistos 
pelas velhas gerações como ‘adultos em miniatura’ ou ‘mini adultos’, como 
‘seres ainda não plenamente maduros, mas fadados a amadurecer’ 
(entendendo-se por ‘maduro’ ser ‘igual a nós’). Hoje, não se espera nem se 
pressupõe que os jovens ‘estão em vias de se tornar adultos como nós’; a 
tendência é vê-los como um tipo diferente, que permanecerá diferentes ‘de 
nós’ por toda vida (BAUMAN, 2011, p. 20). 

 

É necessário mostrar para as pessoas que o melhor jeito de aprender, é 

estando junto com aqueles que muito já viveram, pois o conhecimento e a experiência 

empírica são muito mais efetivos e proveitosos para a construção de qualquer coisa, 

do que, muitas vezes, o estudo. 

Do nosso ponto de vista, e diferentemente da maior parte da concepção 

popular, o tempo não destrói uma pessoa, nem é seu inimigo, pelo contrário, é como 

uma construção, em que quanto mais tempo passa, mais perto da maestria e 

excelência ela chega. E foi através dessa concepção que realizamos o projeto. 

Para mostrar a importância de tais pessoas que desenvolvemos a ideia de 

utilizar de suas experiências como forma de socializar e compartilhar conhecimentos 

e histórias locais, dessa forma, pretende-se cativar o maior número de pessoas 

possíveis a visitar a Fundação. 

Por fim, como segunda prioridade, o projeto também terá um cunho social em 

sua essência. A interação com os idosos da Fundação Frei Rogério trará a eles um 

dia incomum na instituição, com novas pessoas dispostas a interagir com eles e 

proporcioná-los um dia alegre e talvez, quem sabe, atrair ainda mais visitantes os 

quais possam proporcionar um maior suporte, assistência e bem-estar aos internos, 

além de dar mais atenção a cada um dos membros que lá se encontram.  
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2 O RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

Muito embora as atuais gerações tenham desinteresse no tema, visto o 

tamanho desnível de princípios e valores entre as gerações, o objetivo do projeto foi, 

dentre outros, utilizar do passado, através das experiências dos entrevistados, para 

criarmos uma nova perspectiva social, inibindo os erros e aproveitando os acertos. 

Em que pese não seja possível, através deste, inibir as aparentes diferenças entre os 

ideais das novas gerações e as “antigas”, temos a concepção de um simples diálogo 

pode ser muito mais efetivo do que aparenta. 

Nesse sentido, Bauman disserta sobre a discrepância de gerações: 

 

Há uma longa história de incompreensão recíproca entre gerações, entre os 
‘velhos’ e os ‘jovens’, e de consequente desconfiança mútua. Sintomas desse 
descompasso já foram percebidos em épocas bastante remotas. Mas a 
desconfiança entre gerações tornou-se muito mais visível em nossa era 
moderna, marcada por profundas, contínuas e aceleradas mudanças nas 
condições de vida. A aceleração do ritmo das mudanças, característica dos 
tempos modernos e em contraste com os séculos anteriores de interminável 
reiteração e letárgica mudança, permitiu que as pessoas observassem e 
tivessem a experiência pessoal de que ‘as coisas mudam’, que ‘já não são 
como costumavam ser’, no decorrer de uma única existência humana 
(BAUMAN, 2013, p. 15). 

 

Com esta concepção, no dia 28 de outubro de 2018, iniciamos a realização do 

projeto e fomos à Fundação Beneficente Frei Rogério a fim de realizar “entrevistas” 

com os idosos da instituição. 

A princípio, estávamos preocupados com a interação dos idosos. Não 

sabíamos qual reação esperar deles, mas, para nosso contento, a maioria dos 

internos aceitou participar do nosso projeto. 

Os funcionários do local foram receptivos, demonstrando disposição em auxiliar 

o desenvolvimento da proposta a eles apresentada. Os internos, no momento em que 

chegamos, encontravam-se em horário de lazer, sendo que alguns estavam na sala 

de convívio – uma espécie de “sala de televisão”, enquanto que outros participavam 

de uma reunião religiosa que estava prestes a começar. Ao nos verem, os idosos 

apresentaram certa curiosidade, porém, não foram todos que se mostraram dispostos 

a conversar. 

Inicialmente, fizemos um “anúncio” geral nos apresentando e explicando nosso 

propósito e intenção, bem como os assuntos que levantaríamos. Passamos então a 

dar início ao nosso propósito, perguntando a todos, separadamente, quais 
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apresentavam interesse em dividir conosco histórias e relatos de suas vidas. Para 

nossa surpresa, a maioria simpatizou com a ideia. 

Alguns dos membros da Fundação apresentavam dificuldades cognitivas, 

sendo que por esse motivo, infelizmente não foi possível conseguir conversar com 

todos que lá estavam. Alguns inclusive tentavam falar, mas não conseguíamos 

compreender o que estavam dizendo, ficamos chateados pois apesar do interesse por 

parte deles, não conseguimos prosseguir com a conversação. 

 

BROMÉLIA: Dona Bromélia nasceu em 25 de novembro de 1933, em Ibirama. 
Curiosamente, ela não lembrava de sua idade. Encontra-se na fundação há 
dois anos e dois meses, sendo que recebe visitas todo mês. Bromélia sente 
falta da vida fora da fundação, em sua juventude era enfermeira e parteira. 
Gosta de música gaúcha, e inclusive cantou um trecho da música "Beijinho 
Doce". Possui sotaque italiano, indagada sobre isso disse que aprendeu 
português somente aos nove anos, devido a sua família ser de origem 
italiana. Bromélia não possui descendentes, teve dois filhos, sendo que um 
morreu com dois dias e outro com quatro. A partir disso, ela disse não mais 
ter vontade de ter outros filhos devido ao sofrimento que passou. Dona 
Bromélia disse ser apaixonada por seu falecido marido, com o qual namorou 
por sete anos e foi casada por trinta e três. Suas unhas estavam pintadas de 
vermelho, dizendo ela que só pinta dessa cor. 

 

Dona Bromélia foi a primeira senhora que entrevistamos, estava sentada, vestia 

uma blusa lilás e um casaquinho preto. Seus cabelos e unhas estavam pintados de 

vermelho, aparentava ser uma senhora muito vaidosa. Ficou um pouco envergonhada 

no início da conversa, dava respostas curtas e não prolongava muito suas respostas, 

porém, aos poucos se sentiu confortável, inclusive chegando a demonstrar seus dons 

artísticos, qual seja, cantar. Ficou muito feliz com nossa visita, disse que não possui 

amigas ou amigos na Fundação, apesar de gostar das missas que lá são realizadas, 

disse não poder participar devido a um problema de coluna o qual faz com que ela 

não possa ficar sentada por muito tempo. 

Bromélia disse que se voltássemos lá, ela ficaria contente em conversar mais. 

 

HORTÊNSIA: Dona Hortênsia tem 88 anos e nasceu em Caraguatá, possui 
três irmãos falecidos, sendo que dois morreram de câncer e outro se suicidou. 
Conta Hortênsia que, quando jovem, trabalha com sua família em uma 
colônia italiana onde plantavam milho e trigo. Casada aos 38 anos, conheceu 
seu marido em uma festa da filha dele. Ao relatar sobre como ele era, disse 
que ele era muito galanteador e de boa aparência e que trocavam olhares em 
outras ocasiões que se encontravam. Dona Hortênsia contou que gosta muito 
de receber visitas, principalmente quando se trata de crianças e jovens, pois 
animam o ambiente. Ainda, disse que uma de suas atividades favoritas 
quando jovem era capinar, mas que hoje está impossibilitada. 

 



130 
 

 

Dona Hortênsia foi extremamente receptiva e simpática, sendo que, inclusive, 

disse que estava esperando ansiosamente chegarmos até ela para dialogar. 

Aqui cabe ressaltar que muitos dos idosos que vivem na Fundação, não 

recebem visitas nem mesmo de seus familiares, sentindo-se deixados de lado por 

suas famílias, estes são os que por consequência ficam mais felizes ao receber visitas, 

alguns contam inclusive, que adoram receber crianças e estudantes, pois estes 

sempre possuem curiosidade e interesse quanto à história dos que lá se encontram. 

Todos gostam de ganhar presentes, sendo que as mulheres, em sua grande 

maioria, adoram ganhar tintura de cabelo e itens de beleza. Alguns também possuem 

comidas favoritas que gostam de receber das pessoas de fora. 

 

TULIPA: Dona Tulipa está há sete anos no asilo. Foi a pessoa mais divertida 
com a qual conversamos, adora polenta, afirma que sente muitas dores no 
corpo, em suas palavras: ‘tudo dói’. A cada cinco minutos, Tulipa nos 
procurava para acrescentar um novo sobrenome aos que já havia dito 
anteriormente. Disse que todos a querem bem no asilo, que possui dias de 
mau humor mas que tem dias que está "boazinha". Possui quatro filhos, é 
viúva, diz ter sido contadora em sua juventude. Dona Tulipa falou muito sobre 
casamento, disse que namorou por apenas nove meses, e afirmou ainda, que 
o mês do natal é o melhor mês para se casar. 

 

Tulipa é uma senhora de estatura baixa, cabelos grisalhos e, apesar do dia 

quente, estava cheia de blusas, usava uma tiara de pedraria e sapatos muito bonitos. 

Estava muito alegre e empolgada com nossa visita. Enquanto estávamos lá, ela nos 

procurou diversas vezes enquanto conversávamos com outras pessoas, seja para 

falar mais sobre si mesma ou para dar informações sobre os demais internos. Disse, 

ainda, que espera nos ver novamente em futuras visitas. Tulipa aparentou ter sido 

uma jovem romântica e apaixonada, adora falar sobre casamento. 

 

ROSA: Dona Rosa talvez tenha sido a pessoa que mais nos deixou curiosos 
no decorrer da conversa. Com sessenta e oito anos de idade, Rosa conta que 
veio de São Paulo, há muitos anos. Relatou que sua família estava “fugindo” 
das inundações que aconteciam na época, no local onde moravam. Nos disse 
que gosta de receber crianças, pois estas animam o lugar. Conta que gosta 
muito de música gaúcha e folclórica. Não possui filhos e disse não gostam de 
ficar no asilo. 

 

Dona Rosa, como já citado, nos deixou curiosos. Isso porque ela se mostrava 

misteriosa e cuidadosa com as palavras, de modo a parecer que havia informações 

que ela não queria nos contar. Inclusive, ao terminarmos o diálogo, indagamos Rosa 

quanto à publicidade que poderíamos dar aos seus relatos e ela nos respondeu: “Só 
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deixo se vocês falarem lá apenas o que anotaram aí”. Embora misteriosa, aceitou 

participar do projeto e cooperou com toda a atividade desenvolvida. 

 
LÍRIO: Lírio é um senhor simpático, magro, alto e de cabelos brancos, com 
uma história um tanto quanto trágica. Disse ele possuir “quatro quebraduras 
e seis machucaduras”, indagado sobre tal afirmação, disse ele, ter sido 
assaltado, quando levou seis facadas e quebrou quatro ossos, afirmou que 
nunca pegaram o “bandido”. Lírio também disse não ser casado, contou que 
foi noivo quando jovem, mas a moça acabou tendo que se mudar com os pais 
para outro estado e a família de Lírio não deixou ele a acompanhar. Depois 
disso, ele afirma nunca mais ter tido interesse em namorar. 

 
Lírio trabalhava no sítio quando jovem, afirmou ter tido apenas um único amor, 

o qual foi embora. Em virtude disso, ele não constituiu uma família. No asilo disse ter 

três melhores amigos, e gostar das festinhas que acontecem lá de vez em quando. 

 
GIRASSOL: Dona Girassol tem incríveis noventa e cinco anos, porém, possui 
mais disposição que muitos dos que lá se encontram. Nascida em Carazinho 
– RS, veio para Curitibanos com sua família em busca de um lugar melhor, 
que "tivesse estudo para as crianças", citou que a cidade "era só mato, mas 
tinha estudo". Está no asilo há aproximadamente quatro anos, casou-se aos 
dezoito anos com seu marido que faleceu aos vinte e sete anos. Teve seis 
filhos, sendo que cinco já faleceram, permanecendo apenas a filha mais nova. 
Dona Girassol conta que pretende sair do asilo em breve, afirmou que morava 
com sua filha, porém, a casa da mesma é muito íngreme o que veio a dificultar 
sua locomoção. Emocionou-se ao contar que sua filha está tentando vender 
a casa para que possa comprar outra a qual seja possível sua mãe morar, no 
entanto ainda não. 

 
Dona Girassol se mostrou também muito receptiva. Percebe-se que se trata de 

pessoa amável, sensível e afetuosa, disposta a tratar bem todos que lhe cercam. Para 

falar a verdade, Girassol é o típico exemplo ao imaginarmos a figura de “vó”[...] Tem 

cabelos brancos, usa óculos, roupas delicadas e está sempre sorrindo. 

Girassol estava disposta a fornecer todas as informações as quais 

necessitávamos, sem qualquer restrição. Ainda, demonstrou-se muito gentil e 

educada, servindo como alusão a todos os membros da Fundação com os quais 

conversamos, sendo que cada um deles nos tratou muito bem e com certeza tratarão 

da mesma forma todos que demonstrarem interesse em conhece-los. 

 
3 CONCLUSÃO 

 
Ao chegarmos na Fundação, ficamos receosos quanto à receptividade dos 

idosos que lá se encontram, porém, no decorrer da visita, nos surpreendemos com 

tamanho afeto por parte dos membros. Podemos dizer que crescemos não só como 

estudantes mas como seres humanos. 
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Vale a pena conversar com pessoas as quais possuem um passado para se 

contar, passado esse que pode trazer os mais amplos aprendizados para a juventude 

atual. Ao visitar o asilo, nos deparamos com pessoas gentis e de bom coração, que 

por vezes acabam sendo deixadas de lado e esquecidas pela sociedade. É difícil 

entender porque pessoas tão cativantes, simpáticas e de bom coração são, de certa 

forma, abandonadas pela sociedade, a qual possui a perspectiva de que uma visita 

ao asilo é um ato de caridade. A visita e as conversas valeram a pena e com certeza, 

voltaremos a fazê-las. 

Assim, através dos relatos de experiências e histórias de vida dos 

entrevistados, pretendemos despertar o interesse da comunidade em visitar a 

Fundação, fazendo com que os idosos que lá se encontram, sintam-se confortáveis e 

bem acolhidos pela população, bem como percebam o valor que têm nos dias atuais. 

Muito embora as novas gerações tenham perdido alguns valores no tempo, 

talvez porque “[…] grande parte da geração jovem de hoje jamais passou por 

dificuldades de vida efetivas” (BAUMAN, 2013. p. 16) é necessário demonstrar às 

pessoas que o melhor jeito de aprender, é estando junto com aqueles que muito já 

viveram, pois o conhecimento e a experiência empírica são muito mais efetivos e 

proveitosos para a construção de qualquer coisa, do que, muitas vezes, o estudo. Por 

fim, deixamos nossa dica: Se você quer fazer uma nova amizade, visite um asilo. 
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EDUCAÇÃO TÉCNICA: INOVANDO PARA EDUCAR 

 

Diessy Camille de Oliveira26 
Cirene Linzmeier Heyse27 

 

RESUMO  

 

Este trabalho apresenta os elementos que constituem a estrutura do relato de 
experiência do curso de extensão do Programa de Educação Superior para 
Desenvolvimento Regional – PROESDE. O tema apresentado sequentemente é a 
educação no Brasil, estado de Santa Catarina, e Munícipio de Rio Negrinho, onde, 
durante pesquisas sobre a qualidade do Índice de Desenvolvimento Humano, foi 
identificado uma atenuação nos gráficos do estado e respectivo munícipio, segundo o 
IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) e IDHM (Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal). O trabalho, teve por sua tese encontrar os problemas quais 
levaram tal episódio e procurar atenuar a situação. Proporcionando aos estudantes 
melhor qualidade de ensino através de incentivos com a educação técnica, assim, 
proporcionando interesse e satisfação. 

 

Palavras-chave : Educação. Aprendizagem Técnica. PROESDE. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho, tem por objetivo apresentar a situação da educação local e 

regional, e os problemas vivenciados diariamente, onde encontramos um índice de 

educação decrescente, o que atinge diretamente e indiretamente na sociedade em 

que vivemos. A educação em si faz parte do desenvolvimento, não apenas na área 

de sua abrangência, mas também atinge todas as outras áreas que fazem parte do 

desenvolvimento pessoal e social.  

Começamos por entender o alcance da educação como direito de todos. A 

educação é a prerrogativa que todas as pessoas possuem de exigir do Estado a 

prática educativa. 

A garantia da educação como direito de todos é feita através do dever do 

Estado de ofertá-la.  

                                                           
26Acadêmica do Curso Direito; Universidade do Contestado Campus Rio Negrinho- SC. E-mail: 

diessycamille@hotmail.com  
27Professora orientadora do Programa de Educação Superior para Desenvolvimento Regional – 

PROESDE, da Universidade do Contestado, campus Mafra – SC. E-mail: cirene@uc.br  
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A instituição escolar, ou educativa, é de importância imensurável para o 

desenvolvimento humano e social. Certamente ela depende da colaboração de outras 

instituições, as quais são legalmente responsáveis por promover a educação e 

também pelo planejamento de que tipo de educação deve ser promovida.  

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 EDUCAÇÃO E A DEFICIÊNCIA DO SISTEMA DE ENSINO 

 

Apesar de não ouvirmos com tanta frequência o termo desigualdade 

educacional, não é raro ouvirmos discussões sobre os problemas que envolvem a 

educação como um todo. Corriqueiramente, deparamo-nos com comentários sobre as 

deficiências de nosso sistema de ensino e dos problemas sociais resultantes dessa 

realidade. 

Mesmo diante desse quadro, as melhorias de acesso ao ensino nas últimas 

décadas foram substanciais. Os dados do IBGE (2017) mostram que, enquanto em 

1970 a taxa de analfabetismo no país chegava a 33,6% da população com 15 anos 

ou mais; em 2013, ela era de 8,8%. O progresso para a universalização do ensino, 

apesar de lento, é contínuo, e os investimentos voltados para a formação técnica da 

população são enormes, como demonstra o Plano Nacional da Educação (PNE, 

2017), que prevê que, até 2020, 7% do PIB nacional esteja investido na educação. 

Todavia, garantir apenas o acesso universal, que ainda não conseguimos alcançar, 

não é o bastante. A qualidade de ensino também deve ser levada em consideração. 

Embora a entidade do Estado tenha sua grande e merecida parcela de culpa no que 

tange ao problema de qualidade do ensino, existem estudiosos da área da Sociologia 

da educação que nos chamam atenção para uma perspectiva mais ampla do 

problema. 

Um desses autores é o estadunidense Thomas Armstrong (2008) que, em sua 

obra “As melhores escolas: a prática educacional orientada pelo desenvolvimento 

humano”, problematiza alguns aspectos do sistema educacional de seu país. Apesar 

de suas observações terem sido feitas no contexto da realidade estadunidense, elas 

se encaixam bem na realidade escolar brasileira.  
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Armstrong relata a grande deficiência do sistema educacional estadunidense, 

que falha como instituição educadora ao construir seu planejamento educacional 

tendo como meta altas notas medidas por testes padronizados em nome de uma 

suposta defesa do progresso científico metodológico. 

Nesse sentido, os métodos de avaliação e toda a organização educacional que 

está estruturada em volta deles tornam-se mais um instrumento de segregação social 

do que propriamente uma ferramenta educacional. Sua crítica está voltada para o 

ideal de educação centrado exclusivamente na formação de indivíduos 

instrumentalmente capazes, isto é, um projeto educacional que negligencia a 

formação plena do “sujeito-cidadão” em nome da valorização de uma educação 

instrumental, unicamente formadora de mão de obra capacitada. Em contrapartida, 

Armstrong defende o discurso da educação em nome do desenvolvimento humano e 

propõe uma mudança no paradigma educacional. O “discurso do desenvolvimento 

humano” considera que “se tornar integralmente um ser humano é o aspecto mais 

importante da aprendizagem” (2008, p. 21), ideia contrária ao atual paradigma, 

chamado por Armstrong de “discurso de resultados acadêmicos” (2008, p. 37). Sua 

crítica está voltada justamente para as formas de avaliação do sistema educacional, 

que tornam a vida escolar do aluno um enorme curso probatório de capacidade de 

absorção de informações técnicas sem propor uma reflexão do porquê de tal 

exigência. Essa noção parece sugerir que o sujeito se submeta ao seu papel 

reprodutor de mercadoria e movimentador monetário. 

Outro exemplo é Anthony Giddens (2008). Autor que se preocupa com as 

formas de segregação e desigualdade que o sistema educacional reproduz. Ele 

concorda com a visão de que a escola se concebe como uma ferramenta utilitária 

responsável pela manutenção burocrática da realidade social do sujeito.  

A escola reflete as necessidades criadas pelo meio social e é agente da 

manutenção dessa realidade. Assim, a noção de reprodução das divisões sociais 

sustenta-se nessa estrutura reguladora, que, em seu interior, passa a separar 

“capazes” e “incapazes” de acordo com as demandas da realidade em que está 

inserida. 

A resolução do problema, segundo Armstrong, estaria no desvio da atual 

conduta doutrinária da escola. 
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Em seu discurso sobre o desenvolvimento humano, o autor sugere o desvio 

das prioridades educacionais, introduzindo meios para uma educação mais flexível e 

“individualizada”, além de oferecer escolhas significativas aos alunos. 

 

Em vez da mentalidade ‘tamanho único’ do Discurso de resultados 
Acadêmicos, que faz com que os alunos percorram um labirinto acadêmico 
padronizado para atingir o sucesso escolar, o Discurso do Desenvolvimento 
Humano considera cada indivíduo como um ser humano singular, com sua 
própria maneira de lidar com os desafios de desenvolvimento oferecidos pela 
vida (GIDDENS, 2008.)   

 

Entretanto, o principal ponto da discussão está na definição da real função da 

educação escolar, que não pode simplesmente se tornar uma instituição puramente 

holística, dando total ênfase na educação puramente humanística do indivíduo. Todo 

indivíduo necessita de meios de subsistência e, para que os obtenha, necessita de 

formação técnica e instrumental para poder utilizar sua experiência educacional, 

sobreviver e conquistar sua independência financeira. A supervaloração da educação 

“economicista”, no entanto, traz o prejuízo da desigualdade educacional e do pobre 

desenvolvimento de pontos essenciais da formação humana. A felicidade e o bem-

estar de cada indivíduo estão diretamente relacionados com o desenvolvimento de 

suas capacidades e de sua individualidade, que, no atual formato educacional, é 

completamente negligenciada em nome de um ideal imediatista de progresso. 

 

2.2 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SISTEMA DE ENSINO 

 

O papel fundamental que deve caber ao Ministério da Educação é o de 

constituir uma instância de formulação da política nacional, de orientação e 

coordenação dos sistemas de ensino, assim como o de redistribuição de recursos, de 

forma a compensar as disparidades locais e regionais, em benefício da população 

como um todo. Associado ao papel redistributivo, cabe-lhe também um papel 

supletivo, no sentido de atuar em áreas nas quais estados e municípios não encontram 

condições ou recursos para satisfazer às necessidades do sistema educacional.  

O Ministério possui dois instrumentos básicos para cumprir suas funções. O 

primeiro é o orçamento; o segundo, sua competência normativa. 

 

A responsabilidade do Poder Público para com a educação envolve recursos 
orçamentários vultosos. Em um país como o Brasil, o direcionamento de 
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recursos do Estado para a área da educação, como a da saúde e as dos 
demais serviços públicos em geral, não só é fator essencial para promover 
os desenvolvimentos econômico e social, como constitui importante 
instrumento para minorar a excessiva desigualdade na distribuição da renda. 
(GOLDEMBER, 1993). 

 

Ao propor uma reflexão sobre a educação brasileira, vale lembrar que só em 

meados do século XX o processo de expansão da escolarização básica no país 

começou, e que o seu crescimento, em termos de rede pública de ensino, se deu no 

fim dos anos 1970 e início dos anos 1980. Com isso posto, podemos nos voltar aos 

dados nacionais: 

 

O Brasil ocupa o 53º lugar em educação, entre 65 países avaliados (PISA). 
Mesmo com o programa social que incentivou a matrícula de 98% de crianças 
entre 6 e 12 anos, 731 mil crianças ainda estão fora da escola (IBGE). O 
analfabetismo funcional de pessoas entre 15 e 64 anos foi registrado em 28% 
no ano de 2009 (IBOPE); 34% dos alunos que chegam ao 5º ano de 
escolarização ainda não conseguem ler (Todos pela Educação); 20% dos 
jovens que concluem o ensino fundamental, e que moram nas grandes 
cidades, não dominam o uso da leitura e da escrita (Todos pela Educação). 
(GOLDEMBER, 1993). 

 

Frente aos dados, muitos podem se tornar críticos e até se indagar com 

questões a respeito dos avanços, concluindo que: “se a sociedade muda, a escola só 

poderia evoluir com ela!” (GOLDEMBER, 1993). 

Talvez o bom senso sugerisse pensarmos dessa forma. Entretanto, podemos 

notar que a evolução da sociedade, de certo modo, faz com que a escola se adapte 

para uma vida moderna, mas de maneira defensiva, tardia, sem garantir a elevação 

do nível da educação. 

Logo, agora não mais pelo bom senso e sim pelo costume, a “culpa” tenderia a 

cair sobre o profissional docente. 

Dessa forma, os professores se tornam alvos ou ficam no fogo cruzado de 

muitas esperanças sociais e políticas em crise nos dias atuais.  

As críticas externas ao sistema educacional cobram dos professores cada vez 

mais trabalho, como se a educação, sozinha, tivesse que resolver todos os problemas 

sociais. 
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2.3 MODELO DE PROCESSO EDUCATIVO 

 

O processo educativo acontece através da interação do estudante com o meio, 

através de desafios que agucem a curiosidade e cheguem à aprendizagem. Nas 

séries iniciais do ensino fundamental vemos, com frequência, a boa estrutura escolar, 

espaços de aprendizagem divididos por disciplina, os chamados espaços de aprender, 

cantinhos ou laboratórios. Porém, no ensino médio esses ambientes desaparecem 

das instituições de ensino, ficando a circulação do conhecimento limitada às salas de 

aula.  

Os estudantes podem questionar os professores e a coordenação da escola, 

solicitando trabalhos desenvolvidos em tais espaços, pois através das experiências 

concretas o aprendizado se torna mais fácil e mais elaborado.  

Aprender química sem frequentar um laboratório, sem fazer experiências pode 

tornar as aulas cansativas para aqueles que têm maiores dificuldades. Além disso, 

num espaço próprio e com o uso de materiais da área ficará muito mais fácil conhecer 

e compreender os fenômenos que acontecem ao se misturar ou separar as 

substâncias. Porém, não basta conquistar um novo espaço para as aulas. É preciso 

valorizar a oportunidade de colocar em prática aquilo que se aprendeu na sala de aula, 

e corresponder às intenções dos professores.  

Os ambientes especiais podem variar, mas é interessante que cada instituição 

educativa ofereça bibliotecas, espaços de multimídia, laboratórios, plantações de 

horta, e outros. Com esses, os professores terão a oportunidade de trabalhar com 

atividades que motivam os alunos, conseguindo melhores resultados para o 

aprendizado. Se as aulas forem produtivas, colhendo-se bons resultados, com certeza 

os dirigentes da instituição passarão a considerar as experiências concretas como 

parte fundamental do processo de ensino/aprendizagem, investindo para que seus 

espaços se tornem protagonistas do saber. 

 

2.4 O ENSINO MÉDIO 

 

As atenções, tanto da opinião pública como da imprensa e dos educadores, 

têm estado muito mais voltadas para o ensino fundamental e o ensino superior do que 

para o 2º grau. Ao passo que naqueles dois outros níveis propostas inovadoras vêm 

sendo apresentadas, o nível médio parece quase esquecido. 
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Entretanto, considerando a necessidade de modernização do país, o ensino 

médio tem um papel muito importante a desempenhar. Tanto nos países 

desenvolvidos como naqueles que estão conseguindo superar rapidamente o 

subdesenvolvimento, afirmando-se como potências econômicas, a expansão do 

ensino médio foi um poderoso fator de qualificação da mão-de-obra para a realização 

da revolução tecnológica. Esta qualificação não significa necessariamente ensino 

técnico (embora este seja importante), mas processa-se também pela formação geral, 

aprofundando o domínio da língua, da matemática e das ciências. 

No caso do Brasil, onde o problema de qualificação para o trabalho é muito 

sério e há enorme deficiência de profissionais de nível médio, a expansão e melhoria 

da qualidade do ensino do 2º grau precisa ser seriamente considerada. Tanto a 

legislação quanto a tradição atribuem aos governos estaduais a responsabilidade para 

com o ensino médio.  

Como se vê na tabela abaixo (tabela 21), os estados cumprem efetivamente 

esta atribuição, pois estão matriculados em estabelecimentos estaduais 62,4% dos 

estudantes, o que representa quase 90% das matrículas no setor público.  

 

 
 

A contribuição das escolas municipais e federais é muito pequena 

(respectivamente 4,4% e 2,8%). O setor privado, entretanto, é bastante importante 

neste segmento do sistema de ensino, cabendo-lhe 30,4% das matrículas. 

 

2.5 EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA E INDUSTRIA 

 

Nos países desenvolvidos, as escolas técnicas de nível médio ou superior 

constituem uma parte muito importante do sistema de ensino e desempenham um 
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papel essencial na formação dos jovens sem vocação acadêmica e na preparação de 

mão-de-obra qualificada para o mercado de trabalho.  

No Brasil, o ensino técnico tem sido implantado com muita dificuldade e 

constitui uma parte ínfima do sistema público. Contribui para isso, certamente, o fato 

de que a escolarização de nível médio esteve tradicionalmente restrita, no país, aos 

jovens de classes médias e superiores, sem tradição familiar de trabalho manual. 

A construção dessas escolas tem sido, de fato, extremamente influenciada por 

pressões políticas locais, cuja força nem sempre coincide com uma avaliação objetiva 

da oportunidade e necessidade da iniciativa. Prefeitos que conseguem, através de 

apoio de deputados, a aprovação para uma dessas construções, são muitas vezes 

substituídos antes do término das obras e novos prefeitos raramente se interessam 

pelo sucesso de um empreendimento iniciado por um rival político. Além do mais, 

municípios pobres lutam pela obtenção dessas escolas, vistas como uma benesse da 

União, sem levarem em conta os custos posteriores de sua manutenção, muitas vezes 

elevados para os recursos das prefeituras. O levantamento parcial da situação desses 

estabelecimentos escolares, iniciado pelo MEC, revelou uma alta incidência de 

escolas deterioradas ou abandonadas, o que representa um enorme desperdício dos 

escassos recursos da educação. 

É verdade que, mesmo assim, as escolas técnicas prestam um bom serviço 

educacional. Mas dificilmente pode-se dizer que cumpram de maneira eficaz o seu 

objetivo central, que é o de suprir o mercado de trabalho com técnicos de nível médio. 

 

A construção de uma escola de massas é realizada, neste período, à imagem 
dos mesmos princípios reguladores presentes na produção económica: a 
produção em massa, com a tentativa de realizar economias de escala e 
ganhos de produtividade através do incentivo à inovação tecnológica. Em 
síntese, organizam-se sistemas educativos com as características típicas da 
produção em grande escala, ou seja, de um modelo industrial, o que está, 
aliás, na origem da expressão usada na época de indústria do ensino 
(DELAMOTTE, 1998, p. 118). 

 

O problema do ensino técnico no país é extremamente importante e a União 

deve certamente colaborar para resolvê-lo. Mas é inteiramente irrealista esperar que 

ela possa fazê-lo sozinha, através de escolas federais. Com os recursos atuais do 

Ministério, já é difícil manter a rede existente. Não tem sido esta, entretanto, a 

compreensão do Congresso, que anualmente introduz emendas no orçamento para o 

início da construção de novas escolas técnicas federais, sem prever recursos para 
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sua conclusão e, muito menos, para sua manutenção. Já estão aprovadas mais de 

200 novas escolas, parte das quais com construção iniciada, mas sem qualquer 

previsão de recursos para a continuidade das obras. O mais grave, entretanto, é que, 

concluídas essas escolas, o Ministério certamente não poderá mantê-las ou 

administrá-las. 

 

2.6 A IMPORTÂNCIA DO ENSINO TÉCNICO  

 

Normalmente, as discussões acerca dessa modalidade de ensino eram 

deixadas para debate após terem sido esgotados todos os outros assuntos referentes 

à educação. Atualmente, porém, o ensino técnico está em pauta e quem sabe em um 

futuro próximo não será mais um estranho em meio aos cidadãos que estão 

procurando uma oportunidade de se tornarem profissionais em alguma atividade. 

 

A formação técnica deve estar no centro das mudanças educacionais as 
quais derrubam a barreira entre o instruir e o educar. Quase todos os ideais 
que sustentam as reformas na educação brasileira nos últimos anos 
destacam a importância de perseguir estes objetivos. A prática do ensino 
técnico deve aderir de forma integrada a essas reformas (GOLDEMBERG, 
Palestra feita pelo autor em 1993 no IEA-USP).  

 

O ensino técnico não deve ser encarado como um programa de caridade de 

algum governo destinado aos nossos jovens cidadãos em situações de desvantagem 

social, como pensam alguns educadores; muito menos deve ser visto como uma 

jogada certeira para diminuir a disputa pelo ensino superior, como acreditam outros 

estudiosos. O ensino técnico precisa existir e, com qualidade, porque necessitamos 

de técnicos de nível médio, técnicos com alto padrão de excelência, em todas as 

esferas de nossa sociedade. Este tipo de ensino precisa ser expandido e atualizado 

porque a mão de obra do povo brasileiro possui pouca qualificação, apresenta um 

número reduzido de anos de estudo e tem grandes problemas para se adaptar às 

mudanças nas formas e relações de trabalho. Deve-se lembrar que permitir com que 

os trabalhadores se tornem capacitados para essas variações do mercado de trabalho 

e consequentemente da sociedade não é responsabilidade de empresas (não 

excluindo a ideia de que estas podem prover o treinamento de funcionários para que 

estes se adaptem às inovações). Entretanto, fazer com que o indivíduo entenda que 

é preciso aprender a aprender; ensiná-lo a pensar como sujeito ativo sobre o que está 



142 
 

 

fazendo e como o que ele está fazendo afetará a sociedade na qual ele está inserido; 

orientá-lo para que ele não seja simplesmente um ser robótico, um simples reprodutor 

de uma missão empresarial, mas sim possuidor de habilidades e diversos 

conhecimentos os quais poderá colocar em prática onde achar que estes produzirão 

maior resultado. Estas responsabilidades cabem a instituições de ensino, 

principalmente as instituições de ensino público, que podem em alguns instantes 

estarem afinadas com o mercado, mas jamais se permitindo esquecer de que devem 

manter a sua autonomia como principais formadoras de cidadãos que são. 

 

O Brasil precisa que os seus filhos tenham maior escolaridade, que tenham 
uma profissão e se afastem dos crimes e da drogadição, aumentando, dessa 
forma, sua autoestima e contribuindo para um desenvolvimento social e 
econômico sustentável. Sem dúvida alguma, o ensino técnico é a mola 
mestra para o alcance deste objetivo (BERNARDI, 2018). 

 

O estabelecimento de prioridades, entretanto, não cria, por si só, as condições 

para a execução da política. Esta depende da existência de instrumentos de ação. No 

que diz respeito à educação, ao mesmo tempo em que se espera do Governo Federal 

uma ação decisiva, que resolva todos os problemas do ensino, não se leva em devida 

conta que os instrumentos à disposição do Ministério são muito poucos e sua 

capacidade de atuação restrita, ainda mais porquanto a manutenção da rede escolar 

é de responsabilidade dos estados e municípios, os quais possuem grande autonomia 

de ação. 

O Ministério possui, é verdade, ampla competência normativa. Seria possível, 

portanto, propor uma reforma educacional através do Conselho Federal de Educação. 

Atuar nesse sentido, entretanto, seria persistir na ilusão técnico-burocrática (da qual 

partilham, aliás, muitos educadores, políticos e boa parte da população), acreditando 

que se possa criar uma nova realidade por decreto. A proposta da nova Lei de 

Diretrizes e Base da Educação Nacional, por exemplo, partilha dessa ilusão, pois 

simplesmente decreta a obrigatoriedade de uma escolarização completa e de boa 

qualidade para todos, prevendo ainda o atendimento integral na pré-escola, a atenção 

especial ao estudante que trabalha e aos excepcionais, além de remuneração 

condigna para os professores, sem estabelecer prioridades e sem levar em conta os 

recursos disponíveis.  

O que deve ser feito, na órbita de ação do Ministério, é tentar dirigir de forma 

coerente os recursos de que dispõe, privilegiando as regiões mais pobres e utilizando-
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os como apoio às iniciativas estaduais e municipais que estejam claramente 

orientadas no sentido de atender às prioridades estabelecidas, com racionalização 

dos gastos e melhoria do atendimento à população escolar; alternativamente, o 

Ministério pode estabelecer essa racionalização e melhoria do atendimento como pré-

condição para a concessão de recursos federais. 

 

O Brasil mostrou que pode ter excelência em formação, embora para um 
ainda pequeno número de futuros profissionais. Agora cabe, mesmo em 
tempos de crise, associar essa realização a um aumento efetivo do número 
de alunos beneficiados por cursos técnicos e profissionais de qualidade e, 
dessa forma, impactar a produtividade do trabalho no nosso país 
(WORLDSKILLS, 2015). 

 

3 METODOLOGIA 

 

O projeto teve como ponto de partida, o resultado decrescente da educação, 

realizada por pesquisas através do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), e 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), no município de Rio Negrinho 

(SC). As taxas são irrelevantes, o que atinge diretamente e indiretamente no nosso 

estado, ocasionando uma deficiência na área da educação. A estatística passou a ser 

preocupante para o desenvolvimento educacional. Através de pesquisas com 

pequenos grupos, e pessoas mais próximas, que estão cursando ensino fundamental 

e médio, constatei que os alunos querem um diferencial na educação, um estimulo na 

hora da aprendizagem e maior qualidade de ensino. Neste sentido, busquei uma 

forma de tentar amenizar a situação com estratégias que podem ser aplicadas dentro 

das próprias redes de ensino. Dentre os resultados, surgiu a ideia de aulas práticas, 

qual faz com que os alunos tenham uma nova forma de aprender e interagir com a 

matéria. Deixando assim de ser apenas aulas teóricas, fazendo com que os alunos 

tenham uma maior fixação da matéria e um incentivo a mais na hora de aprender. 

 

4 ANÁLISE DOS DADOS OU RESULTADOS 

 

Desta forma, a proposta de ação é inserir aulas práticas nas escolas públicas, 

organizando salas e materiais que estão à disposição na rede de ensino. Como o 

maior número de desistência ocorre no ensino médio, é onde vamos focar, com ajuda 

do estado e da instituição, criar grupos de estudos e capacitar mais professores para 
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realizar esse trabalho. Como resultado teremos uma melhor forma de ensino e 

capacitação dos alunos.  

Desse modo, assume-se como ponto de partida, que a formação dos 

profissionais para o ensino médio integrado deve guardar suas especificidades, mas 

também precisa estar inserida em um campo mais amplo, o da formação de 

profissionais para a educação profissional e tecnológica. Esse direcionamento tem o 

objetivo de orientar a formação desses profissionais por uma visão que englobe a 

técnica, mas que vá além dela, incorporando aspectos que possam contribuir para 

uma perspectiva de superação do modelo de desenvolvimento socioeconômico 

vigente e, dessa forma, privilegie mais o ser humano trabalhador e suas relações com 

o meio ambiente do que, simplesmente, o mercado de trabalho e o fortalecimento da 

economia.  

O mais importante, contudo, é tornar o ensino técnico e profissional atraente 

para um número crescente de jovens, a fim de que eles possam contribuir com seus 

talentos para um desenvolvimento mais inclusivo e sustentável do País, sem ter a 

sensação de que se trata de opção restrita aos desfavorecidos pela sorte. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Neste diapasão, conforme relato, o sentido do projeto é trazer essas escolas 

técnicas para nosso território, com intuito de melhorar a qualidade de ensino e 

aprendizagem. Capacitar docentes cada vez mais para essas áreas, estimulando 

aluno e professor a fazer que com esse método de ensino cresça. A ideia é que as 

aulas partam da matéria propriamente teórica e passem a desenvolver formas de 

serem aplicadas na prática, instigando os alunos a terem mais interesse de 

conhecimento. 

As aulas podem ser aplicadas na própria rede pública de ensino, buscando 

adaptar locais para efetua-las. Como conhecimento, a maior parte dessas redes 

possuem pequenas salas de informática, outras, em sua minoria salas de 

experimentos e hortas, cultivadas pelos próprios alunos, planejamos ampliar esses 

meios e buscar inovar e implementar mais atividades das quais serão aplicadas em 

outras matérias que também fazem parte do plano de ensino. Esse método seria 

usado não apenas no ensino fundamental, mais em sua maior parte e com mais 
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ênfase no ensino médio, onde o problema de desistência da escola está mais 

corriqueiro. 

Portanto, assim, fazendo com que o jovem tenha prazer em estar participando 

deste meio de ensino, como resultado, teremos um avanço na educação, qualidade 

de ensino e um número significativo de alunos matriculados nessas redes. 
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CÃES E GATOS E SEU BEM ESTAR SOCIAL 
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RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objetivo demostrar a necessidade de um melhor controle 
e ressocialização animal bem como a aceitação do mesmo pela sociedade, devido à 
quantidade de Cães e Gatos que se encontram em situação de total abando nas ruas 
de nossa cidade, demostrando que a responsabilidade pelos mesmos cabe tão 
somente aos seus donos, não podendo essa obrigação ser transferida para a 
comunidade. Faz-se necessário ressaltar a importância da conscientização por parte 
dos donos de cães e gatos de rua, em cuidar destes animais que estão vivendo em 
lastimável estado de abandono.  Por uma questão de bem-estar dos animais bem 
como as questões de saúde pública o que envolve a sociedade como um todo. Há 
muitos animais nas ruas, estes por muitos passam despercebidos, mas eles estão ali 
em todo lugar, a todo o momento em busca de alimento, água e muitas vezes apenas 
um carinho, o grande proposito deste projeto é de alguma forma conscientizar a 
comunidade que se cada um de nós ajudarmos, esse problema social poderá ser 
controlado. 

 

Palavras-chave : Conscientização. Saúde animal. Comunidade. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho traz como tema a importância do cuidado com os animais 

domésticos especificadamente os Cães e Gatos que embora tenham donos se 

encontram em total situação de abando perambulando pelas ruas de nossa cidade. 

Faz-se necessário voltar os olhos para casos como os abordados pelo trabalho, visto 

que se trata também de uma questão de saúde pública. Os animais que se encontram 

nas ruas possuem donos, e estes precisam ser responsabilizados por cuidados que 

proporcionem um melhor bem-estar dos bichanos.  

O abandono de animais além de ser um problema social também é uma 

questão de saúde pública, levando-se em conta que inúmeros deles vagam pelas ruas 
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sem vacinação ou qualquer outro controle populacional, podendo contrair doenças e 

consequentemente transmiti-las, a nós, humanos. Estatisticamente é difícil saber 

quantos cães e gatos transitam livremente pelos centros urbanos, mas sabemos que 

são muitos, pois basta um olhar mais atento para que facilmente encontremos algum 

desses animais que não tiveram a sorte de ter um dono responsável pela sua 

sobrevivência.  

O descaso com este assunto mostra que uma parte da sociedade ainda não 

está convencida das reais necessidades dos animais e se esquecem que eles sentem 

dor, frio, sede, fome, medo, depressão, entre outros. Os órgãos responsáveis pelo 

controle da população de animais sem tutor só obterão êxito com a ajuda de toda a 

sociedade. 

 

2 O RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

Os motivos pelos quais as pessoas desistem dos seus animais são muitos, o 

que indica que deveríamos investir mais em medidas informativas, visando à 

colaboração de todos para a solução deste problema que afeta toda a população. Um 

animal abandonado está exposto a todo tipo de perigo: agressão, morte por 

envenenamento, atropelamento o que também pode se tornar outro problema para a 

sociedade, pois, estes atropelamentos podem causar acidentes de trânsito. 

Por não se alimentarem adequadamente, geralmente está muito debilitado o 

que compromete todo o organismo do animal, deixando-o suscetível a contrair várias 

doenças podendo vir a transmiti-las ao homem. Dentro deste contexto podemos 

também considerar a procriação indiscriminada desses animais agravando cada vez 

mais o problema. Entidades de proteção aos animais e os órgãos governamentais tem 

procurado solucionar o problema, mas pela falta de informação, uma parte da 

população não se dá conta da crueldade e dos riscos de se abandonar um animal nas 

ruas. 

Constantemente surgem discussões sobre o assunto e cresce o número 

daqueles que se dedicam ao assunto. ONGS, entidades públicas e mesmo pessoas 

que não fazem parte de nenhuma associação realizam programas direcionados à 

questão do abandono animal, porém é necessária a colaboração de toda a sociedade. 

Infelizmente ainda não nos demos conta dos agravantes de se maltratar os animais, 

tudo na natureza está interligado e qualquer desiquilíbrio é capaz de causar danos 
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imprevisíveis ao ecossistema do qual nós, humanos também fazemos parte. Vale 

mencionar que  

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.  
§1º. Para assegurar a efetividade deste direito incumbe ao Poder Público: VII 
– Proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies 
ou submetam os animais à crueldade. 

 

Há muito que se busca acabar com as crueldades cometidas contra aqueles, 

que indefesos, ficam à mercê da tirania humana, mas nem as leis conseguem por fim 

em definitivo ao que já deveria ser inerente a espécie humana: a consciência de que 

todos fazemos parte de um todo, e que a relação homens e animais precisa estar em 

constante equilíbrio. É importante ressaltar que as experiências feitas com animais 

têm sido reprimidas e mais fiscalizadas como também a comercialização ilegal de 

peles, pelos, penas e de outros órgãos. Embora pouco divulgadas e respeitadas, as 

leis e decretos que estabelecem regras quanto aos direitos dos animais existem, 

agora cabe aos seres humanos fazer com que efetivamente sirvam de instrumento 

para a proteção deles. 

Os abrigos para animais não tutelados não representam a melhor opção para 

a solução do problema, superlotados, estes estabelecimentos não conseguem suprir 

com todas as necessidades do animal, que além dos cuidados físicos requer atenção 

por parte do homem. Na verdade, quando um animal vai para o abrigo ele fica à espera 

de alguém que o adote o que nem sempre acontece. A adoção além de ser um ato de 

amor, contribui não somente para o bem-estar animal, mas, também inibe a 

comercialização destes. Totalmente domesticados, cães e gatos se habituaram a 

intima relação existente entre eles e os humanos, a falta deste convívio pode levá-los 

à depressão.  

Preservar a vida é dever de todos, e tratando-se de animais domésticos, nós, 

humanos, temos o compromisso ético de fazer valer todos os direitos já conquistados 

por eles e cuidar para que o descumprimento destes direitos não venha a afetar a 

humanidade que já sofre com tantas catástrofes advindas do descaso para com o 

sistema do qual fazemos parte. A problemática do abandono precisa ser encarada 

como algo sério e que envolve vários fatores: Respeito à vida, controle das doenças 
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transmitidas pelos animais ao homem e o reconhecimento da importância que animais 

domésticos exercem na sociedade. 

Com base nos argumentos fáticos citados acima nosso principal objetivo com 

este trabalho é de alguma forma conscientizar a sociedade, de que temos o dever de 

ajudar nossos animais, que se cada um fizer sua parte conseguiremos de primeiro 

momento controlar o problema de superpopulação animal abandonada e talvez 

amenizar um de vários problemas social que estamos passando.  

Futuramente, através de pesquisa pode-se investigar e tirar opiniões de como 

na concepção da população, o que seria o ideal para controlar os animais de rua, o 

que deveria ser feito, o que cada um iria fazer para resolver tal problema, buscar 

bairros inicialmente em nossa cidade que está em estado de “calamidade” em relação 

a animais abandonados. 

O principal beneficiário de nosso projeto será além dos animais que através 

das palestras sairão das ruas e ganharão um lar, e a comunidade em geral que terá 

um bem-estar social. Como objetivo o alcance do maior número de pessoas possível, 

visto que se trata de algo também voltado para caso de saúde pública. 

O abandono de animais é frequente e comum em toda América Latina, 

causando prejuízos nos âmbitos da saúde pública, social, ecológica, economia e do 

bem-estar animal.  

Estão entre as principais causas de abandono animal:  

1. Os problemas comportamentais dos animais,  

2. Problemas relacionados à falta de espaço nas moradias, bem como o estilo 

de vida dos proprietários,  

3. A falta de informação sobre as responsabilidades e custos gerados pela 

guarda de animais.  

 

É crescente o número de leis municipais brasileiras relacionadas ao bem-estar 

animal, devido à pressão de setores da sociedade, mas os animais abandonados, 

também são um problema de responsabilidade da própria sociedade. Idealmente, o 

papel do médico veterinário é o de informar e educar a população sobre o tema. 

Reduzir o abandono animal é um desafio público e cultural de solução de longo prazo, 

que necessita do olhar atento de toda a sociedade.  
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Na maior parte do tempo, nem nos damos conta da existência do problema 

porque estamos envolvidos com a rotina do dia a dia, trabalho, escola, família, mas 

faz-se necessário e urgente “levantar a bandeira” dessa tão importante causa social. 

Animais abandonados representam um grave problema de saúde pública, uma 

vez que são os principais reservatórios e transmissores de zoonoses como raiva e 

leishmaniose visceral, ao mesmo tempo em que são vítimas de atropelamento, 

abusos e crueldade. 

Já que existe uma relação direta entre as populações de cães domiciliados e 

abandonados, as estratégias de controle de cães e gatos abandonados passam pelo 

controle reprodutivo dos animais domiciliados. O objetivo é que venha a ser 

empregado por órgãos públicos para prevenção de abandono, promoção de adoções, 

controle reprodutivo e de fluxos migratórios, uma vez que a redução da taxa de 

natalidade canina e felina e o aumento da imunização são medidas comprovadamente 

mais efetivas do que o sacrifício dos animais.  

Aspectos legais Conforme o Artigo 164 do Código Penal e o Artigo 32 da Lei 

Federal nº 9605/98, Lei de Crimes Ambientais,  

 

‘[...] é considerado crime praticar ato de abuso, maus tratos, ferir ou mutilar 
animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos’. A pena 
é de seis meses a um ano, mais multa. No parágrafo 1º, o texto diz que 
‘incorre nas mesmas penas quem realizar experiência dolorosa ou cruel em 
animais vivos, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem 
recursos alternativos’, e, no parágrafo 2º, que ‘a pena é aumentada em um 
terço a um sexto caso ocorra morte do animal’ (BRASIL, 1998).  

 

A legislação é clara, porém o que não faltam são notícias de abusos e maus 

tratos. 

A esperança de dias melhores vem das ONGs de proteção e adoção de 

animais, espalhadas pelo Brasil, que contam com campanhas e ajuda voluntária por 

meio de doações, além de leis de incentivos fiscais. 

Cabe salientar ainda que já existem em nossa cidade a ONG que faz o resgate 

através de parceria com um grupo de veterinários voluntários, porém este trabalho 

não é suficiente devido aos cuidados que se fazem necessário após uma castração 

por exemplo, que posteriormente o animal terá a necessidade de cuidados, aplicação 

de medicamento, alimentação o que ocasiona um certo custo e com apenas uma ONG 

isso torna-se impossível. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A conscientização da sociedade é de suma importância para com o cuidado 

animal, com já visto que o bem-estar dele é garantido por lei, e na nossa realidade 

muitas das pessoas não têm este conhecimento. Acredita-se que através de cuidados 

específicos como já mencionados, os impactos naturais repercutirão positivamente, 

visto que será possível exercer o controle das doenças, que se não tratadas podem 

ser transmitidas para os seres humanos.  

Como o presente trabalho ainda passa de uma proposição, os dados são 

considerados relevantes sob o ponto de vista social, se não for seguido em frente os 

impactos negativos como a falta de investimento em saúde pública tratando-se de 

animais ocasionará maior investimento humana, pois o descaso está cada vez mais 

abrangente e deve ser tratado com a devida urgência.   

Por conta a dificuldade que se tem para conseguir recursos através do poder 

público faz-se necessário a longo prazo a implementação de um Centro de Zoonose 

no sentido de que este venha a contribuir para o fortalecimento do controle de doenças 

bem como o controle populacional e consequentemente trazer a informação voluntaria 

sobre o problema.  
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INTEGRAÇÃO E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA A POPU LAÇÃO 

IDOSA DA REGIÃO DO CONTESTADO 

 

Amanda Rodrigues Macali31 
Letícia Mariana Machado Souza32 

Débora Aparecida Almeida33 

 

RESUMO 

 

Visamos suprir a necessidade de entretenimento entre pessoas idosas em nossa 
região através de um projeto de socialização e recreação onde utilizamos o espaço 
da nossa universidade com o projeto UNATI- (Universidade aberta à terceira idade) e 
estendemos o convite a toda à população idosa da comunidade. Este trabalho 
apresenta os elementos que constituem um relato de experiência para conclusão do 
curso de extensão do Programa de Educação Superior para Desenvolvimento 
Regional – PROESDE, levando em consideração que cerca de 47% dos idosos de 
Curitibanos, Santa Catarina, não se sentem satisfeitos com sua vida no geral, 
buscamos assim apresentar um projeto que visou integrar essa população 
promovendo o fortalecimento dos vínculos através de análises quantitativas e 
qualitativas sobre a abordagem Empoderamento Feminino e Diversidade. 

 

Palavras-chave : Idosos. Universidade. Fortalecimento de Vínculos. Empoderamento 
e Diversidade. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Tendo em mente que nos últimos anos de vida, nossos idosos tendem se tornar 

pessoas mais distantes e austeras, e podem apresentar uma tendência à ocultação 

de seus sentimentos e de frustração emocional ou solidão criamos e aplicamos um 

projeto de socialização e integração, para que fortalecesse o vínculo das gerações. 

Por meio de atividades recreativas possibilitamos a eles uma tarde diferenciada 

para que pudessem se sentir parte importante na população pois muitas vezes se 

sentem de lado. Como eles já fizeram muito por nós, agradecemos e tentamos retribuir 

e fazer esta socialização entre gerações. 
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Figura 1 – Alunas UNATI  

 
Fonte: Do Autor (2018). 

 

2 RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

O envelhecimento pode ser caracterizado como um ciclo natural da vida assim 

como todo ser humano nasce e cresce, passa também a fase em que começa a 

diminuir o ritmo de suas atividades e muda seu comportamento sociocultural levando-

os a abri mão de vários papéis antes desempenhados e que nesta fase já não 

condizem com sua realidade física e em alguns casos psíquica. Entretanto a perda de 

seu companheiro, a aposentadoria, o afastamento dos filhos e netos, e as limitações 

impostas por algumas doenças, dentre outros fatores, interferem negativamente em 

sua qualidade de vida, tornando o idoso mais insatisfeito com sua condição, fazendo-

os buscar outros meios para se manter ativo e satisfazer sua felicidade. 

É necessário o aprofundamento de projetos e serviços para essa população, 

visto que chegando a uma idade as opções são escassas e momentos de reflexão e 

lazer podem acabar sendo entediantes se feitos sozinhos e sem companhia de 

pessoas que estejam na mesma situação. 

Apenas o sentimento de poder ser eficaz em uma sociedade que não vive o 

“SLOW” é reconfortante para a maioria das pessoas que já estão vivenciando a 

longevidade de forma plena, e que buscam contribuir com seu valor pessoal e 
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intelectual através de ações que mudem suas visões ou então que apenas agreguem 

mais para transformar o ambiente em que estão inseridos.  

Trabalhamos com dinâmicas de grupos e palestras durante toda à tarde com 

os idosos presentes na Universidade Aberta à Terceira Idade no dia 11/10/2018, com 

o objetivo de que eles conseguissem interagir com os membros da comunidade. 

Fortalecendo assim os vínculos já existentes e propiciando a criação de novos através 

do projeto. Buscamos permitir que estas pessoas entendessem seu potencial para o 

bem-estar físico, social e mental ao longo da tarde, e que participassem das atividades 

de acordo com suas necessidades, desejos e capacidades.  

 

Figura 2 – Turma Universidade Aberta a Terceira Idade 

 
Fonte: Do Autor (2018). 

 

As dinâmicas que apresentamos foram “Ao contrário” e “De costas” e 

palestramos sobre os temas “Empoderamento Feminino” e “Diversidade” 
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Figura 3 – Confraternização no final do projeto 

 
Fonte: Do Autor (2018). 

 

3 RESULTADOS 

 

Após o fim das palestras, dinâmicas e confraternização aplicamos um 

questionário de cunho qualitativo, para ver a avaliação e aceitação do projeto na visão 

dos envolvidos, queríamos ter a certeza que realmente atingimos o objetivo almejado. 

 

 
Fonte: Do Autor (2018). 

 

Todos consideraram excelente/bom. 
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Fonte: Do Autor (2018). 

 

Com relação ao tema abordado 85,70% conmsideraram excelente e 14,3% 

bom. 

 

 
Fonte: Do Autor (2018). 

 

Todos consideraram que o objetivo de integrar as gerações foi atingido. 
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Fonte: Do Autor (2018). 

 

Outro ponto interessante é que os repondentes afirmaram que seria importante 

que esse projeto fosse aplicado uma vez por mês na região. 

 

 
Fonte: Do Autor (2018). 

 

Com relação as dinâmicas 61,9% consideraram excelentes, 33,33% acharam 

que foram boas, e  apenas 4,8% consideraram as dinâmicas regulares. 
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Fonte: Do Autor (2018). 

 

Sobre o que mais agradou,  71,4% indicaram o tema e as dinâmicas. Já 23,8%  

dos repondentes consideraram apenas o tema, e 4.8% gostaram apenas das 

dinâmicas. 

 

 
Fonte: Do Autor (2018). 

 

A maioria dos repondentes consideraram que as atividades foram bem 

agradáveis  [61,90%], porém 23,8% acharam que o tema e as dinâmicas  não foram 

agradáveis. Outros 9,5%  não gostaram das  dinâmicas. E 4,8% dos repondentes não 

se agradaram com a temática escolhida.  
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Fonte: Do Autor (2018). 

 

Os resultados foram positivos, onde todos afirmaram que o dia foi muito 

produtivo e realmente se sentiram incluídos, achando o tema das palestras 

envolventes e as dinâmicas construtivas e complementares ao tema. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

Esperamos que a comunidade leve adiante o projeto, onde cada pessoa se 

dedique mais a essa geração que fez tanto por nós, e agora devemos retribuir de 

maneira que se sintam realizados e ao mesmo tempo seguros e confiantes, apesar 

de muitos já terem cumprido seu papel profissional são sim de extrema importância 

para a sociedade. O projeto tem a capacidade de mobilizar a comunidade da região 

visto que, a taxa de fecundidade em nosso país anda um tanto quanto baixa e a 

população vem envelhecendo nos últimos anos. Acreditamos que a continuidade do 

nosso projeto possa ser alcançada através de projetos sociais que visem inserir o 

idoso tanto no meio social e até mesmo no mercado de trabalho. 

Foi um projeto qualitativo e quantitativo, onde esperávamos melhorar o convívio 

entre as gerações e promover a troca de valores e conhecimentos. Demonstrando 

como são inestimáveis e o quanto queremos ouvir suas histórias de vida e 

experiências diversas, e em troca oferecer-lhes atenção e aprendizado sobre temas 

atuais e tecnológicos e receber em troca seu feedback através de uma pesquisa de 

campo. 
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EDUCAÇÃO SOCIOAMBIENTAL NAS ESCOLAS 

 

Andressa Rezer Machado34 
Delaine Andrin de Moraes35 
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RESUMO 

 

O Projeto Educação Socioambiental nas Escolas busca contar com a participação e 
envolvimento de todos, como a família, escola e comunidade, os quais devem estar 
envolvidos ativamente na participação do projeto, sendo a escola um instrumento 
fundamental no desenvolvimento da educação socioambiental. O objetivo é despertar 
a consciência crítica na população sobre as graves questões ambientais a partir de 
um trabalho dirigido à comunidade escolar da região. O resultado esperado é 
apresentar esta proposta com a finalidade de promover educação socioambiental no 
ambiente escolar, de forma a auxiliar na formação de professores e alunos; vindo a 
desenvolver uma visão crítica ativa globalizante multi e interdisciplinar a todos; 
podendo estimular práticas que levem a integração entre as turmas, disciplinas, 
escola, meio e a comunidade. 

 

Palavras-chave : Educação socioambiental. Formação escolar. Desenvolvimento. 

Qualidade de vida.  

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A educação socioambiental é um fator determinante, um meio fundamental 

para minimizar e prevenir os futuros e possíveis problemas decorrentes da negligencia 

com os cuidados com o meio ambiente. Diante disso cria-se uma preocupação e uma 

reflexão acerca da importância deste tipo de educação a ser inserida na formação 

escolar. O Brasil tornou-se o pioneiro na América Latina a desenvolver uma Política 

Nacional específica para tratar desta abordagem que tornará essencial a presença a 

partir dos níveis básicos da formação escolar. 

O Projeto Educação Socioambiental nas Escolas busca despertar uma 

consciência ativa, ética e eficaz sobre as questões ambientais, envolvendo 
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educadores e educandos para que participem de diferentes atividades recreativas 

como oficinas, palestras e gincanas que envolvam a temática. 

Esta proposta tem por objetivo desenvolver as seguintes etapas: a discussão, 

debates, formação de grupos de trabalho nas escolas, criação de cartazes, montagem 

e desenvolvimento de gincanas relacionadas à reciclagem, exposição de imagens, 

exibição de vídeos e materiais em gral com o tema relacionado. Tem-se por objetivo 

proporcionar aos professores e alunos informações complementares sobre educação 

socioambiental e reforçar a sua extrema importância no meio em que estamos 

inseridos, as quais irão fortalecer a pratica desta proposta e de outras atividades de 

possível realização. 

Utilizando como embasamento a lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, que diz 

respeito à Educação Socioambiental que deve estar presente em toda a educação 

básica nacional, devendo ser aplicada continuamente em todos os níveis e 

modalidades do processo de educação. Por se tratar de caráter humanista, 

interdisciplinar e participativo a Educação Socioambiental contribui extremamente no 

processo educativo, que permite trazer um maior envolvimento entre os educadores 

e seus ouvintes em ações concretas de transformação desta realidade. 

Para concretizar estes fundamentos e atingir os objetivos a educação 

socioambiental necessita de uma série de métodos eficazes de aplicação e maior 

preparo dos educadores neste sentido. E para que isto seja possível, este projeto 

denominado Educação Socioambiental nas Escolas busca apoia-los como forma de 

melhorar e sugerir ideias para aprimorar o desenvolvimento dos professores ao 

abordarem e explanarem a temática, assim despertando nos alunos o interesse na 

execução da proposta. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 IMPACTOS AMBIENTAIS CAUSADOS POR FALTA DE CONSCIENTIZAÇÃO DO 

SER HUMANO 

 

O conceito de ambiente se subdivide em duas espécies, o fornecedor de 

recursos e o meio da vida, duas espécies que estão correlacionadas. O ambiente não 

se enquadra somente como um meio para preservar, mas também como uma fonte 
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de recursos que nos permite renovar as formas materiais e sociais do 

desenvolvimento. 

O problema socioambiental pode ser definido como o período em que nossa 

sociedade está inserida, na qual os indivíduos enfrentam desastres naturais 

envolvendo o ar, a água, o solo e as espécies animais e vegetais, desde catástrofes 

até a deterioração extrema dos recursos naturais, ou seja, as condições ambientais 

estão sendo transformadas e aniquiladas em decorrência das posturas e ações 

inadequadas dos seres humanos, minimizando e destruindo a qualidade de vida não 

só dos seres humanos, mas de todos os seres vivos. 

Os reflexos ambientais são consequências das ações humanas na natureza 

que afetam diretamente o planeta de várias formas e podem resultar em estragos 

irreparáveis. Esses reflexos podem ser locais, poluição urbana ocasionada pela 

emissão exagerada de fumaça dos veículos, como também podem ser regionais, por 

exemplo, a chuva ácida. Já os reflexos globais são o efeito estufa, o desmatamento, 

a degradação costeira e marinha. Nota-se que  

 

Entre os impactos ambientais negativos que podem ser originados a partir do 
lixo urbano produzido estão os efeitos decorrentes da prática de disposição 
inadequada de resíduos sólidos em fundos de vale, às margens de ruas ou 
cursos d’água. Essas práticas habituais podem provocar, entre outras coisas, 
contaminação de corpos d’água, assoreamento, enchentes, proliferação de 
vetores transmissores de doenças, tais como cães, gatos, ratos, baratas, 
moscas, vermes, entre outros. Some-se a isso a poluição visual, mau cheiro 
e contaminação do ambiente (MUCELIN; BELLINI, 2008). 

 

As atividades do ser humano no meio ambiente se intensificaram depois da 

Revolução Industrial, devido ao grande aumento da população e da procura dos 

produtos industrializados. Por isso, a maior parte dos impactos ambientais é causada 

pelo ser humano direta ou indiretamente. O descarte errôneo do lixo resultante de 

atividades residenciais, industriais, de agricultura ou de mineração destaca-se como 

um grande impacto ambiental causado pelo ser humano. Isso porque a maior parte 

desses resíduos é descartado em rios, enquanto os demais se acumulam em aterros 

sanitários e lixões. Em todos os casos, o descarte dos resíduos produzidos contamina 

a água e o solo, afetando diretamente o ecossistema. 

A percepção acerca do agravamento da degradação ambiental é nítida, abrindo 

portas para discussões acerca da temática e, consequentemente, tornando a Política 
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Nacional de Educação Ambiental (PNEA) instituída em 1999 associada à Educação 

Socioambiental como componentes essenciais na educação das gerações futuras. 

A proposta é pedagógica como forma de programar nas escolas em seu ensino 

formal o “conhecimento ambiental”, este que deveria ser usado como pressuposto 

básico para a convivência em sociedade, pois não afeta apenas a espécie humana, 

mas todos os demais seres vivos. Entretanto, a Política Nacional de Educação 

Ambiental no Brasil não exige que a Educação Socioambiental seja inserida nas 

instituições de ensino, pois as pessoas necessitam perceber que são partes 

integrantes do meio ambiente e assim, colaborar para a qualidade de vida do coletivo. 

O projeto de Educação Socioambiental nas escolas segue as mesmas 

idealizações, porem diferencia-se do PNEA, pois propõe que a mesma deve ser 

trabalhada unificando a teoria com a prática no ambiente escolar, considerando o 

cotidiano dos educandos e fazendo com que os mesmos se sintam motivados a 

comprometer-se com a complexidade das relações entre o ser humano e a natureza 

como partes de um vínculo recíproco no meio em que estamos inseridos. 

O ensino fundamental e médio enfrenta grandes deficiências acerca de sua 

execução, porém a que será abordada diz respeito à Educação Socioambiental no 

ensino formal que deveria se apresentar incessantemente desde as séries iniciais até 

a conclusão do nível médio, uma vez que a maioria dos cursos técnicos e superiores 

não trabalham a temática, fato que reflete negativamente ante a necessidade de os 

futuros profissionais contribuírem de forma eficaz para a preservação do meio 

ambiente. A educação sozinha não resolve todos os problemas socioambientais, nem 

é suficiente para mudar os rumos do planeta, mas contribui para formar cidadãos mais 

conscientes, éticos, críticos, participativos e responsáveis pelo seu próprio futuro e o 

do planeta. 

A não divulgação desses projetos e o fato da Educação Socioambiental não 

estar inserida tanto na formação de professores como na proposta pedagógica dos 

planos de aulas desses profissionais, faz com que se perceba a carência e a 

necessidade de melhorar a qualidade do ensino para crianças e adolescentes, o que 

evitaria em grande parte os gastos para suprir lacunas resultantes de problemas 

ambientais resultantes da falta de abordagem sobre a temática socioambiental 

durante a educação formal. 

A educação socioambiental, assim como a educação básica, deve começar em 

casa e se estender na vida em sociedade, gerando conhecimentos fundamentais 
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envolvendo toda a comunidade. Esta proposta deve ser analisada levando em 

consideração toda a ação humana como sujeito social responsável pelos seus atos e 

o que resulta de tais ações causando reflexos efetivos em nossa qualidade de vida. 

Apesar da presença de outros métodos expõe a educação socioambiental nos 

diferentes níveis escolares, esta iniciativa não tem alcançado o êxito desejável, 

tornando-se, assim, necessárias mudanças na forma de abordagem, isto é, da prática 

em sala de aula, que deve se tornar continua e não periódica conforma é exposta 

atualmente. 

Apesar da Política Nacional de Educação Ambiental destacar a importância de 

a Educação Ambiental ser inserida tanto nos níveis básicos de educação formal 

quanto na graduação, os temas ambientais não são debatidos como deveriam, pois 

são facultativos e não obrigatórios. Diante de todas as informações supracitadas, 

pode-se constatar que é fundamental a inclusão da temática de forma continua e 

obrigatória nas escolas, nas ações rotineiras, de forma que seja realizado 

acompanhamento contínuo, e haja divulgação de relatórios das ações que foram 

desenvolvidas, com a finalidade de expandir cada vez mais o pensamento voltado 

para a sustentabilidade do planeta. 

Falamos em educação socioambiental, pois acreditamos que não se trata 

apenas de problemas ambientais a ser reparados e sim de problemas sociais 

enraizados em nossa sociedade que refletem diretamente na saúde do planeta, os 

motivos podem ser variados, desde ignorância acerca da temática até a banalização 

cumulada com o sentimento de inconsequência, pois os seres humanos mesmo 

presenciando diariamente a degradação do ecossistema não param de exercer 

atividades que agregam para tal. Contudo, a deficiência não é apenas em relação à 

falta conhecimento acerca do meio ambienta, mas também é em relação à 

desmoralização e banalização acerca da busca pelo bem comum e melhor qualidade 

de vida de todos. 

Podemos relacionar Educação “Sócio” à carência de moral, ética e boa vontade 

e “ambiental” a falta de conhecimento sobre o atual momento que nosso planeta vem 

enfrentando que refletira diretamente em nosso futuro, desta forma, com a junção de 

ambas, poderemos elaborar uma boa proposta de inovação de conceitos 

fundamentais que devem ser concretizados para garantir uma vivencia em sociedade 

sadia. Desta forma, no presente, iremos relacionar a negligencia a aplicação do direito 

em casos concretos, pois causar danos ao meio ambiente também pode resultar em 
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sanções, pois nem só de moral viverá o ecossistema, mas também de toda ética e 

consciência praticada. 

 

2.2 LEI Nº 9.795/99 E SUA EFETIVA PRESENÇA NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

NACIONAL 

 

Com a finalidade de promover educação socioambiental na educação básica 

em todos os seus níveis, buscando uma conscientização pública, foi incluída na 

Constituição Federal de 1988 o artigo 225 que prevê: 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. VI - promover a educação ambiental em 
todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do 
meio ambiente. 

 

A Lei da Educação Ambiental, como ficou conhecida Lei nº 9.795/99, tem por 

entendimento que a educação ambiental e os processos por meio dos quais o 

indivíduo e a sociedade onde está inserido devem construir valores sociais, morais, 

habilidades, ações e competências voltadas para a preservação do meio ambiente, 

este de uso coletivo, essencial à boa qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

 

A lei incluiu em seu conceito de educação ambiental a ideia de 
sustentabilidade, de índole constitucional, pois o uso sustentável dos 
recursos naturais deve atender não só as necessidades da geração presente, 
mas dar possibilidade às gerações futuras de suprirem as suas, sendo uma 
meta a ser alcançada pela sociedade, conforme determinou o caput do art. 
225 da Constituição e, com a regulamentação na lei infraconstitucional, a 
educação ambiental é vista como um fator primordial para a superação do 
desafio da sustentabilidade (SILVA, 2016, p. 1). 

 

Segundo o art. 3º da lei, a sustentabilidade deve ser adquirida através do apoio 

e emprenho da coletividade em geral, buscando preservação e a recuperação do meio 

ambiente. A lei define ações a serem desenvolvidas nas instituições de ensino e nos 

órgãos participantes, nos meios de comunicação de massa, desta forma procurando 

ampliar o conhecimento da população acerca da proposta, pois todos devem ter 

acesso à educação socioambiental, considerando a sociedade em seu todo. Deve-se 

destacar a importância dos espaços educativos, que devem aplicar através de 

atividades recreativas o interesse associado ao conhecimento, como por exemplo, 



167 
 

 

uma atividade que ensina a forma correta de reciclar, descartar, dividir o lixo orgânico 

e inorgânico. 

A atual legislação demonstra que o meio ambiente é um pilar essencial de 

sustentação da vida no planeta, que deve orientar a aplicação da Lei da Educação 

Ambiental para a formação de uma consciência ambiental que reduza a destruição do 

meio ambiente a fim de preservá-lo para as presentes e futuras gerações, conforme 

determina a Constituição Federal de 1988. 

Para Trindade (1993, p. 76), a garantia constitucional a um meio ambiente sadio 

configura-se, em realidade, como prolongamento do direito à vida, seja sob o enfoque 

da própria existência física e saúde dos seres humanos, seja sob o da dignidade dessa 

existência, atingindo os direitos da personalidade do indivíduo. Ainda que o direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado não tenha sido descrito dentre os direitos 

e deveres individuais e coletivos, direitos fundamentais, não há como afastá-lo de tal 

proteção tratando-se de pressuposto inquestionável à obtenção e manutenção da vida 

com qualidade e dignidade, garantia que alcança tanto os indivíduos quanto a 

coletividade (LEITE, 2003, p. 86-87). 

 

2.3 CÓDIGO CIVIL E A RESPONSABILIDADE DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE 

 

Figura entre os objetos da proteção ambiental, a conservação do equilíbrio 

ecológico e a manutenção para tornar o meio ambiente menos prejudicado, o que é 

essencial para o desenvolvimento da vida em geral. Percebe-se que atualmente nosso 

meio social, pelo menos sob o ponto de vista ambiental, configura-se como uma 

sociedade de risco. O agravamento dos problemas ambientais se encontra 

diretamente vinculado as escolhas feitas no que diz respeito à̀ forma como o 

conhecimento vem sendo aplicado no processo produtivo. 

 

As catástrofes e os danos ao meio ambiente não são uma surpresa ou 
acontecimentos inesperados, mas sim uma característica inerente à 
modernidade que se mostra, acima de tudo, incapaz de utilizar o 
conhecimento construído nesse século para controlar os efeitos gerados pelo 
desenvolvimento econômico (DEMAJOROVIC, 2006, p. 2) 

 

O Direito surge como elemento essencial para interromper a desordem, por 

meio de regras coercitivas, penalidades e imposições oficiais. Quanto à̀ reparação de 

danos ao meio ambiente, a regulamentação da responsabilidade civil se apresenta 
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como o modo mais adequado de sancionar quem adota condutas degradantes, e 

simultaneamente, de restabelecer e o objetivo de uma vida sustentável. Pressuposto 

este que define a educação Socioambiental indispensável, pois a falta da presença 

desta exposição irá refletir no patrimônio nacional. Havendo dano e prejuízo, nasce 

ao agente a obrigação de reparar o dano sofrido pela vítima. 

 

No direito brasileiro a função reparatória encontra guarida nos arts. 186 e 927 
do Código Civil, e está limitada pelo art. 944 do mesmo Codex, que assim 
declara: ‘A indenização mede-se pela extensão do dano’. É a aplicação do 
princípio geral da restitutio in integrum, princípio que está respaldado 
constitucionalmente no art. 5º, V e X. Vale salientar que esse princípio não se 
aplica aos danos extrapatrimoniais, porquanto despidos de natureza 
ressarcitória ou reparatória, mas sim compensatória, sem que com isso reste 
violada a proteção constitucional (GODOY, 2007, p. 790) 

 

A prevenção pode se dar no âmbito geral como no especial, ao obrigar o autor 

da lesão a reparar o dano, contribui para a coibição da prática de outros atos danosos 

por quaisquer outros indivíduos. A busca pela proteção a qualquer bem não se reduz 

à facilitação para a obtenção da prova da responsabilidade, nem tão somente na 

majoração da reparação, mas também à identificação de funções que potencialmente 

são causadoras de dano, funcionando como uma forma de prevenção para evitar sua 

continuação e posteriores reparações.  

 

2.4 LEI Nº 9.605 DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998- LEI DE CRIMES AMBIENTAIS 

 

Uma conduta ilícita, ou seja, uma violação ao direito, sendo assim um crime 

ambiental é todo e qualquer dano ou prejuízo causado aos elementos que compõem 

o meio ambiente e o patrimônio cultural. Por violar estes, todo crime é passível de 

penalização, que é regulado por lei. O ambiente é protegido pela Lei n.º 9.605 de 12 

de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), que determina as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

A legislação define a responsabilização das pessoas jurídicas, permitindo que 

grandes empresas privadas sejam responsabilizadas criminalmente pelos danos que 

seus serviços possam causar à natureza. O desmatamento não autorizado é crime e 

deve ser denunciado. Além das agressões previstas em lei, também são considerados 

crimes ambientais as condutas que ignoram normas ambientais, mesmo que não 

causem danos diretos ao meio ambiente. É o caso dos trabalhos ou “empreitadas” 
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sem a devida licença ambiental. Neste caso, configura-se a desobediência a 

legislação ambiental e, por isso, ela é passível de penalização através de multa ou 

detenção cumulada com multa. Nota-se que  

 

As penas previstas pela Lei de Crimes Ambientais são aplicadas conforme a 
gravidade da infração: quanto mais reprovável a conduta, mais severa a 
punição. Ela pode ser privativa de liberdade, onde o sujeito condenado 
deverá cumprir sua pena em regime penitenciário; restritiva de direitos, 
quando for aplicada ao sujeito -- em substituição à prisão -- penalidades como 
a prestação de serviços à comunidade, interdição temporária de direitos, 
suspensão de atividades, prestação pecuniária e recolhimento domiciliar; ou 
multa (O ECO, 2014, p. 3). 

 

Diante de um crime ambiental, a ação civil pública (regulamentada pela Lei 

7.347/85) é o instrumento jurídico que protege o meio ambiente. O objetivo da ação é 

a reparação do dano onde ocorreu a lesão dos recursos ambientais. Podem propor 

esta ação o Ministério Público, Defensoria Pública, União, Estado, Município, 

empresas públicas, fundações, sociedades de economia mista e associações com 

finalidade de proteção ao meio ambiente. 

De acordo com a Lei de Crimes Ambientais (Lei N.º 9.605/98), os crimes 

ambientais são classificados em cinco tipos diferentes: 

− Contra a fauna (arts. 29 a 37): São as agressões cometidas contra animais 

silvestres, nativos ou em rota migratória, como a caça, pesca, transporte e a 

comercialização sem autorização; os maus-tratos; a realização experiências 

dolorosas ou cruéis com animais quando existe outro meio, independente do 

fim.  

− Contra a flora (art. 38 a 53): Causar destruição ou dano à vegetação de Áreas 

de Preservação Permanente, em qualquer estágio, ou a Unidades de 

Conservação; provocar incêndio em mata ou floresta ou fabricar, vender, 

transportar ou soltar balões que possam provocá-lo em qualquer área; 

extração corte aquisição, venda exposição para fins comerciais de madeira, 

lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal sem a devida autorização 

ou em desacordo com esta; extrair de florestas de domínio público ou de 

preservação permanente pedra, areia, cal ou qualquer espécie de mineral. 

− Poluição e outros crimes ambientais (art. 54 a 61): Todas as atividades 

humanas produzem poluentes (lixo, resíduos e afins), no entanto, apenas será 

considerado crime ambiental passível de penalização a poluição acima dos 



170 
 

 

limites estabelecidos por lei. Além desta, também é criminosa a poluição que 

provoque ou possa provocar danos à saúde humana, mortandade de animais 

e destruição significativa da flora. Assim como, aquela que torne locais 

impróprios para uso ou ocupação humana, a poluição hídrica que torne 

necessária a interrupção do abastecimento público e a não adoção de 

medidas preventivas em caso de risco de dano ambiental grave ou 

irreversível. 

− Contra o ordenamento urbano e o patrimônio cultural (art. 62 a 65): Ambiente 

é um conceito amplo, que não se limita aos elementos naturais (solo, ar, água, 

flora, fauna). Na verdade, o meio ambiente é a interação destes, com 

elementos artificiais, aqueles formados pelo espaço urbano construído e 

alterado pelo homem, e culturais que, juntos, propiciam um desenvolvimento 

equilibrado da vida. Desta forma, a violação da ordem urbana e/ou da cultura 

também configura um crime ambiental. 

− Infrações Administrativas: são infrações administrativas quaisquer ações ou 

omissões que violem regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e 

recuperação do meio ambiente. A Lei de Crimes Ambientais disciplinou as 

infrações administrativas em seus arts. 70 a 76, e foi regulamentada pelo Dec. 

6.514/08. O Poder Público, no exercício do poder fiscalizador, ao lavrar o auto 

de infração e de apreensão, indicará a multa prevista para a conduta, bem 

como, se for o caso, as demais sanções estabelecidas no decreto, pela 

análise da gravidade dos fatos, dos antecedentes e da situação econômica 

do infrator. A aplicação de sanções administrativas não impede a penalização 

por crimes ambientais, se também forem aplicáveis ao caso. 

− Balões: Dentre os crimes contra a flora, um dos mais notórios é a soltura de 

balões. Diante dos grandes riscos e prejuízos que os balões juninos podem 

provocar, especialmente na época da seca, o que antes era só contravenção 

(delito de pouca importância), agora é crime. O art. 42 estabelece que fabricar, 

vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas 

florestas e demais formas de vegetação é crime com pena de um a três anos 

de detenção e/ou multa. 
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3 PROPOSTA DO PROJETO 

 

− Serão ministrados seminários por profissionais convidados sobre a temática 

meio ambiente e a convivência em sociedade, sendo ministrado primeiro para 

professores e posteriormente para os alunos, possibilitando assim abordar o 

tema de maneiras diferente para melhor atender as necessidades de cada 

grupo. 

− Realizar uma reunião de planejamento junto com a direção e professores de 

diferentes turmas e disciplinas, buscando discutir e elaborar a programação 

de como trabalhar os temas: “educação socioambiental”, de maneira a 

envolver as diferentes turmas do curso fundamental e médio e despertar-nos 

mesmos o interesse. As formas de introdução do tema nos trabalhos 

escolares ficarão a critério de cada professor e da escola. 

− Abordar juntamente com os professores acerca de temas que podem ser 

abordados, as dificuldades, expectativas, sugestões e apresentação das 

propostas. 

− Fazer um levantamento do perfil da escola e a região que está inserida para 

obter informações acerca da necessidade ambiental atual, verificando se 

possui área verde, horta, separação de lixo, etc. 

− Verificar se existem projetos ativos sobre a temática sendo desenvolvido na 

escola. 

− Contar com a participação de toda comunidade na execução da proposta 

escolar na semana do meio ambiente a ser desenvolvida na escola. 

− Realização de campanhas educativas a fim de informar e incentivar a 

população em relação à problemática ambiental. 

− Realizar campanhas socioeducativas a fim de informar, conscientizar, 

esclarecer e incentivar a população em relação ao problema socioambiental 

e a importância preservação e recuperação. 

− Haver a abordagem por parte dos professores em sala usando temáticas 

como a reciclagem de lixo, água, agrotóxicos, noções de saúde, saneamento 

básico, etc. 

− Atingir a maioria dos educadores e educandos da escola participante aonde o 

projeto Educação Socioambiental nas Escolas será desenvolvido, agregando 
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discussões que envolva efetivamente o desenvolvimento do mesmo, 

possibilitando que o projeto possa contar com o maior número de alunos 

possíveis. 

− Oferecer formação preliminar aos educadores para disponibilizar 

conhecimentos complementares em relação à educação socioambiental que 

contribuam para disseminação de informações sobre como preservar o meio 

ambiente e repassar tais informações aos educandos. 

− Ao final do projeto Educação Socioambiental nas Escolas espera-se que os 

envolvidos tenham desenvolvido uma visão crítica em relação ao meio 

ambiente e a coletividade demonstrando uma posição ativa com ações de 

mudança frente aos problemas relacionados ao tema. 

 

3 CONCLUSÃO 

 

A Educação Socioambiental é um processo que deve contar com a participação 

e envolvimento de todos, como a família, escola e comunidade, os quais devem estar 

envolvidos ativamente na participação do projeto, sendo a escola um instrumento 

fundamental no desenvolvimento da educação socioambiental. Na realização da 

presente proposta, tem por objetivo desenvolver as seguintes etapas: a discussão, 

debates, formação de grupos de trabalho nas escolas, criação de cartazes, montagem 

e desenvolvimento de gincanas relacionadas à reciclagem, exposição de imagens, 

exibição de vídeos e materiais em gral com o tema relacionado. Tem-se por objetivo 

proporcionar aos professores e alunos informações complementares sobre educação 

socioambiental e reforçar a sua extrema importância no meio em que estamos 

inseridos, as quais irão fortalecer a pratica desta proposta e de outras atividades de 

possível realização. 

Através da presente discussão e reflexão acerca do tema que abrange a 

educação socioambiental desencadeou a proposta de substituir gradativamente as 

antigas praticas pedagógicas por propostas inovadoras e diferenciadas acerca da 

temática contando com a realização de atividades práticas, vivências, experiências 

em laboratórios, atividades recreativas a campo que procure expressar e esclarecer 

os objetivos do projeto e dessa forma estimular o incentivo e o aumento de pesquisas 

entre professores envolvidos no projeto como forma de estimular o interesse por parte 

dos alunos. 
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Conclui-se que o projeto tem por proposta promover a inovação pedagógica no 

meio estudantil o que se espera que seja bem recebida e utilizada pela escola e 

professores juntamente com seus alunos, pela perspectiva aqui apontada de, 

produzirem-se as mudanças desejadas, pois isso é um dever da sociedade em geral 

que tem por base a formação educacional. Proposta essa que reforça o foco em torno 

da ótica sob a preocupação com o risco de que sendo o processo de implementação 

do projeto mal conduzido, pode acabar se convertendo em estímulo a um modelo 

prejudicial de organização de saneamento e reciclagem, ou ainda, resultar em 

equívocos maiores acerca das patologias ambientais que reflete diretamente na vida 

de todos os seres vivos. 
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LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental : do individual ao coletivo 
extrapatrimonial. 2.ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. 
 
MUCELIN, Carlos Alberto; BELLINI, Marta. Lixo e impactos ambientais 
perceptíveis no ecossistema urbano . 2008. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/sn/v20n1/ a08v20n1>. Acesso em: 26 out. 2018. 
 
NEIMAN, Z; RABINOVICI, R. O cerrado como instrumento para educação ambiental 
em atividades de ecoturismo. In: NEIMAN, Z. (Org.). Meio ambiente, educação 
ambiental e ecoturismo . São Paulo: Manole, 2002. 
 
O ECO. Entenda a Lei de Crimes Ambientais . 2014 Disponível em: 
<http://www.oeco.org.br/dicionario-ambiental/28289....> Acesso em: 26 out. 2018. 



174 
 

 

SILVA, Ronaldo Gomes da. A Lei 9.795/99 e a efetividade da sustentabilidade 
ambiental.  2016. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/51926/a-lei-9-795-99-e-
a-efetividade-da-sustentabilidade-ambiental>. Acesso em: 30 out. 2018. 
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL: DIMINUIÇÃO DO NÚMERO DE S UICÍDIOS 

 

Naiane Nunes de Paula37 
Cirene Linzmeier Heyse38 

 

RESUMO 

 

Este trabalho está ligado ao curso de Extensão em Desenvolvimento Regional e se 
insere no contexto do Programa de Educação Superior para o Desenvolvimento 
Regional (PROESDE), desenvolvido pela Secretaria de Educação do Estado de Santa 
Catarina em convênio com instituições universitárias. Foi realizado com o intuito de 
elaborar uma proposta de ação voltada a conscientização de adolescentes estudantes 
do ensino médio do município de Mafra acerca do suicídio, sua relação com os 
conflitos da adolescência e as principais formas de trabalhar o tema. Sendo a 
adolescência um período de mudanças, sejam elas físicas, comportamentais ou 
emocionais, se faz importante dar a devida atenção a esta faixa etária que se 
apresenta como grupo de risco, no que diz respeito ao suicídio e as demandas que o 
envolvem. Neste contexto, o presente trabalho teve como objetivo geral promover 
ações de conscientização a respeito do suicídio e formas de evitá-lo, envolvendo 
equipes de profissionais de diferentes áreas, contribuindo assim para diminuição do 
número de suicídios no estado, colaborando com o desenvolvimento regional. O relato 
de experiência esta pautado na construção bibliográfica do tema e elaboração da 
proposta de ação. 

 

Palavras-chave : Suicídio. Adolescência. PROESDE. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

Os suicídios resultam de uma complexa interação de fatores biológicos, 

genéticos, psicológicos, sociológicos, culturais e ambientais. Uma melhor detecção na 

comunidade, o encaminhamento para especialistas e a gestão do comportamento 

suicida são passos importantes na prevenção do suicídio. O desafio chave de tal 

prevenção consiste em identificar as pessoas que estão em risco e que a ele são 

vulneráveis; entender as circunstâncias que influenciam o seu comportamento 

autodestrutivo; e estruturar intervenções eficazes (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 

SAÚDE - OMS, 2006). 
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A adolescência é uma (cada vez mais) longa etapa da vida humana, onde a 

criança se deve transformar num adulto com maturidade e uma definida identidade. É 

ainda a fase que gera mais dúvidas e certezas desproporcionadas, que requer maior 

experimentação e necessidade de explorar, apaixonar, odiar, aproximar, repelir, 

tentar, sempre em busca de contornos inatingíveis e limites transgressíveis 

(OLIVEIRA; AMÂNICO; SAMPAIO, 2001). 

Segundo Feijó e Oliveira (2001), a expressão comportamento de risco pode ser 

definida como participação em atividades que possam comprometer a saúde física e 

mental do adolescente. Muitas dessas condutas podem iniciar apenas pelo caráter 

exploratório do jovem, assim como pela influência do meio (grupo de iguais, família); 

entretanto, caso não sejam precocemente identificadas, podem levar a consolidação 

dessas atitudes com significativas consequências nos níveis individual, familiar e 

social. 

Os elevados números de suicídio na adolescência apontados pelos estudos 

podem ser explicados, em parte, pela dificuldade de muitos jovens de enfrentar as 

exigências sociais e psicológicas impostas pelo período da adolescência (BRAGA; 

DELL’AGLIO, 2013). 

Ainda segundo a OMS, o suicídio é um grave problema de saúde pública; no 

entanto, é evitável através de intervenções oportunas, baseadas em dados confiáveis 

e muitas vezes a baixo custo. Seguindo este raciocínio o presente projeto sugere 

ações direcionadas a adolescentes das escolas de ensino médio do município de 

Mafra, visando aumentar o número de pessoas informadas e, por conseguinte diminuir 

o número de suicídios ou tentativas. 

A importância da ação se dá pelo número expressivo de suicídios que ocorrem 

atualmente, e pela necessidade de prestar suporte à adolescentes por serem um 

grupo considerado de risco. 

O projeto tem por objetivo promover ações de conscientização a respeito do 

suicídio e formas de evitá-lo, envolvendo equipes de profissionais de diferentes áreas, 

contribuindo assim para diminuição do número de suicídios no estado, colaborando 

com o desenvolvimento regional, de forma mais ampla. Seus objetivos específicos 

estão ligados a apresentação de noções básicas da adolescência e seus conflitos, 

promoção de conhecimento a respeito da necessidade de falar sobre o tema, propiciar 

maior capacidade de perceber situações de risco e potenciais vítimas, oferecimento 
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de cartilhas informativas, bem como alavancar serviços de equipes multidisciplinares 

que esclareçam e acompanhem os casos que venham a surgir. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A adolescência é um período de transformação, no qual o jovem busca 

identidade e inserção no grupo social, e que corresponde à fase da vida em que os 

direitos e privilégios da criança são trocados pelos direitos e responsabilidades do 

adulto (PINTO et al., 2009). Para Evelyn Eisenstein, a adolescência é o período de 

transição entre a infância e a vida adulta, caracterizado pelos impulsos do 

desenvolvimento físico, mental, emocional, sexual e social e pelos esforços do 

indivíduo em alcançar os objetivos relacionados às expectativas culturais da 

sociedade em que vive. 

Na adolescência, não é apenas a relação com os pais que sofre modificações: 

o grupo de amigos também se altera, começando por integrar jovens do mesmo sexo, 

numa fase inicial, vai-se tornar, cada vez mais, um grupo heterogéneo, constituído por 

pessoas cujas expectativas, interesses, aspirações e até mesmo as dúvidas sejam 

compatíveis (HENRIQUES, 2009).  

Para Borges e Werlang (2006), é necessário ter clareza sobre os aspectos que 

podem ser patológicos na adolescência, estando relacionado, muitas vezes, com a 

intensidade, o grau e o desajuste com que aparecem as características próprias desta 

fase do desenvolvimento humano. O que se sabe é que o jovem que pensa, ameaça, 

tenta ou concretiza o suicídio está revelando, na verdade, um colapso em seus 

mecanismos adaptativos, de modo que tal situação é percebida não somente na 

adolescência, mas como em qualquer idade, como uma tentativa de alívio de sua dor 

e seu sofrimento. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) (2018), anualmente, quase 

800.000 pessoas tiram suas vidas e muitas outras tentam fazê-lo, o suicídio pode 

ocorrer em qualquer idade e, em 2016, foi a segunda principal causa de morte na faixa 

etária de 15 a 29 anos em todo o mundo. E de acordo com o Jornal A Notícia (2014), 

no Ranking do Mapa da Violência, Santa Catarina é o segundo estado em número de 

suicídios, a cada 100 mil habitantes. São números alarmantes e que sugerem medidas 

de prevenção que tragam informação a comunidade. 
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A OMS (2018) ainda salienta que, a prevenção do suicídio não foi 

adequadamente abordada devido à falta de consciência do suicídio como um 

importante problema de saúde pública e o tabu que existe em muitas sociedades para 

examiná-lo abertamente. Atualmente, alguns países incluíram a prevenção do suicídio 

entre suas prioridades de saúde, e apenas 38 países relataram ter uma estratégia 

nacional de prevenção do suicídio. É importante aumentar a sensibilidade da 

comunidade e superar o tabu para que os países avancem na prevenção do suicídio. 

Conforme Barros et al. (2006), tem-se observado, nas últimas décadas, que o 

comportamento suicida tem aumentado entre os jovens, sendo a adolescência uma 

fase bastante associada à morte por causas violentas. É um período do 

desenvolvimento marcado por diversas modificações biológicas, psicológicas e 

sociais; e essas mudanças, geralmente, são acompanhadas de conflitos e angústias. 

Entende-se que a ideação suicida prediz o ato e por isso faz-se necessário não só a 

detecção precoce desses pensamentos, como também um maior entendimento a 

respeito dos motivos causadores do seu surgimento e das características peculiares 

desse período (ARAÚJO; VIEIRA; COUTINHO, 2010). 

A tentativa de suicídio engloba todo o ato ou gesto não fatal de automutilação 

ou auto envenenamento – definição que ainda assim é imprecisa pois, a intenção de 

morrer, subjacente aos atos descritos, é muito difícil de avaliar e quantificar 

(OLIVEIRA; AMÂNCIO; SAMPAIO, 2001). 

De acordo com Henriques (2009), no que se refere às representações de 

suicídio, constata-se que é, por um lado, alvo de um juízo negativo, na medida em que 

os jovens o descrevem como uma opção errada, covardia, e, por outro lado, como que 

justificado, sendo inserido num conjunto de fatores circunstanciais que o 

desencadeiam. Deste modo, o suicídio é definido como matar-se a si próprio, um ato 

irrefletido, resultado de uma vida infeliz e do desespero sentido, face a um conjunto 

de problemas aparentemente sem solução (problemas familiares, escolares, 

amorosos). O suicídio é visto, portanto, como uma solução (escape aos problemas) e 

associado a tristeza. 

Mesmo nos casos em que o suicídio não é completado, a ideação suicida 

parece relacionar-se com consequências negativas, uma vez que está associada a 

um maior risco de transtornos psiquiátricos, problemas comportamentais, baixa 

autoestima, pobres habilidades em enfrentar problemas e relacionamentos 

interpessoais na vida adulta (SOUZA et al., 2010). Destaca-se que o comportamento 
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suicida ocorre, muitas vezes, como reflexo de conflitos internos, sentimentos de 

depressão e ansiedade que acompanham a profunda reorganização física, psíquica e 

social que ocorre na adolescência. Entretanto, pode ser difícil determinar a 

intencionalidade de atitudes autodestrutivas (AERTS; BAGGIO; PALAZZO; 2008).  

De acordo com Borges e Werlang (2006), é necessário ter clareza de que ter, 

ocasionalmente, ideias suicidas não é anormal, pois este tipo de pensamento pode 

ser considerado parte do processo evolutivo da adolescência, como uma tentativa 

para elucidar problemas existenciais, procurando-se encontrar respostas para 

compreender o sentido da vida e da morte. Contudo, o que se sabe é que os jovens 

que sistematicamente pensam, ameaçam, tentam ou concretizam o suicídio estão 

revelando, na verdade, um colapso em seus mecanismos adaptativos, de modo que 

tais situações são percebidas não somente na adolescência, mas em qualquer idade, 

como uma tentativa de alívio da dor e do sofrimento psíquico. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) (2006) salienta a existência de fatores 

de proteção que reduzem o risco de suicídio e são considerados isoladores contra o 

suicídio, incluem: apoio da família, de amigos e de outros relacionamentos 

significativos; crenças religiosas, culturais e étnicas; envolvimento na comunidade; 

uma vida social satisfatória; integração social como, por exemplo, através do trabalho 

e do uso construtivo do tempo de lazer; acesso a serviços e cuidados de saúde mental. 

Embora tais fatores de proteção não eliminem o risco de suicídio, podem 

contrabalançar o peso imposto por circunstâncias difíceis da vida.  

Segundo Araújo, Vieira e Coutinho (2010), sabe-se que as estatísticas sobre 

os atos suicidas são falhas e subestimadas, uma vez que o número que consta nas 

estatísticas oficiais é extraído das causas de morte assinaladas nos atestados de 

óbito. Porém, estes nem sempre são confiáveis, pois tanto a família quanto a própria 

sociedade, comumente, pressionam para que a causa seja falsificada. As falhas 

estatísticas podem ocorrer por vários motivos e, principalmente, devido às dificuldades 

de conceituação, como, por exemplo, identificar com precisão se um acidente de 

trânsito foi fatalidade ou tentativa de suicídio. Entretanto, mesmo que haja evidências 

de que a causa de morte de um indivíduo foi devido ao suicídio, esta geralmente é 

registrada como acidente, pois, muitas vezes, não apenas a família do paciente nega 

a realidade como também os próprios profissionais dos serviços de saúde, que 

comumente registram o suicídio de maneira vaga (BRAGA; DELL’AGLIO, 2013). 



180 
 

 

Conforme Benincasa e Resende (2006), foi percebido, entre os adolescentes, 

a falta de oportunidade para refletirem sobre todos os riscos aos quais estão expostos 

diariamente e, com isso, impossibilitados de reformularem suas opiniões, pensarem 

sobre seus hábitos e sobre possíveis soluções protetoras para tais riscos. 

Bahls (2002), ressalta que se deve estar atento para os seguintes sinais: os 

estados de humor irritável ou depressivo duradouro e/ou excessivo, os períodos 

prolongados de isolamento ou hostilidade com família e amigos; o afastamento da 

escola ou queda importante no rendimento escolar; o afastamento de atividades 

grupais e comportamentos como abuso de substâncias (álcool e drogas), violência 

física, atividade sexual imprudente e fugas de casa. 

Para Braga e Dell’aglio (2013), embora a identificação dos fatores de risco ao 

suicídio seja importante para a prevenção, os profissionais da saúde devem estar 

atentos para saber interpretá-los e manejá-los de forma adequada. O simples 

reconhecimento dos fatores de risco não é suficiente para evitar o suicídio, 

principalmente ao se considerar que muitos adolescentes expostos a diferentes tipos 

de fatores de risco não desenvolvem pensamentos de morte. 

Segundo a OMS (2018), o suicídio é um problema complexo e, 

consequentemente, as atividades de prevenção requerem a coordenação e 

colaboração de múltiplos setores da sociedade, incluindo saúde, educação, trabalho, 

agricultura, comércio, justiça, direito, defesa, política e mídia. Essas atividades devem 

ser abrangentes e integradas, uma vez que nenhuma abordagem individual pode 

afetar uma questão tão complexa quanto o suicídio. 

Para Lopes (2008), é necessário e urgente, encontrar formas plurais de 

problematizar e pensar o suicídio. É preciso discutir, debater, estudar, analisar e 

interrogar o ato para, em seguida, compreender o que leva uma pessoa ao suicídio, a 

não mais querer a vida, pelo menos uma condição específica da vida, sem 

preconceitos e conclusões a priori. 

É importante divulgar os sinais de alarme do comportamento suicida. Educar 

as pessoas sobre o suicídio pode ajudar a alertar as comunidades para os sinais de 

aviso do suicídio, a dissipar os mitos, bem como a oferecer esperança. A prevenção 

deve focar-se no apoio e melhoria do funcionamento em contextos interpessoais e 

sociais, bem como em diminuir significativamente as condições de risco emocionais, 

físicas e económicas (OMS, 2006). 
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3 METODOLOGIA 

 

O processo metodológico teve início com a definição do tema e posteriormente 

definida a proposta de plano de ação. Se caracteriza como uma pesquisa bibliográfica, 

que contempla artigos científicos, jornais, cartilhas, entre outros, em prol do 

aprofundamento teórico do tema. De acordo com Polit, Beck e Hungler (2004), esse 

tipo de pesquisa envolve uma progressão linear de tarefas, de modo que o 

pesquisador expõe antecipadamente os passos que serão dados para maximizar a 

integridade do estudo; por sua abordagem ser flexível é impossível definir o fluxo de 

atividades com precisão, mas sabe-se que a pesquisa deve seguir uma etapa de 

conceitualização e planejamento do estudo. 

Na sequência foi definida a necessidade de cuidados relativos a temática e 

desenvolvido um plano de ação com o intuito de minimizar as dificuldades verificadas 

através da junção de informações dos materiais consultados. 

 

4 PLANO DE AÇÃO 

 

O plano de ação consiste na apresentação de palestras informativas 

direcionadas a alunos do ensino médio, inicialmente nas escolas estaduais do 

município de Mafra – SC, estas palestras devem ser elaboradas reunindo áreas 

importantes como a psicologia, psiquiatria, farmacologia, pedagogia, entre outras, que 

possam mediar o tema. É importante que sejam percebidas possíveis vítimas do 

suicídio durante as apresentações e estas sejam abordadas, de forma cuidadosa, e 

se possível encaminhadas para tratamento. A divulgação das cartilhas informativas 

também se faz importante como um meio de atingir um público maior e permitir maior 

conhecimento acerca da melhor forma de conduzir, caso reconheça uma situação de 

risco.  

Ambas as ações se apresentam com ampla possibilidade de serem expandidas 

para diversos pontos do estado, propiciando a longo prazo, o desenvolvimento de uma 

rede multidisciplinar e treinada para atuar na diminuição expressiva do número de 

suicídios no estado. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Nota-se que o tema suicídio apesar de ser mais largamente divulgado 

atualmente, não recebe ainda a atenção necessária para uma prevenção que se 

mostre efetiva. 

Entende-se, portanto os inúmeros benefícios ao vislumbrar uma ação que 

permita que diversas áreas da saúde estejam envolvidas, em prol de diminuir os 

números de suicídio ou tentativas no Estado, cada área contribuindo a sua maneira e 

capacidade teórica, para que num futuro próximo possamos, ao buscar os índices de 

Santa Catarina, encontrar um cenário de cuidado e controle, sobretudo para com os 

principais grupos de risco. 

Além disso, é notável a possibilidade de ampliação da ação, para que envolva 

acadêmicos, comunidade, instituições de saúde, cidades vizinhas, bem como o 

Estado como um todo. 

Portanto, o projeto oportuniza conhecimento e melhorias no que diz respeito ao 

suicídio no Estado, e estimula o crescimento e fortalecimento do Curso de Extensão 

para Desenvolvimento Regional (PROESDE), ao se mostrar relevante para a 

sociedade, proporcionando mais qualidade de vida e desenvolvimento humano no 

município de Mafra, e possivelmente toda Santa Catarina. 
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RESUMO 

 

Este trabalho relata a importância do ingresso ao ensino superior, na busca pelo direito 
à educação, que é um direito social, previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 6º), 
e deve ser garantido a todos. A educação é um dos pontos revolucionários do mundo 
e é por meio dela que se busca a evolução. Este projeto tem como objetivo principal 
demonstrar os benefícios de ingressar em curso de ensino superior, por meio de 
visitas a algumas escolas locais para um momento interativo com os estudantes do 
primeiro ano do ensino médio, relatando da experiência em ser um acadêmico, 
principais benefícios, oportunidades, a importância de manter um estudo disciplinado, 
bem como disponibilizar informações acerca da Universidade do Contestado, cursos 
que oferecidos, modalidades, bolsas, estágios e mensalidades conforme for o caso. 

 

Palavras-chave : Ensino médio. Ensino superior. Incentivo. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O ensino superior é um dos principais mecanismos que possibilitam o 

desenvolvimento de uma região, criando melhores oportunidades no mercado de 

trabalho, propiciando melhorias para a economia e transformando toda uma 

sociedade por meio da educação.  

O projeto de incentivo ao ingresso ao ensino superior visa incentivar os jovens, 

em especial os que estão cursando o primeiro ano do ensino médio da cidade de 

Curitibanos – SC, a prosseguirem na vida acadêmica em instituições de ensino 

superior. Tendo em vista que a evasão escolar é comum, muitas vezes por falta de 

amparo e perspectiva. 
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As principais atividades deste trabalho consistirão em visitas à escola Sólon 

Rosa, em parceria com a Universidade do Contestado, de modo a apresentar os 

cursos disponíveis, bem como suas modalidades e as oportunidades de bolsas de 

estudos, bem como dividir a experiência pessoal de cursar o ensino superior, suas 

vantagens e possibilidades, a fim de incentivar os alunos. 

Desta forma os estudantes receberão informações acerca das vantagens e 

possibilidades de ingresso no ensino superior em nossa região, tornando possível a 

criação de novas metas e perspectivas na busca por uma melhor qualidade de vida. 

De acordo com dados do IBGE (2014), os estudantes de dezoito a vinte e 

quatro anos que frequentam ensino superior no Brasil, somavam apenas 58,5% do 

total de estudantes nesta faixa etária. De acordo com a pesquisa, 54,5% dos 

estudantes de ensino superior da rede pública, pertenciam à parcela 20% mais rica 

da população brasileira, já a proporção de estudantes pertencendo ao quinto mais 

pobre da população chegou a ser apenas 7,6% dos alunos de faculdade pública. 

É possível perceber a dificuldade que os jovens encontram na transição entre 

a conclusão do ensino médio e a entrada em ensino superior, devido a grande 

demanda nos cursos oferecidos pela esfera pública, em razão da disputa por vagas 

entre estudantes advindos de classes sociais diferentes. Por vezes acabam por 

prevalecer estudantes que possuem renda mais alta. 

Por sua vez estudantes que não adentraram nas instituições da esfera pública, 

acabam por fechar suas opções e não considerar a possibilidade de estudar em uma 

instituição privada, em razão do auto investimento e a necessidade de trabalhar para 

própria subsistência. 

O presente projeto busca diminuir as consequências deste grave problema em 

nosso país, enfatizando a cidade de Curitibanos, procurando fornecer informações e 

auxiliar os jovens na busca de uma nova perspectiva de vida ao sair do ensino médio. 

As principais atividades serão desenvolvidas por meio de palestras no período 

matutino, dentro da escola, apresentando os principais benefícios e vantagens de ser 

um acadêmico, por meio de relatos pessoais e experiências, bem como fornecendo 

informações sobre os cursos oferecidos na Universidade do Contestado, 

modalidades, bolsas e estágios, se for o caso. 

Além deste objetivo principal, o presente projeto busca identificar o público alvo, 

por meio de visitas à escola e conversas com seu respectivo diretor, para verificar o 

interesse e a possível implantação do projeto. Bem como, demonstrar os benefícios, 
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durante a implantação do projeto, do ingresso em curso de ensino superior, suas 

vantagens econômicas e sociais, visando o desenvolvimento regional, possibilitando, 

também, divulgar as atividades da Universidade do Contestado, possibilitando o 

reconhecimento da universidade local. 

 

2 O RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

Na Constituição Federal de 1988, o direito à educação se encontra em seu art. 

6º no capítulo dos direitos sociais. Segundo José Afonso da Silva, os direitos sociais 

“disciplinam situações subjetivas pessoais ou grupais de caráter concreto” (SILVA, 

2007, p. 183). O direito social é caracterizado como de segunda dimensão os quais 

devem ser devidamente prestados pelo Estado, na busca de melhores condições de 

vida.  

Dentre o rol dos direitos sociais está o direito à educação. A Lei Maior, em seu 

capítulo III, art. 205 estabelece a educação como direito de todos e dever do estado e 

da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 

ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988). 

Partindo do princípio de que o ser humano possui direito e deveres, o Estado 

deve garantir o mínimo indispensável para a sobrevivência humana. Nesse sentido a 

educação se apresenta inclusa neste mínimo, pois é uma das principais formas de 

qualificação e, consequentemente, subsistência e qualidade de vida.  

Entretanto, ao restringir o direito à educação para a questão do acesso ao 

ensino superior, surgem algumas problemáticas acerca do formato hoje utilizado para 

a seleção de futuros alunos na maioria das universidades presentes no país, o 

vestibular. A grande disputa por vagas e a inclusão de um sistema de seleção que 

prioriza uma espécie de meritocracia e oportunidades iguais em uma sociedade 

amplamente desigual acaba por desacreditar uma parcela de jovens advindos de 

classes sociais mais modestas e, por conseguinte, retirando deles o almejo de 

ingresso em uma universidade. Sabe-se que, 

 

Referimo-nos às clássicas e ainda atuais interrogações: como compatibilizar 
mérito e igualdade de oportunidades em uma sociedade profundamente 
desigual que acaba por reforçar, muitas vezes, diferenças iniciais ligadas às 
diversas condições de vida das classes sociais brasileiras? (ALMEIDA, 2013). 
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É possível identificar que houve algumas mudanças por parte de iniciativas de 

políticas públicas no país, que buscavam, de alguma forma, tentar amenizar estas 

diferenças, como a modalidade de cotas raciais e sociais. Porém, ao analisar a 

gigantesca disputa por poucas vagas, na maioria das vezes apenas por estudantes 

de classes média e alta, ainda se percebe que esta iniciativa ainda se apresenta com 

um grande número de limitações, se considerada a quantidade de estudantes de 

ensino médio no país. 

O direito à educação e o ingresso dos jovens no ensino superior necessita de 

uma chamada de atenção, que remete ao processo de democratização do acesso ao 

ensino, elencado por Fernandes (1966), como um processo de amenizar ou abolir 

barreiras extra educacionais que interferem no direito à educação.  Note-se que, 

 

Entendemos que é preciso ter políticas universais como solução para essas 
e outras questões sociais no Brasil e, no mesmo ritmo, ações específicas – 
cotas ou outras ações afirmativas é uma questão aberta para traçar limites e 
avanços [...] Isso passa pela desmontagem de estigmas na mídia, na escola 
e no ambiente familiar, na preparação de professores aptos a lidar com o 
tema, na ação dos movimentos negros, na incorporação de conteúdos 
curriculares, dentre outros mecanismos de atuação (ALMEIDA, 2013). 

 

É possível perceber como a renda familiar é, na maioria das vezes, um fator 

determinante para um acesso facilitado ao ensino superior, o que gera uma série de 

preocupações com os jovens que ainda não completaram o ensino fundamental ou 

médio e os que, embora os possuam, não continuaram seus estudos devido à falta de 

informação sobre as oportunidades e incentivo. 

O presente projeto buscou, de uma forma extracurricular, tentar fazer a 

diferença para o desenvolvimento regional de Curitibanos/SC, trazendo os jovens de 

escolas da cidade para um momento de integração, visando o acesso à informação e 

a discussão de temas, possibilitando também desmistificar alguns conceitos dentro do 

ambiente escolar, tentando aproximar os estudantes do ensino superior, tanto na 

esfera pública quanto na esfera privada, apresentando as respectivas vantagens e 

possibilidades. 

O presente projeto utilizou-se de pesquisa para a aplicação do projeto, que se 

apresentou como sendo de caráter exploratório, com ênfase bibliográfica e de forma 

quantitativa; de acordo com Gil (2008, p. 27) a pesquisa exploratória tem como 

principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em 

vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para 
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estudos posteriores. De todos os tipos de pesquisa, estas são as que apresentam 

menor rigidez no planejamento.  

 

3 DESENVOLVIMENTO 

 

O projeto consistiu, primeiramente, em uma conversa com o diretor da EEB. 

Sólon Rosa, com o objetivo de explanar o projeto e verificar a quantidade de turmas 

de primeiro ano de ensino médio e o possível interesse da escola em participar da 

atividade supramencionada.  

Após a concordância do diretor em participar do projeto, a visita foi marcada no 

auditório da escola, na primeira semana de novembro, de acordo com a agenda 

disponível da instituição. Reuniu-se no auditório 4 turmas de primeiro ano. 

A primeira atividade realizada foi uma enquete com os alunos, para que 

pudéssemos analisar as proporções em relação as perspectivas dos alunos. A 

enquete consistia em três perguntas respondidas pelos próprios alunos, quais sejam: 

qual o curso que desejaria cursar em uma instituição de ensino superior? Na sua 

opinião, qual o maior obstáculo entre você e a entrada neste curso? E, por fim, se a 

única oportunidade de cursar o ensino superior neste curso fosse por meio de uma 

instituição privada, você cursaria mesmo assim? 

 

4 RESULTADOS 

 

Aplicada a enquete preliminar com os alunos, é possível perceber, 

notadamente, que a maior dificuldade elencada pela maioria dos estudantes é 

relacionada ao dinheiro que se deve investir para cursar o ensino superior.  

Em relação aos cursos, percebe-se que a maior parte dos estudantes optaria 

pelo curso de direito (31%), pelas engenharias (13%) e medicina (12%). 

Em contrapartida, apesar de 70% dos estudantes que participaram da pesquisa 

nomearem o aspecto financeiro como o maior obstáculo presente hoje entre a saída 

do ensino médio e a entrada no ensino superior, na última pregunta feita à eles, 92% 

dos alunos, uma maioria gritante, alega que cursaria o ensino desejado da mesma 

forma. 

Além disso, durante a palestra, foram relatados todos os motivos e benefícios 

para cursar o ensino superior, sejam relacionados à vida profissional ou pessoal, 
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elencando também os cursos presentes hoje na Universidade do Contestado, campus 

Curitibanos. Os alunos demonstraram interesse e motivação durante a aplicação do 

projeto. 

 

Gráfico 1 – O curso desejado pelos alunos do primeiro ano do ensino médio da EEB. Sólon Rosa. 

 
Fonte: elaborado pelo autor 

 

Gráfico 2 – As maiores barreiras elencadas pelos alunos do primeiro ano do ensino médio da EEB. 
Sólon Rosa entre eles e o curso desejado. 

 
Fonte: elaborado pelo autor 
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Gráfico 3 – Possibilidade dos alunos do primeiro ano do ensino médio da EEB. Sólon Rosa ingressarem 
no curso pretendido, ainda que em uma universidade privada. 

 
Fonte: elaborado pelo autor 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Durante a aplicação do projeto foi possível concluir que os três objetivos 

elencados foram atingidos com sucesso. O público alvo foi identificado, a escola 

escolhida apresentou interesse e apoio na aplicação do projeto, e a palestra foi 

realizada como planejado, com todas as turmas de primeiro ano do ensino médio da 

escola supramencionada. 

É um projeto que trouxe muitos pontos positivos, desde o incentivo fornecido 

aos alunos, por meio de experiências relatadas por jovens que tem idades próximas, 

tirando as dúvidas e dividindo informações, buscando deixá-los ainda mais motivados 

para iniciar o novo ciclo que está por vir, 

A enquete apresentou-se como um elemento representativo do projeto, pois fez 

com que os jovens relatassem os obstáculos que ainda estão presentes entre o 

caminho para o curso desejado. Além disso, foi surpreendente saber que, a pesar da 

maioria considerável relatar o aspecto financeiro como obstáculo maior, buscam 

concretizar seus respectivos sonhos da melhor maneira possível, ainda que seja em 

uma instituição privada. 
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COMBATE AO USO DE DROGAS POR ADOLESCENTES – DROGAS NEM 

PENSAR 

 

Carla Gabriela Rauen43 
Cirene Linzmeier Heyse44 

 

RESUMO 

 

Curso de Extensão em Desenvolvimento Regional é um Programa de Educação 
Superior para o Desenvolvimento Regional (Proesde), desenvolvido pela Secretaria 
de Educação do Estado de Santa Catarina em concordata com instituições 
universitárias. O Programa versa em um conjunto de atividades de ensino, pesquisa 
e extensão voltados à articulação do progresso do ensino de graduação ao processo 
de desenvolvimento socioeconômico das áreas de abrangência das agências de 
desenvolvimento regional. Esse trabalho, vem apresentar uma proposta de projeto 
como forma de desenvolvimento da região de Rio Negrinho-SC. O projeto visa a 
criação de palestras no ambiente escolar, referente ao combate do uso de drogas na 
adolescência, com o principal foco a proteção da Criança e do Adolescente que 
residem em Santa Catarina. Afim de solucionar o problema com as drogas, propôs-se 
o projeto Drogas Nem Pensar, esse programa consiste em conjunto de atividades 
entre família, escola e os menores, por meio de palestras gratuitas feitas por 
acadêmicos de faculdades. Onde esses palestrantes universitários, além de estarem 
ajudando a sociedade, possam se beneficiar com horas complementares para a 
Universidade.  

 

Palavras-chave : Substâncias psicoativas. Drogas na Adolescência. PROESDE. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Esse trabalho tem como objetivo apresentar proposta de ações que venham a 

ajudar a combater o uso de drogas por adolescentes na região de Rio Negrinho SC. 

O projeto visa a inserção de palestras e oficinas práticas no ambiente escolar, 

referente ao combate do uso de drogas na adolescência, com o principal foco a 

proteção da Criança e do Adolescente. 

Ao participar do Programa de Educação Superior para o Desenvolvimento 

Regional- PROESDE, edição 2018, o qual me proporcionou conhecimento de várias 

áreas, desde a parte social até o empreendedorismo. Além das aulas presenciais com 

                                                           
43Acadêmica da 6ª fase do curso de Direito da Universidade do Contestado E-mail: 

carla.gabi.rauen@gmail.com  
44Professor orientador do Curso de Extensão da Universidade do Contestado E-mail: cirene@unc.br  
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a coordenadora local, aconteceram também palestras de assuntos relacionados com 

a grade curricular, sendo que destacamos a palestra: Empreendedorismo- uma atitude 

necessária, ministrada pelo Prof. Dr. Carlos Senff, docente da Universidade do 

Contestado- UnC.  

Todos esses componentes do curso de extensão abriram meus horizontes para 

ver que há necessidade de melhorias em vários aspectos e é nesse momento que 

entra a postura empreendedora através de ideias e iniciativas de jovens acadêmicos 

com o intuito de ajudar a solucionar problemas que há anos já vem sendo discutidos. 

 Escolhi o tema das drogas, pois depois de pesquisas, verifiquei que ainda há 

muita falha no aspecto da divulgação referente a conscientização contra o uso de 

drogas. Apesar dessas substancias estarem em nosso cotidiano para fabricação de 

medicamentos, elas não usadas e manipulas corretamente prejudicam e muito a 

saúde das pessoas. Cada vez mais cresce o índice de usuários de drogas em todo o 

mundo e em nosso país é proibido tráfico e uso de drogas, sendo assim o projeto 

Drogas nem Pensar vem para beneficiar e prevenir nossos jovens. 

Como já falado, os jovens fazem parte de um dos grupos sociais mais 

vulneráveis às drogas, passando a ser um problema no âmbito escolar. É na escola e 

decorrente desse clima pluricultural que os jovens procuram a sua identidade, 

afrontando os seus anseios e desejos. Desse modo, definem seus territórios, 

constituem suas turmas, como forma de organização em que a prática do consumo 

de alguma droga passa a ser a passagem natural e possível para pertencerem ao 

grupo e partilhar das suas intenções. Nesse aspecto, a escola é um ambiente propício 

para desenvolver o objetivo deste estudo, conhecendo, informando, debatendo, 

orientando para uma educação focada na prevenção, em que participem alunos, pais, 

professores e a comunidade escolar e social em geral. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 AS DROGAS NO CONTEXTO HISTÓRICO  

 

O uso de drogas ou substâncias psicoativas, existem em quase todas as 

sociedades. As drogas atuam como um elemento que estrutura as sociedades, 

mesmo quando o consumo é problemático ou abusivo e é menor que uso social 

construtivo. A maior parte dos consumidores de drogas sejam elas lícitas ou ilícitas 
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praticam o uso sem que isso se torne um problema e não pretendem abandonar o 

abito. A guerra às drogas não é realista, pois entre as sociedades humanas sempre 

houve o uso dessas substâncias (CARLINI-COTRIM, 1998). No entanto, isso se 

tornou um problema a partir do momento em que a utilização deixou de ser restrita ao 

uso ritualístico e cerimonial. Considerando, porém, que a erradicação das drogas é 

uma perspectiva irrealista, as estratégias voltadas à redução de danos são uma 

alternativa pragmática a ser considerada nas políticas sobre drogas, já que a 

abordagem que as proíbe, na saúde pública, só tem contribuído para afastar os 

usuários de drogas dos serviços de saúde, colocando-os na condição de doentes ou 

de criminosos (MACIEL; VARGAS, 2015). É o caso de boa parte dos usuários de 

álcool e maconha, sendo que o tabaco também é prejudicial à saúde e mesmo assim 

é bastante usado.  

O objetivo do artigo é mostrar os meios de consumo e as causas que estas 

drogas podem fazer com a vida da sociedade e principalmente quando a questão está 

relacionada ao uso de drogas na adolescência.  

Desde a pré-história, existe uma universalidade no uso de psicoativos, mas o 

modelo clássico de controle de gestão das drogas, assim como por exemplo a questão 

da moderação. Por isso as drogas são fundamentais para produção de estado de 

êxtase e devoção em diversas religiões. 

Os sentidos do uso de drogas aqui mostrados se correlacionam de diversas 

maneiras para alcançar as alterações desejadas dos estados de consciência. Onde 

as mesmas atingem em particular dois registros, como ressalta Masur e Carlini (1989): 

 

As substâncias que causam maior preocupação atualmente são as que agem 
essencialmente sobre o sistema nervoso central (SNC). Uma das importantes 
propriedades farmacológicas dessas substâncias é que elas facilitam uma 
modificação das sensações, do humor ou da percepção. O homem sempre 
procurou modificar as suas percepções, assim como a orientação com 
relação a si mesmo e com relação ao seu meio, e provavelmente vai continuar 
a fazê-lo. A utilização de substâncias psicotrópicas é apenas uma das 
inúmeras maneiras de atingir esse objetivo; mas ela sempre esteve presente 
através da história e no mundo inteiro. 

 

Por mais que as pessoas saibam os malefícios que essas substanciam 

provocam no corpo, muitos continuam consumindo, pois acreditam que isso poderá 

de alguma forma ajuda lós a vencer seus problemas. Nos dias de hoje, boa parte da 

sociedade consome bebida alcoólica, fazendo com que isso se torne um problema de 

saúde pública. O uso do álcool, entendido como o consumo indevido da substância 
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predispondo ao abuso, não necessariamente resultando em dependência, tem se 

tornado cada vez mais uma prática rotineira na população global.  

Estima- se que, a cada ano, o uso de bebidas alcoólicas seja consumido por 

cerca de dois milhões de pessoas, correspondendo a aproximadamente 40% (ou duas 

em cada cinco pessoas) da população mundial acima de 12 anos (ANTHONY, 2009). 

Apesar da sociedade aceitar o uso frequente das bebidas alcoólicas, quando 

em excesso, isso passa a ser um transtorno. De acordo com Gigliotti (2008, p. 124): 

 

O álcool é a droga que mais precocemente é experimentada e, cerca de 80% 
da população brasileira faz uso ocasional de bebidas alcoólicas. 
Seu efeito euforizante tem grande influência nesse uso e eventual abuso da 
substância.  

 

2.2 DROGAS NA ADOLESCÊNCIA 

 

Um ponto muito importante a ser discutido é adolescentes versos o uso de 

drogas. A adolescência é sem dúvidas uma fase de experimentos e de momentos 

difíceis, tanto para o adolescente quanto para as pessoas que convivem com ele. Para 

eles os pais são onipotentes, onde acreditam serem os seus maiores opositores. A 

oposição surge por causa da “rebeldia” do jovem e por sua necessidade de 

autoafirmação como pessoa independente e única (ESSLINGER; KOVÁCS, 1999). 

A adolescência é hoje contextualizada como: 

 

O período situado entre a infância e a vida adulta. Inicia-se com os primeiros 
indícios físicos da maturidade sexual e termina com a realização social da 
situação de adulto independente. [...]. Hoje é considerado um período em que 
os jovens, após momentos de maturação diversificados, constroem a sua 
identidade, os seus pontos de referência escolhem o seu caminho profissional 
e o seu projeto de vida (FERREIRA; NELAS, 2006, p. 141). 

 

Nesse momento de transição que acontece de a criança estar se transformando 

em adolescente, a uma grande oscilação de opiniões e a vontade de ter uma 

autonomia para decidir o que acha certo. Na maioria das vezes esse jovem não tem 

êxito em se mostrar independente e também não adquire uma liberdade convincente 

para sua identidade, mas aí que entra as drogas, como uma porta mais fácil para se 

refugiar. 

Portanto, 
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é a escola a instituição social que torna possível o acesso ao saber 
sistematizado. Independentemente de suas modificações no decorrer da 
história, a escola foi a instituição que a humanidade criou para socializar o 
saber sistematizado. Isto significa dizer que é o lugar onde, por princípio, é 
veiculado o conhecimento que a sociedade julga necessário transmitir às 
novas gerações (MEC; Consed, 2009). 

 

Conforme Andrade e Bassit (1995, p. 86) apud Castro e Rosa (2010, p. 8) 

 

dada à complexidade da problemática do uso de drogas, envolvendo a 
interação de fatos bio-psico-sociais, o campo das ações preventivas é 
extremamente abrangente, envolvendo aspectos que vão desde a formação 
da personalidade do indivíduo até questões familiares, sociais, legais políticas 
e econômicas. 

 

De acordo com Durkheim (1978, p. 141),  

 

A educação é a ação exercida pelas gerações adultas sobre as gerações que 
não se encontrem ainda preparadas para a vida social; tem por objeto suscitar 
e desenvolver [...] certo número de estados físicos, intelectuais e morais, 
reclamados pela sociedade política, no seu conjunto, e pelo meio. [...] 
particularmente se destine. 

 

Por esses motivos que se faz necessário um envolvimento maior entre escola 

e a Sociedade, para uma real participação das atividades de desenvolvimento 

correlacionadas a políticas pedagógicas.  

Já existe um projeto chamado Proerd (Programa Educacional de Resistencia 

as Drogas e a Violência), onde policiais de todo o país vão as escolas de ensino 

fundamental ministrar aulas referentes ao combate do uso de drogas, onde no final 

dessas aulas o aluno recebe um certificado. Entretanto, essas aulas são aplicadas 

para crianças do ensino fundamental, a mesma não tem noção ou tiveram contato 

com usuário. O ideal é palestrar para adolescentes, eles sim têm um maior contato 

com pessoas que fornecem e usam essas substancias, a maioria dos jovens saem 

em festas e baladas.  

No ambiente escolar, em especial no ensino médio que há adolescentes entre 

15 e 18 anos, pode se observar o quanto adultos eles querem parecer, sem pensar 

nas consequências entram nessa de usar as substâncias proibidas com o intuito de 

mostrar autoconfiança e autonomia para os demais. Existem vários casos de tráficos 

de drogas dentro dos pátios escolares, mesmo com a fiscalização da coordenação 

eles conseguem burlar o sistema, nesse aspecto eles fornecem e consomem sem 

maiores preocupações. 
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Por isso os pais precisam estar atentos aos comportamentos dos filhos, 
buscar entender a realidade vivenciada por eles e principalmente, estar 
aberto ao diálogo. Se os filhos não conseguem dialogar com os pais ou 
irmãos em casa, irão buscar apenas os amigos que podem trazer má 
influência, até mesmo porque não tem o conhecimento suficiente para 
aconselhar, uma vez que normalmente possuem a mesma idade e estão 
passando pelas mesmas dificuldades. ‘A família pode ajudar reconhecendo 
sua parcela de participação no que está ocorrendo’ (GORGULHO, 1996, p. 
163). 

 

As drogas além de fazerem mal à saúde fazem com que alguns jovens que não 

possuem renda buscarem outras formas para adquiri-las, como mostrado no gráfico 

abaixo: 

 

 
 

Esse gráfico descreve como é altíssimo o índice de usuários drogas que então 

cumprindo medidas socioeducativas, a maioria desses jovens que frequentam 

programa socioeducativos, furtarão ou roubaram patrimônios, tudo isso decorrente da 

necessidade de usar essas substâncias. Além disso pode se observar que a região 

Sul do país está bem vulnerável nessa questão, é visto que a uma grande carência 

de informações para esses adolescentes, cabe a sociedade buscar solução para 

mudar esses índices. 

 

Abaixo segue dados fornecidos pelo IBGE: 

Amostra 2 : 17,0% dos estudantes de 16 e 17 anos já experimentaram drogas 

ilícitas 
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Partindo de cerca de 9,1% na faixa etária de 13 a 15 anos, a experimentação 

de drogas ilícitas alcança aproximadamente 17,0% entre os estudantes de 16 a 17 

anos, uma diferença de quase o dobro. A experimentação antes dos 14 anos ocorreu 

com quase 2,6% dos escolares de 16 a 17 anos. O consumo atual de drogas ilícitas 

também aumenta com a idade, passando de 4,2% na faixa de 13 a 15 anos para 7,4% 

entre 16 e 17 anos. 

O consumo atual de bebida alcoólica difere nas duas faixas de idade, sendo de 

pouco mais de 24,0% entre os adolescentes de 13 a 15 anos e de quase 37,8% no 

grupo de 16 a 17 anos. Em torno de 37,2% dos escolares de 16 a 17 anos já sofreram 

com episódios de embriaguez. 

Abaixo encontra-se o gráfico que mostra quais foram as drogas mais usadas 

no ano de 2016: 

 
 

É visto que a Cannabis, mais conhecida como “maconha” é a mais consumida, 

onde muitos até plantam em suas residências. Pois como ela é liberada em alguns 

países as pessoas acham que ela não seja tão prejudicial à saúde, mas estão 

enganados, inclusive os adolescentes que usam e abusam dela em festas sem 

perceberem os riscos graves que estão correndo. 

 

3 METODOLOGIA  

 

Através do método de pesquisa e com a identificação do principal problema 

referente a saúde pública, na área de abrangência de Santa Catarina, foi percebido 
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que o problema com as drogas deveria ser enfrentado com mais seriedade, baseando-

se na importância e urgência da sociedade para intervir sobre o problema.  

O projeto refere-se a um contexto de desenvolvimento da região, de ações com 

base ao planejamento educacional e social dos jovens. A equipe envolvida será 

composta por: Professores, acadêmicos das faculdades, secretaria da educação e a 

administração pública. Depois de aprovado o projeto, ocorrerá reuniões pré-

estabelecidas pela equipe, onde serão discutidas as questões orçamentarias com os 

matérias e períodos a serem concedidas as palestras. 

As primeiras escolas escolhidas para aplicação do projeto, serão as de ensino 

médio, pelo motivo de serem idades de vulnerabilidade, por questões já citadas no 

projeto, após isso será levado as escolas de ensino fundamental. Entretanto o projeto 

será desenvolvido em etapas, primeiramente terá uma pesquisa para saber quais 

jovens precisam de uma atenção especial, no sentido de não os constranger e caso 

tenham casos mais específicos poderá ser solicitado acompanhamento dos mesmos 

pelo CAPS (Centro de Atenção Psicosocial). 

Durante o processo do projeto nas escolas, serão feitos seminários e palestras 

referente a prevenção e ao não uso de drogas, ao final desses trabalhos com todas 

as atividades propostas já finalizadas, aplicaram-se questionários aos alunos 

referente ao tema abordado e será feito uma análise do índice de adesão, se foi bem 

aceito e o que precisa melhor. 

 

3.1 PROPOSTA DE AÇÃO 

 

Para mostrar os meios de consumo e as causas que estas drogas podem fazer 

com a vida da sociedade e principalmente quando a questão está relacionada ao uso 

de drogas na adolescência, apresentamos a seguir a proposta de ação objetivando a 

prevenção do possível uso de drogas por adolescentes, com o apoio da administração 

pública, escola e acadêmicos dos cursos superiores. 

Esta proposta consta palestras de conscientização utilizando banners, folders 

e outros meios de informação impressos ou digitais, onde os gastos com materiais 

serão patrocinados pelas prefeituras das cidades que aderirem ao projeto. Estas 

palestras deverão serem aplicadas nos ambientes escolares, de forma gratuitas para 

toda a comunidade com palestrantes capacitados e que receberão certificados/ 



200 
 

 

declarações das horas deste serviço filantrópico prestado à comunidade, sendo 

assim, ambos os lados terão benefícios. 

Para que se consiga atingir os objetivos, em prol da criança e do adolescente, 

as palestras serão ministradas desde o Ensino Fundamental II até as turmas do 

Ensino Médio, de escolas públicas e privadas, adaptadas ao nível de formação 

educacional das crianças e adolescentes. Além disso nas reuniões escolares que 

estejam presentes os pais e responsáveis legais desses jovens a escola poderá 

solicitar palestras em conjunto com os mesmos, para que esses possam identificar 

indícios dentro de casa que possam anunciar o uso ou envolvimento pelos jovens com 

as drogas. 

Como atividade complementar, sugerimos oficinas práticas, ministradas por 

profissionais das áreas afins, não só com crianças e adolescentes, mas com toda a 

comunidade escolar.  

 

CONCLUSÃO 

 

Portando, se faz necessário medidas de proteção e não apenas leis, algo que 

realmente saia do papel e seja levado até os mais vulneráveis.  

Constatou-se também que participar do Programa de Educação Superior para 

o Desenvolvimento Regional – PROESDE, edição 2018, me deu, além do 

embasamento teórico, me proporcionou conhecimento prático na elaboração de 

projeto que contribuam para o desenvolvimento regional.   

O projeto “Drogas nem pensar” é sem dúvidas, um meio de informação muito 

forte e que vai beneficiar as comunidades. Após os estudos foi possível perceber que 

os jovens que são instruídos nas suas famílias e na escola têm menos chances de 

serem futuros usuários de substâncias toxicas, dessa forma devemos todos levar o 

mesmo acesso de informação sem distinção. Quanto mais ação de iniciativas como 

esta e apoio do governo, será mais fácil controlar o uso de drogas na sociedade. 
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PROJETO DE AMPLIAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR ATRAVÉ S DE 

EMBALAGENS SUSTENTÁVEIS PARA COMERCIALIZAÇÃO 

 

Jéssica Prestupa45 
Cirene Linzmeier Heyse46 

 

RESUMO 

 

Este projeto foi realizado para conclusão do programa PROESDE (Programa de 
Educação Superior para o Desenvolvimento Regional), intitulado para expansão da 
agricultura familiar a qual tão pouco valorizada e reconhecida. Através da proposta de 
uma embalagem sustentável, onde foi projetado através de obtenção de dados sobre 
o tema, foi realizada uma pesquisa bibliográfica em artigos científicos sobre a 
agricultura familiar, o impacto do uso de plásticos no meio ambiente e produtos 
sustentáveis e uma criação de identidade visual e um protótipo para divulgação 
futuras. A qual protótipo terá a futura pratica na localidade de Volta Grande no 
município de Rio Negrinho. O consumo de plásticos em embalagens vem cada mais 
sendo utilizada pelos brasileiros, e isso agrave a situação dos aterros e com o meio 
ambiente já tão prejudicado. A fibra de coco vem como uma alternativa para diminuir 
a agressão ao meio ambiente e ao solo. 

 

Palavras-chave : Agricultura familiar. Sustentabilidade. Embalagem. Fibra de Coco. 

PROESDE. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho possui o objetivo de expansão da agricultura familiar, como 

proposta de agregar valor aos produtos cultivados e comercializados por produtores 

rurais na localidade da Volta Grande no município de Rio Negrinho- SC, através da 

COOPERDOTCHI - Cooperativa Regional de Industrialização e Comercialização 

Dolcimar Luis Brunetto. 

Com o intuito de ampliação da agricultura familiar e a comercialização de 

produtos para o mercado local e externo, este estudo propõe a criação de embalagem, 

com conceito ecológico, buscando a diminuição do uso de plásticos como invólucros 
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SC. E-mail: prestupajessica@gmail.com  
46Professora, coordenadora local e orientadora do PROESDE da Universidade do Contestado- UnC/ 
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dos produtos (específicos), pois o uso deste material tem causado problemas ao 

planeta terra, e consequentemente aos animais e a saúde das pessoas.  

Para embasamento teórico e obtenção de dados, foi realizada uma pesquisa 

bibliográfica em artigos científicos sobre a agricultura familiar, o impacto do uso de 

plásticos no meio ambiente e produtos sustentáveis.  

Na sequência, é proposto o protótipo de embalagem, no formato digital, que 

servirá de modelo de embalagem para futura aplicação na comercialização dos 

produtos cultivados pelos agricultores familiares da localidade da Volta Grande, 

município De Rio Negrinho- SC, comercializado pela COOPERDOTCHI.  

Este projeto contribuirá para ampliar a agricultura familiar do local, agregando 

valor aos produtos, gerando aumento da renda aos agricultores, bem como, o 

desenvolvimento econômico da região e ainda, diminuindo o impacto ecológico das 

embalagens atualmente utilizadas. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 AGRICULTURAS FAMILIARES E SUA IMPORTÂNCIA 

 

Na última década a agricultura familiar vem crescendo gradativamente 

ajudando na geração de emprego, de acordo com a Secretaria de Estado da 

Agricultura e da Pesca setor emprega mais de dois milhões de pessoas que atuam 

em atividades como produção de leite, extrativismo vegetal, agroecológico, grãos, 

hortifrúti, agroindústria e as cooperativas familiares, nos últimos anos em Santa 

Catarina, o êxodo rural cresceu em 21%.  

Agricultura vive as mudanças a cada dia, num esforço para caminhar junto à 

inovação tecnológica, aos desejos da sociedade, e à sustentabilidade, a agricultura 

familiar compreende formas diversas de produção agropecuária e é a grande 

responsável pelo abastecimento alimentício do mercado nacional. 

Segundo o IBGE 2006, dos alimentos na mesa do brasileiro, cerca de 70% 

provém da agricultura familiar, ela também representa 85% dos estabelecimentos 

rurais no país. O gráfico abaixo mostra as perspectivas da agricultura familiar e 

produção em todo o Brasil.  
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Gráfico 1 – Apresentação Agricultura familiar no Brasil e o censo agropecuário 2006 

 
Fonte: IBGE 2006 e o ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 

 

2.2 USO DE PLÁSTICO EM EMBALAGENS NA COMERCIALIZAÇÃO DE 

PRODUTOS 

 

A embalagem é um produto de suma importância para venda e comercialização 

de produtos, e são vistos pelas empresas como um meio de comunicação entre o 

produto e o consumidor.  

A Embalagem para alimento, de acordo com a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA é:  

 

O invólucro, recipiente ou qualquer forma de acondicionamento, removível ou 
não, destinada a cobrir, empacotar, envasar, proteger ou manter, 
especificamente ou não, matérias-primas, produtos semielaborados ou 
produtos acabados. Incluído dentro do conceito de embalagem se encontram 
as embalagens primárias, secundárias e terciárias (RIBEIRO et al., 2008). O 
plástico, como é denominado comercialmente, é um material que tem a 
capacidade de ser moldado em condições especiais de calor e pressão. Os 
químicos preferem se referir ao plástico como polímero (TRIBST; SOARES; 
AUGUSTO, 2008, p. 6). 

 

Todos os setores do mercado utilizam embalagens plásticas na 

comercialização dos produtos, não é diferente no setor de hortifrutti, diante disso a 

preocupação em diminuir o uso do plástico, não somente nas embalagens, mas em 

todos os produtos, é de suma importância ambiental. 

De acordo com o ministério de ambiente cerca de 80% das embalagens são 

descartadas após serem usadas apenas uma vez, como nem todas seguem para 

reciclagem, este volume ajuda a superlotar os aterros e lixões, exigindo novas áreas 

para depositarmos o lixo que geramos. Ministério de ambiente adverte que,  
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 25 mil toneladas de embalagens que vão parar, todos os dias, nos depósitos 
de lixo, esse volume encheria mais de dois mil caminhões de lixo, que, 
colocados um atrás do outro, ocupariam quase 20 quilômetros de estrada. Os 
plásticos representam a maior participação no valor bruto da produção, 
correspondendo a 39,05% do total, seguido pelo setor de embalagens 
celulósicas com 36,51% (somando os setores de papelão ondulado com 
20,21%, cartolina e papel cartão com 10,31% e papel com 5,99%), metálicas 
com 16,70% e vidro com 5,07% (BRASIL. MMA e IDEC). 

 

A ampliação do número do uso de embalagens, principalmente plásticas, 

descartadas após consumo, e suas complicações ambientais, fazem com que a 

sociedade busque alternativa mais ecologicamente correta, ocasionando assim uma 

mudança de comportamento. A proposta é que as novas embalagens de 

comercialização de produtos, principalmente nas verduras sejam com um viés 

ecológico, pois, cerca de 40% das frutas e hortaliças produzidas não chegam à mesa 

do consumidor, sendo as embalagens inadequadas identificadas como um importante 

fator para a continuidade dessa situação.  

O gráfico abaixo mostra o crescimento mundial de produção de plásticos. 

 

Gráfico 2 – Crescimento mundial de produção de plásticos 

  
Fonte: Plástico vale ouro, WWF World Wide Fund for Nature (Fundo Mundial para a Natureza) 

 

2.2 COOPERDOCHI - COOPERATIVA REGIONAL DE INDUSTRIALIZAÇÃO E 

COMERCIALIZAÇÃO DOLCIMAR LUIS BRUNETTO 

 

A Cooperdotchi possui 500 famílias associadas e outras 800 

produtoras/fornecedoras, distribuídas nas regiões Planalto Norte e Litoral Norte do 

estado. O foco da Cooperdotchi é a produção orgânica de hortifrutigranjeiros para o 

atendimento do mercado regional. Nos últimos anos, entretanto, tem se dedicado 
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principalmente ao fornecimento de produtos in natura para o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), do Ministério da Educação (MEC), e para o Programa 

de Aquisição de Alimentos (PAA), do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome (MDS), por meio da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), na 

modalidade doação simultânea. 

O fornecimento envolve basicamente 35 produtos, como alface, repolho, couve-

flor, brócolis, batata doce, batata inglesa, tomate, acelga, beterraba, cenoura, 

abóbora, banana e tempero, entre outros, além de mel e feijão.  

A estratégia de fornecimento de produtos in natura afasta em parte a 

concorrência, que prefere investir nos produtos industrializados, uma vez que esse 

tipo de produto exige cuidados maiores em razão da sua perecibilidade. A cooperativa 

possui somente sacolas plásticas como embalagem de seus produtos, através dessa 

concepção a ideia de expandir através de embalagem sustentável. 

 

2.3 A FIBRA DE COCO COMO PRODUTO NA FABRICAÇÃO DE EMBALAGEM 

SUSTENTÁVEL  

 

O coco verde é um fruto vindo do coqueiro (Cocos nucifera L.), muito consumido 

no Brasil, principalmente em regiões quentes, devido a riqueza da água de coco, onde 

é consumida in natura e possui muitas propriedades que ajudam no organismo.  

“O Brasil produz anualmente cerca de 8,1 bilhões de unidades de coco, 

principalmente nas praias gera 70% de lixo, e após seu uso o fruto é destinado a lixões 

e aterros” (BARBOSA; SILVA, 2018, p. 18). 

Consequentemente, diminuindo a vida útil dos aterros sanitários, pois possui 

um alto volume de coco e claro sem contar que o solo pode levar até 12 anos para 

decompor (Barbosa 2018), além de serem potenciais emissores de gases como o metano 

e consequentemente o gás estufa e, podendo proliferar focos de criação de insetos e 

animais peçonhentos que podem gerar doenças, mau cheiro e possíveis 

contaminações do solo e ambiente. 

O coco pode ser reutilizado, extraindo suas fibras e fazendo novos produtos 

ecologicamente correto e ajudando a natureza.  Ele é formado a partir de uma 

semente chamada drupa, ela é constituído por um epicarpo, a qual consiste em uma 

camada externa fina e lisa que forma a sua casca, e em seguida o  mesocarpo a qual 

possui uma camada intermediária fibrosa (Serviço Brasileiro de Respostas Técnicas, 
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2012) de onde obtém-se a fibra e em seguida o endocarpo uma camada lenhosa e 

dura e por fim a castanha chamada de albúmem, e a parte  que tem maior valor para 

comercialização e além da conhecida água de coco vendidas em caixinhas e em 

natura geralmente  no verão é consumido. 

A fibra de coco extraída do mesocarpo conforme mostrada na figura 01, ela é 

a parte espessa fibrosa do fruto apresenta uma elasticidade superior a outras fibras 

vegetais, além de uma elevada capacidade de resistir à umidade e a altas variações 

nas condições climáticas.  

 

É constituída de materiais lignocelulósicos, sendo suas principais 
características a baixa densidade, a boa flexibilidade no processamento e a 
facilidade de modificação perante agentes químicos, além de fonte de 
recursos renováveis, biodegradáveis e não abrasivos (PANNIRSELVAM et 
al., 2005, p. 32).  

 

Figura 1 – Camadas do Coco 

 
Fonte: Passos (2005) 

 

Em sua composição das fibras de coco são formadas de celulose, 

hemicelulose, lignina, pectina e minerais. 

 

A celulose é o principal constituinte estruturante, sendo um polissacarídeo 
linear de alto peso molecular formado principalmente de glicose, responsável 
pela estabilidade e resistência das fibras e a hemicelulose é um 
polissacarídeo formado pela polimerização de vários açúcares (glicose, 
xilose, galactose, arabinose e manose), atua como ligante entre a celulose e 
a lignina (PASSOS, 2005, p. 21). 

 

O processo de extração da fibra de coco é realizado pela maceração ou 

desfibramento mecânico, e o processo de maceração ocorre quando o coco está em 
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estado verde, mas já ao desfibramento mecânico é ao contrário, é realizado quando 

o coco está seco. O processo de maceração é realizado com as cascas de coco, e 

elas são imersas em água por um período de 4 a 12 semanas para que ocorra uma 

fermentação a qual auxilia na liberação dos feixes fibrosos, a variação de tempo 

depende de fatores químicos e físicos como pH e temperatura da água (Serviço 

Brasileiro de Respostas Técnicas, 2012), a água é renovada continuamente ou a 

períodos assim podendo mantendo a temperatura constante, depois de maceradas as 

cascas seguem para o desfibramento onde separa as fibras e o pó que sobra do 

processo, as fibras são lavadas e colocadas para secar. Conforme a figura 2. 

 

Figura 2 –Tanque de Maçeração  

 
Fonte: UFRGS ABRIL (2002) 

 

Já ao processo de desfibramento mecânico ocorre na trituração do coco 

através de facas e em seguida é realizada a prensagem onde ajuda a eliminar a alta 

concentração de sais tóxicos, através da separação das fibras e do pó igual à 

maceração, processo de desfibramento é realizado por uma máquina selecionadora 

que é equipada com um rolo de facas fixas e uma chapa perfurada, o material é 

turbilhonado ao longo do eixo da máquina que faz com que o pó caia pela chapa 

perfurada e a fibra saia no fim do percurso, conforme a figura abaixo: 
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Figura 3 – Desfibrador de fibra de coco produzido pela Embrapa 

  
Fonte: CNPAT (2009) 

 

É possível utilizar essas fibras graças a suas propriedades físico-químicas, que 

podem ser utilizadas na confecção de diversos materiais como: embalagens, adição 

da fibra em concreto não estrutural, uso da fibra em compósitos, adição da fibra em 

misturas asfálticas, mantas de fibra de coco, objetos para jardinagem, banco de 

automóveis, entre outros. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Metodologia utilizada foi realizada pesquisas bibliográficas e artigos 

relacionados com os temas do projeto, e foi elaborado um protótipo de 

comercialização para embalagem e uma identidade visual para divulgação de flayer. 

 

3.1 PROPOSTA DE EMBALAGEM PARA OS PRODUTOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR COMERCIALIZADO PELA COOPERDOTCHI 

 

Pensando em suas propriedades e suas vantagens, foi elaborada uma 

embalagem de fibra de coco, onde sua inspiração foi através de modelos de 

embalagens convencionais de plástico utilizadas no mercado de hortifrutti, pois onde 

podem armazenar vários tipos de frutas e verduras, conforme as figuras 4 e 5. 
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Figura 4 – Modelo de embalagem plástica 

 
Fonte: Papelera El Vasquito 

 

Figura 5 – Modelo de embalagem plástica 

 
Fonte: Papelera El Vasquito SRL 

 

Com a ideia base, foi realizado um protótipo em 3D, para proposta de 

embalagem com tamanho da base em 140 mm x 120 mm com bordas arredondadas 

de diâmetro 20 mm. Ela foi pensada basicamente nas características das embalagens 

já comercializadas, e bem como armazenar vários tipos de frutas e verduras utilizando 

em um só recipiente, poderá ser utilizado para embalagem de venda no mercado e 

também poderá ser armazenador de produtos em estoque, ela possui furos  de 

diâmetro de  10 mm , em sua tampa com valores 140 mm x 120 mm com bordas 

arredondadas de diâmetro 10 mm para poder ajudar na circulação do ar dentro da 

embalagem, para que não ocorram possíveis descartes. 
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Figura 6 – Proposta de Embalagem em perspectiva 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Figura 7 – Proposta de embalagem vista superior  

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

3.2 DIVULGAÇÕES DA EMBALAGEM 

 

Para obtenção de conhecimento das pessoas e expansão do produto para o 

mercado, foi criada uma identidade visual para divulgação da embalagem, através da 

utilização de flyer virtual figura 8. A Sustentare a qual significa (sustentabilidade em 

Latim) é o nome criado especialmente para divulgação figura 9. Sustentare preza para 

sustentabilidade ao meio ambiente, a qual foi utilizada duas tipografias para 

elaboração Eternal Call e Dancing Script conforme as figuras 10 e 11. Utilizando assim 
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uma criação de paletas de cores, as quais devem ser respeitadas para futuras 

aplicações figura 12 e especificações de cada cor figura 13. 

 

Figura 8 – Flyer virtual para divulgação  

 
Fonte: Dados da pesquisa  

 

Figura 09 – Identidade Visual para a embalagem  

 
Fonte:  Dados da pesquisa 
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Figura 10 – Tabela de alfabeto da tipografia Eternal Call 

 
Fonte: NetFontes 

 

Figura 11 – Tabela de alfabeto da tipografia Dancing Script 

 
Fonte: NetFontes 
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Figura 12 – Paleta de cores a serem preservadas  

 
Fonte: Adobe Color 

 

Figura 13 – Especificações de cores  

 
Fonte: Adobe Color  

 

4 CONCLUSÃO 

 

Este trabalho foi relevante para o crescimento pessoal, profissional e 

acadêmico dos pesquisadores, facilitando e ampliando o conhecimento sobre o 

desenvolvimento regional. 

Ao qual valorizar e expandir a agricultura familiar, onde tão pouco reconhecida 

em todo estado de Santa Catarina.  

Percebeu-se a quantidade de plástico utilizado em embalagens e que com isso 

está afetando todo o planeta, as quais deveram cuida e honrar para futuras gerações 

que possam vim.  

E como vem cada vez ocorrendo mais inovação da tecnologia e recursos para 

alternativas de materiais, como por exemplo, a fibra de coco, onde que todos possam 

ter conhecimento e uso deste material. 

Se todos pensassem em fazer um mundo melhor com a conscientização de 

jogar lixo no lixo e reutiliza os produtos ou como no caso deste trabalho, uma 

alternativa de produto menos agressivo ao planeta e ecologicamente correto. 

Através do modelo apresentando, sirva para futuros modelos, e quem sabe 

outros produtos podem- se basear na ideia e concepção deste projeto.  
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Conclui-se que o presente trabalho servirá como fonte de informações para 

pesquisas mais aprofundadas sobre o assunto abordado. 
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PROJETO DE ARRECADAÇÃO E DOAÇÃO DE LIVROS, DIVULGAÇ ÃO DOS 

BENEFÍCIOS DA LEITURA PARA O DESENVOLVIMENTO DA SOC IEDADE 

 

Bianca de Goes Couto47 
Cirene Linzmeier Heyse48 

 

RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo o desenvolvimento do relato de experiência do curso 
de extensão do Programa de Educação Superior para o Desenvolvimento Regional 
de Santa Catarina - PROESDE, intitulado: Projeto de Arrecadação e doação de livros, 
divulgação dos benefícios da leitura para o desenvolvimento da sociedade, em que foi 
feita uma pesquisa bibliográfica sobre a leitura e seus benefícios, divulgação, 
arrecadação e doação de livros em uma escola e na biblioteca municipal do município 
de São Bento do Sul e a formulação de um folder informativo sobre a importância de 
ler. Mesmo com tantos livros a disposição em livrarias e bibliotecas públicas, o Brasil 
está em 59º lugar no teste de leitura do Programa Internacional de Avaliação de 
Estudantes (Pisa). Existem grandes motivos que fazem dos brasileiros pessoas não-
leitoras, uma delas é o analfabetismo. Esse é um problema que o país enfrenta e que 
atinge mais de 11 milhões de pessoas e os que sabem ler, mas não leem, que são 
conhecidos como analfabetos funcionais. Mas, mesmo com o número de leitores 
caindo a cada ano, existe uma maneira de reverter essa situação, juntando o Governo 
com as escolas e o lar de cada cidadão para ajudar no incentivo a essa prática 
maravilhosa e beneficiadora. 

 

Palavras-chave : Livros. Doação. Informação. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Para a sociedade, a leitura é uma das maiores armas contra a decadência e na 

ajuda da formação e capacitação de um indivíduo, mas, o número de leitores no Brasil 

continua a cair cada vez mais a cada ano e isso está preocupando os professores e 

educadores, por que afeta os cidadãos em vários aspectos, como o cultural e o 

intelectual. 

Um brasileiro lê em média quase 2,5 livros por ano, ao contrário de outros 

países como a Índia, que lidera o ranking de leitores desde o ano de 2005, seguido 

                                                           
47Acadêmica da 6ª fase do curso de Design da Universidade do Contestado - Campus Rio Negrinho. 

E-mail: biancagoescouto@gmail.com  
48Professora, coordenadora local do PROESDE e orientadora da Universidade do Contestado 

UnC/Mafra. E-mail: cirene@unc.br  
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pelos países asiáticos, China e Filipinas e sem o incentivo, esses números caíram 

ainda mais (EQUIPE BVL). 

Sendo assim, este projeto tem como o objetivo geral a arrecadação de livros 

com a população para doação para a Escola Básica Municipal Coronel Osny 

Vasconcellos e para a Biblioteca Pública Municipal Luiz de Vasconcellos, ambas da 

cidade de São Bento do Sul e ainda, a elaboração de um folder informativo dos 

benefícios da leitura, para que ajude os cidadãos a buscarem o conhecimento por 

meio dos livros. Todas as pessoas envolvidas, desde as que arrecadam até as que 

doam voluntariamente, se preocupam com o desenvolvimento da nossa região e 

sociedade, sabendo que o conhecimento é arma que precisamos para o nosso país e 

o mundo ser melhor, mais tolerante e mais estruturado, onde todas as pessoas 

possam ter acesso aos livros, independente do seu nível social. 

A Biblioteca Pública Municipal Luiz de Vasconcellos e a Escola Básica 

Municipal Coronel Osny Vasconcellos, foram escolhidas para receberem os livros 

arrecadados, os dois do município de São Bento do Sul.  

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

As crianças e os jovens devem ser estimulados não só nas escolas pelos 

professores, que os auxiliam na descoberta de mundos novos pelos contos, 

quadrinhos e as histórias clássicas, mas também em casa, por seus pais que também 

podem fazer com que a criança, tenha mais curiosidade sobre as histórias nos livros, 

lendo com eles e se fazendo de exemplo, pois uma criança sempre se espelha nos 

adultos. Já os adultos que não possuem esse hábito, devem ser incentivados a 

adquiri-lo pelas pessoas que leem e pelo próprio Governo, que sempre que possível 

deveria fazer campanhas e eventos para estimular todos a lerem, para que sua 

sociedade não caia mais na descendência. Como comentou o escritor Zuenir Ventura: 

 

A leitura é fundamental para o desenvolvimento da educação. No entanto, 
não pode ser encarada apenas como um dever. Quando vista como prazer, 
pode ser ainda mais produtiva e gostosa. A porta para o mundo encantado 
da literatura que pode te levar a conhecer mundos desconhecidos. Fico com 
muita pena das pessoas que fecham esse caminho (VENTURA). 

 

Já nas séries iniciais, o aluno deve ter contato constante com livros para que 

ele possa desenvolver a linguagem e escrita com o conhecimento adquirido, criando 
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as possibilidades de incentivo para a leitura. Como comentou o autor britânico de livros 

infantis e de jovens adultos, Aidan Chabers: 

 

Falar bem sobre os livros é uma atividade muito valiosa em si mesma. Ao 
ajudar as crianças a falar sobre suas leituras, os ajudamos a se expressar 
sobre todos os demais aspectos de suas vidas (CHABERS, 2007, p. 12.) 

 

3 METODOLOGIA 

 

Foi feita uma pesquisa bibliográfica para poder aumentar o conhecimento sobre 

a leitura, livros e incentivo a esse hábito e, para a elaboração do folder informativo. 

Foi elaborado também, um banner para a divulgação do projeto e arrecadação dos 

livros. 

Depois de arrecadados, os livros foram separados por gêneros e faixa etária 

para a doação na escola e na biblioteca. 

 

4 RESULTADOS 

 

A conclusão desse trabalho do PROESDE contribui para o senso de 

solidariedade com as pessoas da nossa região no quesito de ajudar a disseminar o 

conhecimento com a doação de livros na escola e na biblioteca, onde, os alunos e 

cidadãos do município terão acessos a estes e poderão disfrutar do prazer da leitura. 

 

4.1 DIVULGAÇÃO DO PROJETO E ARRECADAÇÃO 

 

A divulgação do projeto ‘Voe Mais Longe Com os Livros’ foi por meio do 

Whatsapp, conversando com algumas pessoas próximas e divulgando o banner 

elaborado especialmente para esse projeto, explicando sobre a arrecadação, doação 

e número de contato da pessoa responsável, distribuído e colado nos murais de 

algumas fábricas e na própria Universidade do Contestado e ainda, pelos murais 

públicos de São Bento do Sul. 
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Figura 12 – Cartaz de divulgação do projeto de arrecadação e doação de livros. 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

O meio mais eficiente, foi pedindo para as pessoas próximas que doassem 

qualquer tipo e gênero de livros que tivessem em casa e não quisessem mais, 

explicando que seria para o projeto e doado para a biblioteca e para uma escola 

municipal. 

A mobilização das pessoas próximas foi surpreendente, já que se tinha mais 

ou menos 20 dias para poder arrecadá-los, separá-los e distribuí-los nos locais 

escolhidos. A divulgação pelo WhatsApp foi bem recebida e muitas pessoas 

conseguiram arrumar o pouco que tinham para a causa. 

Foram arrecadados mais de 150 livros, de todos os gêneros e tipos. A meta 

inicial era de no mínimo 100, para ter uma quantia razoável para a doação. 

Depois de tudo arrecadado, foi necessário separá-los por gêneros e faixa-etária 

porque, para a biblioteca pode ser qualquer tipo de faixa-etária, desde livros para 

crianças até enciclopédias para adultos, mas, nas escolas o ideal seria livros infanto-

juvenis. 

Durante a separação, muitos títulos importantes foram encontrados no meio 

das pilhas de livros doados como, por exemplo, o clássico nacional naturalista ‘O 
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Cortiço’, de Aluísio Azevedo, publicado em 1890, que retrata a realidade do Brasil no 

século 20. Outro grande clássico que foi encontrado foi ‘Dom Casmurro’, de Machado 

de Assis, lançado em 1899. 

Para representar as obras clássicas internacionais, foi achado um exemplar de 

‘Assassinato no Expresso do Oriente’ publicado em 1933, escrito por Agatha Christie, 

que vendeu bilhões de livros em sua carreira como escritora e ‘A Revolução dos 

Bichos’ de George Owell, que deveria ser leitura obrigatório para todas as pessoas e 

estudantes. 

Depois de separados, a contagem foi de mais de 55 livros para a escola 

municipal e mais de 95 para a biblioteca. 

 

Figura 13 – Livros arrecadados com a população de São Bento do Sul. 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

4.2 DOAÇÃO NA ESCOLA BÁSICA MUNICIPAL CORONEL OSNY 

VASCONCELLOS 

 

A escola escolhida para doação foi a Escola Básica Municipal Coronel Osny 

Vasconcellos, que se situa no Bairro Progresso, em São Bento do Sul.  

O primeiro contato que tivemos foi com a bibliotecária Carol, que explicando 

que a doação fazia parte de um projeto de extensão do PROESDE, foi muito atenciosa 

e marcou um horário para podermos ir entregar os livros no dia 1º de novembro. 

Ao chegar lá, a bibliotecária ficou encantada com a quantidade de livros 

arrecadados e ainda comentou que ela tinha passado uma lista entre os alunos da 
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escola, para poderem ver quais livros estava na preferência dos alunos para leitura, o 

que foi uma surpresa, já que mostra o esforço da escola para incentivar os alunos a 

lerem suas obras preferidas.  

A bibliotecária comentou que viu alguns desses livros da lista na pilha de 

doações como, o livro do autor best-seller John Green, ‘A Culpa é das Estrelas’, que 

tinha até fila de espera entre os alunos quando a escola comprasse e os livros da 

‘Saga Crepúsculo’, escrito por Sthepenhie Meyer e que foi um grande sucesso 

mundial, vendendo milhões de livros e encantando jovens e adultos com sua história.  

 

Figura 14- Foram 56 livros doados para a escola. 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

Com essa doação, a Srta. Carol disse que divulgaria a doação nas redes sociais 

da escola e ainda, escreveria o nome do doador atrás de cada livro. Com muita alegria, 

foi deixado todas os livros para essa incrível escola, que faz parte da história de São 

Bento do Sul. 
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Figura 15 – A bibliotecária Carol, da escola Osny Vasconcellos. 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

4.3 DOAÇÃO NA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL LUIZ DE VASCONCELLOS 

 

Para a doação na biblioteca, foram separados livros dos mais variados gêneros: 

autoajuda, enciclopédias, livros clássicos, espiritas e os religiosos, que formaram a 

maioria dos arrecadados, entre eles, estava o livro de autoajuda ‘Revolucione Sua 

Qualidade de Vida’ do médico psiquiatra, professor e escritor brasileiro Augusto Cury, 

que vendeu mais de 25 milhões de apenas em solo brasileiro. Outro livro de uma 

grande autora nacional, foi ‘Esmeralda’ de Zibia Gasparetto, autora espiritualista que 

também foi médium. 

A doação na biblioteca ocorreu no dia 5 de novembro, que é o dia em que a 

biblioteca completa 50 anos de fundação. Foi contatada a responsável pelo 

atendimento do local, explicando de que se tratava de um projeto de extensão; ela foi 

muito receptiva e comentou do aniversário da biblioteca. 
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Figura 16 – Para a biblioteca pública, foram doados 88 livros 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

4.4 O FOLDER INFORMATIVO 

 

Depois de feitas as doações, era a hora da elaboração do folder informativo 

para complementar o projeto de extensão. 

Mesmo podendo divulgar a informação na internet que é o meio mais utilizado 

agora, o folder impresso foi escolhido como meio de divulgação para poder ajudar o 

projeto a ganhar uma forma, tentando de uma maneira melhor passar a informação 

que se deseja de forma objetiva e sem cansar a pessoa que vai lê-lo, usando a 

criatividade para torná-lo interessante o suficiente para chamar a atenção do leitor. 

Como nesse caso, o folder irá informar os benefícios da leitura para o indivíduo 

e para a nossa sociedade, utilizando imagens e o conteúdo elaborado, além de, 

colocar frases sobre a visão de autores e pessoas sobre o assunto. 
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Figura 17 – Folder desenvolvido para informar sobre os benefícios da leitura. 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A leitura contribui para o desenvolvimento da sociedade tornando-a mais 

crítica, aberta, reflexiva e empática, auxiliando o indivíduo dessa mesma sociedade 

no seu crescimento intelectual e na soma dos seus valores, no seu raciocínio e 

contribuindo para os seus valores pessoais. Já os livros são, com toda certeza, a maior 

invenção da humanidade por ser a maneira de deixar a história e as ideais registradas 

por gerações, abstraindo o conteúdo passado e o entendimento do passado.  

Para que nossa a região sempre esteja evoluindo, se expandindo e seja mais 

próspera, o incentivo a busca do conhecimento deve ser sempre incentivada pelos 
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pais da crianças, pelo Governo, pelos estudantes e pelas pessoas que amam a leitura. 

É claro que um livro pode não mudar o mundo, mas ele muda todas as pessoas que 

tentam ser melhor de alguma maneira. 

Com o projeto de extensão foi percebido que, para ajudar a si mesmo e aos 

outros não é necessário muito, apenas o essencial, como doar um livro, um ato tão 

simples que incentiva e busca sempre, a melhora e evolução contínua e, como 

pessoas que buscam o conhecimento constante, é nosso dever como cidadãos ajudar 

no progresso da nossa região e, consequentemente, do nosso país. 
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ANEXO 

 

Figura 18 - Gráfico sobre 'Motivações para ler um livro'. 

 
 

Figura 19 – Localização da Biblioteca Municipal Luis de Vasconcellos e da Escola Básica Municipal 
Coronel Osny Vasconcellos no município de São Bento do Sul. 
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COMBATE À PROLIFERAÇÃO DE CÃES ABANDONADOS NAS RUAS  DO 

MUNICÍPIO DE MAFRA/SC  

 

Vanessa Daudt Loures de Oliveira49 
Cirene Linzmeier Heyse50 

 

RESUMO 

 

Infelizmente o abandono de animais está cada dia mais presente nos noticiários. 
Mesmo com tantas campanhas contra a prática, muita gente ainda comete esse crime. 
Além disto em muitas das vezes, este abandono ou descaso com o animal, remete ao 
seguinte resultado: proliferação de mais animais abandonados. Este trabalho 
apresenta inicialmente de que forma surgiu a pesquisa no combate à proliferação de 
cães abandonados no Município de Mafra-SC, quais as medidas a serem tomadas 
para sua aplicação, bem como os resultados que ela trará e, se é possível alcançar 
tais resultados, destacando ainda, a quem se destina e qual a sua importância no 
âmbito acadêmico, social sua contribuição no desenvolvimento regional. 
 

Palavras-chave : Cães abandonados. Cães de Rua. PROESDE. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O tema de abandono de animais, com foco nos cães, é um assunto bem 

difundido e trabalhado por diversas ONGs e entidades específicas. Porém, muitas das 

vezes o abandono de cães provoca um grande descontrole no que tange a procriação 

destes animais. 

O controle da procriação auxilia na gestão e redução de indicadores de cães 

abandonados. 

Esta pesquisa tem como objetivo principal apresentar informações que trazem 

consigo a conscientização, o conhecimento e a importância em divulgar a grande 

proliferação dos cães abandonados que se encontram nas ruas, no Município de 

Mafra/SC.  

A presente pesquisa surgiu, enquanto acadêmica do curso de Direito da 

Universidade do Contestado – UnC, campus Mafra – SC, após a realização de serviço 

                                                           
49Acadêmica do curso de Direito da Universidade do Contestado – UnC. E-mail: 

vanessynha_loures@hotmail.com  
50Professora, orientadora e coordenadora local do PROESDE da Universidade do Contestado – UnC, 

Campus Mafra SC. E-mail: cirene@unc.br  
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voluntário no Clube Canforeira, no qual se tomou ciência do grande número de cães 

abandonados e que estão nas ruas se proliferando cada vez mais, trazendo consigo 

a fome, a doença, os acidentes, no Município. 

Por isso, este estudo tem por objetivo amenizar a proliferação de cães 

abandonados nas ruas do município de Mafra SC, ainda, contribuir com o bem-estar 

da sociedade e do meio ambiente para prevenir doenças infecto contagiosas 

transmitidas pelos animais relacionados neste estudo, conscientizar as pessoas 

acerca da responsabilidade que é ter um animal doméstico, bem como, divulgar a 

população quais são os malefícios de abandonar um cão na rua e realizar uma 

parceria com o Clube Canforeira no trabalho de combate a proliferação e atrair 

voluntários que auxiliem na realização dos demais objetivos. 

Dessa forma, torna-se uma pesquisa de grande relevância tanto para a 

comunidade local, quanto regional, pois por meio de ações de conscientização, 

divulgação, adesão de voluntários e arrecadação de fundos, resultará na diminuição 

dos cães nas ruas, contribuindo então, com o conhecimento dos acadêmicos, com 

bem-estar da comunidade, com o meio-ambiente em geral e com o próprio Clube 

Canforeira, entidade que preza pela manutenção, cuidado e combate a crueldades 

contra a natureza e o meio ambiente, e em especial, pela gestão do abrigo “Amigo 

Fiel” que é o responsável através do clube pelos animais abandonados. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

2.1 DIREITO UNIVERSAL DOS ANIMAIS 

 

Inicialmente, tendo em vista que assim como os seres humanos, os animais 

também são dotados de personalidade e direitos, vejamos alguns desses direitos, 

conforme prevê a Declaração dos Direitos dos animais: 

 

Artigo 1 - Todos os animais nascem iguais perante a vida e têm os mesmos 
direitos à existência. 
Artigo 2 - Todos os animais têm o direito a serem respeitados. O homem, 
como espécie animal, não pode exterminar os outros animais ou explorá-los 
violando esse direito; tem o dever de pôr os seus conhecimentos ao serviço. 
Todos os animais têm direito à atenção, aos cuidados e à proteção do 
homem. 
Artigo 3 - Nenhum animal será submetido a maus tratos nem a atos cruéis 
[...] 
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Os direitos do animal devem ser defendidos pela lei como os direitos do 
homem. (UNESCO, 1978). 

 

Complementando, a Lei Ambiental nº. 6.938/81, dispõe o seguinte: 

 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 
§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel 
em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem 
recursos alternativos. 
§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal. 
(BRASIL, 1998). 

 

Dessa forma, entende-se como maus tratos: abandonar, espancar, golpear, 

mutilar e envenenar; manter preso permanentemente em correntes; manter em locais 

pequenos e anti-higiênico; não abrigar do sol, da chuva e do frio; deixar sem ventilação 

ou luz solar; não dar água e comida diariamente; negar assistência veterinária ao 

animal doente ou ferido e obrigar a trabalho excessivo ou superior a sua força. 

Assim, conclui-se que a partir do cometimento do abandono de animal 

doméstico, é sim considerado maus-tratos, e que há uma previsão legal, bem como 

uma penalidade para quem comete este tipo de prática, conforme citado acima. 

 

2.2 ESTATÍSTICAS DE CÃES ABANDONADOS NAS RUAS 

 

Com base nos estudos da Organização Mundial da Saúde, verificou-se que 

apenas no Brasil existam mais de 30 milhões de animais abandonados, dentre estes 

números 20 milhões são cães que vivem nas ruas.  

Obteve-se também a informação de que em grandes cidades, para cada cinco 

habitantes há um cachorro. E 10% deles estão abandonados.  Já em cidades 

menores, no interior, a situação não muda muita coisa. Sendo a maioria dos casos 1/4 

da população humana. 

 

2.3 ACIDENTES ENVOLVENDO CÃES DE RUA 

 

Segundo comentário do artigo “A responsabilidade civil do Estado e de 

particulares frente a acidentes de trânsito causador por animais”, cuidando-se de 

animal sem dono, não há que se falar, à evidência, em responsabilidade civil com 
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lastro no art. 936 do CCB/2002. Resta saber se, na hipótese, é possível exigir a 

reparação do Poder Público, e, se positiva a resposta, sob que fundamento. 

Há um entendimento geral no sentido de que ações com essa causa de pedir 

devem se fundamentar na omissão do Estado. E se assim o é, deve ou deveria o 

autor, ressalvando-se entendimento diverso, ajuizar a pretensão com pleito na 

responsabilidade subjetiva. Para a maior tendência, a omissão não é alcançada – e 

se adere à corrente doutrinária e jurisprudencial que assim entende – pelo art. 37, §6º, 

constitucional. Sendo omissivo o ato, atraído estaria, em tese, a teoria subjetiva, 

devendo o interessado demonstrar a culpa do Estado, atentando para a matéria 

probatória. 

E pode-se observar que o número de acidentes de trânsito causados por cães 

de rua tem crescido ano após ano. Reflexo do aumento de animais abandonados nos 

municípios. 

 

2.4 DOENÇAS CAUSADAS POR CÃES QUE VIVEM NAS RUAS 

 

Vale destacar ainda, outro fator de grande importância social, que aborda a 

questão das doenças transmitidas pelos animais soltos nas ruas e avenidas. 

De acordo com o Conselho Federal de Medicina Veterinária, os cães podem 

transmitir doenças aos seres humanos quando elas não são devidamente tratadas.  

Dentre elas, as principais doenças transmitidas são Leptospirose e Raiva. 

 

2.4.1 Leptospirose 

 

A doença é causada por uma bactéria chamada Leptospira, presente na urina 

de ratos e outros animais (bois, porcos, cavalos, cabras, ovelhas e cães também 

podem adoecer e, eventualmente, transmitir a leptospirose ao homem). 

Os principais sintomas da leptospirose são: febre, dor de cabeça e dores pelo 

corpo, principalmente nas panturrilhas. Podem também ocorrer vômitos, diarreia e 

tosse. Nas formas graves, geralmente aparece icterícia (pele e olhos amarelados), 

sangramento e alterações urinárias.  

Os casos leves são tratados em ambulatório, mas os casos graves precisam 

ser internados. A automedicação não é indicada, pois pode agravar a doença. Ao 
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suspeitar da doença, a recomendação é procurar um médico e relatar o contato com 

exposição de risco. 

 

2.4.2 Raiva 

 

A raiva é transmitida ao homem pela saliva de animais infectados, 

principalmente por meio da mordedura, podendo ser transmitida também pela 

arranhadura e/ou lambedura desses animais. 

O paciente apresenta mal-estar geral, pequeno aumento de temperatura, 

anorexia, cefaleia, náuseas, dor de garganta, entorpecimento, irritabilidade, 

inquietude e sensação de angústia. Podem ocorrer linfoadenopatia, hiperestesia e 

parestesia no trajeto de nervos periféricos, próximos ao local da mordedura, e 

alterações de comportamento. 

No caso de agressão por parte de algum animal, a assistência médica deve ser 

procurada o mais rápido possível. Quanto ao ferimento, deve-se lavar 

abundantemente com água e sabão e aplicar produto antisséptico. 

É importante salientar que nem todos os pacientes de raiva, mesmo submetido 

ao protocolo sobrevivem. 

Combater com esses problemas anteriormente citados é fundamental. Melhor 

que isso, é não permitir que eles ocorram. Sabemos que se cada um fizer sua parte, 

contribuir de alguma forma, num futuro muito próximo poderemos ver muitos 

resultados positivos, inclusive, menos cães nas ruas, mais saúde e bem-estar na 

sociedade em que se vive. 

 

2.5 O CLUBE CANFOREIRA E SEUS OBJETIVOS 

 

O Clube Ecológico Canforeira, fundado em 1993, é uma entidade civil, de 

caráter apolítico e sem fins lucrativos. Possui diretoria constituída e tem por finalidade 

implementar, administrar e direcionar a política ecológica no município de Mafra e 

região. Não possui sede própria, porém, seus associados, pessoas da comunidade 

que atuam voluntariamente, reúnem-se regularmente, objetivando organizar serviços 

direcionados à proteção e restauração da fauna e da flora, bem como cumprir os 

requisitos constantes em seu Estatuto Social. 
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O Clube que segue o estatuto feito pela UNESCO em 1.978, adota para si um 

de seus mandamentos, o da Declaração Universal dos Direitos dos Animais, onde 

expõe que é dever do homem colocar a sua consciência a serviço dos outros animais 

e também diz que o ato que leva à morte de um animal sem necessidade é um 

biocídio, ou seja, um delito contra a vida. 

No final do ano de 2009 iniciou um trabalho de atendimento a animais 

abandonados, em sua grande maioria cães. Para abrigá-los, de início foi ocupado o 

pátio da residência de uma associada, localizado no bairro Jardim América, bem como 

outras residências de associados. Tendo em vista o aumento acelerado no número 

de cães, buscou-se outro local para o abrigo, sendo, que no dia 23 de dezembro de 

2009, passou-se a ocupar provisoriamente um local existente nas terras pertencentes 

a uma associada na localidade do Avencal do Meio, interior do município de Mafra. 

Hoje o este abrigo localiza-se definitivamente em São Lourenço, o terreno foi 

concessão da Prefeitura Municipal de Mafra, e fica a 12 km de distância da cidade. 

Foi estruturado de forma que facilite a desinfecção e a separação dos cães, evitando 

a proliferação de doenças. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Para a realização da pesquisa foi necessário à troca de informações com 

pessoas que trabalham especificamente para essa causa, bem como através de 

pesquisa em artigos, livros, projetos e revistas que estão relacionados ao presente 

caso. 

Pretende-se arrecadar fundos, por meio de divulgação em escolas, empresas 

privadas e públicas, buscando a colaboração de todos em ajudar a juntar materiais 

recicláveis específicos, os quais serão vendidos e utilizados para custear gastos com 

a própria divulgação, com vacinas (prevenir doenças e anti cio), materiais de higiene, 

alimentação (ração) e até mesmo na castração dos cães.  

 

4 RESULTADOS  

 

O resultado esperado é que as populações juntamente com o Clube Canforeira 

façam sua parte colaborando de alguma forma, seja ela com recurso financeiro, 

material ou voluntário, buscando o que se pretende. 
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A seguir apresentamos um flayer do grupo Amor Vira-Lata, que recentemente 

iniciou a ação de arrecadação de tampinhas de qualquer material plástico para ajudar 

na castração dos animais de rua. 

O grupo Amor Vira-Lata nada mais é do que participantes do Clube Canforeira 

que se dedicaram a esta atividade juntamente com o projeto que está sendo 

apresentado e foi criado através do PROESDE. 

 

Figura 1 – Flayer do grupo Amor Vira-Lata 

 
Fonte: Grupo Amor Vira-Lata 

 

O curso de extensão em desenvolvimento regional, oferecido pelo governo do 

estado de Santa Catarina, através do PROESDE foi de grande importância para mim 

como acadêmica da Universidade do Contestado, pelo fato que se o amor pelos 

animais não se deve limitar “apenas aos seus”, mas também deve refletido em como 

este amor pode ser refletido para a comunidade, neste caso, para os animais também. 

Muitos são os que amam os animais, porém o voluntariado para estas 

atividades é que está em falta. 

Este trabalho me proporcionou uma boa conexão com a comunidade e me 

proporcionou uma grande imersão no “mundo” dos animais abandonados. 
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4.1 PLANO DE AÇÃO 

 

Conforme apresentamos o objetivo principal e os secundários do trabalho, 

temos como plano de ação a principal tarefa de arrecadar dinheiro com a venda de 

sucatas acima mencionadas e destinar este ganho para a castração de animais, 

prevenindo assim a procriação. 

Bem como, outra saída do trabalho e englobando o nosso plano de ação, está 

a própria participação da comunidade. Neste primeiro momento apenas a contribuição 

dos material citados para vender como sucata já será o primeiro passa para o 

voluntariado. 

Após isto, as pessoas já terão um maior conhecimento do propósito do clube e 

quais são os seus objetivos. Espera-se que o público possa se interessar mais na 

causa e participar em outras atividades do abrigo, tais como a limpeza do local, 

doação de ração e remédios, além da própria visita aos animais abandonados que é 

de suma importância para o ambiente, além de que tal ação faz um enorme bem tanto 

para quem doa, como para quem a recebe. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Tendo em vista que o ser humano possui a capacidade de melhorar a cada dia 

e pode utilizar essa habilidade para contribuir com a própria sociedade em que vive, 

considera-se de grande importância a elaboração desta pesquisa, visto que trata-se 

de uma ação a qual tem por objetivo ajudar e desenvolver a questão social, ambiental 

(animais) e saudável de uma comunidade. 
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ASPECTOS SOCIAIS E CULTURAIS DA CIDADE DE ITAIÓPOLI S – SANTA 

CATARINA 

 

Tatiane Woiciechovski51 

Cirene Linzmeier Heyse52 
 

RESUMO 

 

Este trabalho apresenta os elementos que constituem a cultura da cidade de Itaiópolis, 
localizada na região norte Catarinense, que possui como característica principal a 
colonização por poloneses, que acabou gerando peculiaridades em sua estrutura, em 
sua cultura, em sua alimentação, no artesanato entre outros. Através de estudos 
realizados nas diversas localidades da cidade foi possível perceber a importância 
histórica que ela representa não apenas para o Estado de Santa Catarina, mas para 
o Brasil inteiro. Conhecer este território proporciona uma experiência única e original 
de sabores e saberes, e este presente projeto de pesquisa visa demonstrar o quanto 
essa cidade é importante para o Estado.  Por esses fatos, esse projeto de pesquisa é 
completamente viável para maiores estudos e aprimoramentos acadêmicos, além de 
proporcionar conhecimento sobre uma cidade pequena, porém amada por seus 
habitantes e visitantes. 

 

Palavras-chave : Itaiópolis. Cultura. Importância. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Com características singulares no planalto norte Catarinense, a cidade de 

Itaiópolis preserva a originalidade da imigração polonesa e ucraniana do final do 

século XIX. 

Seus valores estão expressos no patrimônio vivo presente nos rituais religiosos, 

no artesanato, na organização das pequenas propriedades rurais, no cultivo da terra 

e nas relações sociais, moldurados pela paisagem de araucária e erva mate. 

Conhecer este território proporciona uma experiência única e original de 

sabores e saberes, e este presente projeto de pesquisa visa demonstrar o quanto essa 

cidade é importante para o Estado. Para tanto, este projeto objetiva estudar a cultura 

                                                           
51Acadêmica de Direito – Bacharelado na instituição de ensino Universidade do Contestado- UnC. E-

mail: tati.k_@hotmail.com 
52Professora, orientadora e coordenadora local do PROESDE da Universidade do Contestado- UnC. 

E-mail: cirene@unc.br 
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da cidade de Itaiópolis- SC, bem como, coletar material para desenvolvimento 

socioeconômico fundamentado da cultura da cidade. 

A cidade possui uma edificação centenária realocada para a Praça Brasil, na 

sede do município. Disponibiliza ao visitante informação turística, espaço Promoart, 

espaço de memória eslava, exposição e venda de produtos artesanais e coloniais. 

Também demonstra sua característica no que tange a arte eslava, “Pêssanka”, 

bordado ucraniano e “wycinanki” compõem o mosaico do patrimônio imaterial do 

município, arte milenar presente no cotidiano do itapolense. O artesanato de tradição 

pode ser apreciado na Sala de Exposição do Centro de Recepção de Visitantes e no 

Espaço Centro de Tradições Ucraniana Iracema. 

É a capital da cultura polonesa, pois é o berço da colonização no Estado de 

Santa Catarina de acordo com a Lei nº 12.624 de 2003, por apresentar características, 

peculiaridades e atividades que se destacam no cenário catarinense, nacional e 

internacional que serão observadas neste projeto. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Os conteúdos relativos a história da formação socioeconômico e cultural foram 

retirados da página do site oficial da Prefeitura Municipal do Município de Itaiópolis- 

SC. Os primeiros habitantes do Município foram as famílias de João Reichardt, José 

Wiergenawski e João Becker que chegaram à Itaiópolis, por volta de 1889. 

Posteriormente, chegava à localidade de Rio Negro/PR, cinco mil imigrantes 

poloneses, por conta e proteção do Governo Federal, permanecendo durante alguns 

meses, recebendo auxílio e alimentos, transportando-se depois, rumo ao local onde 

se localiza a sede municipal do Município. Em 1890 fundaram, com mais três famílias 

do lugar, a Colônia Federal Lucena.  

Por volta de 1903, o povoado já era elevado à categoria de distrito do Município, 

em decorrência da vinda de outras correntes imigratórias, tais como alemães, rutenos 

e também poloneses. 

Criou-se a Paróquia de Santo Estanislau, em Paraguaçu em 1901 e o Distrito 

em 1903, na época ainda fazendo parte do Município de Rio Negro, com a 

municipalização em 18 de março de 1909, ficando a sede na Colônia Lucena, sendo 

instalado em 1° de julho de 1909. 
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A 1ª câmara municipal foi constituída por: Henrique Köenig, José Wiergenovski, 

João Reichardt, Mathias Pieczarka, Leonardo Becker, José Pscheidt e Estanislau 

Procopiak. 

Em 7 de setembro de 1917, Santa Catarina entrava na posse efetiva das terras 

que lhe couberam e o território do município extinto ficou fazendo parte do município 

catarinense de Mafra, criado à época. Ainda em 1917, pela lei n° 3, de dois de outubro, 

era criado outra vez o distrito de Itaiópolis, cuja instalação ocorreu em novembro do 

mesmo ano. 

Um ano depois, Itaiópolis conquistou definitivamente sua emancipação, o 

município foi novamente criado, pela lei estadual n° 1120, de 28 de outubro de 1918 

e instalado a 1° de janeiro do ano seguinte. Em 01 de janeiro de 1919, houve a 

reinstalação do município, que havia sido recriado em 1918 (Lei 1.220). 

Em 27 de novembro de 1953, houve a criação da paróquia de Nossa Senhora 

Imaculada da Medalha Milagrosa, por desmembramento da Paróquia de Santo 

Estanislau, no Alto Paraguaçú, que já existia desde 1901. 

Vários distritos foram compondo o Município, tais como Iracema, Moema, 

Iraputã, Itaió e, em 1982, foi criado o distrito de Santa Terezinha, que em 1991 foi 

desmembrado definitivamente de Itaiópolis, elevando-se à categoria de Município. 

Itaiópolis está localizada no planalto norte de Santa Catarina e têm 

aproximadamente 21 mil habitantes. Sua história se inicia no final do século XIX, com 

a primeira leva de imigrantes poloneses que chegaram ao sul do Paraná e foram 

levados para colonizar as terras chamadas primeiramente de Colônia Lucena. Não 

muito mais tarde, o lugar recebeu também os imigrantes ucranianos. Esses povos 

caracterizam o município por muitas particularidades de seu contexto cultural. 

Itaiópolis estava entre as terras que foram palco da Guerra do Contestado. A 

questão dos limites entre Santa Catarina e Paraná iniciara em 1853, quando os 

paranaenses, após serem desmembrados da Província de São Paulo, tentaram a 

posse das terras do oeste catarinense. 

São Tradições presentes nas manifestações religiosas, na culinária, nas 

brincadeiras, cantos, no modo de falar e vestir, e principalmente no artesanato. A 

pêssanka, o bordado ucraniano e o wycinanki polonês representam o artesanato de 

tradição cultural de Itaiópolis, sendo considerados expressões dos saberes e da arte 

eslava presentes nessa região do país. 
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Entre as diferentes manifestações culturais polonesas, o wycinanki revela os 

costumes desse povo por meio do trabalho minucioso de recorte, colagem e 

sobreposições de papéis coloridos, que cria formas simbólicas numa composição 

simétrica ou não, com temas abstratos ou figurativos, como a flor de papoula e o galo, 

ou cenas domésticas, o trabalho agrícola e a vida simples do campo. A combinação 

ousada com a sobreposição das cores rosa, violeta, azul, laranja e vermelha expressa 

a alegria dessa cultura, que pode ser observada também nos bordados de seus trajes 

típicos, nas pinturas nas paredes de suas residências e até mesmo no pequeno 

detalhe do papel rendilhado que decora janelas ou prateleiras de suas residências. 

Possuindo forte vínculo com os rituais religiosos praticados principalmente 

durante a Páscoa pelas comunidades ucranianas, essa mesma simbologia, traduzida 

no conjunto de cores e formas, com padrões geométricos repetidos sistematicamente 

na pêssanka, é reproduzida no bordado com o ponto cruz. A arte que adorna as ricas 

vestimentas dos trajes típicos ucranianos, além de toalhas, almofadas, e 

principalmente os parâmetros utilizados nos rituais religiosos, está vinculada às 

tradições domésticas, passadas de mãe para filha, ou é praticada nos internatos e 

conventos durante os rigorosos invernos. Aos bordados, assim como as pêssankas, 

são atribuídos poderes mágicos de proteção e de cura. 

O monumento representado na Imagem 01 apresenta os símbolos da formação 

cultural de Itaiópolis, e está edificado próximo Ao Terminal Rodoviário do município. 

 

Imagem 1 – Monumento aos Imigrantes em Itaiópolis – Santa Catarina  

 
Fonte: http://www.guiasc.tur.br/item/detalhes/codItem/10176 
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Itaiópolis também possui grupos folclóricos eslavos em que tradições na dança 

folclórica são preservadas pelos Grupos Folclóricos Polonês Wiezy Poskie e 

Ucraniano Utrainska Ducha. Os grupos participam ativamente das atividades culturais. 

No que tange a fruticultura, Itaiópolis é o maior produtor de frutas do planalto 

norte catarinense, conta com a produção de pêra, tangerina, pêssego, uva, maça, 

ameixa, morango entre outras. A florada pode ser apreciada em diferentes épocas do 

ano. Algumas propriedades rurais recebem visitantes para colher a fruta do pomar. 

Nos aspectos religiosos, na localidade de Iracema, a Romaria ao Morro do 

alvário, realizada anualmente no terceiro domingo da Quaresma, atrai romeiros de 

todo sul do Brasil, sendo o maior evento religioso do município e da região. No Bairro 

de Alto Paraguaçu o destaque especial é para a Igreja Santo Estanislau, maior igreja 

construída por imigrantes poloneses na América Latina, tombada em 2007 pelo 

IPHAN, sua arquitetura exuberante e sua rica ornamentação interna revelam através 

da arte a sensibilidade do imigrante polonês. 

Ainda, cabe comentar sobre a gastronomia, que é composta por alimentos 

típicos como o pirogue, aluske, broa, Korowai, Joelho e Boi Ralado no espeto. A 

tatarca, grão conhecido como trigo mourisco ou sarraceno, é um trigo integral e sem 

glúten utilizado no preparo do aluske e outros pratos de origem eslava. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Este estudo tem como metodologia a pesquisa bibliográfica e de campo. Como 

esse projeto de pesquisa se trata de um estudo sobre uma cidade histórica, foi 

realizado com pesquisa dos dados presentes no site oficial da Prefeitura Municipal, 

através de visitas a estabelecimentos, igrejas, Prefeitura, sendo recolhidos folders 

com informações sobre a cidade, além de pesquisas legislativas e reportagens sobre 

Itaiópolis para compor o corpo do trabalho. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Através das pesquisas feitas através da metodologia proposta no item anterior, 

pôde se chegar ao fato de que Itaiópolis é uma cidade com diversos aspectos 

culturais, no que tange a manifestações religiosas, monumentos históricos, 

alimentação (culinária e frutíferos), festas locais com grupos de dança poloneses, 
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artesanato extremamente valorizado e propagado à demais cidades, sendo fonte de 

renda de diversas pessoas. 

É uma cidade tipicamente polonesa reconhecida até mesmo pelo Governo de 

Santa Catarina. 

 

4.1 PROPOSTA DE AÇÃO 

 

O meio para que a comunidade reconheça a importância dos aspectos sociais 

e culturais da cidade pode ser feito através de eventos municipais que valorizam a 

cultura local, como por exemplo, a festa anual de aniversário do Município, intitulada 

como “Festa do Boi Ralado”, que promove a interação e conhecimento sobre a história 

e cultura da cidade.  

Porém, vê-se necessário que também possam ser sugeridos Projetos de Leis 

que visem efetuar Semanas comemorativas municipais, com o intuito de ensinar 

desde cedo a importância da cidade para a região do planalto catarinense.  

 

5 CONCLUSÃO 

 

Através deste presente objeto de estudo, foi possível analisar que a cidade de 

Itaiópolis possui grande importância para a região no planalto norte Cararinense, 

sendo reconhecida pelo Governo de Santa Catarina como a capital polonesa do 

Estado. 

Possui diversas peculiaridades em diversos aspectos culturais e sociais, sendo 

objeto de visitação de muitos turistas devido aos seus maios variados pontos 

turísticos, até mesmo áreas que cultivam frutas são muito requisitadas pela população 

de cidades vizinhas. 

A maior problemática é por não ser devidamente valorizada, assim como outras 

cidades vizinhas da região do planalto norte catarinense, sendo de certa forma 

depreciada. 
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APÊNDICES 

 

RECONHECE O MUNICÍPIO DE ITAIÓPOLIS COMO CAPITAL CA TARINENSE 

DA CULTURA POLONESA. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em exercício, Faço 

saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica reconhecido o Município de Itaiópolis como a Capital Catarinense 

da Cultura Polonesa. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Florianópolis, 18 de 

setembro de 2003 

EDUARDO PINHO MOREIRA 

Governador do Estado, em exercício 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



243 
 

 

PROPOSTA DE PROJETO INTERREGIONAL AnimAU 

 

Francieli Matilde R. Ribeiro53 
Debora Aparecida Almeida54 

 

RESUMO 

 

O presente projeto tem como objetivo dar continuidade a um projeto já existente na 
cidade de Campos Novos/SC, nesse projeto a prefeitura local firmou parceria com o 
curso de veterinária da UNOESC e o curso de medicina veterinária da UFSC/Campus 
Curitibanos para castrar animais que vivem nas ruas e castrar animais de estimação 
de pessoas de baixa renda e que não possuem condições de arcar com a custa de 
uma castração. O projeto visa contribuir com o projeto já existente, de que forma? 
Contribuindo para o bem-estar dos animais, pois não basta apenas castrar, esses 
animais precisam se alimentar e ter um lugar sequinho e quentinho para se abrigar 
nos dias de chuva e frio, eis então o Projeto AnimAU, no calor eles terão água, na 
fome terão comida e nos dias de frio terão abrigo, pois esses animais merecem amor 
e cuidados independentes da sua raça, e é com esse lema que o projeto pretende 
iniciar suas atividades. 

 

Palavras-Chave: Proposta interregional. Prevenção animal. Animais de rua. 

 

1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA  

 

Não é mistério para ninguém a enorme quantidade de animais abandonados 

nas ruas. Basta sair de casa e andar por pouco tempo que, inevitavelmente, você irá 

se deparar com um cão ou gato que vive abandonado nas ruas. Segundo pesquisa 

realizada pela Organização Mundial de Saúde, estima-se que exista no Brasil cerca 

de 30 milhões de animais abandonados.  

Em cidades do interior, a situação de abandono não é muito diferente. Em maio 

deste ano, a ONG Patinha do Bem, situada na cidade de Curitibanos, recebeu 

denúncia de que um veículo havia abandonado cerca de 20 animais pelas ruas da 

cidade e em Campos Novos a situação não é diferente55.  

Com o intuito de contribuir com o bem-estar dos animais de rua, foi elaborado 

o presente projeto. Ele tem por objetivo atender animais que vivem nas ruas, bem 
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como atender animais que vivem com pessoas de baixa renda, ou seja, aquelas que 

amam os animais, mais que não possuem condições financeiras para custear as 

despesas do seu animal de estimação. 

O projeto vai contar com comedouros e bebedouro coletivo, além de 

condomínios públicos para abrigar esses animais em dias de frio e chuva e ainda o 

projeto visa buscar parcerias com entidades que já contribuem e buscam o bem-estar 

animal, como é o exemplo das castrações solidárias. 

No Brasil a Lei dos Crimes Ambientais56 em seu artigo 32, in fine, penaliza 

quem pratica maus tratos a animais domésticos: “Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-

tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou 

exóticos: Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa”. 

Tramita no Legislativo de Campos Novos um Projeto de Lei que tem como 

objetivo penalizar administrativamente quem comete esse tipo de crime, revertendo 

os recursos à castração dos animais abandonados, proporcionando assim o bem-

estar animal e social, bem como busca por meio do controle populacional, uma 

qualidade de vida melhor aos animais, inibindo a transmissão de doenças. 

O município de Campos Novos também firmou parceria com a Universidade do 

Oeste de Santa Catarina – UNOESC, através da Lei n° 4.435/18, a lei prevê a criação 

do programa de controle populacional de cães e gatos no município57.  

Pois bem, de nada adianta controlar a população de animais abandonados, se 

eles continuarão abandonados. Não basta apenas castrar, tem que alimentar abrigar. 

E é aí que meu projeto entra. 

 

2.1 ÁREA DE ABRANGÊNCIA  

 

O projeto visa unir entidades públicas, privadas e a sociedade em geral. Os 

comedouros e condomínios solidários serão distribuídos por toda a cidade de 

Curitibanos e Campos Novos, o projeto deverá contar com pessoas voluntárias e 

solidárias de cada bairro onde serão instalados os alimentadores e esta pessoa será 

responsável por fiscalizar e abastecer com ração e a água os comedouros, bem como 

cuidar para que não haja a destruição dos condomínios por parte da população. 
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Por meio de pesquisas na internet, pude verificar que essa é uma ideia que 

vem dando certo em vários lugares do Brasil, o desejo de fazer o bem é maior que a 

vontade de maltratar e abandonar quem não cobra nada de nós, apenas retribui afinal 

a ideia é simples e criativa e os animais de rua com toda a certeza irão viver mais 

felizes e saudáveis. 

 

2.2 LOCAL DE REALIZAÇÃO DO PROJETO 

 

O projeto será realizado nas cidades de Campos Novos e Curitibanos. Todos 

os bairros serão beneficiados, em especial os bairros onde há maior concentração de 

animais de rua e bairros de baixa renda. 

 

2.3 BENEFICIÁRIOS  

 

a) Perfil Geográfico:  

A intenção do projeto é beneficiar todos os bairros das cidades de Campos 

Novos e Curitibanos, com ênfase nos bairros onde existam mais concentração de 

animais de rua e/ou pessoas de baixa renda. 

b) Número de animais que são ou serão atendidas:  

No momento como se trata apenas de um projeto, que não foi colocado em 

prática ainda, não tem como saber ao certo o número de animais que serão atendidos 

com o projeto, a intenção, como tratado no tópico acima é beneficiar o maior número 

possível de animais. 

c) Perfil da população atendida:  

Além dos animais que vivem na rua, as famílias de baixa renda e que não 

possuem condições de manter seu animal de estimação. 

d) critérios para seleção das pessoas atendidas:  

Será feita uma triagem inicial tendo como parâmetro principal a renda familiar 

para saber se essa família realmente precisa se assistência para cuidar do animal.  
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Para a fabricação dos comedouros e bebedouros iremos precisar de:  

 - Cano PVC 100 milímetros de 80 centímetros; 

 - Dois cotovelos de cano de PVC de 90º; 

 - Tampa de PVC; 

 - Cola. 

Como fazer:  Colar os dois cotovelos na base do cano, formando uma base 

para a ração ou a água ficar. Depois de colocar o alimento, use a tampa para fechar 

o outro lado do cano. 

Já para as casinhas denominadas “cão domínios” será utilizado a princípio 

madeira para a estrutura e para cobertura eternite, mas nada obsta de usar também 

materiais recicláveis como, por exemplo, caixas de leite vazias. 

Antes da confecção, o objetivo é buscar o apoio de instituições que queiram 

contribuir, bem como se doar em prol dos animais abandonados.  

Realizar o cadastramento dos estabelecimentos comerciais é o primeiro passo, 

depois é preciso divulgar a ideia por meio de redes sociais, rádios, jornais, para que 

as pessoas que tiverem interesse em ajudar possam conhecer o projeto e contribuir 

para que ele de certo.  
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OS PREJUÍZOS ECONÔMICOS GERADOS PELOS ACIDENTES DE TRÂNSITO 

 

Adonis Eliseu Ortiz58 
Simone Rocha59 

 

RESUMO 

 

Este trabalho é uma pesquisa relacionada à conclusão do PROESD, e apresenta uma 
pesquisa bibliográfica acerca do tema “Prejuízos Econômicos Gerados Pelos 
Acidentes de Trânsito”, trazendo um enfoque maior para a parte econômica, haja vista 
que o tema Trânsito é abundante, e poderia ser tratado sob diferentes perspectivas. 
Assim sendo este tema foi apresentado para os alunos do 9° ano do período matutino 
do Colégio Irmã Irene durante uma palestra expositiva, sendo ao final aberta para 
debates sobre a relevância do assunto. 

 

Palavras-chave : Prejuízos Econômicos. PROESDE. Trânsito. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este estudo foi realizado acerca dos danos materiais causados durante os 

acidentes de trânsito, e os custos que estes geram para as pessoas, pois além de 

todos os transtornos psicológicos, que pode levar o indivíduo a um tratamento ou até 

mesmo, em alguns casos, ao abandono da direção de veículos devido ao trauma 

gerado, ainda existe todos os transtornos e gastos que um acidente de trânsito pode 

gerar. 

Foi apresentado os fatores levam ao alto índice de acidentes, como por 

exemplo, as más condições das vias, excesso de velocidade, má formação dos 

condutores, a falta de paciência dos condutores, a falta de sinalização das vias 

urbanas e rurais, o uso de drogas e álcool e outros motivos que podem contribuir para 

o aumento de acidentes de trânsito.  

Além de todo prejuízo ao condutor, os acidentes de trânsito, geram ainda um 

alto custo para o Estado, que, no momento do sinistro, movimenta vários de seus 

órgãos, como por exemplo, a Polícia Militar, Polícia Rodoviária Federal, Polícia 
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Rodoviária Estadual, Corpo de Bombeiros, Samu, Guarda Municipal, Hospitais e 

outros, sendo que os profissionais destes órgãos utilizam veículos, motocicletas, 

helicópteros e outros equipamentos durante o atendimento. Tanto os profissionais dos 

órgãos citados, quanto os equipamentos utilizados por eles possuem um custo para o 

Estado. 

Desta maneira a principal intenção deste trabalho foi a apresentação dos 

principais fatores que levam a ocorrer acidentes de trânsito, bem como uma 

conscientizar os futuros condutores de veículos sobre situações cotidianas que podem 

ser evitadas.   

 

O RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

O presente trabalho foi desenvolvido através de uma breve pesquisa 

bibliográfica sobre os principais dados estatísticos referentes aos acidentes de 

trânsito, bem como ainda foram pesquisados a quantidade de acidentes de trânsito 

no ano de 2018 na cidade de Santa Cecília para a devida exposição durante a 

aplicação.  Posteriormente a pesquisa foi aplicado o tema “Prejuízos Econômicos 

Causados Pelos Acidentes de Trânsito” para alunos do 9º ano do Colégio Irmã Irene, 

com a intenção de criar consciência nos alunos sobre as questões de trânsito, nestes 

que serão furos condutores de veículos em um futuro próximo. Ao final da experiência 

foi aberto espaço para argumentação e perguntas.   

Foi utilizada como metodologia, para a aplicação do trabalho, aula expositiva e 

explicativa, utilizando-se de projetor, para a apresentação da palestra. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) O Brasil tem o quinto 

trânsito mais violento do mundo, mas o que nem todos sabem, é que os acidentes de 

trânsito também apresentam consequências para a economia do país. Os acidentes 

graves acarretaram, no primeiro semestre de 2018, um impacto econômico de cerca 

de R$ 96,5 bilhões para o país, e nos seis primeiros meses deste ano retiraram quase 

40 mil pessoas do mercado de trabalho.  

A OMS tem um estudo preliminar ao nosso que diz que um país perde em 

média 3% do seu Produto Interno Bruto (PIB) com acidentes de trânsito, gastos 
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relacionados com saúde, engarrafamentos, socorristas, polícia, entre outros. Mais de 

60% dos leitos hospitalares do Sistema Único de Saúde (SUS) são ocupados por 

vítimas de acidentes de trânsito. Nos centros cirúrgicos do país, 50% da ocupação 

também é figurada por vítimas de acidentes rodoviários. No ano de 2016, os mais de 

89 mil acidentes rodoviários resultaram em um custo de R$ 11,19 bilhões para o país, 

este valor é maior que o investimento feito em rodovias em todo o ano de 2017, que 

foi de R$ 7,9 bilhões. 

Existem diversos fatores que levam a ocorrências de um acidente de trânsito, 

como por exemplo, embriaguez e uso de drogas no volante, excesso de velocidade, 

má formação dos condutores e falta de sinalização das vias. Todos estes fatores 

podem resultar custos para as pessoas e para o Estado, bem como os danos 

causados que muitas vezes são irreparáveis.  

 

ACIDENTES DE TRÂNSITO ENVOLVENDO CONDUTORES EMBRIAGADOS 

 

O Código de trânsito Brasileiro (CTB), prevê nos artigos 291 ao 312 os crimes 

de trânsito, que são aqueles cometidos pelos condutores de veículos automotores. O 

artigo 306 do CTB descreve o seguinte: 

 

Art. 306. Conduzir veículo automotor com capacidade psicomotora alterada 
em razão da influência de álcool ou de outra substância psicoativa que 
determine dependência:  
Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição 
de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 
I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de sangue 
ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar alveolar; ou 
II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração da 
capacidade psicomotora 
§ 2º A verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida mediante teste 
de alcoolemia ou toxicológico, exame clínico, perícia, vídeo, prova 
testemunhal ou outros meios de prova em direito admitidos, observado o 
direito à contraprova 
§ 3º O Contran disporá sobre a equivalência entre os distintos testes de 
alcoolemia ou toxicológicos para efeito de caracterização do crime tipificado 
neste artigo. 

 

Segundo pesquisa do Comitê de Análise dos Acidentes de Trânsito/Projeto 

Vida no Trânsito, realizada na cidade de Curitiba/PR, 31% dos acidentes com mortes 

foram causados pelo fator álcool, perdendo apenas para o excesso de velocidade 

responsável por 35% dos acidentes com vítimas fatais.  
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Desta forma é possível constatar que além das mortes causadas estes 

acidentes geraram um grande prejuízo econômico, visto que, principalmente nos 

casos em que há morte, todos os órgãos estatais são acionados, causando uma 

grande movimentação da máquina pública, que vai desde o órgão que efetuou o 

socorro até ao órgão jurisdicional, gerando um custo alto para o Estado.   

O trânsito vem se tornando um problema cada vez mais difícil de se resolver, 

pois são várias as razões que levam a sua ocorrência. Os acidentes de trânsito geram 

um enorme ônus para Estado, ocasionando diversos prejuízos financeiros, não só 

para o Estado, mas também para os envolvidos, haja vista que em um sinistro de 

trânsito não há vencedor. 

 

MÁS CONDIÇÕES E FALTA DE SINALIZAÇÃO DAS VIAS 

 

Conforme pesquisa da Confederação Nacional dos Transportes de Rodovias, 

divulgada em novembro de 2017 as más condições da infraestrutura das vias também 

têm relação direta com os acidentes de trânsito. Segundo dados fornecidos pela 

Polícia Rodoviária Federal, no ano de 2016, foram registrados 89.318 acidentes nas 

rodovias federais brasileiras. O número de feridos chegou a 83.978 e o de mortes, a 

6.244. A Falta de sinalização ou a sinalização inadequada das rodovias foi apontada 

como a causa de 411 ocorrências, as quais resultaram na morte de 20 pessoas  

Em 2017, 59,2% dos mais de 105 mil km avaliados, pela Confederação 

Nacional dos Transportes, apresentaram problemas nas placas e nas pinturas das 

faixas laterais e centrais. As faixas centrais em 21,4% dos trechos não existiam, em 

desacordo com o Código de Trânsito Brasileiro, que não autoriza a liberação para o 

tráfego em rodovias antes de ser fixada toda a sinalização. A pesquisa também avalia 

as condições de pavimento e geometria das rodovias, e como um todo, 61,8% das 

rodovias foram consideradas como regulares, ruins ou péssimas.  

As ações de vândalos e acidentes contribuem para que a sinalização vertical 

seja depredada, mas, no caso da horizontal, somente o fluxo elevado de veículos 

acaba por consumir a sinalização, assim é necessário que as pinturas sejam mantidas 

regularmente. O Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes (Denit) 

desenvolve, desde 2012, o Programa BR-LEGAL, que tem como meta a cobertura de 

100% da malha rodoviária federal pavimentada e propõe a manutenção estruturada 

da sinalização das vias por um período de cinco anos. O Departamento Nacional de 
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Infraestrutura e Transportes (Denit) informa ainda que foram feitas intervenções na 

sinalização horizontal em aproximadamente 7.534 km e, na sinalização vertical, as 

intervenções chegaram a 11.760 km, além da implantação de dispositivos de 

segurança (elementos projetados e instalados ao longo de vias, interseções, ramos e 

acessos) em 5.094 km.  

 

FORMAÇÃO DOS CONDUTORES 

 

Um dos principais problemas do trânsito no Brasil é a má formação dos 

condutores, pois o processo de formação dos condutores, no Brasil, ignora algumas 

etapas. Na Europa, por exemplo, o contato com veículos vai desde cedo, pois a 

bicicleta é muito utilizada como veículo por todos, dando uma noção básica de 

deslocamento no trânsito. No Brasil, pelo contrário, a grande maioria das pessoas não 

tem o hábito de utilizar a bicicleta como veículo, saindo direto da condição de pedestre 

à de motorista de veículo em pouco tempo.  

Outro fator relevante é o pouco tempo de formação do condutor, bem como a 

corrupção dentro dos Centros de Formação de Condutores, ou Autoescolas como são 

conhecidas, pois atualmente existem várias denúncias de Centro de Formação de 

Condutores vendendo habilitações para pessoas que ao menos sabem dirigir, ou 

mesmo não sabem ler e escrever.  

O investimento em Educação no trânsito é precário, adolescentes prestes a 

iniciar suas habilitações para conduzirem veículos, sequer tem noções básicas das 

regras de trânsito. O condutor já experiente também tem pouca informação sobre o 

trânsito. Vejamos o que Código de Trânsito Brasileiro (CTB) em seu artigo 74 diz: 

 

Art. 74. A educação para o trânsito é direito de todos e constitui dever 
prioritário para os componentes do Sistema Nacional de Trânsito. 
§ 1º É obrigatória a existência de coordenação educacional em cada órgão 
ou entidade componente do Sistema Nacional de Trânsito. 
§ 2º Os órgãos ou entidades executivos de trânsito deverão promover, dentro 
de sua estrutura organizacional ou mediante convênio, o funcionamento de 
Escolas Públicas de Trânsito, nos moldes e padrões estabelecidos pelo 
CONTRAN. 

 

Desta forma é possível perceber que os órgãos responsáveis por promover 

educação no trânsito não estão cumprindo seu papel de forma satisfatória, haja vista 

a inércia destes em relação ao que está previsto no Código Brasileiro de Trânsito.   
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TIPOS DE DANOS RESULTANTES DE ACIDENTES DE TRÂNSITO  

 

Os principais tipos de danos que podem resultar de um acidente de trânsito 

são: Os danos materiais, os danos físicos e os danos morais. Todos estes trazem 

prejuízos financeiros, tanto para o cidadão comum, quanto para a administração 

pública.  

Danos materiais são aqueles que atingem diretamente o patrimônio das 

pessoas, podendo ser descritos por prejuízos gerados por uma ação ou omissão 

indevida de terceiros, ou seja, no acidente de trânsito são todos os prejuízos causados 

aos bens materiais, como por exemplo nos veículos, nas obras de arte da rodovia 

como pontes viadutos, nas residências, nas ruas e calçadas, entre outros. 

Dano corporal ou lesão corporal, também tipificado como crime no artigo 303 

do Código de Trânsito Brasileiro, é uma lesão exclusivamente física causada ao corpo 

da pessoa, que implique em desde uma lesão leve até a perda ou redução de membro 

ou função, que causa prejuízos relacionados a ocupação de leitos em hospitais, 

indenização do seguro DPVAT, utilização de socorristas para o atendimento, entre 

outros. 

Dano moral é representado pela lesão a direitos relacionados à dignidade da 

pessoa, ou, mais amplamente, aos direitos da personalidade, que causem sofrimento 

psíquico, constrangimento, ou qualquer tipo de desconforto a pessoa, sendo que estes 

normalmente geram prejuízos a pessoa que deverá pagar a indenização, bem como 

o custo da utilização da máquina judicial para resolver a lide. 

 

CONCLUSÃO 

 

O Brasil, atualmente é o quinto país do mundo onde há mais mortes no trânsito, 

sendo que na grande maioria, tais mortes são ocasionadas pelos mais variados 

fatores, causando, além da tristeza do término de vidas, um prejuízo econômico 

estratosférico para os cofres públicos. No Brasil hoje os acidentes de trânsito se gasta 

mais com acidentes de trânsito do que em investimento em outras áreas importantes 

para a sociedade, como por exemplo, na construção de rodovias.  

Uma das formas de diminuir a incidência de acidentes, é a conscientização dos 

condutores, dos fatores causadores destes, dos prejuízos causados, entre outros. Os 
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prejuízos financeiros causados pelos acidentes de trânsito são um pequeno item, 

porém muito relevante para a economia do país, devido aos altos custos que geram. 

Assim sendo a conscientização dos mais jovens é de suma importância, pois 

no futuro serão eles os condutores dos veículos, e a iniciativa de melhorar as 

condições de trânsito, deve ser tomada o mais breve possível, haja vista as péssimas 

condições atuais, para que num futuro próximo possamos viver com um trânsito mais 

seguro. 
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O DIREITO AO ACESSO À LITERATURA DENTRO DA EDUCAÇÃO : 

ATUALIZAÇÃO E REFORMA DAS BIBLIOTECAS MUNICIPAIS E SEUS 

ACERVOS 

 

Mansur Korczagin60 
Cirene Linzmeier Heyse61 

 

RESUMO 

 

O direito à educação está previsto na Constituição como direitos sociais e devem ser 
prestados pelo Estado, e com isso é necessário que se tenha escolas e bibliotecas 
que forneçam esse direito previsto. Certo tempo atrás foi realizado uma visita a 
biblioteca municipal de Mafra e notou-se que a mesma se encontra em condições 
precárias em relação a infraestrutura, com partes do teto caindo na fachada do prédio, 
e seu acervo também não é muito bom, pois apresenta-se desatualizado e em 
pequena quantidade. O proposito principal desse projeto é fazer com que a população, 
a iniciativa privada e o Estado ajudem a reestruturar esses prédios, para que os 
cidadãos tenham acesso à cultura e educação de qualidade, já que a educação  é um 
pilar que sustenta o desenvolvimento. Por isso deve-se preservar locais como 
bibliotecas, museus e escolas, pois são nesses lugares que vamos encontrar o futuro 
do país. 
 

Palavras-chave : Educação. Bibliotecas. Desenvolvimento. PROESDE. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 traz em seu texto os 

direitos sociais, dentre eles, a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, lazer e 

outros elencados no artigo 6°. 

A educação presente no artigo citado anteriormente, é considerado um direito 

social e sendo assim uma obrigação de ser prestado pelo Estado, porém não são 

todas as regiões do país que fornecem uma educação com qualidade. Nisso não se 

enquadram somente os colégios e escolas, mas também as bibliotecas municipais 

que geralmente não recebem a atenção necessária. 
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61Professora, Coordenadora local do PROESDE e orientadora da Universidade do Contestado – 
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Um exemplo de descuido com esses locais encontra-se em Mafra/SC, a qual 

possui uma estrutura muito precária, com pedaços da faixada caindo e com um 

espaço bem pequeno para uma biblioteca. 

Além da parte estrutural, o acervo também não se encontra em boas condições. 

É possível encontrar exemplares de livros muito antigos na Biblioteca Municipal, assim 

como não consegue atender uma cidade que possui uma Universidade, devido ao fato 

de ter poucas obras que possam contribuir para o desenvolvimento da cidade e 

também da região do Planalto Norte. 

O objetivo geral desse projeto é fazer com que as Bibliotecas Municipais sejam 

mais valorizadas, com o fim de atrair mais os cidadãos para que usufruam das obras 

disponíveis no acervo da biblioteca. 

Especificando um pouco mais os objetivos, é possível buscar parcerias com o 

Estado, que irá, assim como já faz, fornecer os funcionários para o devido espaço; 

parcerias com a iniciativa privada, que pode fornecer auxílio na estrutura e também 

do acervo da Biblioteca, e buscar junto a sociedade a doação de livros e criar 

programas que aproximem os mesmos desses espaços públicos. 

 

2 CONCEITO DE EDUCAÇÃO 

 

A Constituição da República traz esse direito social é dever do Estado, de todos 

e também da família, com a promoção e incentivo da sociedade, com o objetivo de 

desenvolver as pessoas e prepará-las para que possam exercer a cidadania. 

Moraes (2010) traz a definição do Supremo Tribunal Federal que os serviços 

de educação, sejam os dedicados pelo Estado, assim como os prestados por escolas 

ou colégios particulares são definidos como serviços públicos. 

Já Paulo e Alexandrino (2018) pensam o contrário em relação ao caráter 

público ou privado, que apesar de estarem sujeitos ao controle do Poder Público, 

essas instituições prestam serviços privados. 

A carta constitucional, além de tornar o direito à educação universal, oferta o 

ensino fundamental de forma obrigatória e gratuita. 
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2.1 O DIREITO À EDUCAÇÃO COMO UM MÍNIMO EXISTENCIAL: A PROIBIÇÃO 

DO RETROCESSO SOCIAL 

 

Em todas as áreas que são prestados serviços há a necessidade de definir 

parâmetros mínimos da realização destes. Coisa que não pode fugir da área da 

educação, e dessa forma o Estado não pode definir medidas de natureza material ou 

legislativa com o objetivo de não concretizar esses serviços. 

A Carta Constitucional brasileira coloca normas que definem direitos e 

garantias fundamentais que possuem aplicação imediata, demostrando que o poder 

constituinte originário concedeu uma força mais densa aos direitos fundamentais. 

Característica essa que se aplica aos direitos sociais, como o direito à educação, 

orienta o Poder Público a atribuir efetividade máxima a esses direitos. 

O princípio da proibição do retrocesso social, pretende baixar a margem de 

discricionariedade disposta ao legislador, em principal a normas com caráter 

constitucional, dependendo de um nível elevado das leis infraconstitucionais para que 

sejam efetivados os direitos e garantias fundamentais. 

 

2.2 COLISÃO DE PRINCÍPIOS E DIREITO À EDUCAÇÃO 

 

Os princípios dispostos na carta maior entram sucessivamente em colisão, isso 

ocorre pela ausência de limites sobre o conteúdo e alcance de cada um deles. 

Os princípios do ensino estão elencados no artigo 206 da Carta Maior: 

 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
- liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e 
o saber; 
- pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; 
- gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
- valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da 
lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos, aos das redes públicas; 
- gestão democrática do ensino público, na forma da lei; VII - garantia de 
padrão de qualidade. 
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 
escolar pública, nos termos de lei federal. 

 

São esses princípios que irão ministrar o sistema educacional brasileiro, 

devendo garantir condições iguais para que todos permaneçam nas escolas, 
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incentivando os alunos a aprender, ensinar seus colegas e realizando pesquisas que 

ajudem a ciência nacional. O Estado deve garantir a gratuidade de instituições 

públicas, como por exemplo as Universidades Federais, e garantindo também uma 

educação de qualidade para todos os alunos que estão frequentando escolas 

públicas. 

A ponderação exercida está geralmente ligada ao princípio da 

proporcionalidade, exigindo, assim, o sacrifício que o direito seja utilizado para a 

resolução do conflito, não sendo outro meio que seja mais ameno para que o resultado 

seja alcançado. 

Existem dois aspectos que tornam o direito à educação como fundamental à 

ordem jurídica nacional, passando até mesmo o sistema nacional. Trata-se dos 

aspectos substanciais e sistemáticos. 

Grande parte das Constituições possuem em seus catálogos vários direitos 

fundamentais, sendo que não existe esses catálogos sem que haja conflitos entre 

eles. Por isso a primeira obrigação desses direitos como uma disciplina é interpretar 

esse elenco tão grande de direitos fundamentais. 

Quando se trata de um direito social, como o direito à educação, acontece com 

frequência a colisão dos princípios elencados na constituição contra as políticas 

orçamentárias, ou seja, para que todos tenham acesso à uma educação de qualidade, 

vai depender muito da política adotada em determinado governo em relação aos 

limites impostos para os gastos que serão efetuados com essa área da sociedade. 

Por isso deve-se pensar muito bem em quanto se vai investir nessa área, pois sem 

educação o país não se desenvolve. 

 

2.3 O PRINCIPIO FEDERATIVO E A ORGANIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE ENSINO 

DA UNIÃO E DOS ESTADOS-MEMBROS 

 

A geografia e a formação cultural geralmente vão dizer como que os Estados 

constituem a federação, com a probabilidade de um território apresentar inúmeras 

diversidades relacionadas a cultura, a paisagem geográfica, aos costumes e também 

quando se trata de educação. Por isso, é importante criar uma rede nacional de ensino 

abordando todo o conteúdo que o Brasil abrange, como a diversidade cultural, 

geográfica, biológica, entre outras. 
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No Brasil, o princípio que orienta a divisão das competências entre os 

integrantes do Estado federal, trata-se da predominância do interesse, o qual diz que 

as matérias que tratam de interesses gerais, pertencem à União. Mesmo coisa quando 

se trata de matérias regionais, pertencendo aos Estados e interesses locais são 

inerentes aos Municípios. 

O sistema de repartição e organização dos processos de ensino são derivados 

do princípio federativo, sendo o orientador da Constituição e um forte fator que 

determina o Estado brasileiro. 

Compete à União criar legislações que determinem as diretrizes e bases da 

educação em âmbito nacional, assim como cabe aos Estados, perante uma 

autorização de Lei Complementar, fazer atribuições legais a determinadas questões. 

A Constituição prevê, no âmbito educacional, a divisão de competências das 

matérias entre seus entes federativos, juntando atribuições privadas e gerais, atuando 

no processo constitucional que ajuda na qualidade dos princípios norteadores da 

educação. 

A União é responsável pelo sistema federal de ensino, fornecendo auxílio 

financeiro para as instituições de ensino públicas, e também garantindo um padrão 

mínimo da qualidade no ensino. Cabe em especial aos Municípios zelar pelo ensino 

fundamental e pela educação infantil. Os Estados e o Distrito Federal serão 

responsáveis pela organização do ensino médio e fundamental. 

 

2.4 A EDUCAÇÃO NA ORDEM SOCIAL CONSTITUCIONAL 

 

A carta constitucional de 1988 deixou um espaço reservado para o direito à 

educação no Título VIII, que trata Da Ordem Social, e no capítulo III, que prevê Da 

Educação, da Cultura e do Desposto, previstos estes nos artigos 205 ao 214. 

Integrado aos direitos sociais e sendo um dever essencial do Estado. 

Antes da promulgação da Constituição de 88, a educação não era uma área 

muito importante para o Estado, devido ao sistema educacional publico ser como uma 

assistência daqueles que tinham condições financeiras de proporcionar aos seus 

filhos uma educação de qualidade. 

Dentre os princípios elencados na Constituição Federal, destaca-se o da 

Solidariedade, significando a possibilidade de integração entre Estados e/ou regiões, 

com o objetivo de desenvolvimento econômico e social, para que seja possível a 
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medição e distribuição das riquezas, garantindo o bem-estar das pessoas e 

aumentando a força das entidades pertencentes aos Estados. 

A educação apesar de ser um dever do Estado, essa atividade também pode 

ser exercida pela iniciativa privada, porém deve atender requisitos que são 

encontrados nos incisos I e II do artigo 209 da Constituição. 

Conforme previsto na Carta Constitucional: 

“Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes 

condições: I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público”. 

Dessa forma, para que a iniciativa privada consiga abrir uma instituição de 

ensino, é necessário o cumprimento dos incisos apresentados anteriormente. Ela 

precisa cumprir as normas da educação nacional, ou seja, precisa seguir as bases e 

diretrizes estabelecidas pela União. Assim como obter uma autorização e ser avaliado 

pelo Poder Público. Devendo também a lecionar os conteúdos considerados mínimos 

e serem ministrados obrigatoriamente em língua nacional. 

 

2.5 EDUCAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL 

 

A educação por ser um suporte do liberalismo, está sujeito a se tornar em uma 

mercadoria do que um simples serviço prestado pelo Estado, e podendo perder o 

caráter de um direito social e se tornando em um serviço do terceiro setor. 

Como previsto na Constituição, que a educação é um dever de todos e também 

do Estado, visando o desenvolvimento pleno das pessoas, assim como um preparo 

que os cidadãos para que exercem o seu poder, visa também o melhoramento da 

atividade do trabalho. Entretanto não é necessário somente ter o direito social, mas 

também obter uma educação com qualidade, e que seja servida para todos. 

Hodiernamente, a maior dificuldade é ter acesso à informação com qualidade, 

a qual não favorece o desenvolvimento das pessoas, excluindo-as socialmente, pelo 

simples fato de terem uma educação com a devida qualidade, e isso se deve pelo 

simples fato de não terem acesso a uma informação boa. 

Uma das funções das escolas, é fornecer para as pessoas uma educação de 

qualidade, conforme disposto na Constituição. E, assim, preparando para um futuro 

próximo, cidadãos mais envolvidos na sociedade e com uma consciência mais crítica. 

Porém, existem algumas dificuldades encontradas pelo caminho na busca de uma 
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educação mais democrática, citando alguns como: a formação incompleta dos 

profissionais da educação; ausência de recursos, entre outros fatores que tornam 

mais complexo o acesso à educação. 

 

2.6 APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA DE RECURSOS À EDUCAÇÃO 

 

Existe uma determinação na Constituição que a União deve aplicar no mínimo 

18% por ano da receita obtidas em impostos, e os Estado, o Distrito Federal e os 

Municípios são responsáveis pela injeção de no mínimo 25% das mesmas fontes que 

a União. 

Essa distribuição de recursos, previsto na Emenda Constitucional n° 59 de 

2009, assegura que as escolas que possuem o ensino obrigatório serão as primeiras 

a receber esses recursos, para que seja garantido a universalização, a garantia de um 

padrão de qualidade, se encaixando no plano de educação. 

 

2.7 DEVERES DO ESTADO EM RELAÇÃO AO ENSINO 

 

Encontra-se previsto no artigo 208 da Constituição que o Estado possui alguns 

deveres com a educação: 

 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de: 

I. - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para 
todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria 

II. - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
III. - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino; 
IV. - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) 

anos de idade; 
V. - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 

artística, segundo a capacidade de cada um; 
VI. - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 
VII. - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, 

por meio de programas suplementares de material didático escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 
§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua 
oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. 
§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino 
fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, 
pela frequência à escola. 

 



261 
 

 

O Estado possui a obrigação de fornecer um ensino educacional para crianças 

a partir dos 4 anos de idade até aos jovens de 17 anos, garantindo com que ofertado 

gratuitamente aos mesmos, e também para aqueles que não tiveram acesso quando 

tinham a idade citada no artigo. 

Caso o acesso à educação não seja obrigatório e gratuito, o Poder Público 

poderá ser responsabilizado pela incompetência da gestão em que se encontra. 

 

3 METODOLOGIA 

 

O método principal para a elaboração desse artigo foi a pesquisa em livros, os 

quais estão referenciados no final deste trabalho. 

A principal obra para a realização foi o da autora Eliane Ferreira de Sousa. Essa 

obra serviu para a formação do esqueleto do trabalho, sendo umas das poucas obras 

que tratam especificamente do Direito à Educação. 

As demais obras utilizadas para o complemento desse artigo foram os livros de 

direito constitucional de Alexandre de Moraes e dos autores Vicente Paulo e Marcelo 

Alexandrino. Além de utilizar a carta constitucional brasileira. 

 

4 RESULTADOS OU PLANO DE AÇÃO 

 

Se baseando no problema apresentado, em que a Biblioteca Municipal se 

encontra em condições muito ruins, assim como seu acervo que são antigos e 

desatualizados. 

Para solucionar essa adversidade é proposto o seguinte plano de ação: 

− Buscar parcerias com a iniciativa privada para ajudar a melhorar a estrutura 

desse espaço público; 

− Solicitar ao Governo do Estado ou do Município os profissionais para zelar 

pelo acervo da Biblioteca, assim como capacitar esses responsáveis; 

− Criar programas sociais para que a sociedade frequente mais esse local; 

− Fazer campanhas para arrecadar doações de várias obras literárias e livros 

com conteúdo científico; 

− Realizar atividades em conjunto com as escolas e colégios do Município; 

− Criar um dia para conto de histórias para crianças; 
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− Trazer o pessoal da terceira idade para realizar atividades concernentes com 

o local. 

 

Ao planejar essas atividades, pretende-se revitalizar esse espaço que com o 

passar do tempo foi se esvaziando e se tornou abandonado praticamente. 

Espera-se que com todas essas tarefas seja possível o crescimento do 

desenvolvimento de uma cidade, que ela dependa mais de um espaço tão importante 

como é uma biblioteca. 

E se esse projeto ter sucesso, a ideia é expandir para outras cidades da região 

e também do Estado de Santa Catarina, e futuramente para outros Estados da 

Federação. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A educação pode ser um forte pilar para o desenvolvimento de uma nação, mas 

de nada adianta se essa área não recebe a devida atenção, por isso é essencial que 

os governantes invistam mais recursos nesse campo. 

Portanto, é importante pedir aos representantes do povo mais investimentos 

nas escolas, colégios e também nas bibliotecas municipais para que seja possível o 

desenvolvimento das crianças, dos jovens, adultos e dos idosos, pois todos são 

responsáveis pelo crescimento do país, e tendo uma educação de qualidade, esse 

índice só tende a aumentar e por consequência do crescimento desse campo que o 

Brasil irá se tornar mais desenvolvido. 
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A IMPORTÂNCIA DA ROTAÇÃO DE CULTURAS PARA O DESENVO LVIMENTO 

REGIONAL 

 

Débora Fedenke Carvalho62 
Cirene Linzmeier Heyse63 

 

RESUMO 

 

Este projeto buscou identificar a quantidade de produtores da região, que realizam a 
rotação de culturas, mediante pesquisa de campo, utilizando-se de questionário do 
tipo fechado e posterior tabulação de dados, com o intuito de saber a média de 
produtores que conhecem essa metodologia e quais deles a realizam. A região 
escolhida para a aplicação projeto foi a Cidade de Mafra do Estado de Santa Catarina. 
Mostrar ao agricultor os benefícios da rotação de culturas, como controle de pragas e 
ganho em renda, ganho esse que incide em renda não só para o produtor como para 
o município como um todo, também se constitui na premissa desde projeto. O plano 
de ação para a implementação dessa temática perante o público alvo, é primariamente 
apresenta-la mediante folder s informativos, com um conteúdo de fácil compreensão 
e abrangente. O método escolhido para a abordagem dos produtores rurais (folder) é 
um método prático, de baixo custo e que possibilita atender um número maior de 
indivíduos, uma vez que esses folders irão ser distribuídos em lugares estratégicos, 
bem como para os próprios agricultores. O segundo plano de ação é a realização de 
palestras, com profissionais da área, repassando a informação de forma coerente e 
concisa para o público alvo. 
 

Palavras-chave : Rotação de culturas. Desenvolvimento regional. PROESDE. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A agricultura é uma das maiores influenciadoras do desenvolvimento 

econômico no Brasil. Essa modalidade além de ter grande destaque dentro do pais, 

fora dele o Brasil é um dos maiores exportadores de café e soja, segundo consta nos 

dados do IBGE (2017), logo, a agricultura é um grande gerador de renda dentro do 

pais. 

                                                           
62Acadêmica da 8ª fase do curso de Direito da Universidade do Contestado, campus Mafra SC.  E-

mail: deborafedenke@hotmail.com  
63Professor orientador do Curso de Extensão do PROESDE/2018 da Universidade do Contestado, 

campus Mafra SC.  E-mail: cirene@unc.br  



264 
 

 

A cidade de Mafra é essencialmente uma região agrícola. Mafra em extensão 

territorial tem cerca de 1.406 km², ou seja, 140.600 hectares e, segundo o IBGE (2017) 

86.975,030 hectares são destinados a agricultura. 

Diante desse fato, é de grande valia buscar novas práticas que desenvolvam 

ainda mais esse setor, para que seu crescimento seja constante, gerando ainda mais 

renda, tanto para homens do campo, quanto para o Estado com a arrecadação de 

impostos sobre essa cultura. 

Apensar do município de Mafra cultivar diversas culturas, o presente estudo 

abarcou especificamente os cereais soja e milho, buscando explicar como a prática 

da rotação de culturas - entre esses cereais - influencia no solo do plantio que 

posteriormente influenciará a geração renda pela crescente produção.  

Segundo o portal do IBGE, no ano de 2017 o município de Mafra cultivou em 

soja o equivalente a 23.000 hectares e em milho, no mesmo ano, cultivou o total de 

5.500 hectares. Analisando esses dados sutilmente, percebe-se que os produtores da 

região não utilizam da rotação de culturas na lavoura de sua propriedade.  

Diante dos dados obtidos, acima citados, far-se-á necessidade de levar aos 

produtores a informação sobre a importância da rotação de culturas no 

enriquecimento do solo, controle de pragas e controle de mercado, que 

consequentemente levará uma maior rentabilidade pela crescente produção, o que 

atinge a sociedade num todo.  

 

2 OBJETIVOS 

 

Este projeto objetiva informar aos agricultores rurais sobre a importância da 

rotação de culturas para maior geração de renda, fortalecendo o desenvolvimento 

regional do município de Mafra SC. Verificar, mediante pesquisa de campo, se os 

produtores rurais da região sabem sobre a existência da rotação de cultura, e quais 

os seus benefícios, para: enriquecimento do solo, controle de pragas e de mercado; 

Desenvolver e distribuir Folder informativo, para os produtores rurais, demonstrando 

a importância da rotação de culturas; Promover continuidade de ações aplicáveis à 

temática mediante palestras. 
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3 A ROTAÇÃO DE CULTURAS 

 

A rotação de culturas é uma prática agrícola que consiste em alternar diferentes 

tipos de culturas em um mesmo solo, ou seja, em cada safra agrícola é cultivado um 

cereal diferente, que diverge e muito na monocultura comumente utilizada. 

O solo utilizado para a plantação de cereais, como em diversas outras culturas, 

tem suas propriedades alteradas comparado ao do solo não cultivado. Para I. Bertal 

et.al (2004) o solo cultivado propicia negativamente, ”na densidade do solo, 

influenciando a infiltração da água, erosão hídrica e desenvolvimento das plantas”. 

O solo não cultivado tem seu ciclo natural, perfeitamente equilibrado 

ecologicamente, onde, as plantas dão o suporte e os nutriente naturais que o solo 

precisa, visto isso, esse tipo de solo é rico em nutrientes. 

Diferentemente o solo que possui uma única cultura semeada, introduzida pelo 

homem, ou seja, a monocultura, é um solo que com o passar dos anos vai perdendo 

os seus nutrientes, deixando a terra arrida, e não mais propícia para o cultivo de 

cereais (foco principal do presente projeto). Diante dessa falta de nutrientes naturais, 

se faz necessário a utilização de produtos não orgânicos para a recuperação desse 

solo degradado.  

Para Zimmermann (2011, p. 81): 

 

Essa especialização, contudo, é extremamente prejudicial ao solo, 
acarretando significativo desequilíbrio ambiental, devido ao desgaste e 
empobrecimento nutricional causados pela produção contínua de uma 
mesma planta e a consequente contaminação, gerada pelo uso 
indiscriminado de fertilizantes, com o intuito de manter ou recuperar a 
produtividade da terra, e de agrotóxicos, indispensáveis para combater as 
pragas que surgem em razão da uniformização das culturas. 

 

A monocultura veio para satisfazer a demanda da humanidade pelo alimento, 

em detrimento do ecossistema. Essa prática é comumente utilizada pelos grandes 

produtores rurais, que necessitam fazer uso de grande escala transgênicos para 

recuperar o solo degradado por essa prática, contudo, isso não é o suficiente para a 

regeneração do solo. 

Além da monocultura ser prejudicial ao solo, essa prática está em decadência 

no brasil, segundo o entendimento de Santos e Reis (2003, p. 15): 
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A monocultura, praticada de forma generalizada no Brasil, vem apresentando 
problemas alarmantes, tanto no aumento de custo de produção como nos 
baixos índices de produtividade das culturas, A degradação química dos 
solos a erosão, o aumento das doenças, das pragas e das plantas daninhas, 
os problemas físicos e biológicos de dolo, entre outros, são alguns dos fatores 
que vislumbram a decadência da prática de monocultura. 

 

Diante desse fato, far-se-á a necessidade de implantação de outro sistema de 

produção em grande escala, que não degrade o ecossistema, no que tange o 

desgaste do solo e, que sustente a grande demanda a população por alimentos e, 

além de tudo isso, não seja tão oneroso para o produtor rural. 

A resposta para os problemas da monocultura é a rotação de cultura, prática 

essa que consiste em alternar a plantação entre os cereais, ou seja, em cada safra é 

um tipo de cultivares, além da cobertura do solo entre safra. 

Para Gschwendtner (2018), Técnico Agrícola, atuante na região de Mafra - SC 

a rotação de cultura consiste em: 

 

Rotacionar o cultivo de determinada cultura na mesma área, sendo que em 
cada ano é utilizada uma cultura diferente. Na nossa região (MAFRA -SC) 
trabalhamos duas safras no ano, safra verão e safra inverno. A safra de verão 
vai de 1 de setembro a 30 de abril do ano subsequente, já a de inverno vai 
de 20 de junho a estendendo-se até o final do ciclo da cultura escolhida. A 
rotação então é trabalhada em cima de determinada safra, substituindo cada 
ano uma cultura diferente. Exemplo: safra verão 2017/2018 plantamos soja e 
sucessivamente na safra verão 2018/2019 plantaríamos milho. Exemplo: 
Safra inverno 2017/2017 trigo, safra 2018/2018 pastagem. 

 

Essa prática tem inúmeras vantagens, conforme estudo feito pela Embrapa, 

instituto criado em 26 de abril de 1973, que tem o intuito de realizar para desenvolver 

tecnologias que mantenham a produtividade do campo alinhado com o meio ambiente 

sustentável, nesse estudo a EMBRAPA (2004) ressalta a importância da rotação de 

cultura: 

 

Além de proporcionar a produção diversificada de alimentos e outros produtos 
agrícolas, se adotada e conduzida de modo adequado e por um período 
suficientemente longo, essa prática melhora as características físicas, 
químicas e biológicas do solo; auxilia no controle de plantas daninhas, 
doenças e pragas; repõe matéria orgânica e protege o solo da ação dos 
agentes climáticos e ajuda a viabilização do Sistema de Semeadura Direta e 
dos seus efeitos benéficos sobre a produção agropecuária e sobre o 
ambiente como um todo. 
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Diante disso, a rotação de culturas é a melhor forma de conservar o solo, 

mantendo os nutrientes naturais do solo. Além da melhora continua do solo, a rotação 

de culturas também auxilia no controle de pragas. 

Para cada tipo de cultura existe uma praga diferente e, quanto mais recorrente 

o cultivo, mais essas pragas vão surgindo em grande quantidade. Tão grande é este 

problema, que a partir de um momento essas pragas tornam-se impossíveis de serem 

combatido, o que além de decrescer produção, causa um aumento de uso de 

agrotóxicos para o combate dessas pragas. 

Pela monocultura criam-se os parasitas que a aniquilam. É um erro 

considerarmos cada patógeno e cada como um ser isolado, e combate-lo como tal. 

Na verdade, não existem seres isolados, existem somente comunidades, a qual, pode 

ser alterada pela modificação de qualquer um dos fatores do meio ambiente. (Grifo 

nosso) (IDO; OLIVEIRA, 2017, p. 10-11). 

Com o sistema de rotação de cultura há uma modificação no sistema ecológico, 

fazendo com que as pragas que ali estão não permaneçam ali, uma vez que para cada 

cultura existe uma praga diferente, logo, aquelas ali existentes, não permaneceram, 

sendo assim há um eficiente controle das pragas, mesmo sem usar agrotóxico. 

Quanto ao fator controle de mercado, a rotação de cultura é pioneira. Na 

monocultura comumente utilizada, desestabiliza a economia, uma vez que o mercado 

só disponibiliza uma cultura, havendo uma saturação de mercado e o produto perde 

seu valor. Quando se utiliza da rotação de culturas, alinhando também a safra com os 

produtores da região, em um patamar de igualdade de produção entre os cereais, o 

mercado se estabilizará, e as duas culturas serão favorecidas, logo, não haverá a 

saturação de apenas um produto e os preços de mercado permaneceram sem déficit. 

Logo, a rotação de culturas é o método mais eficiente e barato de manter uma 

lavoura, segura e produtiva, em médio e longo prazo. Esse sistema é a alternativa 

mais eficaz de manter a fertilidade do solo, sem o exagerado uso de transgênicos, 

deixando a lavoura livre de pragas e patógenos que possam colocar em risco a 

produção dos cereais. Não obstante a rotação de cultura mantem a sustentabilidade 

do sistema econômico, uma vez que não há uma saturação de produtos, mantendo 

assim um patamar estável de valores, ou seja, não há variação do valor econômico 

com consequência quedas de valores do produto comercializado, gerando ainda mais 

renda para os produtores da região. 
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4 METODOLOGIA 

 

A construção da temática abordada deu-se mediante construção bibliográfica 

para compreensão do que é o fenômeno da rotação de culturas e quais seus 

benefícios para a agricultura da região.  A “pesquisa bibliográfica é feita a partir do 

levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e 

eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites” (FONSECA, 2002, 

p. 32). 

Para a elaboração do presente estudo, foi realizada entrevista com um Técnico 

Agrícola que atua na região de Mafra-SC, para que ele relatasse como é a rotação de 

culturas na prática e se para ele é um sistema eficiente. A entrevista é uma das 

técnicas de coleta de dados, onde o pesquisador coleta informação sobre determinado 

assunto diretamente com a entrevista que tem conhecimento na área pesquisada. 

(CERVO; BERVIAN, 2002). 

Foi realizada uma pesquisa de campo para coleta de dados mediante 

questionário do tipo fechado, onde, “instrumento de coleta de dados constituído por 

uma série de perguntas [...]” (MARCONI; LAKATOS, 1999, p. 100), mediante 

ferramenta online disponibilizada gratuitamente pelo Google, a fim de saber quais os 

produtores da região praticam a rotação de culturas, e se conhecem a importância 

desse instrumento para a produção agrícola. 

 

5 RESULTADOS 

 

5.1 ENTREVISTA REALIZADA COM O TÉCNICO AGRÍCOLA 

 

A entrevista com o técnico agrícola, é de grande valia para o presente estudo, 

uma vez que o mesmo confirmou que a rotação de culturas é eficiente na prática 

quanto na teoria, abordada anteriormente. 

A primeira pergunta consistiu em explicar um pouco sobre o que ele entende 

por rotação de culturas, bem como exemplos sobre essa prática, onde nas palavras 

de Gschwendtner (2018), a rotação de culturas é a prática de: 

 

Rotacionar o cultivo de determinada cultura na mesma área, sendo que em 
cada ano é utilizada uma cultura diferente. Na nossa região (MAFRA -SC) 
trabalhamos duas safras no ano, safra verão e safra inverno. A safra de verão 
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vai de 1 de setembro a 30 de abril do ano subsequente, já a de inverno vai 
de 20 de junho a estendendo-se até o final do ciclo da cultura escolhida. A 
rotação então é trabalhada em cima de determinada safra, substituindo cada 
ano uma cultura diferente. 
Exemplo: safra verão 2017/2018 plantamos soja e sucessivamente na safra 
verão 2018/2019 plantaríamos milho. Exemplo: Safra inverno 2017/2017 
trigo, safra 2018/2018 pastagem. (Informação verbal). 

 

O consultor agrícola também nos falou um pouco sobre os benefícios da 

rotação de culturas para o setor rural:  

 

A rotação de cultura nos traz bastante benefícios, dentre ele, aumenta a 
qualidade física, química e biológica do solo, nos ajuda a controlar plantas 
daninhas resistentes a determinados herbicidas, rotacionando princípios 
ativos de produtos, pois cada cultura usa diferente produtos com diferentes 
métodos de ação. Facilita manejo de pragas, fungos, e com todos esses 
benéficos nos traz um aumento de produção significativo, mais lucros para o 
produtor rural e toda sua cadeia ao redor. (Informação verbal) 

 

Na continuidade da entrevista o consultor agrícola nos relatou a dificuldade da 

implantação da rotação de culturas e a resistência por parte dos produtores rurais da 

região: 

 

Mesmo com todos esses benéficos, ainda existe uma grande resistência dos 
produtores para implantar esse sistema, como principal fator podemos citar 
os preços dos grãos que rotacionam a cultura, pois hoje o milho por exemplo, 
é uma cultura que estamos tendo muita queda de preço, o que faz os 
produtores desistirem da rotação. Na hora de colocar a rotação de culturas 
em pratica os produtores rurais levam muito em conta o lucro de cada cultura 
e grau de risco que a cultura iria expor a ele. (Informação verbal) 

 

Ainda acrescentou sobre a dificuldade da rotação de culturas no inverno: 

 

Já em rotação de inverno, fica ainda mais difícil implantar essa pratica, pois 
quando falamos em plantar trigo a rejeição é ainda maior. O trigo é uma 
cultura muito difícil de ser feita, pois qualquer erro de praticas agrícolas, e 
principalmente o tempo não ajudar, o trigo não da qualidade, o que faz o 
mercado rejeitar a compra desse grão. Então o produtor continua em 
pastagem colocando gado na área o inverno todo, e que lhe espoem a um 
menor risco. (Informação verbal) 

 

Diante dessa entrevista, conseguimos perceber que a rotação de cultura ainda 

é uma prática não muito explorada pelo agricultor, mesmo sabendo ele dos benefícios 

que tal prática possui. 
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5.2 QUESTIONÁRIO 

 

O questionário foi aplicado em 30 (trinta) produtores rurais do município de 

Mafra – SC, nas comunidades de: Rio da Areia, Avencal do Meio, Rio Branco, Augusta 

Vitória, Pedra Fina, a fim de saber quais dele praticam a rotação de cultura e, se 

sabem a importância dessa prática para a produção agrícola. 

 

5.2.1 Análise e Tabulação de Dados   

 

O gráfico 1 nos mostra a média de idade entre os produtores da região de 

Mafra-SC, que todos estes possuem mais que 35 (trinta e cinco) anos de idade: 

 

Gráfico I – Idade. 

 
 

A segunda questão (gráfico 2) buscou saber se os produtores rurais conheciam 

ou não sobre a existência dessa prática agrícola, onde 53,3% disseram conhecer essa 

técnica, porém não conhecem o suficiente para aplicar. O não conhecimento dessa 

prática faz com que os produtores rurais deixem de melhorar sua produtividade, 

proporcionando um ganho financeiro futuro, não contribuindo para o desenvolvimento 

da região de Mafra-SC no quesito da agricultura. 
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Gráfico 2 – Você conhece a rotação de culturas? 

 
 

Como reflexo do Gráfico 2, o Gráfico 3 e 4 mostraram a não adesão dos 

produtores rurais da região a está pratica, contudo, observando os gráficos 

percebemos que essa prática está crescendo quanto a rotação na safra verão, tendo 

mais adesão do que a de inverno, somando 26,7% e a de inverno 16,7%, 

respectivamente. Confirmando, assim, o que o técnico e consultor agrícola nos 

acrescentou em sua entrevista, que a safra de inverno tem uma resistência grande 

pelos produtores rurais, tendo em vista a maior exposição ao risco nessa época do 

ano.  

 

Gráfico 3 – Safra inverno. 
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Gráfico 4 – Safra verão 

 
 

No gráfico 5, podemos ver que apesar da resistência dos produtores agrícolas 

em implantar essa técnica em suas lavouras, muitos deles apesar de pouco 

conhecimento sobre a rotação de culturas, pretendem em algum momento aplica-la, 

pois sabem mesmo que superficialmente os benefícios que essa técnica traz.  

 

Gráfico 5 – Pretende aplicar a rotação de culturas em algum momento na sua lavoura? 

 
 

Na próxima questão (gráfico 6), buscou-se entender o porquê desses 36,7% 

dos produtores rurais não tem interesse em aplicar, em algum momento, a rotação de 

culturas em suas lavouras nos mostrando que o motivo da não utilização futura da 

rotação de culturas, é o não conhecimento dos benefícios que essa prática traz.  
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Gráfico 6 – Se a resposta for Não, por qual motivo? 

 
 

Tendo em vista as pesquisas realizadas, conclui-se que a rotação de cultura, 

ainda, não é explorada o suficiente pelos produtores rurais da região de Mafra-SC. 

Pois, conforme os resultados apresentados anteriormente, ou seja, 53,3% (gráfico 2) 

ainda não conhecem essa prática suficientemente para aplicar em suas lavouras, 

contudo mesmo não tendo um conhecimento aprofundado 63,3% (gráfico 4), afirmam 

que aplicariam a rotação de culturas em sua lavoura. Já os 36,7% restante (gráfico 5) 

afirmam que não aplicariam essa prática, pois, conforme o gráfico 6 os mesmos não 

conhecem suficientemente os benefícios dessa prática para aplicá-la. 

Tendo em vista as informações supracitadas, conclui-se que a falta de 

conhecimento é o grande fator para a não aplicação essa técnica nas lavouras da 

região de Mafra-SC. Diante disso é de grande valia levar ao homem do campo o 

conhecimento e informação, sobre essa nova prática agrícola, que contribui não só 

para o produtor rural, mas para o desenvolvimento regional em um todo, uma vez que 

quanto mais produtiva uma lavoura, mais renda o município terá. Não obstante além 

de contribuir para o desenvolvimento regional, contribui para o meio ambiente, uma 

vez que quanto mais equilibrada naturalmente uma lavoura é, por meio da rotação, 

menos insumos agrícolas serão utilizados, corroborando para a não degradação do 

meio ambiente e a preservação da saúde humana.  

 

6 PROPOSTA DE AÇÃO 

 

A partir dos resultados obtidos, temos como proposta de ação, a distribuição 

de folders informativos e palestras. 
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6.1 DISTRIBUIÇÕES DE FOLDERS INFORMATIVOS. 

 

O folder informativo (sugestão de modelo figura 1 e 2 - ANEXOS) é a forma 

mais eficiente de atingir um grande número de pessoas, sendo este deixado em 

pontos estratégicos na cidade, como em lojas agropecuárias, lojas de insumos 

agrícolas, bem como entregar para os próprios produtores rurais in loco. Diante disso 

este instrumento, inicialmente, é o método mais eficiente e que possui um baixo custo 

benefício para atrair a atenção do público, fazendo com que o produtor rural busque 

mais informações acerca dessa modalidade de produção, que vai influenciar 

diretamente no segundo plano de ação: palestras. 

 

6.2 PALESTRAS  

 

As palestras deverão ser ministradas nas comunidades agrícolas da região de 

Mafra-SC, para levar ao conhecimento dos produtores rurais a prática da Rotação de 

Culturas, a importância para o benefício do solo, controle de pragas e controle de 

mercado. Com palestras bem fundamentadas, que levem o produtor rural a querer 

implementar essa prática em suas lavouras.  

 

7 CONCLUSÃO 

 

A proposta de um programa para ser desenvolvido com os produtores rurais dá 

região de Mafra-SC, por meio da implementação da rotação de cultura, apresentando 

a eles um compilado de informações, contribui significativamente para o 

desenvolvimento regional, quanto à produção agrícola da região.  

Nesta pesquisa buscaram-se informações relevantes sobre a importância da 

rotação de culturas para o desenvolvimento regional, no que tange ao setor agrícola 

da região de Mafra-SC, e para isso fez-se necessária à entrevista com um técnico 

agrícola, consultor da região, que esclareceu alguns aspectos sobre a rotação de 

culturas e se os produtores rurais da região atendidos por ele fazem ou não a rotação 

de culturas e, nos confirmou que a região de Mafra-SC, não aderiu, ainda a esta 

técnica. 

Para confirmar a tese de que a região de Mafra-SC não faz uso da rotação de 

culturas, elaborou-se questionário, sendo o mesmo aplicado em diversas região 
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agrícolas do Municípios de Mafra-SC, tais como: Rio da Areia, Avencal do Meio, Rio 

Branco, Augusta Vitória, Pedra Fina, abrangendo cerca de 30 (trinta) produtores 

rurais. Diante das pesquisas realizadas, concluímos que é de inequívoca importância 

investir nessa prática, uma vez a rotação de culturas é uma nova prática que veio em 

substituição a monocultura, contudo ao contrário desta, traz diversos benéficos para 

o agricultor rural quanto na nutrição do solo, ganho na produtividade, controle de 

pragas, bem como para o desenvolvimento regional, com o controle de mercado e 

aumento da produção agrícola. 

Desse modo, a proposta de ação é fazer com que os produtores rurais da região 

de Mafra-SC conheçam mais sobre essa técnica, buscando essa quebra de 

paradigma, saindo da monocultura para a rotação de cultura e, para isso é preciso 

implementar os planos de ação, tais quais: folder informativo, como método de ação 

primário e, após palestras com profissionais da área, para transmitir de forma 

educativa e clara para o público alvo, sobre a temática rotação de culturas.   
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ANEXOS 

 

Figura 1 – Modelo de Folder  FRENTE 

 
 

Figura 2 - Modelo de Folder  VERSO 
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DENGUE: AQUI NÃO! 

 

Caroline Carvalho Góis64 
Felipe Marmitt de Marafigo65 
Debora Aparecida Almeida66 

 

RESUMO 

 

Atualmente, a dengue representa no mundo um sério problema de saúde pública, 
especialmente em países tropicais, como o Brasil onde as condições do ambiente 
associadas à ineficácia das políticas públicas de saúde favorecem o desenvolvimento 
e a proliferação do Aedes aegypti, principal mosquito vetor. O controle, na atualidade, 
é uma tarefa complexa, tendo em vista os diversos fatores externos que determinam 
a manutenção e a dispersão tanto da doença quanto de seu vetor transmissor. Diante 
dessa problemática se faz necessário proporcionar situações de ensino e 
aprendizagem, incentivando uma postura interativa nos alunos com participação 
efetiva de eliminação de criadouros já existentes, ou de possíveis locais de 
reprodução do mosquito, interrompendo o seu ciclo de reprodução. Assim, o objetivo 
do trabalho foi estudar o vetor do Dengue, bem como apresentar formas de evitar a 
proliferação do Aedes aegypti e apontar reflexões sobre a interferência de fatores 
sociais, culturais e ambientais na saúde humana. 

 

Palavras chaves: Aedes aegypti. Dengue. Universidade. Prevenção. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Dengue é uma questão de saúde social muito significativa nos dias de hoje e 

se torna importante o combate a essa epidemia, para o controle e a prevenção da 

transmissão da doença. 

O projeto em relação ao combate do mosquito transmissor da dengue 

representa um desafio, por ser um sério problema de saúde pública, não apenas no 

município de Santa Cecília, mas no mundo como um todo. O Brasil, por ser um país 

tropical, oferece condições ambientais de proliferação do mosquito Aedes aegypti 

causador da dengue, porém não é só o aspecto ambiental que deve ser considerado 

de forma isolada, também são relevantes as questões culturais, as condições de 
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saneamento básico da população e a rápida adaptação do mosquito vetor às 

condições ambientais em que se encontra. É uma preocupação não apenas para 

órgãos governamentais, mas também para os educadores, pois as formas de manter 

o meio ambiente livre desse mosquito é adotar práticas diárias de combate e trabalho 

coletivo. Nesse sentido, Donalísio (2002) reforça que as medidas preventivas a serem 

adotadas pela população constituem-se de ações simples e eficazes, direcionadas 

principalmente aos criadouros. 

Sabe-se que grande parte dos fatores que contribuem para a ocorrência da 

Dengue é produzida pelo homem no meio urbano, pois se vive numa sociedade 

consumista que nem sempre destina os resíduos de forma adequada. Esses fatos 

apontam para a necessidade de mobilização social, visando à eliminação do 

problema. Tauil (2001) afirma que, além da melhoria das condições de urbanização e 

de habitação, coleta regular de lixo e abastecimento permanente de água encanada, 

se faz necessário um trabalho de educação escolar. Portanto, torna-se importante 

viabilizar a análise reflexiva em relação às práticas diárias de combate à dengue, para 

que se tenha um efeito real entre os alunos. 

Desta maneira, as atividades propostas nesse trabalho, que fazem parte do 

estudo e pesquisa e análise de resultado desenvolvido durante o trabalhos de final do 

curso de extensão do Programa de Educação Superior para Desenvolvimento 

Regional-PROESDE, tiveram por objetivo promover condições para que os alunos 

adquirissem conhecimentos e consciência do problema para participarem 

efetivamente de uma campanha coletiva e constante, enfatizando a responsabilidade 

social no resgate da cidadania numa perspectiva de que cada cidadão é responsável 

por si e pela sua comunidade (meio ambiente em que vive), desencadeando medidas 

de combate, como por exemplo, mudanças no meio ambiente que impeçam ou 

minimizem a propagação do vetor, evitando ou  destruindo os criadouros potenciais 

do mosquito. 

 

2 DENGUE 

 

O vírus da dengue é um arbovírus. Trata-se de vírus transmitidos por picadas 

de insetos, especialmente os mosquitos. Existem quatro tipos de vírus de dengue 

(sorotipos 1, 2, 3 e 4). Cada pessoa pode ter os quatro sorotipos da doença, mas a 

infecção por um sorotipo gera imunidade permanente para ele. 
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O transmissor (vetor) da dengue é o mosquito Aedes aegypti, que precisa de 

água parada para se proliferar. O período do ano com maior transmissão são os 

meses mais chuvosos de cada região, mas é importante manter a higiene e evitar 

água parada todos os dias, porque os ovos do mosquito podem sobreviver por um ano 

até encontrar as melhores condições para se desenvolver. Nota-se que  

 

Sem dúvida, a ‘sazonalidade’, a temperatura, o comportamento dos vetores, 
entre outras variáveis bioecológicas das epidemias de dengue, 
desempenham importante papel na viabilidade da transmissão. Algumas 
conclusões costumam orientar as medidas de controle da doença, pois 
esclarecem parte das chances concretas das diversas possibilidades 
epidêmicas. “Porém, perdem seu poder explicativo se forem examinadas 
como fatores independentes da realidade social em que ocorrem 
(DONALISIO, 1999, p. 60-61). 

 

Portanto, os fatores climáticos devem ser considerados no que diz respeito à 

prevenção do dengue, em conjunto com aspectos que envolvem a realidade social e 

cultural no ambiente em que o dengue ocorre. 

 

2.1 DESENVOLVIMENTOS DA DENGUE 

 

De acordo com o Ministério da Saúde (2002), a dengue é uma doença 

infecciosa causada por um arbovírus (vírus transmitido essencialmente por 

artrópodes) do gênero Flavivirus, cujo contágio se dá pela picada do mosquito 

chamado Aedes aegypti. No Brasil, existem os vetores da espécie Aedes aegypti e 

Aedes albopictus, sendo que este último não tem comprovada sua participação na 

transmissão do dengue, embora na Ásia seja um importante vetor. 

De acordo com a Fiocruz (2013), o vírus do dengue se divide em quatro tipos, 

denominados Den-1, Den-2, Den-3 e Den-4, sendo que o Den-3 é o tipo mais virulento, 

seguido pelo Den-2, Den-4 e Den-1 – a virulência é diretamente proporcional à 

intensidade com que o vírus se multiplica no corpo. O tipo 1 é o mais explosivo dos 

quatro, isto é, causa grandes epidemias em curto prazo e atinge milhares de pessoas 

rapidamente. 

Segundo Varella e Jardim (2009), a classificação 1, 2, 3 e 4 não estão 

relacionados à gravidade do quadro clínico, mas sim em relação à ordem em que 

esses vírus foram descobertos. Esses vírus são estruturas invisíveis aos microscópios 

comuns e são formados por apenas uma cápsula que protege um único filamento de 
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ácido ribonucléico (RNA), onde contem seus 10 genes, pouco, se comparado com a 

célula humana com aproximadamente 30 mil genes. 

De acordo com a Fundação Oswaldo Cruz (2013), o ciclo de transmissão da 

doença começa quando o mosquito Aedes aegypti, vetor da doença no Brasil, pica 

uma pessoa infectada. A partir daí, o vírus multiplicam-se no intestino do vetor e infecta 

outros tecidos chegando finalmente às glândulas salivares. Depois de infectado, o 

mosquito transmite a doença enquanto viver. Não há transmissão da doença pelo 

contato entre indivíduos doentes e pessoas saudáveis. Após a picada do mosquito, 

tem início o ciclo de replicação viral nas células estriadas, lisas, fibroblastos e 

linfonodos locais, então ocorre a disseminação do vírus no organismo humano. Os 

primeiros sintomas como febre, dor de cabeça e mal-estar surgem após um período 

de incubação que pode variar de 2 a 10 dias. Depois que a pessoa foi infectada por 

um dos sorotipos do vírus, adquire imunidade para aquele sorotipo específico. 

As manifestações clínicas do dengue, segundo o Ministério da Saúde(2009), 

variam desde um quadro de febre indiferenciada, comum em crianças, passando por 

um quadro febril de dois a sete dias, associado de mialgias, cefaleias e dor 

retroorbitária (atrás do olhos); anorexia, náuseas, vômitos, exantema (vermelhidão 

cutânea); leucopenia (redução de número de leucócitos no sangue), podendo ou não 

apresentar manifestações hemorrágicas, como sangramento de mucosa nasal, 

vaginal e gengiva (Dengue Clássica), até quadros graves conhecidos como Febre 

Hemorrágica da Dengue e Síndrome do Choque por Dengue. 

Segundo Varella, Jardim (2009) o ciclo de transmissão do Dengue começa 

quando o mosquito pica uma pessoa que está infectado pelo vírus da dengue. Ou 

seja, para que o mosquito seja infectado, quem foi picado deve apresentar o vírus na 

circulação sanguínea. Vale lembrar que o mosquito apenas transmite a doença, é um 

vetor que transporta o vírus da dengue. 

De acordo com o Ministério da Saúde (2002) e a Fiocruz (2013), o mosquito 

Aedes aegypti é escuro e rajado de branco nas pernas e corpo. Sua presença é mais 

comum em áreas urbanas e a infestação se intensifica em regiões com alta densidade 

populacional, em espaços com ocupação desordenada, onde as fêmeas têm maior 

oportunidade para a alimentação e dispõem de mais criadouros para desovar. Machos 

e fêmeas se alimentam de seiva de plantas, mas somente a fêmea pica o homem, 

preferencialmente durante o dia, para sugar sangue (hematofagia), alimento 

necessário à maturação dos ovos. A fêmea precisa das proteínas existentes no 
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sangue humano para produzir ovos viáveis, que se transformarão em larvas e, depois, 

em novos mosquitos. Geralmente, a hematofagia é mais feroz depois da cópula com 

o macho. 

Os ovos do mosquito medem aproximadamente 0,4 mm de comprimento, 

possuem cor branca e, com o passar do tempo, escurecem devido ao contato com o 

oxigênio. São depositados milímetros acima da superfície da água, são encontrados 

em recipientes como pneus, garrafas vazias, caixas-d’água, pratos de vasos de 

plantas. Junto com os ovos, a fêmea elimina uma proteína viscosa, que servirá para 

mantê-los aderidos à superfície, por isso é importante lavar com escova ou palha de 

aço as paredes dos recipientes que não podem ser eliminados, onde o ovo pode ficar 

grudado, por serem muito resistentes, são capazes de sobreviver até 450 dias, 

aguardando o próximo período chuvoso e quente “para eclodirem em 30 minutos, 

assim que entrarem novamente em contato com a água” (VARELLA; JARDIM, 2009, 

p. 13) e o desenvolvimento do embrião pode se dar em apenas 48 horas, em 

condições de umidade e temperatura (VARELLA; JARDIM, 2009). Por isso, a 

importância do combate continuado aos criadouros do mosquito em todas as estações 

do ano. 

Machos e fêmeas têm preferência em viver em ambientes úmidos de 

temperaturas que variam de 24 a 32ºC, acima de 40ºC ou abaixo de 5ºC são letais à 

espécie. O Aedes aegypti, depois de adulto, vive em média um mês, podendo chegar 

a 45 dias e nesse período, a fêmea pode apresentar vários períodos de postura, de 4 

a 6, nos quais chega a colocar 150 a 200 ovos por vez (VARELLA; JARDIM, 2009). 

Quando não encontra recipientes apropriados, a fêmea do Aedes aegypti pode 

voar até três quilômetros em busca de outros locais para depositar seus ovos e se a 

fêmea estiver infectada pelo vírus da dengue quando realizar a postura de ovos há a 

possibilidade de as larvas filhas já nascerem com o vírus, no processo chamado de 

transmissão vertical (FIOCRUZ, 2013). 

Desta forma, o controle do Dengue, na atualidade é uma atividade complexa, 

tendo em vista os diversos fatores externos que determinam a manutenção e a 

dispersão tanto da doença quanto de seu vetor transmissor. 

Portanto o controle vetorial do Dengue é uma ação coletiva que envolve 

gestores e sociedade, ou seja, da participação efetiva de diferentes setores da 

administração pública, mas também de cada morador na eliminação de criadouros já 
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existentes, ou de possíveis locais para reprodução do mosquito, interrompendo o ciclo 

de reprodução do mosquito vetor. 

Segundo Teixeira, Barreto e Guerra (1999), enquanto a imunização da 

população é uma possibilidade distante, a prevenção só pode ser realmente efetivada 

se, nas áreas de risco, for feito o combate ao vetor antes da introdução do vírus. 

Depois que o vírus já esteja em circulação, as medidas de combate ao vetor e a 

vigilância epidemiológica da doença tem baixa efetividade e os órgãos responsáveis 

pela prevenção do dengue enfrentam várias dificuldades em função da complexidade 

epidemiológica dessa doença. 

De acordo com o Ministério da Saúde (2009) as ações de combate ao Aedes 

aegypti estão focalizadas em duas estratégias, o controle e a erradicação. Ambas, 

incluem três componentes básicos: saneamento do ambiente; ações de educação, 

comunicação e informação; e combate direto ao vetor (químico, físico e biológico). 

Das ações citadas, destaca-se a importância dos trabalhos voltados a 

educação, pois para ser efetivada deve-se buscar a participação ativa das 

comunidades no processo de prevenção, implementação de metodologias 

pedagógicas capazes de proporcionar mudanças de comportamento no que diz 

respeito aos cuidados individuais e coletivos com a saúde e o meio ambiente, 

priorizando a necessidade da redução e a eliminação dos criadouros do mosquito 

transmissor da dengue. 

Além dos investimentos que os órgãos governamentais devem aplicar nos 

setores apropriados para a efetivação do controle do dengue, a escola também pode 

fazer parte desse processo no sentido de procurar estratégias e recursos pedagógicos 

adequados para sensibilizar os alunos e seus familiares sobre a problemática da 

doença em parceria com as secretarias municipais de saúde, pois como afirma 

Saviani (2010) 

 

A educação não é o principal determinante das transformações sociais e, 
consequentemente, não pode atuar de forma inteiramente autônoma. Ao 
contrário, sendo uma modalidade da prática social global, a educação só 
pode impulsionar as transformações articulando-se com os movimentos 
sociais populares que lutam para superar a ordem social atual (SAVIANI, 
2010, p. 30). 

 

De acordo com as Diretrizes Curriculares da Educação Básica (2008), a 

construção de uma aprendizagem significativa no ensino de Ciências se dá quando o 
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estudante atribui sentido e significado aos conteúdos científicos escolares e o 

professor é quem pode determinar estratégias que possibilitam maior ou menor grau 

de generalização e especificidade dos significados construídos. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Para a execução do projeto, foram realizadas discussões da dupla acerca do 

tema a fim de esclarecer o nível de conhecimento que se tinha antes da pesquisa e 

comparar com o conhecimento obtido no decorrer desta. Ainda, foram realizadas 

diversas pesquisas, em sites, livros e artigos já publicados, assistidos vídeos 

publicados na internet, numa perspectiva metodológica problematiza Dora e 

contextualizada, com o fim de analisar a doença por diversos pontos de vista e obter 

um resultado mais preciso, visando a reflexão e a mudança de atitudes em relação ao 

meio ambiente. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O projeto desenvolveu atividades que viabilizaram a análise reflexiva em 

relação às práticas diárias de combate à dengue, através de pesquisas, vídeos e 

atividades interativas que tiveram o intuito de incentivar mudanças de hábitos e 

preservação do meio em que vivem, favorecendo a qualidade de vida e saúde. 

Durante a apresentação do Projeto, o tema foi considerado relevante por se 

tratar de um problema que atinge a população não só do município de Santa Cecília, 

como também outras regiões. Cabe destacar que a direção colocou-se à disposição 

para auxiliar na realização do projeto. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Observa-se a necessidade imediata de mudanças de hábitos em relação às 

questões envolvendo a dengue, ou seja, trabalhos contínuos sobre a importância de 

adotar novos hábitos para combater o vetor. 

A universidade é o espaço ideal para se desenvolver projetos que priorizem os 

cuidados individuais e coletivos com relação à saúde e o meio ambiente, pois 

representa uma parcela significativa da comunidade em que está inserida e quando 
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os acadêmicos realizam ações pertencentes ao tema proposto estão estendendo 

essas ações às suas famílias e amigos. 

Nesse contexto é essencial que a universidade continue proporcionando 

reflexões e ações para que os alunos conheçam a real situação do problema em 

questão em sua comunidade e percebam que cada um deve fazer a sua parte, não 

individual, mas coletivamente e de forma contínua, pois o controle de vetores 

transmissores do vírus do Dengue só terá êxito se houver um esforço de toda a 

sociedade. 
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SUSTENTABILIDADE E DESENVOLVIMENTO REGIONAL: UMA AB ORDAGEM 

NECESSÁRIA NO ÂMBITO ESCOLAR 

 

Ana Paula Dernys67 
Cirene Linzmeir Heyse68 

 

RESUMO 

 

Este trabalho apresenta os elementos que constituem a estrutura do relato de 
experiência para os trabalhos de final do curso de extensão do Programa de Educação 
Superior para Desenvolvimento Regional – PROESDE, bem como, as propostas que 
ampliem o estudo da sustentabilidade no âmbito escolar.  Estas visaram basicamente 
as formas de como introduzir aos estudantes uma visão mais ampla e compreensível 
ao assunto, deixando claro as diversas formas de viver de forma sustentável com os 
recursos já disponíveis no meio em que estes vivem. O ambiente escolar é o local 
mais adequado para tratar deste tema, pois constitui o espaço que o ser humano 
adquire a maior parte dos conhecimentos que leva para a sua vida. Por se tratar de 
um tema de suma importância, a sustentabilidade vem ganhando destaque em 
estudos avançados que faz entender a real preocupação dos indivíduos em viver  em 
um ambiente sustentável, com maior qualidade de vida e além disso proporcionara as 
próximas gerações que também possam usufruir deste bem.  

 

Palavras-chave : Ambiente escolar. Sustentabilidade. PROESDE. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Como os avanços tecnológicos advindos e as várias mudanças ocorridas no 

meio ambiente e no meio social, torna-se atualmente visível uma grande  preocupação 

por parte da sociedade na busca pela melhor qualidade de vida. Atualmente vivemos 

em um mundo alimentado pelo consumo excessivo onde os produtos adquiridos 

crescem em quantidades exorbitantes e desta forma além de favorecer nas atividades 

cotidianas acabam se tornando desnecessários na medida que podemos transformar 

os já existentes em novos. 

Desta forma, surgem os seguintes questionamentos: O que é viver de forma 

sustentável? Até que ponto o consumo em excesso proporciona uma melhor 
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qualidade de vida?  Quais são os problemas que esta ação proporciona no meio 

ambiente, bem como para a sociedade? Qual é o papel da escola em proporcionar ao 

seu público os benefícios, ao meio, bem como apontar os caminhos que possibilitem 

a prática da sustentabilidade? Porque não reutilizar, aplicar formas que ajudem na 

prática da sustentabilidade?  

Por este e muitos outros motivos torna-se de grande importância a abordagem 

da sustentabilidade no ambiente educacional, pois essas iniciativas proporcionam ao 

estudante das diferentes faixas etárias a maior visibilidade dos problemas 

ocasionados pelas ações não sustentáveis que acarretam tanto problemas para os 

mesmos, bem como para as futuras gerações. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 O CONCEITO DE SUSTENTABILIDADE  

 

Ao se falar em sustentabilidade é notável que a maioria das pessoas 

desconhecem este conceito por se tratar de um tema bem atual, mas o interesse em 

descobrir prevalece. 

A expressão “sustentabilidade” foi citada pela primeira vez, pela ex-ministra da 

Noruega, Gro Harlem Brundtland, no ano de 1987, na qual atuava como presidente 

em uma das comissões da Organização das Nações Unidas, na qual em seu livro 

destacou o seguinte conceito para termo: "Desenvolvimento sustentável significa 

suprir as necessidades do presente sem afetar a habilidade das gerações futuras de 

suprirem as próprias necessidades". 

Para Schweigert (2007) o conceito de sustentabilidade é: 

 

A interpretação da sustentabilidade se vincula a efeitos sociais desejados, as 
funções práticas que o discurso pretende tornar realidade objetiva. 
Sustentabilidade é vista como algo bom, desejável, consensual. 
Sustentabilidade também pode ser considerada nova ordem de eficiência 
econômica que beneficia todos os cidadãos, em vez de beneficiar poucos em 
detrimento de muitos.  

 

Neste mesmo sentido destaca os autores Cabestré, Graziade e Polesel Filho 

(2008) quanto as relações entre a sustentabilidade e a sociedade:  
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Sustentabilidade seria a relação entre os sistemas econômicos e os sistemas 
ecológicos na qual a vida humana continuaria indefinidamente e os efeitos 
das atividades humanas permaneceriam dentro de limites sem destruir a 
diversidade, complexidade e funções do sistema ecológico de suporte da 
vida.  

 

 Desta forma, o tema segue diversos conceitos quando relacionado ao 

desenvolvimento, pois esta constitui uma forma de progresso, de adaptação que se 

tornou emergente em debates entre governantes e a sociedade, pois está diretamente 

ligada a questões ambientais e de desenvolvimento social. 

Este termo não está apenas ligado a questão ambiental, quando falamos de 

sustentabilidade devemos falar sobre a ligação ente a questão econômica e social, 

pois ambas contribuem para o desenvolvimento sustentável de uma região. O 

desenvolvimento sustentável é desta forma um objetivo a ser concretizado e a 

sustentabilidade é o procedimento para alcança-lo.  

O desenvolvimento econômico sustentável é aquele que advém de maior 

eficiência na parte produtiva aliado ao consumo regrado dos recursos disponíveis. 

Com relação ao desenvolvimento sustentável na sociedade, esta pressupõe que os 

indivíduos tenham uma vida digna com aquele que lhe es disponibilizado, de forma 

que contribua para a diminuição dos níveis de pobreza e de desigualdade, fazendo 

com que tudo que lhe é oferecido se torne o suficiente. 

 

2.2 A NECESSIDADE DO DEBATE SOBRE A SUSTENTABILIDADE 

 

A sustentabilidade começou a entrar em discussão partir de seu surgimento 

que acorreu na a partir dos anos 1980, mas foi nas últimas décadas que as 

organizações trataram especificamente do tema. Sabendo que este é um problema 

sistêmico, espalhado por todo o território de nosso país, as empresas, bem como a 

sociedade em geral, começaram a desenvolver técnicas que solucionassem o 

problema, pois se tornou mais claro os benefícios de sua aplicabilidade no meio em 

que vivem. 

A ação humana pode ser considerada como um dos principais pilares que 

ocasionaram a importância de tratar a sustentabilidade com mais ênfase. Com as 

contribuições vindas através da Revolução Industrial, que trouxe inúmeros avanços 

tecnológicos relacionados com a maneira de produzir com eficiência, também é visível 
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a gama de pontos negativos de esta possibilitou, com destaques aos grandes 

problemas ambientais que ainda continuam aumentando em grandes níveis.  

Porém apesar da disponibilidade de várias formas de contribuam para a 

resolução deste problema, é indispensável que este não seja apenas um ponto a ser 

discutidos na fonte principal do problema, pois torna-se insuficiente, desta forma para 

que ocorra grandes avanços é necessário a cooperação de três organizações: a 

sociedade, as empresas e o governo. 

Outro fator que está ligado a importância de se falar em sustentabilidade e 

possui ligação direta com os pontos negativos advindos da ação humana é o consumo 

excessivo, em outras palavras, o consumismo. A busca cotidiana dos indivíduos em 

adquirir formas, equipamentos, ou outros meios existentes para facilitar as atividades 

do dia a dia faz com que este traga resultados maléficos. 

Para a pesquisadora Fátima Cardoso (2010), do Instituto Akatu o consumismo 

tem ligação com a cultura social, conforme dispõe seu pensamento em um dos seus 

relatos: 

 

Os seres humanos estão imersos em sistemas culturais, são moldados e 
restringidos por suas culturas, e em sua maioria agem somente dentro da 
realidade cultural das suas vidas. As normas, símbolos, valores e tradições 
culturais com que uma pessoa cresce se tornam ‘naturais’. Assim, pedir para 
as pessoas que vivem em culturas de consumo para reduzir seu consumo é 
equivalente a pedir que elas parem de respirar – podem fazer isso por um 
momento, mas depois, sufocantes, vão inspirar novamente.   

 

Desta forma, é visível a dificuldade da mudança de comportamento 

consumerista, porém se torna necessário na qual a sociedade deve mudar ou então 

ampliar sua cultura para que esta contribua para o bem de todos. Ainda a 

pesquisadora elencou uma base que possibilitou a menção da quantidade excessiva 

de produtos adquiridos pelos seres humanos, conforme o disposto a seguir: 

 

Segundo dados do relatório, em 2006 as pessoas no mundo todo consumiram 
US$ 30,5 trilhões em bens e serviços, 28% a mais do que dez anos antes. 
Além das despesas com itens básicos, como comida e moradia, as pessoas 
gastam mais em bens de consumo conforme aumenta a renda. Somente em 
2008, foram vendidos no mundo 68 milhões de veículos, 85 milhões de 
refrigeradores, 297 milhões de computadores e 1,2 bilhão de telefones 
celulares.  
Para produzir tantos bens, é preciso usar cada vez mais recursos naturais. 
Entre 1950 e 2005, a produção de metais cresceu seis vezes, o consumo de 
petróleo subiu oito vezes e o de gás natural, 14 vezes. Atualmente, um 
europeu consome em média 43 quilos em recursos naturais diariamente – 



291 
 

 

enquanto um americano consome 88 quilos, mais do que o próprio peso da 
maior parte da população. 
Além de excessivo, o consumo é desigual. Em 2006, os 65 países com maior 
renda, em que o consumismo é dominante, foram responsáveis por 78% dos 
gastos mundiais em bens e serviços, mas contam com apenas 16% da 
população mundial. Somente os americanos, com 5% da população mundial, 
ficaram com uma fatia de 32% do consumo global. Se todos vivessem como 
os americanos, o planeta só comportaria uma população de 1,4 bilhão de 
pessoas. A pior notícia é quem nem mesmo um padrão de consumo médio, 
equivalente ao de países como Tailândia ou Jordânia, seria suficiente para 
atender igualmente os atuais 6,8 bilhões de habitantes do planeta.  

 

Além do consumo excessivo, para a construirmos uma sociedade sustentável 

é necessário enfrentar diversos desafios. Conforme Sartori, Latrônico e Campos 

(2013) preconiza em seu estudo os desafios a serem enfrentados são: 

 

1. Implementar normas de proteção ambiental; 
2. Capturar os impactos externos das atividades além do nível local; 
3. Reconhecimento da sustentabilidade social; 
4. Desenvolvimento humano; 
5. Erradicação da pobreza; 
6. Produção e consumo equilibrado; 
7. Incentivo à educação; 
8. Desenvolvimento e manutenção de recursos ambientais; 
9. Eficiência na alocação de recursos; 
10. Cooperação entre stakeholders, governos e sociedade civil; 
11. Metodologias e indicadores de sustentabilidade de acesso público; 
12. Uso de indicadores complementares nas avaliações; 
13. Uso de abordagens holísticas; 
14. Indicadores para a medição do consumo de recursos; 
15. Sensibilização da população; 
16. Usar um padrão de avaliação comparativa entre países; 
17. Conciliar objetivos locais com os objetivos globais; 
18. Pesquisas aplicadas e que trazem resultados práticos; 
19. Equilíbrio entre os pilares da sustentabilidade; 
20. Indicadores de sustentabilidade dinâmicos; 
21. Indicadores voltados para os sistemas empresariais e locais; 
22. Participação pública no planejamento; 
23. Participação da ciência e da tecnologia. 

 

Portanto, os desafios elencados ressaltam a necessidade da cooperação entre 

o indivíduo, a sociedade, os governantes para que juntos possam enfrentar os 

desafios e conseguir atingir os resultados esperados. 

Para finalizar sobre a importância do debate sobre a sustentabilidade é possível 

concluir que não haverá avanço tecnológico que garanta ao desenvolvimento regional 

sustentável se a mudança cultural não for efetivada e que a cooperação deve 

prevalecer na busca dos resultados. 
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2.3 A ESCOLA COMO FONTE PRINCIPAL PARA A OBTENÇÃO DE 

CONHECIMENTOS  

 

A educação constitui a base da sociedade, pois através dela o ser humano se 

sente capaz de se impor aos desafios a ele impostos no cotidiano, ou seja, desperta 

neste o desenvolvimento intelectual necessário para entender as mudanças na 

sociedade em que vive (LIMA, 2003). 

É o local que adquirimos a maior parte dos ensinamentos que levaremos para 

a vida futura, bem como fazemos a transmissão aos que depois de nós advirem. É 

neste que lugar que aprendemos a conviver com os demais, a dividir o que já se sabe, 

e receber o que ainda é novo.  

Cada fase escolar adquiriu um determinado tipo de conhecimento. 

Nas series iniciais, o objetivo é fazer com que se efetive a adaptação desta no 

novo meio, é fazer entender que a convivência com os demais é necessária, pois a 

rotina escolar ali se inicia. 

No ensino fundamental, valendo-se do que é ensinado nas series anteriores, o 

conhecimento de constitui em fazer a pratica da leitura, da escrita, aprender a efetuar 

cálculos, o estudo do meio ambiente e da política, bem como dos valores básicos para 

a vivencia em sociedade. 

No ensino médio, é o momento confuso, desesperador e de muito aprendizado, 

o conhecimento se baseia no aprofundamento das matérias já estudadas, bem como 

o surgimento de novas, é hora de aprender línguas estrangeiras, e fazer a ligação do 

que mais te desperta e escolher sua profissão do futuro, embora esta não seja regra 

geral. 

 

2.4 A ABORDAGEM DO TEMA SUSTENTABILIDADE NO ÂMBITO ESCOLAR  

 

Como acima já citada a importância da escola na vida dos seres humanos, com 

o tema sustentabilidade não seria diferente. Impor a sustentabilidade na escola é 

apresentar aos estudantes um modelo de práticas e ensinamentos, voltados para o 

desenvolvimento sustentável do planeta.  Não restam dúvidas do impacto positivo que 

este proporcionará, pois os estudantes de hoje serem os adultos de amanhã, e tudo 

que que for feito de melhor agora resultará em benefícios futuros que garantiram a 

sua melhor qualidade de vida. Tão importante quanto lhe proporcionar um novo 
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aprendizado é saber que ao retornar a suas casas repassaram para suas famílias, 

sociedade ou outros grupos sociais.  

A necessidade da abrangência do assunto verifica-se fundamental, pois a 

geração atual está diante de elevados níveis de degradação e de escassez de 

recursos advindos da natureza. Com base nisso, faz-se necessário que estes 

conheçam os problemas ambientais, bem como sociais de maior evidencia no local 

em que vivem e junto com seus professores e demais colaboradores do ambiente 

escolar a buscar métodos, formas que evitem ou então diminuam esse visível (LIMA, 

2003).  

Neste mesmo sentido discorre Fritjof Capra: 

 

[...] um sistema de educação para a vida sustentável, baseado na 
alfabetização ecológica, dirigido às escolas de primeiro e segundo grau. Esse 
sistema envolve uma pedagogia cujo centro mesmo é a compreensão do que 
é a vida; uma experiência de aprendizado no mundo real (plantar uma horta, 
explorar um divisor de águas, restaurar um mangue), que supera a nossa 
separação em relação à natureza e cria de novo em nós uma noção de qual 
é o lugar ao qual pertencemos; e um currículo no qual as crianças aprendem 
os fatos fundamentais da vida que os resíduos de uma espécie são alimentos 
de outra; que a matéria que circula continuamente pela teia da vida; que a 
energia move os ciclos ecológicos vem do sol; que a diversidade é a garantia 
da sobrevivência; que a vida, desde os seus primórdios há mais de três 
bilhões de anos, não tomou conta do planeta pela violência, mas pela 
organização em redes. 

 

A própria legislação brasileira, na respectiva Constituição da República 

Federativa do Brasil, nas palavras no constitucionalista Araújo Nunes que dispõe em 

seu livro a importância da sustentabilidade: 

 

A Constituição Federal brasileira de 1988 nos artigos 225 e 186 assegura aos 
cidadãos o direito e proteção, fala de um meio ambiente equilibrado e 
preservado ecologicamente numa visão de sustentabilidade e que o 
desenvolvimento econômico e o uso dos recursos naturais devem ser feitos 
de forma consciente, evitando ações devastadoras do meio ambiente. 
 

Quanto a aplicabilidade destas ações deve ser feita através de aulas teóricas e 

práticas que embora levem um pouco de tempo, são fundamentais para só assim terão 

noção dos benefícios que dali surgiram.  
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3 METODOLOGIA 

 

A classificação da pesquisa quanto aos objetivos gerais se da como 

exploratória, já que tem por finalidade apresentar o tema exposto e discutido, 

induzindo o autor a criar suas próprias concepções e por fim conseguir desenvolver e 

suas ideias. 

Este trabalho executado pode ser classificado também como pesquisa 

bibliográfica de acordo com o método de coleta de dados ser composto principalmente 

por notícias e artigos científicos já publicados com conteúdo científico ou técnico, que 

possibilita a construção de projeto bem elaborado com dados já existentes e de toda 

forma validos que ampliem a melhor compreensão do que está sendo exposto. 

Com relação ao público de este deve atingir, o presente projeto tem como 

público alvo os estudantes das escolas, pois as propostas que serão elencadas a 

seguir devem ser elaboradas no âmbito escolar, sem descartar a importância da 

prática em outros locais.  

 

3.2 PROPOSTAS DE AÇÃO 

 

3.2.1 Semana Acadêmica Sobre Sustentabilidade 

 

Uma proposta para esse problema apresentado seria a realização de uma 

semana de estudos dedicada exclusivamente ao tema sustentabilidade e 

desenvolvimento regional. Esta semana de estudo pode contar com o apoio de outras 

instituições locais que também fizesse incentivo de desenvolver propostas de ajudem 

a minimizar esses problemas ou se estas já fazem demostrar aos acadêmicos seus 

benefícios, tornando assim uma troca de conhecimentos.   

Além de possibilitar a troca de conhecimento entre alunos e instituições, seria 

de enorme valor que em determinado período da referida semana de estudos, o local 

educacional seja aberto ao público, na qual pessoas próximas aos alunos ou todos 

aqueles que possuem interesse tenham acesso as palestras, bem como das 

atividades desenvolvidas pelos acadêmicos, deixando em evidencias os benefícios 

imediatos e futuros advindos destas ações. 
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3.2.2 Aulas Práticas Sobre o Que é Ensinado em Sala de Aula 

 

A segunda proposta seria a implementação de aulas práticas sobre os assuntos 

já trabalhados na sala de aula, pois estes colocariam em contato direto com o 

problema e a sua solução. Alguns exemplos de aulas práticas: a construção de 

sistemas de coletas de lixo conforme a necessidade do local estimulando a pratica do 

reaproveitamento, a conscientização sobre o consumo excessivo de produtos que de 

alguma forma são desnecessários, o ensino pratica do consumo adequado da agua e 

de outros recursos naturais disponíveis entre outros.  

 A implementação de tal proposta se daria por meio de convênios com p 

produtores rurais quando ambiente escolar em territorial rural e com relação a 

ambientes escolares urbanos além da escola a parceria com instituições que já 

trabalhem com o ramo da sustentabilidade e desenvolvimento regional. 

 

4 RESULTADOS 

 

Ao chegar ao fim deste proveitoso curso, faz-se necessário elencar os diversos 

resultados positivos de dele surgiram. 

A cada nova matéria surgia um desafio, pois o estudo relacionado ao 

desenvolvimento regional constitui um tema que está em constante mudança. 

Portanto proporcionou para mim como acadêmica desenvolver soluções, inovações 

que beneficiassem a região de atualmente resido.   

Com relação aos resultados das propostas, estes só evidenciam significativos 

avanços que iram contribuir para o desenvolvimento da região, trazendo inúmeros 

benefícios a sociedade em geral. 
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A CONSECUÇÃO DA LEI DE MIGRAÇÃO NA REGIÃO DE CURITI BANOS: UMA 

POSSIBILIDADE ATRAVÉS DA PARCEIRA COM O EMPRESARIAD O 

 

Gabriel Batista de Sousa 
Silas Wildson Ribeiro 

 

RESUMO 

 

O presente relato de experiência tem por objetivo descrever quais os problemas 
enfrentados por imigrantes na chegada ao Brasil, com relação à procura por emprego. 
O trabalho parte da nova Lei de Migrações, sancionada no ano de 2017 e de relato de 
imigrante residente no Brasil. Imigrante haitiano fora entrevistado, que detalhou quais 
os problemas enfrentados por ele quando da procura por emprego no País e relatou 
sobre suas pretensões laborais. 
 

Palavras-chave : Imigração. Trabalho. Políticas públicas. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho surge em um momento de grande demanda social em 

acolher imigrantes que chegam ao Brasil. Parte do proposto vem da atualização da 

Lei de Imigrações, datada de 2017, que define novos conceitos e parâmetros para a 

consecução de políticas públicas que deem cabo de problemas desencadeados pela 

abertura – ou pela falta – das fronteiras brasileiras.  

O primeiro dos problemas que se verifica logo quando da abertura das regiões 

fronteiriças diz respeito ao aspecto linguístico: os imigrantes, principalmente aqueles 

que pouco tiveram contato com línguas neolatinas, enfrentam de plano dificuldades 

para se arranjar no mercado de trabalho; o segundo problema diz respeito à ausência 

de alteridade e a retomada do conceito clássico de alien: o estrangeiro e forasteiro. 

Grande parte daqueles que chegam ao país, mesmo quando têm qualificação 

profissional, são deixados de lado das atividades mais bem remuneradas. É nesse 

sentido que se volta ao conceito de “estrangeiro” e “forasteiro”, vocábulos utilizados 

pejorativamente, para justificar a alienação – e por isso citou-se a palavra alien - de 

um trabalho na mão de obra braçal em detrimento de outros que dependem de mais 

qualificação. 
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Não que aqui se faça um menosprezo ou uma desvalorização do trabalho 

braçal, mas é que a questão reside tão somente na seguinte situação-problema: por 

qual motivo aqueles imigrantes que têm qualificação profissional somente conseguem 

empregos fora da abrangência de suas áreas? 

Porém, aí o leitor do presente artigo poderia se questionar no seguinte sentido: 

ora, tal fato ocorre mesmo com aqueles que são brasileiros, de que forma não 

ocorreria com os estrangeiros?  

Não é uma pretensão do projeto responder tal questão que foge da alçada de 

um trabalho que almeja descrever um resultado prático. A pretensão do presente 

relato é demonstrar, a partir de uma experiência, qual o principal problema prático que 

os imigrantes encontram quando da chegada ao Brasil, no que diz respeito ao 

trabalho. 

Para dar conta disso, entrevista com imigrante haitiano foi realizada na cidade 

de Curitibanos, no Estado de Santa Catarina.  

 

2 O RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

A política imigratória no Brasil é regida pela Lei 13.445, de maio de 2017, que 

tem como finalidade dispor sobre “[...] direitos e os deveres do migrante e do visitante 

[...]”, regulando a entrada destes no País, de forma a estabelecer princípios e diretrizes 

para o imigrante quando da chegada destes ao Brasil. 

De acordo com Oliveira (2017, p. 177) o antigo Estatuto do Estrangeiro era o 

Documento que regia a migração e a imigração no Brasil. A problemática que resultou 

na criação de uma lei específica para o assunto era a de que o referido Estatuto 

 

[...] engessava a tomada de decisões voltadas ao acolhimento e à integração 
dos imigrantes. Nas últimas décadas do século XX e na década corrente, a 
saída de brasileiros para residirem no exterior e a chegada de fluxos 
migratórios de diversas origens tornavam imperiosa a revisão do arcabouço 
legal. 

 

É que tal questão não reside tão somente no acolhimento ou não de sujeitos 

supostamente em busca de novas condições de vida, mas de uma migração forçada, 

principalmente no que diz respeito à questão dos refugiados. 

Tal debate se iniciou com o fim da Primeira Guerra Mundial e a “[...] eclosão da 

Revolução Russa [...]” (SILVA, 2017, p. 165). Os debates do Conselho das Nações 
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Unidas possibilitaram um início, ainda que atenuado, de uma proteção jurídica 

internacional a refugiados e imigrantes. Atualmente, ainda de acordo com Silva 

(2017), a questão está no debate acerca do desrespeito e da vulnerabilidade dos 

estrangeiros. 

Ainda que o presente trabalho não tenha como sujeitos recepcionadores dele 

– para não utilizar o vocábulo objeto para designar pessoas – refugiados 

especificamente, há a possibilidade de serem contemplados pelo projeto, porquanto 

sujeitos de direitos amparados pela nova Lei de Migração. 

É que, conforme Silva (2017, p. 169), referindo-se à recessão grega em 2010 

que também resultou em acolhimento de refugiados na América Latina, “[...] a ‘crise’ 

atinge todos, e os refugiados, agora envoltos em diferentes contextos, estão no front 

desse conflito [...]”.  

Para dar início ao projeto, é necessário se conceituar juridicamente o imigrante. 

O estabelecimento de uma categoria objetiva é importante para o projeto, já que se 

refere ao sujeito que é objeto do trabalho. Dessa forma, o inciso III, do parágrafo 

primeiro, do art. 1º da Lei de Migração (BRASIL, 2017) estabelece que imigrante é 

“[...] pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou reside e se estabelece 

temporária ou definitivamente no Brasil; [...]”.  

A ideia de limitar a quem se direciona o trabalho a ser realizado constitui parte 

importante do desenvolvimento do projeto, pelo fato de que há uma pretensão prática 

na realização deste.  

Do mesmo modo, a Lei (BRASIL, 2017) prevê princípios e garantias àqueles 

que recebem o abrigo – temporariamente ou não – no País, e entre elas está o 

fundamento pelo qual o presente projeto é desenvolvido: 

 

Art. 3o A política migratória brasileira rege-se pelos seguintes princípios e 
diretrizes: [...] 
XI - acesso igualitário e livre do migrante a serviços, programas e benefícios 
sociais, bens públicos, educação, assistência jurídica integral pública, 
trabalho , moradia, serviço bancário e seguridade social; (grifo nosso) 

 

Ainda que a ideia de política migratória se refira às políticas adotadas pelo 

Estado a fim de intervir no processo de abrigo de imigrantes, o projeto tem como base 

tal norma, na intenção de auxiliar o Poder Público e entidades privadas na consecução 

de uma política migratória eficaz. Não se está inferindo que a Administração Pública 
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não dá conta de tais políticas, mas que uma parceria entre o público e o privado pode 

ter boas repercussões na região. 

É que as barreiras para o enfrentamento da questão não se dão só por suposto 

desconhecimento do outro, mas por questões objetivas: a língua, os costumes 

relacionados à forma como se portam no trabalho e até mesmo como laboram (isso 

pelo motivo de que o presente trabalho tem como proposta o auxílio para que 

estrangeiros na região consigam trabalhar). 

A intenção principal, então, é dar condição para que pelo menos haja um meio 

para aqueles que chegam de fora tenham ao menos uma perspectiva de laborar. 

 

3 DESENVOLVIMENTO 

 

Em um primeiro momento, idealizou-se o projeto a partir de um problema 

conhecido. É simples olhar para os jornais e veículos de notícias e notar que a onda 

imigratória constitui problema a ser enfrentado pelo Estado, bem como pelos 

indivíduos que o constituem.  

Ocorre que, ainda que seja de senso comum a ideia de que imigrantes chegam 

ao Brasil, a problemática deve ser enfrentada em sua realidade e descrita a partir de 

alguma experiência prática, de extração da questão-problema diretamente do mundo. 

Os alunos, em um primeiro momento, conjecturaram qual seria a melhor forma de 

resolver um problema que haviam estabelecido. 

Porém, as orientações dos coordenadores da bolsa se deram em outro ângulo: 

o problema, bem como a solução, deveriam ser selecionados a partir da experiencia 

com o próprio imigrante e não a partir de conjecturas ou estabelecimento de 

categoriais abstratas para posterior aplicação delas sobre a realidade. E era claro que 

o método a ser seguido deveria ser o de extrair da fonte o problema, porquanto era o 

método que melhor traduziria a vivência daqueles sujeitos que seriam observados no 

trabalho. 

Dessa forma, a partir das orientações para a consecução do projeto, os alunos 

foram em busca de imigrantes na cidade de Curitibanos, em Santa Catarina.  

A quantidade de imigrantes se traduz pelo Censo do IBGE de 2010. O problema 

enfrentado, primeiro, foi o fato de que os censos do IBGE não feitos de dez em dez 

anos. Assim, a imprecisão do dado acabou por gerar desconforto.  
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Segundo o último Censo (IBGE, 2010), o Município conta com 37.748 

habitantes, com uma densidade demográfica de 39.79 habitantes por quilômetro 

quadrado.  

Localizado na região meio oeste de Santa Catarina, estima-se que em 2018 a 

população de Curitibanos seja a de 39.595 habitantes.  

A partir do mesmo Censo (idem), depreende-se que a população estrangeira 

residente é a de 64 (sessenta e quatro): quarenta e quatro do sexo masculino e vinte 

do sexo feminino. Porém, entre essas pessoas a quantidade de naturalizados 

enquanto brasileiros está na casa dos trinta e dois, enquanto a outra metade (não 

naturalizados) está no mesmo montante (trinta e dois). 

Por ser um dado de oito anos atrás, presumiu-se que o número de imigrantes 

pudesse ter aumentado. A estimativa continuou a ser analisada a partir do Censo, 

mas com uma nova perspectiva para os alunos: selecionar alguém para relatar a 

experiência no Brasil e contar qual a maior dificuldade para achar emprego. 

Para tanto, recorreu-se a um imigrante haitiano que reside há oito anos no 

Brasil e que possui emprego fixo. Ele relatou, em português, quais foram as maiores 

dificuldades para encontrar trabalho no país, bem como suas pretensões. Apresentou-

se a ele, por fim, um curriculum com algumas informações básicas, que pode ser 

reproduzido em diversas línguas facilmente, para facilitar a busca por emprego na 

cidade de Curitibanos/SC. Informou-se, então, que o modelo poderia ser 

disponibilizado às empresas curitibanenses, bem como aos órgãos e associações 

municipais que cuidam disso. 

O relato iniciou com o imigrante descrevendo sua chegada no Brasil. 

Transcrição literal: 

− Entrevistador: quando é que você chegou ao Brasil?  

− Entrevistado: eu cheguei faz mais ou menos uns oito anos.  

− Entrevistador: você teve problemas quando chegou ao Brasil? Como foi? 

− Entrevistado: eu tive problemas porque eu não sabia falar português. Mas 

meu pai já  morava aqui. 

− Entrevistador: por quais cidades você passou?  

− Entrevistado: passei por Rio Branco e Curitiba. É, Curitiba. 

− Entrevistador: você tem família no Haiti ainda? 
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− Entrevistado: minha esposa tava lá. Eu tenho família ainda. Minha filha 

também mora comigo agora. 

− Entrevistador: o que você fazia no Haiti? 

− Entrevistado: eu estudava matematique (sic) na universidade. 

− Entrevistador: e o que você faz hoje aqui? Você concluiu o curso de 

matemática? 

− Entrevistado: hoje eu faço serviços gerais na escola Santa Terezinha. Eu não 

terminei o curso, mas ainda quero. 

− Entrevistador: no Brasil foi difícil você encontrar emprego? Como conseguiu o 

trabalho na escola? 

− Entrevistado: me indicaram para trabalhar.  

− Entrevistador: foi difícil encontrar algo? 

− Entrevistado: sim, foi difícil. Eu não fala português bem. 

− Entrevistador: você se comunica bem. Já faz tempo que está aqui. 

− Entrevistador: sobre as aulas de matemática. Eu queria saber se você tem 

vontade de dar continuidade ao curso de matemática. 

− Entrevistado: Para dar aula? Eu quero, eu não quero, porque eu tenho um 

pouquinho de dificuldade pra falar. Depois que eu não sabe (sic) como 

pronunciar aqui. É por isso que eu não quero. Sabe? Quando você professor 

(sic) tem que saber falar bem?! Quando o aluno pergunta alguma coisa, tem 

que saber responder muito bem. Não dá para falar um pouquinho. Sabe fala, 

não sabe não fala. Eu não gosto assim. Tem que saber falar muito bem. É por 

isso que eu não quero.  
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Figura 1 – Imagem do entrevistado em frente ao quadro da escola em que trabalha. 

 
 

Nesse momento, se vê que há pretensões bem delineadas na fala do haitiano. 

A dificuldade que se apresenta é a linguística. Presumia-se, ainda antes do início do 

trabalho, que tal situação seria uma das maiores barreiras para aqueles que chegam 

ao país. Porém, a confirmação do que se presumia ocorreu: a grande dificuldade do 

haitiano foi na língua. 

A partir da verificação de tal problema, elaborou-se um currículo com 

informações básicas e específicas para a facilitação da busca por emprego dos 

imigrantes. A ideia é que o modelo possa ser reproduzido de diversas formas e em 

diversas línguas. 

O que se segue ainda é uma elaboração que fora apresentada ao 

entrevistando, que confirmou o fato de que ajudaria aqueles que estão a busca de um 

emprego, mas ressaltou que a questão não deve ser fundamentada só nisso. 

Relatou o entrevistado que o preconceito ainda é questão contingente no País. 

Não se sabe, pela barreira da língua, qual o problema dos empregadores para com 

estrangeiros das américas.  

É difícil identificar qual o fator para que alguém não dê emprego ao estrangeiro 

haitiano. Dizer-se somente que é preconceito contra a raça é limitado a uma difícil 

constatação. 
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Por outro lado, a questão objetiva da língua é mais fácil de ser constatada e 

resolvida por políticas objetivas. No presente caso, o seguinte currículo elaborado 

pelos bolsistas: 
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4 CONCLUSÃO 

 

Como já fora dito durante o presente trabalho, há problemas de caráter 

contingente que não dão conta de ser identificados através dos métodos utilizados. O 

próprio entrevistando é consciente de tal situação, mas deixa claro que qualquer 

política pública inclusiva pode ser fundamental para a mitigação dos preconceitos, 

tanto linguísticos quanto raciais e culturais. 

Verificou-se que o problema não reside exatamente na falta de qualificação ou 

de boas pretensões dos imigrantes, como se demonstrou a partir do relato do 

entrevistado, mas muitas vezes nos ruídos de comunicação entre aqueles que 

procuram emprego e aqueles que estão a empregar.  

Há problemas ainda a serem resolvidos, e o presente artigo não dá conta de 

todos eles. Um deles fora identificado e uma das possíveis políticas individuais e 

públicas para resolver o problema foi estabelecido. O modelo de curriculum pode ser 

melhorado, com novas entrevistas e novos contatos de experiência. Porém, a ideia é 

que o presente trabalho possa ser replica e os modelos reanalisados de acordo com 

cada realidade social e cultural de proteção dos imigrantes. 
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UM LAR PARA PET DE RUA 

 

Henrielly Ribeiro de Souza69 
Jadye Mikaela Blasius Branco70 

Debora Aparecida Almeida71 
 

RESUMO 

 

Ao pensar na expressão Desenvolvimento Regional, deve-se atentar para os 
problemas que a região sofre e tentar resolvê-las de maneira alternativa, afinal 
melhorar o que está errado na sociedade é o que nos fará de fato crescer, não apenas 
econômica, mas também intelectualmente. No projeto “Um lar para pet de rua” 
construímos duas casas com materiais reciclados para animais de rua, não ter um 
lugar para se aquecer a noite ou em dias de chuva faz com que estes animais acabem 
perambulando pelas ruas a ficando nas ruas expostos a diversos perigos.  

 

Palavras-chave : Lar. Pets Abandonados. Pesquisa-Ação. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A cidade de Curitibanos sofre com um problema social grave, qual seja, o 

abandono de animais nas ruas. Muitos deles acabam mortos devido ao descaso com 

que são tratados, isso quando não tem uma vida longa e dolorosa a mercê do frio e 

da fome. O presente projeto tem como objetivos ajudar a diminuir o problema social 

que é o abandono de animais, dar a pets abandonados e perdidos um lugar quente à 

noite e em dias de chuva, um abrigo onde podem dormir e se refugiar e conscientizar 

famílias e outras crianças através daquelas que fizeram parte da realização do projeto 

acerca do problema que é o abandono de animais e das consequências que trás a 

cidade.  

Como objetivos destacam-se: ajudar a diminuir o problema social que é o 

abandono de animais; dar a animais abandonados e perdidos um lugar quente à noite 

e em dias de chuva, um abrigo onde podem dormir e se refugiar e conscientizar 
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famílias e outras crianças através daquelas que fizeram parte do projeto do problema 

que é o abandono de animais e das consequências que traz à cidade. 

Este projeto é relevante, pois visa pôr em pauta o decorrente problema social 

regional acerca do abandono de animais domésticos. A cidade de Curitibanos está 

repleta de animais que refletem descaso e desatenção, tanto é, que bem por isto, o 

desenvolvimento do trabalho foi realizado com crianças em idades entre 08 e 10 anos, 

isto com a pretensão de fazer com que elas se preocupem, levem a preocupação aos 

pais e cresçam mais conscientes. 

O feito é dirigido tanto aos estudiosos do desenvolvimento regional quanto aos 

que têm a responsabilidade de formular propostas que deem respaldo e incentivo a 

esse processo de solução de problemas com cães abandonados e sustentabilidade. 

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

A pesquisa permeou-se pelo método da pesquisa-ação de cunho qualitativo e 

participativo. O presente projeto tem respaldo totalmente prático e contou com o 

auxílio da comunidade desde o início, os resultados tornaram-se visíveis a partir da 

colocação das “casinhas de cachorro” pela cidade de Curitibanos. A ideia é expandir 

e abordar todas as cidades que a ADR de Curitibanos abrange, entretanto, faz-se 

necessário a solidificação do projeto nesta urbe. 

 

3 O RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

No mês de agosto decidimos que faríamos um projeto voltado a melhorar a 

situação de animais de rua, isto porque, na cidade de Curitibanos este é um problema 

recorrente. Após assistir vídeos no canal Youtube chegamos a conclusão de que dar 

um lar para petas que não tem nada seria uma boa ajuda para eles e para todos na 

cidade. 

Nos meses que se passaram nos dedicamos a arrecadar caixas de leite e 

outros materiais reciclados que fariam parte da produção das casinhas. A confecção 

em si só começou na primeira semana do mês de outubro, quando fechamos uma 

parceria com o Núcleo Municipal Rotary. A escola conta com mais de 500 (quinhentas) 

crianças de primeiro a quinto ano do ensino fundamental, e, tendo em vista que as 
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turmas de quarto ano já estavam trabalhando sustentabilidade, elas foram as 

escolhidas para ajudar no desenvolvimento prático do projeto. 

Escrever sobre algo muitas vezes é simples, mas vivenciar é o que realmente 

ensina, bem por isso alunos universitários na maior parte das vezes passam por 

estágios, a prática nos prepara para o mundo e prepara o mundo para nós. 

Diariamente animais de rua sofrem os perigos do mundo, abandonados não tem onde 

dormir e se acomodam em qualquer local, isto não só é uma imagem triste, mas que 

também enfeia o local onde vivemos. Dar um lar para petas de rua é uma opção para 

melhorar a vida de todos, já que além disso, utilizamos no processo materiais 

recicláveis. 

Nas duas primeiras semanas de outubro íamos ao colégio na parte da manhã 

para montar as casinhas, neste processo foram utilizadas cerca de 70 (setenta) caixas 

de leite para cada uma delas, ao total conseguimos montar duas com os materiais que 

recolhemos. O telhado foi feito também de caixas de leite com suporte de 3 (três) litros 

de garrafa pet. Para fazer a montagem usamos 3 (três) rolos de fita grossa e 

transparente comprada na Papelaria Snoop, no centro da cidade de Curitibanos. 

Deixamos as casinhas montadas e no dia 16 de outubro as crianças dos 

quartos anos da tarde e da manhã fizeram a decoração, utilizando para tanto, tinta 

guache, cola gliter e papel crepom. Algumas tintas e pinceis foram disponibilizadas 

pela escola, enquanto apenas algumas tintas e os demais materiais precisaram ser 

comprados por nós. 

Chegamos a escola no dia da decoração às 07:45, sendo que por volta de 

10:30h as crianças já haviam terminado de fazer a decoração em uma das casinhas, 

então distribuímos pirulitos e agradecemos a presença deles, liberando-os para a aula 

normal. Esta primeira turma contava com cerca de 30 (trinta) crianças, a inteiração foi 

boa, a pesar de ter sido um pouco difícil de controla-los devido o tamanho da turma. 

Este primeiro grupo se mostrou interessado e preocupado com os animais de rua e a 

casinha ficou muito colorida e divertida. 
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Figura 1 – Elaboração das casinhas para os Pets  

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

No segundo período chegamos por volta de 12:45h, a turma da tarde era 

menor, tinham apenas 20 (vinte) alunos, estes eram mais comportados e atentos, 

foram feitas muitas perguntas e a interação sem dúvidas foi melhor do que com a 

primeira turma. A segunda casinha ficou pronta às 15:00h, distribuímos pirulitos e a 

turma foi liberada. 

 

Figura 2 – Slogan para a casinha 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018) 
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As professoras de ambas as turmas estavam presentes durante a realização 

do projeto e ajudaram a controlar os alunos além de estarem bem inteiradas e 

interessadas acerca do tema. Colocar o projeto em prática foi sem dúvidas muito 

produtivo, acreditamos que isto nos fez crescer enquanto pessoas e deixar 

crescimento também para as crianças e professoras. 

No dia 22 de outubro, já com as casinhas prontas passamos verniz na 

decoração das crianças e no dia 05 de novembro fizemos a entrega das mesmas. 

Uma delas foi deixada no Parque do Capão e a outra em um dos bairros mais 

populosos do município. 

Sem dúvida a realização do projeto em questão foi uma experiência 

importantíssima enquanto ser humano, não há como melhorar a região em que 

vivemos sem se atentar a resolver os problemas existentes, o progresso só existe 

quando aquilo que nos prende no ruim acaba. Aprendemos mais não apenas na esfera 

de ajudar o próximo, mas também a utilizar o lixo de forma consciente, de forma que 

possa ajudar ao crescimento e edificação regional. Colocar em prática a construção 

de lares para animais de rua foi um aprendizado mesmo com relação a ensinar ao 

próximo, ensinar as crianças que são o futuro do mundo a se atentarem a problemas 

reais. 

 

Figura 3 – Casinhas prontas para instalação 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018) 
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Por fim, foi notório o orgulho das crianças com relação ao produto final. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conclui-se que o projeto além da conformidade com as questões atreladas a 

sustentabilidade, também contribui para sobrevivência e a melhoria da qualidade de 

vida dos animais de rua. Durante a elaboração e prática foi perceptível que a 

comunidade escolar esteve muito envolvida e sensibilizada com a ação. Recomenda-

se que o projeto continue suas atividades e possa ser ampliado para toda região de 

Curitibanos/SC.  
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RESUMO 

 

De acordo com alguns números, a cidade de Curitibanos responde por 18 óbitos 
decorrentes de suicídio para cada 10.000 habitantes/ano (DESEPASK, 2013). É 
importante destacar que o suicídio, não está dentro da população ou individuo, mas 
estão em múltiplos fatores que se relacionam com o ambiente social, com a geografia, 
cultura, com a mobilidade, com o potencial econômico das cidades, etc.; Fatores 
esses que não estão relacionados com a pessoa em si, mas com a pessoa e o meio 
social.  O objetivo central foi sensibilizar a população usando meios para as pessoas 
tenham informações e conhecimento sobre suicídio e que de uma forma ou outra 
consigam ajudar ao próximo em parceria com Awaken Psicologia. A metodologia 
delineou-se como uma pesquisa ação. 

 

Palavras-chave : Prevenção. Sensibilização. Relato de Experiência – PROESDE. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

É cada vez mais comum a utilização das redes sociais, devido às tecnologias 

e dos processos comunicativos que evoluem em alta velocidade. Por mais que isto 

traga benefícios, existem efeitos colaterais relacionados ao uso desses meios de 

comunicação. Durante o mês de setembro foi publicado nas redes sociais imagens 

com mensagens de autoajuda e compartilhado diversas vezes por acadêmicos e 

professores da UnC.  

Para também ter a compreensão de assuntos complexos ou culturalmente 

evitados como suicídio, foi aderido um segundo projeto “Cine Fórum” com os alunos 

do curso de Pedagogia e Ciências Contábeis.  O objetivo geral do estudo foi 

sensibilizar a população usando meios para as pessoas tenham informações e 
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conhecimento sobre suicídio e que de uma forma ou outra consigam ajudar ao 

próximo.  

Como objetivo específico ter um ambiente que acolhesse as inquietações que 

surgiriam, tornando possível a discussão sobre o tema, foi exibido o filme: ‘Um homem 

chamado Ove’ que narra à vida de um sujeito mal-humorado que tenta o suicídio, mas 

é surpreendido pela beleza de novas amizades. Partindo do filme foram feitos 

questionamentos dirigidos aos alunos e demais profissionais que estavam presentes. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Para a Organização Mundial da Saúde o suicídio é considerado um resultado 

fatal e possivelmente o ato mais perturbador e curioso do ser humano. O tema 

abordado é visto como uma forma de acabar com uma dor emocional insuportável, 

ocasionada por vários episódios na trajetória daquele indivíduo.  

O suicídio raramente é uma decisão repentina, geralmente o indivíduo planeja 

a data, como fazer, onde e passa um tempo pensando se é a decisão definitiva.  

Porem a impulsividade é um dos fatores mais importantes no suicídio, uma vez que a 

rapidez com que se passa do pensamento ao ato pode constituir um fator de risco 

acrescido, segundo o Instituto Português de Suicidologia.  

Um indivíduo em sofrimento pode dar sinais que não está bem, conseguir 

reconhecer esses sinais pode ser o primeiro passo para ajudar quem não está vendo 

solução para seus problemas. Vale ressaltar que esses sinais não devem ser 

considerados isoladamente, pois não há uma receita especifica para detectar uma 

suicida. Entretanto, quando o indivíduo manifesta falta de esperança, autoestima, 

visão negativa do futuro ou isolamento, o alerta deve ser ligado rapidamente nas 

pessoas ao seu redor. 

As mortes quando ocorrem com pessoas mais jovens causam comoção, mas 

ela acontece com todas as faixas etárias, segundo o site CVV – Centro de Valorização 

da Vida “são 32 brasileiros por dia, quase 1 milhão de pessoas por ano no mundo”. 

Ao decorrer do projeto pode-se perceber que os maiores riscos de cometer suicídio 

no Brasil são homens com idade entre 15 e 34 anos. Apesar disso, para cada homem 

que tira a própria vida, há três mulheres que tentaram e não conseguiram. Isso 

acontece porque os suicidas do sexo masculino geralmente usam métodos mais 
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diretos como o emprego de armas de fogo, enquanto as mulheres optam por meios 

que proporcionem menos dor, como ingestão de remédios.  

Uma pergunta frequentemente usada é o que fazer para ajudar? Segundo 

Carlos Correria, voluntario e porta voz do CVV - “Perceber que a pressão interna está 

muito elevada, que o copo está para transbordar e, nesse momento, ou antes, pedir e 

aceitar ajuda é muito eficiente. Conversar com alguém seja conhecido ou 

desconhecido, de forma acolhedora e sem críticas já ajudaria essa pessoa a superar 

aquele momento”. Devem-se evitar atitudes de censura ou julgamentos, utilizando 

uma abordagem de acolhimento e de cuidado. Ela proporciona maior expectativa de 

uma evolução satisfatória. Tanto quanto à busca de um tratamento psiquiátrico 

posterior, quanto a uma menor incidência de tentativas posteriores de suicídio.  

Pensamentos e sentimentos de querer acabar com a própria vida podem ser 

insuportáveis, conversar com alguém confiável pode ajudar muito. Ficar atendo e 

auxiliar alguém que está demonstrando sinais de esgotamento emocional e possíveis 

atos suicidas pode salvar vidas. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A proposta foi de cunho interventivo permeada por uma pesquisa-ação. Para 

também ter a compreensão de assuntos complexos ou culturalmente evitados como 

suicídio, foi aderido um segundo projeto “Cine Fórum” com os alunos do curso de 

Pedagogia e Ciências Contábeis da Universidade do Contestado Campus de 

Curitibanos.  

Com o objetivo de ter um ambiente que acolhesse as inquietações que 

surgiriam, tornando possível a discussão sobre o tema, foi exibido o filme: ‘Um homem 

chamado Ove’ que narra à vida de um sujeito mal-humorado que tenta o suicídio, mas 

é surpreendido pela beleza de novas amizades.  

Partindo do filme foram feitos questionamentos dirigidos aos alunos e demais 

profissionais que estavam presentes. Essa atividade teve a colaboração e apoio da 

Psicóloga Sabrina Beppler parceira do projeto vinculada a Awaken Psicologia que 

respondeu aos questionamentos e contribuiu para realização das atividades. 
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4 RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

No decorrer da palestra ouvimos alguns relatos de vida interessantes, onde 

alguns ouvintes relataram fatos de suas vidas onde pensaram em desistir, mas com o 

apoio de alguma pessoa se tornaram fortes para superar. 

Durante os desabafos foi possível observar que muitas vezes não é somente a 

pessoa em si, mas são as acumulações de acontecimentos do dia-a-dia, onde acabam 

deixando a pessoa triste, seja sobre carga no trabalho, cansaço da rotina e às vezes 

até por não ter alguém que possa conversar e ouvir. 

O que podemos observar é que nós como cidadãos devemos ajudar ao 

próximo, com gestos e atitudes, acolhendo e dando chances para que a pessoa possa 

se sentir feliz novamente. Não podemos julgar aos outros não sabemos o que o outro 

passou, muito menos o que está passando, devemos ser abrigo a aqueles que 

precisam. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

É possível evitarmos casos de suicídios, basta entendermos uns aos outros de 

forma que possamos acolher aconselhar e entender uns as dores dos outros, não 

levando a julgamentos, nunca iremos saber o que está se passando na vida da outra 

pessoa, as dores que ela está sentindo.  

O filme: ‘Um homem chamado Ove’ mostra claramente que pessoas com 

pensamento suicida não quer ter amigos, apenas querem ficar trancados sozinhos em 

casa e que na verdade é preciso viver novas experiências, se arriscar. As pessoas se 

tornam amargas após séries de tragédias em suas vidas, mas a vida é feita de 

nascimentos e mortes e que assim como “Ove” qualquer um pode voltar a ser feliz. 

A morte pode sim ser evitada, é preciso desenvolver autoconhecimento e a 

autoconfiança. É sim necessário ver que somos únicos, especiais e nos carregar de 

alegria isso permite a nós mesmo coragem de viver, mandando embora tudo o que 

nos tira a paz. Estimular nossa autoestima contribui de forma leve e clara que 

fortalecem o nosso ser.  

Permita-se sonhar, motivar e superar todos seus desafios, te encorajando a 

lutar por tudo aquilo que você acha necessário. 
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Os resultados encontrados no presente estudo sugerem que nos como 

cidadãos de bem devemos buscar ajudar uns aos outros sem olhar a quem, todos os 

dias pessoas perdem suas vidas apenas por não ter com quem desabafar.  

Para que assim seja possível evitar cada dia mais os casos de suicídios, dando 

apoio e força aqueles que precisam. 
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APÊNDICE A – Material de Divulgação Online 
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APÊNDICE B – Fotos da Palestra da Psicóloga Sabrina  Beppler 
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DENGUE NO MUNICÍPIO DE MAFRA/SC – A IMPORTÂNCIA DO 

CONHECIMENTO DAS MEDIDAS PROFILÁTICAS NO DIAGNÓSTIC O DA 

DOENÇA 

 

Daiane Cristina Costa Lubke75 
Cirene Linzmeier Heyse76 

 

RESUMO 

 

Este estudo tem por finalidade apresentar instrumentos que possam levar o 
conhecimento, a divulgação e a conscientização da importância do uso das medidas 
profiláticas que estão sendo efetuadas, em relação a dengue, no município de Mafra 
S/C, para diagnóstico da doença. O mosquito transmissor da dengue tem sua origem 
no Egito, na África, e vem se espalhando pelas regiões tropicais e subtropicais desde 
o século 16.  Antes denominado Culex aegypti e depois de Aedes aegypti, 
estabelecido em 1818, após a descrição do gênero Aedes. A Organização Pan-
Americana de Saúde (OPAS) mostra a primeira epidemia de dengue no continente 
americano, no Peru, no início do século 19, com surtos no Caribe, Estados Unidos, 
Colômbia e Venezuela (FIOCRUZ, 2018). Os primeiros casos de dengue no Brasil 
foram relatados no final do século XIX, em Curitiba (PR), e do início do século XX, em 
Niterói (RJ). No início do século XX, porém a maior preocupação era com a 
transmissão de Febre amarela pelo Aedes aegypti. Em 1955, o Brasil erradicou o 
Aedes aegypti mas no final da década de 1960, o relaxamento das medidas adotadas 
levou à reintrodução do vetor em território nacional. Hoje, o mosquito é encontrado 
em todos os Estados brasileiros (FIOCRUZ, 2018). Este estudo surgiu, enquanto 
acadêmica do curso de Ciências Biológicas da Universidade do Contestado- UnC, 
campus Mafra- SC, após acompanhamento de Estagio Curricular Obrigatório I, 
realizado na vigilância de epidemiologia na área de combate a dengue, no qual tomou-
se conhecimento do aparecimento alarmante da dengue no Brasil, como também, o 
significativo aparecimento de focos desta doença terem sido encontrados nos 
diferentes bairros da cidade de Mafra S/C. Para tanto, este estudo é de grande 
importância para a comunidade local e regional, pois, com ações de conscientização 
e postura pessoal a saúde pública poderá radicalizar esta doença, contribuindo assim, 
para produção do conhecimento cientifico na área e divulgação para comunidade no 
meio acadêmico e para a área da saúde. 
 

Palavras-chave : Medidas profiláticas. Dengue. Conscientização. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O mosquito transmissor da dengue tem sua origem no Egito, na África, e vem 

se espalhando pelas regiões tropicais e subtropicais desde o século 16. A 

Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) mostra a primeira epidemia de 

dengue no continente americano, no Peru, no início do século 19, com surtos no 

Caribe, Estados Unidos, Colômbia e Venezuela (FIOCRUZ, 2018). Os primeiros casos 

de dengue no Brasil foram relatados no final do século XIX, em Curitiba (PR), e do 

início do século XX, em Niterói (RJ). 

Porém a maior preocupação era com a transmissão de Febre amarela pelo 

Aedes aegypti. Em 1955, o Brasil erradicou o Aedes aegypti mas no final da década 

de 1960, o relaxamento das medidas adotadas levou à reintrodução do vetor em 

território nacional. Hoje, o mosquito é encontrado em todos os Estados brasileiros 

(FIOCRUZ, 2018). 

Qual o instrumento adequado para o conhecimento, a divulgação e a 

conscientização da importância do uso das medidas profiláticas que estão sendo 

efetuadas, em relação a dengue, no município de Mafra S/C, para diagnóstico da 

doença? Conscientizar da importância do uso das medidas profiláticas em relação a 

dengue para diagnóstico da doença, utilizando instrumentos adequado para o 

conhecimento e divulgação. Pesquisar sobre a Dengue e sua forma de contaminação 

em bibliografias e sites específicos. Elaborar folder sobre a dengue e seus cuidados 

buscando a conscientização da importância do uso das medidas profiláticas; 

apresentar propostas de continuidade das ações com o intuito de fortalecer a da 

importância do uso das medidas profiláticas para a diminuição da doença na região.   
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Figura 1 – Cartaz informativo 

 
 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 SAÚDE PÚBLICA COMO REQUISITO BÁSICO PARA O DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL 

 

O texto a seguir tem por objetivo conceituar a saúde pública e sua contribuição 

para o desenvolvimento regional. 

Rosen (1994) conceitua saúde pública da seguinte maneira:  

 

Ao longo da história humana, os maiores problemas de saúde que os homens 
enfrentam sempre estiveram relacionados com a natureza da vida em 
comunidade. Por exemplo, o controle das doenças transmissíveis, o controle 
e a melhoria do ambiente físico (saneamento), a provisão de água e comida 
puras, em volume suficiente, assistência médica e o alívio da incapacidade e 
do desamparo. A ênfase sobre cada um desses problemas variou no tempo. 
E de sua inter-relação originou a Saúde Pública como a conhecemos hoje. 
Com base na Constituição Federal, a “saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
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redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção. 

 

Durante muito tempo, a saúde foi entendida simplesmente como o estado de 

ausência de doença. Considerada insatisfatória, esta definição de saúde foi 

substituída por outra, que engloba bem-estar físico, mental e social. Embora mais 

abrangente, o novo conceito não está livre de dificuldades, sobretudo quando se leva 

em conta a legitimidade dos movimentos que defendem a ‘saúde para todos’. “A partir 

daí, a sociedade literalmente bate à porta das instituições acadêmicas e científicas 

que supostamente deveriam saber o que é, como se mede e como se promove ‘essa 

tal de saúde (FIOCRUZ 2011)  

 

Objetivo dos serviços de saúde é a produção de impacto positivo na condição 
de saúde da população. Entretanto, os serviços de saúde não compõem o 
único determinante do estado de saúde dos indivíduos, mas formam uma 
dimensão importante na sua responsabilidade de reduzir a dor, o sofrimento 
e a mortalidade. (PINHEIRO; ESCOSTEGUY, 2009, p. 515). 

 

A utilidade de saúde que tem serviços efetivos, em quantidade suficiente, não 

necessariamente a população irá utilizar. Sendo assim a busca de cuidados médicos 

não é função somente da necessidade. O Uso de serviços de saúde é resultante de 

múltiplas determinações que podem explicar as variações entre grupos sociais ou 

entre áreas.    

O acesso aos serviços de saúde é condição fundamental para que se dê o uso 

dos recursos de saúde. É algo complexo, que compreende e podem representar a 

determinação ou a dificuldade no uso desses serviços. Não somente a disponibilidade 

de recursos assegura o acesso aos serviços da saúde, mas também a distância como 

barreiras geográficas, tempo de transporte ou o tempo gasto nas filas de espera. 

 

2.2 EPIDEMIOLOGIA, CONCEITO E SUAS CARACTERÍSTICAS 

 

A epidemiologia dispões de material apropriado para a determinação de 

resultados e de impacto de medidas e intervenções em saúde. Também pode 

cooperar na elaboração de indicadores e parâmetros de avaliação de qualidade dos 

serviços e sua adequação a estrutura. Um dos papeis importantes que a 

epidemiologia pode exercer é na área de avaliação em saúde, lembrando que a 
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incorporação da avaliação as atividades permitem a orientação mais adequada dos 

serviços as necessidades da população assim como avaliação de qualidade.   

Segundo Pinheiro e Escosteguy (2009, p. 515): “A Organização Mundial de 

Saúde (OMS) define saúde como o estado de completo bem-estar físico, mental e 

social”. Desta maneira, a saúde, é abordada como um conceito mais amplo, não 

apenas de ausência de doença ou agravo. A condição de saúde de indivíduos ou 

populações, são influenciados pelo sistema de saúde, economia e meio ambiente.  

 

De um modo geral, o sistema da saúde está voltado á atenção do indivíduo 
doente. Neste sentido, é um sistema de atenção a doença, que apesar de 
sofrer críticas, não pode ser invalidada sua importância na redução do 
sofrimento. A definição de saúde da OMS é difícil utilização como base para 
determinação das políticas de saúde, uma vez que envolve políticas de outros 
setores (PINHEIRO; ESCOSTEGUY, 2009 p. 515). 

 

Epidemiologia mantém suas características principalmente voltado para o 

coletivo e social, assim vem ampliando o seu papel importante na consolidação do 

saber cientifico sobre a saúde humana. 

 

2.3 DENGUE, UMA DOENÇA QUE REQUER CUIDADOS E MUDANÇA DE 

POSTURA 

 

A dengue é uma doença viral que se configura como um importante problema 

de saúde pública. Acarreta cerca de 20 mil óbitos e 500 mil internações anualmente. 

Além disso 390 milhões de pessoas são infectadas todos os anos, mas apenas 96 

milhões de casos são assintomáticos.  

 

A distribuição espacial dos vetores afeta fortemente a epidemiologia da 
doença. Além disso, o ciclo de vida de Aedes Aegypti é quase completamente 
dependente dos ambientes criados pelos humanos e apresenta variação de 
acordo com as mudanças e flutuações climáticas (de acordo com FERREIRA; 
NETO; MONDINI, 2017 p. 02). 

 

O principal atributo da vigilância de epidemiologia da dengue é: Reduzir número 

de casos e a ocorrência de epidemias, sendo de fundamental importância que a 

implementação das atividades de controle ocorra em momento oportuno. Nesse caso 

entendida como detecção precoce da circulação viral e medidas profiláticas para 

interromper a transmissão. A vigilância da dengue já conta com recursos como 

sistemas de agravos de notificações (Sinan) e o da febre Amarela e Dengue-FAD). 
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“Várias espécies de mosquitos do gênero Aedes podem servir como transmissores do 

vírus do dengue. No Brasil, duas delas estão hoje instaladas: Aedes aegypti e Aedes 

albopictus” (BRASIL, 2001). 

 

2.4 MEDIDAS DE CONTROLE PARA PREVENÇÃO DA DENGUE 

 

A forma de prevenir a Dengue é ter uma vigilância sistemática dos vetores, 

constatar precocemente a sua entrada no município e agir de imediato para a sua 

eliminação e no seu controle. A cooperação e participação da população são de 

estrema importância, como pode ser feito as medidas para a prevenção.  

Eliminar dos recipientes toda água que contem nele como latas, materiais 

descartáveis e outros. Manter sempre fechada as caixas de água, cisternas, poços, 

tambores e outros reservatórios que possam armazenar água. 

 

Outros fatores, como a acelerada expansão de indústrias de materiais não 
Biodegradáveis, além de condições climáticas favoráveis, conduzem a um. 
Cenário que impede a proposição de ações visando à erradicação do vetor 
Transmissor (BRASIL. Ministério da saúde, 2015, p. 09). 

 

Nas pessoas infectadas a dengue pode se manifestar de diferentes formas 

quanto ao dano à saúde, desde a incapacitação da pessoa ao trabalho ou até levar a 

morte. Seu agente é um arbovírus que possui quatro sorotipos. A transmissão 

acontece pela picada do mosquito Aedes aegypti. O combate ao mosquito é a principal 

alternativa de prevenção da doença. Entretanto, o controle do mosquito é difícil, visto 

que, ele é considerado doméstico e extremamente adaptável ao ambiente das 

cidades. A fase mais sensível no ciclo de vida do mosquito, no controle da proliferação, 

é a desova em água limpa e parada. Daí a necessidade de conscientização da 

população (BRASIL, 2001). 

 

Somente as fêmeas de A. aegypti são capazes de transmitir o vírus da 
dengue, pois ela necessita de sangue em seu organismo para conseguir 
amadurecer seus ovos e assim dar sequência ao seu ciclo de vida. O inseto 
torna-se vetor da doença quando se alimenta do sangue de um hospedeiro 
humano já contaminado (BRASIL, 2008). 

 

O problema é tão grave que atinge entre 50 a 100 milhões de pessoas, 

anualmente, no mundo; dessas 550 mil necessitam de hospitalização e 20 mil morrem. 

O mosquito Aedes aegypti está totalmente adaptado ao ambiente urbano onde 
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encontra, junto aos domicílios, as condições necessárias para o seu desenvolvimento. 

Por isso vale estar lembrando e orientando a população da importância de se adotar 

as medidas preventivas para combater a dengue vendo que é algo grave que afeta a 

saúde da população mundial. 

 

2.5 DENGUE E A RELAÇÕES COM O HOMEM 

 

O homem é o hospedeiro mais procurado. O homem é atacado principalmente 

nos pés e na parte inferior das pernas. Uma só fêmea de Aedes aegypti infectada 

pode, enquanto procura alimentar-se satisfatoriamente de sangue, produzir várias 

alimentações curtas em diferentes hospedeiros. A domesticidade do Aedes aegypti é 

ressaltada 

Pelo fato de que ambos os sexos são encontrados, em proporções 

semelhantes, dentro das casas e nos abrigos peridomiciliares. Logo após a 

emergência dos adultos, ambos os sexos se dirigem e/ou permanecem no domicílio 

ou peridomicílio e ali copulam, obtêm seus alimentos e desovam (CONSOLI; 

OLIVEIRA, 1994). 

 

2.6 O PLANO DE CONTINGÊNCIA PARA O ENFRENTAMENTO DA DENGUE NO 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

Seguindo as orientações do Ministério da Saúde, considerando o Plano de 

Contingência Nacional para Epidemias de Dengue e as diretrizes nacionais para a 

prevenção e controle de epidemias de dengue, Santa Catarina possui Plano de 

Contingência para o Enfrentamento da Dengue no Estado de Santa Catarina 

elaborado pela Secretaria de Estado da Saúde, com última atualização de outubro de 

2015. O Plano propõe estratégias para organização de ações, que deverão ser 

incorporadas e desenvolvidas pelo Estado, servindo de modelo para os planos de 

contingência dos municípios infestados ou com risco de infestação (SANTA 

CATARINA, 2015).  

O Plano (SANTA CATARINA, 2015) traz orientações de como serão feitas as 

análises sobre o número de focos do mosquito e casos da doença. Neste trabalho é 

adotada a definição de “infestação pelo Aedes egypti”, acontece de acordo com a 

disseminação e manutenção dos focos. No estado de Santa Catariana, a definição 
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para estes conceitos é: Disseminação: a identificação de um ou mais foco (s) de Aedes 

aegypti em imóvel (is), no raio inicial da 

Delimitação de Foco (DF), diferente daquele que gerou a delimitação. 

Manutenção: é a repetição ou continuidade de focos de Aedes aegypti, em domicílios, 

no ciclo de Levantamento de Índice mais Tratamento (LI+T) posterior a DF. Outro 

importante conceito adotado pelo Estado é o de “nível de transmissão epidêmico de 

dengue”, acontece quando a taxa de incidência é maior de 300 casos de dengue por 

100 mil habitantes (SANTA CATARINA, 2016b). O mesmo utilizado pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS). 

 

2.7 CARACTERIZAÇÃO E EVOLUÇÃO DO MOSQUITO AEDES AEGYPTI 

 

Duas espécies de mosquitos podem ser os transmissores da dengue: o Aedes 

aegypti e o Aedes albopictus, sendo que o primeiro também é transmissor da febre 

amarela. No Brasil há apenas o registro de transmissão da dengue pelo Aedes 

aegypti. Isso porque o Aedes albopictus não ter característica domiciliar. O mosquito 

Aedes aegypti mede menos de 1 centímetro e possui uma aparência inofensiva, é de 

cor preta com listras brancas no corpo e nas pernas. Sua picada não dói e nem coça. 

O Aedes aegypti adulto vive em média 45 dias, costuma picar nas primeiras horas da 

manhã e nas últimas da tarde. Estudos da FIOCRUZ comprovaram que a fêmea voa 

até mil metros de distância de seus ovos (BRASIL, 2006). 

O Aedes aegypti mantém características urbanas e alimenta-se de seivas das 

plantas. Porém, as fêmeas desta espécie são hematófagas, ou seja, alimenta-se de 

sangue também. Isto faz com que ao ingerir o sangue do hospedeiro infectado, ela 

ingira junto, o. Micro-organismo que produz a doença. As fêmeas chegam a depositar 

entre 150 a 200 ovos. O transmissor da dengue mantém características domiciliares, 

ficando geralmente. Dentro das casas, sob geladeiras, mesas, cadeiras, armários, etc. 

De acordo com COSTA (2001), o vírus da dengue é do gênero Flavivírus, da 

família Flaviviridae e são conhecidos quatro sorotipos, sendo o tipo 1, tipo 2, tipo 3 e 

tipo 4 e é transmitido apenas pela fêmea do mosquito. O ciclo de vida do mosquito 

Aedes aegypti compreende quatro fases: ovo, larva, pupa e adulto (figura 1). Os ovos 

do mosquito transmissor são depositados em condições adequadas, ou seja, em 

lugares quentes e úmidos, depositados em lugares próximos a linha d’água, e os 

embriões que estão dentro dos ovos levam de 2 a 3 dias para se desenvolverem e 
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eclodirem se as condições de umidade forem adequadas. Os embriões podem 

enfraquecer ou morrer se, neste período, os ovos secarem, mas, se durante um 

determinado período for lhes assegurado um perfeito desenvolvimento, os ovos do 

mosquito se tornam resistente a dissecação e, assim, poderão sobreviver por períodos 

que vão de vários meses a um ano. Isso representa uma grande barreira para a 

Eliminação do mosquito (COSTA, 2001). 

 

3.4 PLANO NACIONAL DE CONTROLE DA DENGUE (PNCD) 

 

Em 2002, em função da introdução do sorotipo DEN-3, foi apresentado o Plano 

Nacional de Controle da Dengue (PNCD). Nesse plano ressalta-se a característica de 

um programa permanente de controle da doença, que visa aumentar ainda mais a 

responsabilidade do indivíduo em seu ambiente doméstico, regulamentar o 

componente de legislação com a utilização de instrumentos legais, denominado de 

Amparo Legal à Execução das Ações de Campo – dando ao poder público a 

possibilidade de ingresso forçado em imóveis particulares (BRASIL, 2002b). Este 

plano procura incorporar as lições das experiências nacionais e internacionais de 

controle da dengue, enfatizando a necessidade de mudanças nos modelos anteriores, 

fundamentalmente em alguns aspectos essenciais, tais como: a) elaboração de 

programas permanentes, uma vez que não existe qualquer evidência técnica de que 

erradicação do mosquito seja possível, em curto prazo; b) O desenvolvimento de 

campanhas de informação e de mobilização das pessoas, de. Maneira a se criar uma 

maior responsabilidade de cada família na manutenção de seu ambiente doméstico 

livre de potenciais criadouros do vetor; c) O fortalecimento da vigilância 

epidemiológica e entomológica para ampliar a Capacidade de predição e de detecção 

precoce de surtos da doença; d) A melhoria da qualidade do trabalho de campo de 

combate ao vetor; e) A integração das ações de controle da dengue na atenção 

básica, com a Mobilização do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) 

e Programa de Saúde da Família (PFS); f) A utilização de instrumentos legais que 

facilitem o trabalho do poder público na Eliminação de criadouros em imóveis 

comerciais, casas abandonadas, etc.; g)  A atuação multissetorial por meio do fomento 

à destinação adequada de resíduos sólidos e a utilização de recipientes seguros para 

armazenamento de água. 
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Os objetivos do PNCD são: Reduzir a infestação pelo Aedes aegypti; Reduzir 

a incidência de dengue; Reduzir a letalidade por febre hemorrágica de dengue. 

 

3 METODOLOGIA 

 

O presente estudo foi efetuado através de pesquisa bibliográfica, pesquisa 

documental e campo. A pesquisa foi efetuada no município de Mafra SC., na 

Secretaria de Saúde do Município de Mafra, buscado informações a respeito do 

programa da Dengue no Perímetro urbano de Mafra. Foram excluídas outras 

patologias que ocorrem no município de Mafra. Para a presente pesquisa foram 

utilizadas fichas de observação para verificação in loco nos pontos de armadilha e 

celular para fotografar. A pesquisa foi efetuada através de artigos científicos, livros, 

revistas, relacionados ao tema proposto Solicitação da autorização para efetuar a 

pesquisa na Secretaria da saúde. Reconhecimento da área onde a pesquisa foi 

realizada. Elaboração do instrumento de coleta de dados, para a pesquisa de campo   

por meio de entrevista foi efetuada com a responsável pelo Programa de combate a 

Endemias da vigilância epidemiológica, agentes de endemias e enfermeira. 

 

5 RESULTADOS 

 

A conclusão desde estudo teve por finalidade acompanhar como é feito todo o 

trabalho de combate à dengue na cidade de Mafra SC. É um trabalho muito bem 

desenvolvido por profissionais capacitados. Onde eu tive a oportunidade de estar 

fazendo meu estagio onde pude adquirir conhecimento estive internamente 

acompanhando o trabalho da equipe como externamente nas saídas de campo onde 

tive oportunidade de aprender. Leitura de livros para saber como é trabalho da 

vigilância Epidemiológica (Programa da dengue). Saída de campo para o 

monitoramento das armadilhas. Achado de larvas em um dos pontos com armadilha 

onde foi encaminhado para análise. 
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Figura 1 – Livros, monitoramento das armadilhas e larvas 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

5.1 PROPOSTA DE AÇÃO   

 

As propostas para ações futuras ou continuidade deste estudo é juntamente 

com a equipe da vigilância epidemiológica ir em escolas, empresas para fazer 

palestras fazer o dia “D” para fazer mutirões juntamente com a comunidade. A partir 

do estágio tive a ideia de estar dando início ao meu TCC justamente mostrando como 

é desenvolvido todo o trabalho do combate à dengue na cidade assim podendo 

contribuir para o desenvolvimento regional. O que é o desenvolvimento regional é o 

fornecimento de ajuda e assistência a outras regiões que são menos desenvolvidas 

economicamente. Desenvolvimento regional pode ser de natureza nacional ou 

internacional. 

O curso do PROESDE contribui para acrescentar conhecimentos em diversas 

áreas esse curso teve uma relevância muito importante nos estudos, esse curso vai 

contribuir para as demais atividades que eu for desenvolver daqui para frente com 

todo conhecimento que eu tive durante esses meses. 
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ESTUDO DE IMPLEMENTAÇÃO DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUN ICÍPIO DE 

FREI ROGÉRIO/SC 

 

Mayana Ribeiro77 
Mayara Ariela Alexandre78 

Débora Aparecida Almeida79 

 

RESUMO 

 

O presente relato tem por objetivo dar maior visibilidade ao trabalho inicialmente 
proposto pelo município de Frei Rogério, bem como demonstrar os dados que foram 
obtidos nas residências da localidade e suas condições no que tange o saneamento 
básico. Não obstante, o trabalho tem como objetivo principal que essa maior 
publicidade do tema abra espaço para que as condições de vida dos moradores sejam 
melhoradas com o intuito de que seja evitada principalmente a proliferação de 
doenças no município. As fontes utilizadas para a elaboração do artigo proporcionam 
um entendimento esclarecido sobre a temática o que possibilita correlacionar as ideias 
de diferentes autores, como serão demonstradas adiante. 

 

Palavras-chave : Frei Rogério. Saneamento Básico. Doenças. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo foi priorizado por se tratar de uma proposta que irá beneficiar 

os munícipes da cidade de Frei Rogério, trazendo melhoria na qualidade de vida dos 

moradores que são os principais interessados. Esse projeto já foi inicialmente 

delineado pela Prefeitura Municipal, a qual destaca que os moradores insistentemente 

pedem para que haja coleta em fossas e filtros, pois os resíduos são levados a uma 

estação de concentração de resíduos no próprio município, essa estação tem todo 

revestimento adequado e não permite a contaminação do solo. A cada seis meses a 

empresa contratada WLPM Transporte de Resíduos LTDA faz a coleta desse material 

e realiza a destinação adequada. 

                                                           
77Acadêmica da 5ª Fase de Direito, Universidade do Contestado – Campus de Curitibanos. E-mail: 

rmayana23@gmail.com  
78Acadêmica da 5ª Fase de Direito, Universidade do Contestado – Campus de Curitibanos. E-mail: 

mah_ariela@hotmail.com  
79Professora Orientadora Graduada em Administração, Pós-Graduada em Tecnologias Educacionais, 

Mestre em Desenvolvimento Regional pela FURB, Professora Pesquisadora vinculada ao Grupo de 
Estudos e Pesquisas em Administração e Ciências Contábeis- GEPACC da Universidade do 
Contestado – UnC. E-mail: deboraalmeida@unc.br  
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Portanto não existe sistema de coleta e tratamento de esgoto municipal. De ser 

destacado anda que atualmente existem aproximadamente três vias públicas que 

contêm a rede coletora, pois foi uma exigência da Caixa Econômica Federal para a 

construção de novas casa, mas que infelizmente estão sem uso. 

Deve-se ressaltar ainda que o município tem um terreno que pode ser utilizado 

para a instalação de tratamento de esgoto. Trata-se de terreno que, inclusive, fica a 

uma posição favorável, pois admite a coleta via gravidade.  

 

2 JUSTIFICATIVA 

 

O saneamento urbano pode ser definido como o conjunto de obras que 

promovam o saneamento no meio urbano e que compreende quatro grandes eixos: 

abastecimento de água; coleta, tratamento e disposição dos esgotos sanitários; 

drenagem e águas pluviais; e coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos. 

O município de Frei Rogério, é um lugar pacato, com aproximadamente 2.100 

habitantes no total, sendo cerca de 500 pessoas moradoras do perímetro urbano, ou 

seja, em relação a produção de resíduos, a quantidade é relativamente inferior quando 

comparado com uma cidade mais populosa. 

A coleta seletiva é realizada semanalmente, sendo levada ao aterro sanitário 

da COINCO - Consórcio Intermunicipal Do Contestado, localizado no município de 

Curitibanos - SC. 

O destino do esgoto é uma estação de concentração, que armazena tais 

detritos por um período de 6 (seis) meses, momento em que uma empresa do ramo 

se desloca até o local, faz a coleta do material e realiza a destinação adequada. 

Vale ressaltar, que o município possui atualmente, três vias públicas com a rede 

coletora, pois foi uma exigência da Caixa Econômica Federal para a construção de 

novas casas, mas que infelizmente estão sem uso pelo fato de não existir na 

circunscrição, uma estação de tratamento. Frisa-se ainda que o município tem um 

terreno propício à instalação de uma estação de tratamento de esgoto. Tal terreno, 

inclusive, fica a uma posição favorável, pois admite a coleta via gravidade. 

Dessa forma, levando em consideração a importância e os benefícios do 

saneamento básico e o tamanho do município, que apresenta grandes possibilidades 

de crescimento futuro, se faz necessária uma análise e estudo sobre a viabilidade de 
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implantar, no referido município, uma estação de tratamento de esgoto, objetivando 

melhorar a qualidade de vida dos munícipes. 

 

2.1 ÁREA DE ABRANGÊNCIA 

 

A extensão deste projeto será o município de Frei Rogério, localizado no estado 

de Santa Catarina, cujo território de abrangência é a AMURC – Associação de 

Municípios da Região do Contestado. 

 

2.1.1 Local de Realização do Projeto 

 

O projeto em questão será executado na dimensão no perímetro urbano 

município de Frei Rogério-SC. A execução deste será conjuntamente realizada com 

as agentes comunitárias de saúde, que possuem um levantamento de dados já feitos, 

recentemente atualizados e devidamente alistados em documentos a serem 

disponibilizados posteriormente. O público alvo é a população em geral, 

primeiramente afetados em caso de precariedade no sistema de saneamento básico 

da cidade. 

 

2.1.2. Beneficiários 

 

a) Perfil Geográfico: 

Santa Catarina, Frei Rogério, Área Urbana. 

b) Número de Pessoas que são ou serão atendidas: 

2.100 (dois mil e cem) habitantes.  

c) Perfil da população atendida: 

Habitantes da área urbana do município de Frei Rogério. 

d) critérios para seleção das pessoas atendidas:  

Famílias residentes na área urbana do município de Frei Rogério. 

 

3 IDENTIFICAÇÃO DAS PARCERIAS, DOS PROPONENTES E EX ECUTORES 

 

Acadêmicas: Mayana Ribeiro; Mayara Ariela Alexandre. 

Orientadora: Débora Aparecida Almeida. 
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3.1 PERFIL PROFISSIONAL, ACADÊMICO E FUNÇÃO DOS ENVOLVIDOS NA 

EXECUÇÃO DO PROJETO 

 

Acadêmica: Mayana Ribeiro, acadêmica de direito, moradora do município de 

Frei Rogério. Ficou responsável pela elaboração do projeto, bem como das pesquisas 

realizadas com os habitantes do município; 

Acadêmica: Mayara Ariela Alexandre, acadêmica de direito. Ficou responsável 

pela elaboração do projeto, bem como das pesquisas realizadas com os habitantes 

do município. 

Orientadora: Débora Aparecida Almeida, professora orientadora, Graduada em 

Administração, Pós-Graduada em Tecnologias Educacionais, Mestre em 

Desenvolvimento Regional pela FURB, Professora Pesquisadora vinculada ao Grupo 

de Estudos e Pesquisas em Administração e Ciências Contábeis- GEPACC da 

Universidade do Contestado – UnC;  

Prefeitura do Município de Frei Rogério. 

 

3.2 PARCERIAS ENVOLVIDAS NO PROJETO  

 

Para a melhor elaboração do projeto foi realizada uma parceria com a Prefeitura 

Municipal de Frei Rogério, sendo disponibilizado aos acadêmicos proponentes dados 

que auxiliaram na pesquisa. 

 

4 OBJETIVOS 

 

4.1 OBJETIVO GERAL 

 

O desenvolvimento do presente projeto visa melhorar a qualidade de vida dos 

moradores do município de Frei Rogério, principalmente com o intuito de evitar a 

proliferação de doenças. 

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Fazer revisão bibliográfica sobre saneamento básico e possíveis soluções para 

os quesitos de coleta de esgoto e manejo de resíduos sólidos; 
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Fazer levantamento das famílias residentes no local, que serão beneficiadas; 

Propor solução para a comunidade fazer a coleta de lixo do local e a disposição 

final dos resíduos sólidos. 

 

5 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde, o saneamento nada mais é 

que o controle de todos os fatores do meio físico do homem que possam exercer 

efeitos nocivos sobre a saúde do homem. Pode-se ainda conceituá-lo por outra 

concepção, sendo a qual o saneamento se caracteriza por um emanado de ações 

socioeconômicas que objetiva assegurar salubridade ambiental e o estado de saúde 

e de higiene em que vivem as pessoas, visando ainda prevenir a proliferação de 

doenças veiculadas pelo meio ambiente. 

Ao analisar os problemas sanitários que afetam a população percebe-se que a 

maior parte estão ligados ao meio ambiente. Fica mais evidente essa informação se 

utilizar como exemplo a diarreia, que é uma das doenças que mais aflige as pessoas, 

sendo esta causada pelas condições inadequadas de saneamento. 

Além disso, dados do Banco Mundial demonstram que o ambiente domiciliar 

inadequado é responsável por 30% das doenças em desenvolvimento. Ainda nesse 

sentido, dados divulgados pelo Ministério da Saúde afirmam que para cada R$ 1,00 

investido no setor de saneamento, economiza-se R$ 4,00 na área de medicina 

curativa (GUIMARÃES; CARVALHO; SILVA, 2007). 

O saneamento básico se torna fundamental para o desenvolvimento 

sustentável. Seu papel é garantir o equilíbrio do bem estar da sociedade com as 

questões de preservação ambiental. (FUNASA, 2006) 

De acordo com a Fundação Nacional de Saúde, (2006)  

 

[…] saneamento ambiental é o conjunto de ações socioeconômicas que tem 
por objetivo alcançar a Salubridade Ambiental, por meio de abastecimento de 
água potável, coleta e disposição correta dos resíduos sólidos, líquidos e 
gasosos, promoção da disciplina sanitária de uso do solo, drenagem urbana, 
controle de doenças transmissíveis e demais serviços e obras especializadas, 
com a finalidade de proteger e melhorar as condições de vida urbana e rural. 

 

Mais de um bilhão de habitantes da Terra não tem acesso a habitação segura 

e serviços básicos de saneamento. A falta destes serviços acarreta em altos riscos 
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para a saúde, além de contribuir para a degradação do meio ambiente (FUNASA, 

2006). 

A Lei Federal nº 11.445/07 que trata da política de saneamento básico elenca 

os serviços de saneamento como sendo: abastecimento de água, coleta e manejo de 

esgoto doméstico, coleta e manejo de resíduos sólidos e drenagem das águas 

pluviais. 

 

5.1 ESGOTO SANITÁRIO  

 

O esgoto tratado nesse item refere-se principalmente àqueles residenciais, que 

tenham instalação de banheiro, lavanderia e cozinha. Compõem-se essencialmente 

da água do banho, excrementos, papel higiênico, restos de comida, sabão, 

detergentes e águas de lavagem (FUNASA, 2006).  

De acordo com Lei 11.445/07 o esgoto sanitário é constituído por 

infraestruturas e instalações de coleta, transporte, tratamento e disposição final 

adequados dos esgotos sanitários, isso corresponde até seu deslocamento final no 

meio ambiente.  

A rede coletora de esgotos vem sendo ampliada nos últimos anos, porém a 

construção de estação de tratamento de efluentes não acompanha o mesmo ritmo, 

resultando na degradação da maioria dos cursos d’água urbanos (PHILIPPI; 

MALHEIROS, 2005). A preocupação de uma coleta adequada se baseia na prevenção 

das doenças que os dejetos humanos podem causar. 

 

5.2 ATERRO SANITÁRIO 

 

Em grande parte dos municípios os resíduos sólidos se destinam a aterros 

sanitários, geralmente sem tratamento prévio. Porém há algumas iniciativas que 

diminuem a quantidade de resíduos como a compostagem e a reciclagem. 

Aterro é o enterramento planejado dos resíduos e controlado tecnicamente 

quando os aspectos ambientais, evitando a proliferação de vetores, que podem trazer 

riscos à saúde (FUNASA, 2006).  

Esses aterros têm como objetivo o depósito de resíduos no solo, com o intuito 

de diminuir os impactos ou doenças para as pessoas. Devem possuir drenos para os 
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líquidos se decomporem e impermeáveis para evitar a contaminação do lençol 

freático.  

Os resíduos devem ser compactados e cobertos com terra diariamente, para 

evitar a presença de vetores. Possuem um sistema de drenagem pluvial e dutos, a fim 

de realizar um tratamento adequado do chorume, além do monitoramento do lençol 

freático (PHILIPPI; OLIVEIRA; AGUIAR, 2005).  

Para que haja a implantação de um aterro sanitário é necessário estudar a 

viabilidade da localização, principalmente em razão da proximidade de habitações, 

também sobre a possibilidade de contaminação da água, obras de drenagem, e 

planejamento de todo o projeto. Dessa forma: 

 

Os aterros sanitários devem estar nas periferias da cidade, a fim de causar o 
menor incômodo possível, mas ao mesmo tempo, estar próximos o suficiente 
para minimizar os custos com o transporte. Devido a este transporte, muitas 
vezes, há investimento no sistema viário próximo ao aterro, induzindo a 
urbanização. Por outro lado, as áreas próximas acabam desvalorizadas, 
atraindo população de baixa renda […] (PHILIPPI; OLIVEIRA; AGUIAR, 
2005). 

 

A execução da obra do aterro necessita de elementos que são norteados pelas 

normas da ABNT, tais como: impermeabilização de fundo; drenagem e tratamento de 

percolados; drenagem de gases; drenagem das águas superficiais; cobertura, e 

selagem que é executada no final da vida útil do aterro. 

 

6 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Esta pesquisa faz parte da coleta de dados da pesquisa de implementação de 

saneamento básico no município de Frei Rogério – SC, capitaneada pelas estudantes 

que fazem parte da disciplina do PROESDE – Membros do Campus Universitário de 

Curitibanos em parceria com a Secretaria da Prefeitura Municipal de Frei Rogério.  

A pesquisa foi realizada por uma amostragem estratificada considerando a 

proporção populacional. 

O instrumento de coleta de campo foi um questionário constituído por 4 

questões abertas e realizado em 182 casas do município. Para coleta de campo os 

acadêmicos envolvidos foram treinados e capacitados a fim de que a amostragem 

seja fidedigna e válida. Por fim, cabe informar que os dados coletados foram tabulados 

e feita a geração de tabelas e gráficos. 
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7 RESULTADOS OBTIDOS  

 

Esta pesquisa foi feita em parceria com a Prefeitura Municipal de Frei Rogério 

no intuito de coletar informações que auxiliem na proposta de implementação do 

esgotamento sanitário no município. A coleta de dados foi efetuada por meio das 

agentes de saúde que fizeram a pesquisa em 182 casas intencionalmente 

selecionadas em um universo de 626 moradores, representando uma amostragem de 

29,07% da população em estudo.   

Das casas pesquisadas nenhuma possui cisterna e também não possuem rede 

coletora de esgoto. Não foi detectado nenhum esgoto a céu aberto. 

 

Gráfico 1 – Rio, lago ou mar perto da casa 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

Nota-se que apenas 1,10% das 182 casas pesquisadas possuem rio que passa 

perto da casa, ou seja, 2 casas encontram-se nessa situação. Mesmo assim não 

podem ser desconsideradas.  
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Gráfico 2 – Poço na casa 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

Com relação ao poço nascente no domicílio 14,84% possuem essa situação e 

outros 85,16% não possuem a nascente no domicílio. 

  

Gráfico 3 – Fossa séptica 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

Um dado relevante é que 74,17% das casas visitadas possuem fossa séptica, 

porém 25,83% não possuem esse cuidado. 
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Gráfico 4 – Fossa rudimentar 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

Percebe-se que o dado apresentado nesse gráfico converge com as 

informações acima mencionadas, pois 24,73% das casas que possuem fossa 

rudimentar enquadram-se no indicador acima mencionados 25,83% daquelas que não 

possuem fossa séptica, a diferença que ocorre nesse gráfico relaciona-se a duas 

casas em situação calamitosa. 

  

Gráfico 5 – Rede de água encanada 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

Com relação a água encanada 82,96% das casas pesquisadas possuem água 

encanada porém 17,04% não possuem água encanada. 
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8 CONCLUSÃO 

 

De acordo com os dados obtidos, percebe-se que a situação do saneamento 

básico do município de Frei Rogério não se encontra totalmente calamitosa. Porém, 

ainda há casas em localidades que necessitam de maior atenção, visto que, como 

demonstrado anteriormente, há locais em que não se é possível encontrar nem água 

encanada, o que dificulta em grande escala a vida dos moradores e também aumenta 

as chances de doenças desses munícipes. Portanto há a necessidade de que haja a 

implementação desse projeto para que melhore a qualidade de vida dos habitantes. 
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O AGROTÓXICO ESTÁ SERVIDO 

 

Alice Klombowski de Almeida80 
Cirene Linzmeier Heyse81 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objetivo realizar abordagens à respeito de melhoras na 
alimentação e saúde pública, através do aumento no consumo de alimentos 
orgânicos, assim como abordar temas referentes ao consumo direto e indireto, tendo 
como resultados a intoxicação ocasionada de forma crônica e aguda por meio do 
contato com agrotóxicos. Segundo o Ministério da Saúde, em 2017 ocorreram no 
Brasil quase 14 mil casos de intoxicações agudas pelo uso indevido de agrotóxicos, e 
para cada notificação feita, haviam mais 50 ocorrências não notificadas, totalizando 
aproximadamente 700 mil pessoas intoxicadas por agrotóxicos somente no ano de 
2017. Comparado aos anos anteriores, estes dados tornam-se alarmantes, visto que 
houve um aumento significativo acompanhando o aumento de 20,4% dos produtores 
utilizando agrotóxicos desde o ano de 2006. Aliado ainda aos fatores acima, encontra-
se em discussão as novas Leis do popularmente conhecido como “PL de Veneno” que 
prevê a liberação condicional por um ano de qualquer agrotóxico que esteja ainda na 
fase de testes para liberação, e este poderá ser banido apenas caso apresente riscos 
“inaceitáveis” à saúde. De um lado existe a economia buscando seu sustento e a 
implementação de novas tecnologias na agricultura para aumentar sua produção, 
ficando à frente de outros países, do outro existem pessoas cada vez mais 
preocupadas com a manutenção da saúde, e dentre muitas formas, a mudança nos 
hábitos alimentares é a primeira coisa que vem à mente. Pensando nisso, é que 
muitas pessoas têm buscado por meios alternativos que propiciem tais hábitos, como 
por exemplo a ingestão de alimentos orgânicos, que são produtos cultivados sem a 
inserção de pesticidas, adubos ou fertilizantes, dando-lhes assim maior qualidade 
nutritiva, sabor e saúde. Em 2017 cerca de 15% da população já vem consumindo 
alimentos orgânicos. Número que só não é maior devido à falta de informações e 
informações corretas que mostrem ao consumidor as vantagens e benefícios no 
consumo de alimentos de origem orgânica, assim como devido aos altos preços e as 
poucas opções de locais para compra segundo pesquisas realizadas são fatores que 
influenciam o não consumo destes alimentos. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como objetivo realizar propostas de melhorias na área 

da saúde pública, no que diz respeito à alimentação saudável através do consumo de 

alimentos orgânicos e a diminuição na utilização de produtos agrotóxicos, 

responsáveis por causar graves intoxicações de forma aguda e crônica, seja por seu 

consumo direto ou indireto. Este trabalho está sendo realizado de acordo com o 

proposto na disciplina de Capacitação em Elaboração de Projetos do PROESDE e 

utilizou como metodologias, pesquisas via telefone e pesquisas bibliográficas para a 

apresentação de dados expositivos. 

O constante crescimento da globalização e a busca das pessoas em dar conta 

do trabalho, da casa, da família e dos amigos, tem feito com que o dia-a-dia de uma 

grande parcela da população esteja ligada em modo automático. Uma agenda repleta 

de compromissos e horários à serem cumpridos, sem deixar de lado é claro a conexão 

com a internet 24 horas por dia, para muitos pode ser sinônimo de sucesso. Mas o 

fato é que esta “falta de tempo” ou simplesmente de organização, faz que seja possível 

identificarmos frequentemente os resultados refletidos no organismo através da saúde 

física e mental.  Sendo assim, esta é a razão pela qual este mesmo percentual da 

população, sofre com diversos problemas de saúde físicos e mentais ocasionados por 

hábitos não saudáveis, como por exemplo a falta da prática de exercícios físicos, as 

8 horas de sono não dormidas, a falta da alimentação de 3 em 3 horas ou ainda que 

tenha uma alimentação, seja ela precária, regada à produtos industrializados e sem 

quaisquer valores nutritivos. 

Estes dados puderam ser constatados através de uma pesquisa realizada com 

1200 pessoas em todo país pela marca Centrum, onde 96% afirma não possuir hábitos 

de uma vida saudável como os citados acima, e destes, 93% afirma também não 

consumir nenhum alimento que considera importante para a manutenção de seu 

organismo. Logo, dados e constatações como estas tem despertado nas pessoas a 

necessidade de buscar por práticas que amenizem tais impactos e de forma gradativa 

possam visualizar e sentir os resultados positivos das mudanças. E dentre os hábitos 

mencionados anteriormente, destaca-se a escolha pela remodelação dos hábitos 

alimentares e a busca por alimentos com maior valor nutricional e que cheguem à 

mesa mais frescos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Um levantamento divulgado em 23 de maio de 2018 pela FIESP – Federação 

das Indústrias do Estado de São Paulo – apontou que 8 e cada 10 pessoas, está se 

esforçando para mudar este hábito. Realizado com base em entrevistas com 3 mil 

pessoas acima de 16 anos e residentes em 12 regiões metropolitanas por todo Brasil, 

apontou também que 71% destes preferem consumir produtos mais saudáveis, 

mesmo que isso signifique pagar mais caro. Contudo, atualmente possuir alimentos 

belos, de ótima aparência e saborosos à mesa, não quer dizer possuir qualidade e 

maiores e melhores valores nutritivos como o desejado, pois infelizmente um dos 

aspectos mais questionados ao definirmos a qualidade de um alimento, está 

diretamente ligado ao uso de agrotóxicos, assunto este em debate para aprovação de 

novas leis que agilizem o processo de registro e liberação de novas substâncias 

pesticidas no Brasil, que permanece desde 2008 no ranking como campeão mundial 

no uso destas substâncias químicas, segundo levantamento do IBAMA. Por um lado 

a agricultura progride, girando a economia do país, por outro põe em risco a saúde da 

população, pois além de possuírem muitas substâncias desconhecidas, algumas são 

consideradas cancerígenas, e nós brasileiros consumimos em média 7 litros destas 

por ano, segundo estudos realizados pela fundação Oswaldo Cruz, e esse valor ainda 

pode ser diferente de estado para estado, como é o caso do Paraná que o índice 

chega à 8,7 litros por pessoa ao ano. 

Segundo Karen Friedrich para o site UOL  

 

Antigamente, os fabricantes negavam que o cigarro causasse câncer e 
pudesse matar. Mesmo assim, a escolha de fumar sempre foi individual. Com 
os agrotóxicos, a situação é mais grave, pois a população está adoecendo e 
não tem direito de escolha (DINIZ, 2018) 

 

Vale ainda ressaltar, que além do consumo indireto de substâncias agrotóxicas, 

há também o consumo de forma direta ocasionada aos trabalhadores que estão 

realizando o manejo de tais substâncias, ou ainda através da dispersão no ar, através 

do solo e chuva, caindo por vezes em correntes de água e lençóis freáticos. 

 Segundo o Ministério da Saúde, em 2017 ocorreram no Brasil quase 14 mil 

casos de intoxicações pelo uso indevido destes pesticidas, e para cada notificação 

feita, haviam mais 50 ocorrências não notificadas segundo estimativa da Fundação 
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Fiocruz. Ou seja, com base nos dados acima pode-se dizer que mais de 700 mil 

pessoas podem ter sido intoxicadas por agrotóxicos somente no Brasil no ano de 

2017.  

Um senso realizado no mesmo ano pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), mostrou que o número de ocorrências aumentou significativamente 

quando comparados aos anos anteriores, e isso deve-se ao fato de que o número de 

produtores rurais utilizando agrotóxicos aumentou 20,4% comparado ao ano de 2006, 

o que explica os dados alarmantes. 

Nos casos acima, podemos dizer que a intoxicação ocorreu de forma aguda, e 

há ainda as intoxicações crônicas, que são ocasionadas pelo consumo de pequenas 

quantidades à longo prazo, e essa segundo estudos realizados por entidades como a 

OMS, FIOCRUZ e ABRASCO – Associação Brasileira de Saúde Coletiva, é o tipo de 

intoxicação, causa de várias doenças como câncer, infertilidade, má formação fetal, 

aborto, distúrbios de comportamento, problemas motores, mentais e neurológicos por 

exemplo.  

E não para por aí: Em 2011 através de uma pesquisa realizada pela 

Universidade Federal do Mato Grosso em parceria com a Fundação FIOCRUZ, 

apontou que até o leite materno possui vestígios de agrotóxicos. O estudo foi realizado 

na cidade de Lucas do Rio Verde, maior produtora de soja do Brasil, e em 100% das 

amostras colhidas houve a identificação de agentes pesticidas, sendo que em 

algumas inclusive foi possível identificar mais de 6 substâncias distintas. 

E segundo a ONG Pesticide Action Network International, a escolha no Brasil é 

pelos pesticidas mais prejudiciais que existem no mercado, sendo que em 2016 uma 

análise das substâncias mais utilizadas nacionalmente, 9 estão na lista de altamente 

perigosos e 4 são expressamente proibidos na Europa. 

Outro dado que demonstra a gravidade de tais levantamentos, são os 

resultados obtidos na pesquisa PARA – Programa de Análise de Resíduos de 

Agrotóxicos em Alimentos –criado em 2001 e oficialmente tido como programa 

somente em 2003 com a Resolução RDC n. 119/2003. O programa mantém 

acompanhamento de 25 tipos de alimentos que representam 70% dos alimentos de 

origem vegetal consumidos no Brasil (IBGE 2009).  

Os resultados oficiais mais recentes publicados pela ANVISA, são oriundos da 

pesquisa realizada entre 2013 e 2015 que analisaram 12.051 amostras coletadas em 

2012 por todo mercado varejista do Brasil, e destas apenas 1,11 % apresentaram 
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algum tipo de risco à saúde, de forma aguda, ou seja, 24 horas após o consumo do 

alimento, sendo este percentual referente à 13 tipos de alimentos.  

O princípio ativo do agrotóxico mais detectado nas amostras foi o Carbofurano, 

proibido no Brasil somente em 18 de Outubro de 2017 segundo publicação no Diário 

Oficial de União, composto este que já estava vetado nos Estados Unidos desde 2009, 

informação esta que abre precedentes para novas e maiores discussões quanto a 

banalidade das leis brasileiras, pois o projeto de lei em andamento ou mais 

popularmente conhecido como PL de Veneno, prevê a diminuição do prazo para 

registros de novos produtos químicos e a liberação de uma autorização temporária de 

uso enquanto a análise tramita pelo departamentos responsáveis, assim como a 

alteração da nomenclatura para “Produtos Fitossanitários” ou “Defensivos Agrícolas” 

ao invés de agrotóxicos, tendo como intuito a diminuição do impacto ao falar sobre o 

assunto. Mas dentre outros fatores que constituem o novo projeto de lei, o fator que 

mais assusta é a proibição apenas de substâncias que apresentem “riscos 

inaceitáveis”, o que levanta questão: Existem riscos aceitáveis quando falamos de 

saúde pública e meio ambiente? Se de um lado temos o maior consumidor de 

agrotóxicos no mundo responsável por fazer girar aproximadamente R$ 38 bilhões de 

reais ao ano, temos do outro, mais da metade da população brasileira consumidora 

em busca de maior qualidade de vida e obtenção de uma alimentação saudável. 

 Pensando nisso, é que muitas pessoas têm buscado por meios alternativos 

que propiciem tais hábitos, como por exemplo a ingestão de alimentos orgânicos que 

são produtos cultivados sem a inserção de pesticidas, adubos ou fertilizantes, dando-

lhes assim maior qualidade nutritiva, e mesmo talvez sem a devida intenção estão 

ajudando o meio ambiente e todo seu entorno.  

Em levantamento realizado em 2017 pela Markety Analysis em conjunto com o 

Conselho Brasileiro de Produção Orgânica Sustentável (ORGANIS), apontou que 

cerca de 15% da população urbana brasileira vem consumindo alimentos de origem 

orgânica, destacando-se entre eles o consumo de alface, tomate e verduras no geral. 

A pesquisa foi realizada contando com 905 respondentes, dispostos em 4 regiões e 9 

cidades do Brasil, entre homens e mulheres com idade 18 à 69 anos conforme gráfico 

abaixo: 
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Figura 20 - Pesquisa 

 
Fonte: Organis/Market Analysis (2017) 

 

Além de apontar o percentual de consumo, a pesquisa utilizou questionamentos 

que pudessem criar um perfil de consumo e hábitos já existentes na população, 

mostrando também que 41% destes entrevistados ainda não consome alimentos 

orgânicos devido à falta de preços mais acessíveis ou ainda a existência de um local 

próximo, e que possa deixar claras as diferenças entre um alimento orgânico e um 

cultivado a base de agrotóxicos, assim como por outros fatores apontados conforme 

abaixo: 

 

Figura 21 - Consumo de Orgânicos 

 
Fonte: Organis/Market Analysis (2017) 

 

Um destaque importante, deve-se aos 2% que responderam não consumir 

alimentos orgânicos pelo fato de que “gera danos à saúde” ou ainda “vem muito 

produtos químico neles”, e mais alarmantes torna-se este fator informação, ao unirmos 

esta parcela da população aos demais “desinformados”, pois constata-se que quase 

um terço dos entrevistados deixa de ter uma vida mais saudável por não ter o 

conhecimento devido sobre o assunto. 

Outro dado que levanta diversas questões à cerca do consumo, é também a 

falta de confiança, seja ela pela falta de informação adequada, ou pelo fato da 

incerteza se está mesmo consumindo um alimento de origem orgânica ou não. 
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No Brasil, é bem simples. Basta localizar o selo de produto orgânico colado na 

embalagem ou então impresso sob a mesma ou no próprio rótulo. O processo de 

certificação no Brasil se dá por uma empresa certificadora que esteja devidamente 

credenciada aos seguintes órgãos: Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA), e pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Industrial (INMETRO). Sendo que cabe ao MAPA a responsabilidade de 

acompanhar os certificadores aprovados para aprovação e inclusão dos produtores 

orgânicos ao cadastro nacional de produtores orgânicos. 

 

Figura 22 - Selo de Produtos Orgânicos 

 
Fonte: Organis/Market Analysis (2017) 

 

No Brasil, para que o produtor possa fazer parte deste cadastro, é necessário 

que o mesmo esteja também certificado por pelo menos um de três mecanismos 

abaixo: Certificação por Auditoria, onde o produtores atendem além das legislações 

técnicas brasileiras, assim como à critérios estrangeiros; Sistema Participativo de 

Garantia, onde há uma responsabilidade coletiva entre produtores, consumidores, 

técnicos e demais interessados em possuir um organismo que responderá pela 

certificação; e por fim Controle Social na Venda direta que é nada mais que uma 

abertura na legislação brasileira para que pequenos agricultores participantes da 

agricultura familiar possam fazer parte do cadastro e obter o selo de qualidade e 

comprovação de produto orgânico.  

Contudo, o conhecimento deste selo ocorre apenas por uma minoria da 

população consumidora de orgânico, pois pesquisas apontam que para este público 

normalmente a identificação do produto ocorre através da embalagem ou até pela 

informação do local onde estão realizando a compra, destacando alguns percentuais 

na região Sudeste e Sul.  
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Figura 23 - Informação de Orgânicos 

 
Fonte: Organic/Market Analysis 

 

3 METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa caracteriza-se como sendo exploratória, visto o objetivo de trazer 

ao conhecimento das pessoas um assunto nada debatido atualmente, mas que acerca 

muitos questionamentos de consumidores em busca de uma vida mais saudável. 

Foram utilizados meios indiretos, pesquisas em artigos, sites oficiais do governo e 

uma pesquisa em campo realizada com algumas escolas de ensino fundamental da 

cidade de Rio Negrinho. O objetivo foi obter uma média do cenário local para 

averiguação e possibilidade de geração de melhores alternativas e propostas de 

melhorias e incentivos no que se diz respeito à alimentação saudável. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Através das pesquisas realizadas foi possível identificar que há uma 

necessidade e urgência em falarmos sobre o assunto agrotóxico e boa alimentação, 

visto que respectivamente os interessados em aumentar a gama de produtos 

pesticidades utilizados em grandes parte dos alimentos, estão vagarosamente 

tomando ações para que isso ocorra, e em contramão a falta de informações e meios 

que propiciem o consumo de alimentos orgânicos, como uma forma de manutenção 
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de uma vida saudável, tem sido principal fator para que pessoas desconheçam os 

benefícios e vantagens no consumo de orgânicos.  

Percebe-se, com a pesquisa realizada  à campo, que há ainda de forma amena 

um incentivo por parte das escolas no cultivo e consumo destes alimentos, pois em 

100% dos entrevistados, constata-se a existência de uma horta na unidade escolar, 

onde os próprios alunos com a supervisão e auxílio de um professor, são os 

responsáveis por preparar o solo através do processo de de compostagem, plantar, 

acompanhar o crescimento, colher e por fim em alguns casos inclusive preparar sua 

própria salada para refeição.  

Existe atualmente também, o acompanhamento de um(a) nutricionista para que 

o cardápio semanal seja variado e regrado atendendo a todas as necessidade 

nutricionais que uma criança necessita diariamente.  

Outro fator muito importante, é que segundo a percepção dos entrevistados, 

após esta rotina de aprendizado muitos dos alunos tornam-se mais conscientes além 

da questão com a boa alimentação e o cuidado com o meio ambiente, possuem 

também uma maior atenção e cuidado ao zelar pelo ambiente onde estão inseridos 

como por exemplo neste caso, a própria escola.  

Contudo, apenas uma minoria destes alunos pode colocar em prática na sua 

própria casa o que aprendeu na escola, pois com o cotidiano e a falta de informação, 

poucos país possuem uma horta orgânica sendo cultivada no lar.  

Pensando nisso, é que torna-se fator crucial trazer a informação e o 

esclarecimento de dúvidas ao público consumidor, e visto que já existe esta iniciativa 

por parte das escolas, estas seriam o marco zero para dar-se início à um processo de 

aprendizagem familiar através de palestras e discussões que possibilitem a 

viabilização de um aumento significativo no consumo de orgânicos, assim como criem-

se métodos como por exemplo a distribuição de sementes gratuitamente através de 

cotas por pessoas, ou ainda uma diminuição na taxa de água para aqueles que 

comprovarem a manutenção da horta orgânica, como forma de incentivo para a 

criação de uma cultura local e que possa difundir-se gradativamente, melhorando ao 

longo dos anos a qualidade de vida, e diminuindo impacto da saúde e no meio 

ambiente. 
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O DIFERENCIAL DA CRIATIVIDADE E OS DESIGNERS NAS EM PRESAS E SEU 

VALOR PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

 

Vinicius Schiochet82 
Cirene Linzmeier Heyse83 

 

RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo o desenvolvimento do relato de experiencia do curso 
de extensão do Programa de Educação Superior para o Desenvolvimento Regional 
de Santa Catarina – PROESDE, intitulado “O diferencial da criatividade e os designers 
nas empresas, e seu valor para o desenvolvimento regional”. Através de uma 
pesquisa bibliográfica, a respeito da Economia Criativa e sobre os diferenciais do 
Design ao mercado, foi definido o tema e a problemática do trabalho, seguido disto, 
parte-se do desenvolvimento de um material gráfico com o intuito na conscientização 
e demonstração da influência do design, junto à valorização dos designers dentro das 
empresas no momento da contratação desde profissional e como estes contribuem 
para o desenvolvimento regional. Assim como a entrega desde material gráfico seria 
direcionada a eventos específicos de empresas e negócios, como eventos regionais 
e palestras. 

 

Palavras-Chave : Criatividade. Design. Diferencial. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Este projeto tinha como objetivo, pesquisar o papel do designer na criação de 

produtos tendo a criatividade como diferencial, tanto empresarial quanto ao 

profissional do Design frente ao mercado competitivo. 

O que não é segredo para ninguém, a economia brasileira passa por tempos 

difíceis. Diante da sua atual situação. É de grande importância possuir um profissional 

de Design associado a uma empresa? E este profissional, teria influência sobre a 

valorização e diferencial desta empresa no mercado? E assim no que contribui para o 

desenvolvimento regional? 

                                                           
82Acadêmica da 6ª fase do curso de Design da Universidade do Contestado - Campus Rio Negrinho. 

E-mail: viniers@gmail.com  
83Professora, coordenadora local do PROESDE e orientadora da Universidade do Contestado 

UnC/Mafra. E-mail: cirene@unc.br  
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Para sobreviver a esta crise, que assume e atinge todas as formas e segmentos 

econômicos, é preciso refletir sobre os modelos de negócio, de produção e de 

diferenciação do produto, em consonância com os desejos do consumidor. 

Para o mercado atual situado em meio da crise e dificuldades, existe um nicho 

que avançou em termos absolutos, alcançando 1,8% do total de trabalhadores formais 

brasileiros em 2015, diante de 1,7% em 2013, crescendo 0,1% (FIRJAN, 2016). Esses 

números, a primeira vista, se analisado por cima poderia sugerir certa decepção, no 

entanto, é de devera importância ressaltar os desafios enfrentados pela economia 

brasileira no mesmo período, foi diante do encerramento de quase 900 mil postos de 

trabalhadores formais no total do mercado de trabalho (-1,8%) (IBGE, 2016), e este 

mercado se manteve e tirou proveito da crise para se erguer.  

Esta é a Economia Criativa, no qual o Design faz parte. Esta que é constituída 

através de 13 segmentos e de acordo com suas afinidades setoriais divididos em 

quatro grandes áreas: Consumo (Design, Arquitetura, Moda e Publicidade), Mídias 

(Editorial e Audiovisual), Cultura (Patrimônio e Artes, Música, Artes Cênicas e 

Expressões Culturais) e Tecnologia (P&D, Biotecnologia e TIC).  

Utilizando da criatividade aliado a um conhecimento técnico e recursos 

produtivos, este segmento do mercado gera-se bens e serviços diferenciados, 

capazes de criar significados ao usuário, experiências, emoções e despertando 

desejos ao mesmo. Nos dias atuais, é cada vez maior a necessidade de entender e 

servir o consumidor de forma eficiente, com produtos mais exclusivos e que propiciem 

maior satisfação, razão pela qual o conhecimento do mercado e adequação dos 

produtos aos desejos dos consumidores é essencial. 

Assim, O objetivo deste projeto é o de pesquisar o papel do designer na criação  

e desenvolvimento de produtos tendo a criatividade como diferencial, e os valores 

tanto empresarial quanto profissional do Design frente ao mercado competitivo e em 

crise, demonstrando estes dados e informações através de um material gráfico 

informativo, com o intuito na conscientização e demonstração da influência do design, 

junto à valorização dos designers dentro das empresas no momento da contratação 

desde profissional e como estes contribuem para o desenvolvimento regional e 

empresarial, assim como a entrega desde material em locais específicos de empresas 

e negócios, como eventos regionais e palestras, no qual teria como intuito incentivar 

o desenvolvimento desta área do mercado de trabalho. E os objetivos específicos 

desde trabalho seriam os de passar uma relação de dados coerente a respeito sobre 
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a Economia Criativa e sua importância para o desenvolvimento regional; identificar 

todos os dados úteis e relevantes para o projeto; demonstrar o diferencial da 

criatividade nos projetos de Design e a sua influência as empresas e o mercado. 

Descrever todos os dados e extrair as informações possíveis que agregaria valor ao 

projeto; Desenvolver o material gráfico com toda a teoria pronta sobre o Design e sua 

relevância as empresas, demonstrando as informações com clareza e convicta de 

fatos; Localizar locais ou eventos, para a distribuição do material gráfico e estabelecer 

metas a serem cumpridas através do material assim que distribuído. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 ECONOMIA CRIATIVA 

 

A criatividade é um processo mental, essencial ao ser humano, que se 

apresenta materialmente quando o homem produz ideias, comportamentos e 

conceitos inovadores e diferentes. E esta aliada a um conhecimento técnico, 

utilizando-se de recursos produtivos, gera-se bens e serviços diferenciados, capazes 

de criar significados ao usuário, oferecendo experiências, emoções e despertando 

desejos ao mesmo. Criatividade e inovação se relacionam intimamente, e seu trabalho 

em conjunto aparece como um fator primordial para transformar ideias em novos 

produtos e serviços, desenvolver novas tecnologias e formas de produção, sistemas, 

serviços, entre outros.  

A Indústria Criativa, que de acordo com o Mapeamento das indústrias criativas, 

 

São indústrias que têm sua origem na criatividade individual, habilidade e 
talento e que têm potencial para riqueza e criação de empregos, através da 
geração e exploração da propriedade intelectual e tem um poderoso caráter 
estratégico, ainda mais em um cenário de crise econômica (FIRJAN, 2016).  

 

A união entre a indústria e talentos criativos pode contribuir para soluções 

alternativas e inovadoras, oferecendo um diferencial produtivo para as empresas 

brasileiras e regionais.  

A criatividade aplicada a um negócio gera desenvolvimento e representa 

importante estratégia de crescimento econômico, por isso as indústrias que visam 
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estar se tornando cada vez influentes, vem atuando na promoção da conexão entre 

os profissionais criativos e o mercado. 

A aplicação criativa aumenta a competitividade no mercado e fideliza clientes, 

cada vez mais desprovidos por desfrutar experiências melhores e mais exigentes à 

sua qualidade de vida. 

Assim o empresário que possui essa noção, procura substituir o ganho imediato 

resultante de avanços tecnológicos, e investe numa visão mais focada no mercado 

que é orientado pela busca do cliente. Cresce a importância e a demanda por novos 

processos e tudo que possa incorporar o pensamento criativo. 

Assim quando mais o Designer impulsionado pela criatividade desenvolve e 

acrescenta valor a um produto regional, dando visibilidade, valorização e 

posicionamento do mesmo ao mercado, este acaba refletindo ao desenvolvimento 

regional através de um crescimento ao PIB. Quanto mais valorização à profissão, mais 

irá aumentar a disponibilidade de vagas para este segmento da Indústria, 

disponibilizando mais oportunidades a estes profissionais. 

As economias mundiais mais fortes já perceberam a enorme relevância da 

criatividade como diferencial competitivo, tanto que investem, na capacitação e no 

estímulo ao desenvolvimento da inteligência criativa do indivíduo que por 

consequência, influencia a própria empresa. Como observado por Florida (2011) em 

praticamente todos os segmentos da economia, aqueles que conseguem criar e 

continuar se transformando são os que obtêm sucesso de longo prazo. 

De acordo com dados oficiais do Ministério do Trabalho e Emprego (RAIS, 

2016) sob a ótica do mercado formal de trabalho na Indústria Criativa, a Indústria 

Criativa era composta por 851,2 mil profissionais formais em 2015, frente aos 850,4 

mil registrados em 2013. 
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Gráfico 1 – Participação da Indústria Criativa no mercado de trabalho nacional. 

 
Fonte:  Firjan (2016) 

 

Se comparado com 2013, os empregos “criativos” cresceram 0,1%. Uma leitura 

inicial desse número poderia sugerir certa decepção, na medida em que foram 

gerados pouco menos de mil empregos em um período de dois anos, no entanto, é 

importante ressaltar os desafios enfrentados pela economia brasileira no mesmo 

período, diante do encerramento de quase 900 mil postos de trabalhadores formais 

no total do mercado de trabalho, num total de -1,8% (IBGE, 2016).  

Como consequência desses movimentos, o mercado de trabalho criativo 

avançou em termos absolutos, alcançando 1,8% do total de trabalhadores formais 

brasileiros em 2015, diante de 1,7%, observado em 2013.  

Reforçando ainda mais o papel estratégico da classe criativa na atividade 

produtiva, sendo um mercado que foi um dos menos impactados pela crise 

econômica, e que por sua vez acabou sendo influenciada pela mesma para crescer e 

consolidar o seu valor. 

Tanto em Santa Catarina como os estados da Região Sul se destaca na 

Indústria Criativa, com aumento dos profissionais empregados. Crescimento que 

superou o desempenho do mercado de trabalho regional, aumentado relativamente à 

participação dos trabalhadores criativos nesses estados, como demonstra a 

participação dos empregados criativos no total de empregados do estado no gráfico 

1. 

Em Santa Catarina, os segmentos criativos mais importantes foram o de 

Tecnologias da informação e comunicação (19 mil trabalhadores), Design (16 mil 

trabalhadores) e P&D (14 mil trabalhadores), que, somados, corresponderam a 47% 

dos empregos criativos no estado em 2015 (FIRJAN, 2016). 
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2.2 DIFERENCIAIS DO DESIGN NO MERCADO 

 

Nas últimas décadas, os consumidores veem mudando seu comportamento em 

questão de compra de produtos. Antigamente a praticidade e a função era o fator 

crítico que consolidava o diferencial comercial. Hoje em dia os produtos acabaram 

adquirindo diversos valores e conceitos, atribuídos a novas possibilidades de 

interação com o usuário.  

 

Nos anos 80/90, vivenciava uma sociedade industrial de massa regida pelo 
conceito de escala de produção e maior produtividade onde os produtos eram 
indiferenciáveis, sem margem para se pensar em primeiro agradar o usuário 
ou tal grupo social (ASSIS, 2003) 

 

Assim, com as inovações tecnológicas introduziram diversas possibilidades de 

uso, o que permitiu evidenciar o conceito de customização e criatividade cada vez 

mais. As indústrias foram se tornando cada vez mais flexíveis devidos estas 

tecnologias capazes de gerar produtos customizados. Cria-se a necessidade do 

consumidor sentir-se motivado, instigado, e satisfeito diante da possibilidade de 

usufruir de uma nova experiência de consumo de um produto que o mesmo, 

possivelmente já utilizava só que sem enxergar além de sua usabilidade. Assim o 

design começou a mostrar o seu papel, dispondo ao consumidor produtos cada vez 

mais adaptados as suas preferencias e necessidades, iniciando todo o ciclo de 

transformação do mercado para a disponibilização de tecnologias para este feito.  

Decorrente disso, entra o papel do Design nas empresas e nos negócios, uma 

vez que para se buscar um diferencial do produto oferecido se é necessário um 

conceito onde o consumidor consiga adquirir novas experiências e sensações, que 

irão além da simples função primordial do produto, invadindo o território da simples 

usabilidade com base na experiência do usuário sobre o propósito do produto, 

permitindo a ele novas possibilidades de uso do objeto. Como disse Saboya (2016), 

“A experiência da usabilidade é o motor por trás do design e sua relação com o 

mercado tecnológico”.  

Outra relação do design a serviço do usuário é a natureza comportamental. 

Cada vez mais os usuários atribuem enxerga valor em questões subjetivas, e assim 

estão dispostos a pagar pelo lado não funcional e menos utilitário do produto, e sim 

pelo o que aquele produto irá significar para o mesmo. Quando o usuário atribui um 
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significado a um produto, mesmo este sendo simples, pela questão da procura e da 

demanda o produto pode mudar totalmente o seu valor. 

A sociedade está se tornando cada vez mais sofisticada e complexa, a ponto 

de dar valor à estética, e aplicando o design como ponto definitivo a competitividade. 

Assim o conceito de design traz de um lado, sua relação com a tecnologia; e de outro, 

sua relação com o comportamento do usuário. 

Basicamente no Design existe muita questão psicológica envolvida, e o 

Designer aplicando essas questões sobre um produto, acaba dando um valor muito 

maior ao mesmo e consequentemente, a empresa. Tornando a possibilidade de 

entregar um produto mais influente e interessante, com maior poder de engajamento 

às necessidades e dinâmicas que muitas vezes não são compreendidas ao usuário, 

impulsionando a marca e trazendo todo o diferencial que a mesma busca no mercado, 

seja este regional, nacional ou internacional. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Este estudo apresenta uma pesquisa bibliográfica, seguido do desenvolvimento 

de um material gráfico com o intuito na conscientização e demonstração da influência 

do design, junto à valorização dos designers dentro das empresas no momento da 

contratação desde profissional e como estes contribuem para o desenvolvimento 

regional, assim como a entrega desde material em locais específicos de empresas e 

negócios, como eventos regionais e palestras. 

 

3.1 PROPOSTA DE AÇÃO: FLYER INFORMATIVO E SEU PAPEL NA 

DIVULGAÇÃO PROFISSIONAL 

 

De acordo com todo o contexto da influência do Design e seu papel competitivo 

no mercado, para este trabalho foi proposto desenvolver um Flyer Informativo para a 

divulgação e conscientização sobre a importância dos designers e a criatividade nas 

empresas e o seu valor para o desenvolvimento regional. O objetivo foi conscientizar 

a tamanha influencia que estes profissionais propiciam para os negócios e valores de 

uma marca. Desta forma o objetivo do Flyer foi o de incentivar empresas e negócios, 

de todos os nichos do mercado demonstrando o seu poder influente e de que forma 

influencia aqueles que investem em profissionais da área. 



361 
 

 

“Para prosperar é preciso inovar, evoluir e criar. Nesse sentido, o profissional 

criativo continuará sendo estratégico: há enorme espaço para que sua participação 

na Indústria Clássica e Criativa continue sempre a avançar” (FIRJAN, 2016). E é este 

o propósito do projeto do Flyer produzido, conscientizar para a criação de novas vagas 

de emprego para esta área, dando maiores oportunidades de emprego e valorização 

dos Designers regionais. E fazer este nicho da Economia Criativa se desenvolver cada 

ver mais, consolidar seu espaço e demonstrar seu diferencial. 

O Flyer é composto das seguintes partes: O título “Aposte no Design” e como 

mensagem central “A sua empresa precisa da modernidade para ser competitiva”. No 

verso do mesmo, conta com um texto que conta a respeito da influência da criatividade 

e do design inserido ao mercado, e no final do mesmo, conta com uma bibliografia de 

um designer renomado de Santa Catarina, junto com uma sugestão de sites, que 

auxiliam empregadores a requererem serviços de um Designer que se divulgue 

através destes meios e que se encaixe melhor a empresa do mesmo. A entrega deste 

conteúdo gráfico seria direcionado a eventos específicos de empresas, empresários 

e negócios, como por exemplo, eventos e palestras. Transmitindo uma ideia inicial 

sobre o que seria o Design, e o que o mesmo poderia contribuir a empresa.  

 
Figura 1 – Frente do Flyer Informativo. 
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Figura 2 – Verso do Flyer Informativo. 

 
 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Através de todo o curso do PROESDE e desde trabalho desenvolvido, o 

programa me ajudou a conhecer muito a respeito de questões sobre o 

Desenvolvimento Regional de Santa Catarina. Através das aulas e palestras, foram 

adquiridas muitas noções a respeito da História e Geografia regional, táticas sobre 

Empreendedorismo e através dos índices de Desenvolvimento, demonstrou em 

gráficos e tabelas noções a respeito de nossa região que não são muito divulgadas e 

por muitos, desconhecidas. Foram adquiridos noções e métodos que poderão muito 

bem ser aplicadas em futuros trabalhos do curso de Design, em prol do 

desenvolvimento regional da região. A proposta de aplicação do Flyer é apenas um 

“ponta pé” para qual foi designado o objetivo deste trabalho, em questão de 

demonstrar o diferencial do profissional Designer, frente ao mercado competitivo. 

Outras propostas como uma Palestra, poderia ser uma sugestão como uma futura 

ação à ser aplicado no projeto e leva-lo adiante.  
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5 CONCLUSÃO  

 

O Intuito deste trabalho, em demonstrar o papel do designer na criação de 

produtos, aplicado a criatividade, e sua importância e seu valor empresarial frente à 

uma época de crise e o mercado competitivo. É um projeto que acaba sendo visionário 

e que englobaria muita dedicação em transmitir a mensagem às empresas e negócios 

que ainda não possuem a noção da importância destes profissionais frente à 

competitividade industrial, para abrir mais espaço no mercado para profissionais desta 

área, demonstrar o diferencial da criatividade nos projetos de Design e a sua influência 

as empresas e o mercado. 

As Empresas e Negócios investindo mais através dos profissionais criativos e 

no Design estariam dando mais visibilidade aos produtos regionais em relação ao 

mercado e consequentemente desenvolvendo a região através da renda 

impulsionada. 

O Flyer desenvolvido para este trabalho é um ponta pé no objetivo de transmitir 

uma relação de dados coerente a respeito à Economia Criativa, o Design e sua 

importância e seu impacto para o desenvolvimento regional. Mas uma ideia 

transmitida através do Flyer já influencia na visibilidade de transmitir a ideia passada, 

e contribuir na mensagem ser visivelmente entendida pelo público alvo. 
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PENSÃO ALIMENTÍCIA NO NOVO CÓDIGO CIVIL E CÓDIGO DE  PROCESSO 

CIVIL NO BRASIL 

 

Taiana Mayara Veiga84 

Cirene Linzmeyer Heyse85 

 

RESUMO 

 

Este trabalho apresenta os elementos que constituem a fundamentação teórica e 
jurídica acerca da ação alimentícia no Brasil, demonstrando a efetividade das ações 
de alimentos no país, assim como também a taxa de inadimplentes, e também o 
número de pessoas presas pelo não pagamento sobre esse dever de um modo geral, 
demonstrado através de gráficos e doutrinas próprias sobre essa temática. Discutindo 
que para muitos o pagamento da pensão é errado, e por isso não o fazem, sendo que 
isso abrange muito mais do que apenas gastos supérfluos, mas mantém a vida de 
assistidos com condições mínimas asseguradas. 

 

Palavras-chave : Pensão. Alimentos. Pagamento. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem como finalidade alertar a sociedade brasileira sobre a 

importância do cumprimento do pagamento da pensão alimentícia, principalmente a 

filhos de casais divorciados. 

Demonstra em gráficos a massa de pessoas que não cumprem essa obrigação 

por diversos motivos, mas principalmente pela alegação de que não tem como se 

sustentarem, sendo que isso é, muitas vezes, falacioso. 

Ressaltando-se também a questão concernente aos alimentos vista sob os 

aspectos de que muitas vezes o alimentante possui poucas condições perante o 

alimentado, ela se confunde com uma verdadeira indústria das pensões alimentícias 

e como acontece em toda empresa, uns lucram em prejuízo dos demais. Não se pode 

permitir, portanto, que diante de tais acontecimentos sejam perpetuados excessos 

conforme vem ocorrendo, pois em determinadas condenações, se constata que o 

hipossuficiente na prestação de alimentos, passa a ser o alimentante. Assim deve-se 
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resguardar também os direitos deste último, impedindo, desta forma, que se opere 

qualquer tipo de presunção contrária a seus interesses, pois a questão é bem mais 

profunda do que parece, existindo vários itens a serem analisados, principalmente nos 

termos dos artigos 1698 e 1699 do Código Civil: 

 

Art. 1.698. Se o parente, que deve alimentos em primeiro lugar, não estiver 
em condições de suportar totalmente o encargo, serão chamados a concorrer 
os de grau imediato; sendo várias as pessoas obrigadas a prestar alimentos, 
todas devem concorrer na proporção dos respectivos recursos, e, intentada 
ação contra uma delas, poderão as demais ser chamadas a integrar a lide. 
Art. 1.699. Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação 
financeira de quem os supre, ou na de quem os recebe, poderá o interessado 
reclamar ao juiz, conforme as circunstâncias, exoneração, redução ou 
majoração do encargo. 

 

Ainda, cabe salientar que essa obrigação de pagamento cessa perante o 

casamento ou união estável do alimentado, conforme sucinta o artigo 1708: 

 

Art. 1.708. Com o casamento, a união estável ou o concubinato do credor, 
cessa o dever de prestar alimentos. 
Parágrafo único. Com relação ao credor cessa, também, o direito a alimentos, 
se tiver procedimento indigno em relação ao devedor. 

 

Porém, a obrigação de pagamento do alimentante ao alimentado não cessa 

caso o primeiro realize novo casamento ou união estável, isso só ocorre no segundo 

caso, nos termos do artigo 1709 do Código Civil: Art. 1.709. O novo casamento do 

cônjuge devedor não extingue a obrigação constante da sentença de divórcio. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A matéria disciplinada sobre alimentos entre parentes próximos sejam eles 

ascendentes, descendentes e colaterais de segundo grau, no Código Civil de 1916 

estava disposta nos artigos 396 a 405. No que tangia à ação de alimentos voltada à 

pessoas casadas, essa prestação decorria de um dever de assistência mútua previsto 

no artigo 231, inciso III, em que, caso houvesse separação judicial, o cônjuge 

responsável se tornaria obrigado a prestar ao outro a pensão alimentícia fixada pelo 

juiz. 

Os alimentos passaram a ter um capítulo próprio dentro do ordenamento 

jurídico, contendo seus termos a partir do artigo 1694 ao 1710, possuindo certa 
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reprodução em alguns pontos nas regras do Antigo Código Civil, com alterações em 

aspectos consideravelmente relevantes como na previsão restritiva de alimentos em 

casos de culpa, na vedação de renúncia do direito a alimentos e na regra de 

transmissibilidade da obrigação alimentar aos herdeiros do devedor. Atualmente, 

abrange os parentes, cônjuges e companheiros, conforme disposto no artigo 1694: 

 

Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos 
outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a 
sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua 
educação. 
§ 1º Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do 
reclamante e dos recursos da pessoa obrigada. 
§ 2º Os alimentos serão apenas os indispensáveis à subsistência, quando a 
situação de necessidade resultar de culpa de quem os pleiteia. 

 

Assim, percebe-se a presença do antigo princípio dos alimentos côngruos, a 

fim de que seja preservado o mesmo padrão de vida em que a pessoa assistida 

possuía antes de, por exemplo, ocorrer à separação conjugal. Ou seja, os alimentos 

devem possuir caráter de justiça e de equidade, porém seguindo o pressuposto de 

que a pessoa que está obrigada a este pagamento não deve se prejudicar, sendo 

estabelecido um valor que se adeque aos recursos que o indivíduo possui. Nesses 

mesmos termos que se referem às condições pessoais das partes, o artigo 1695 

dispõe: 

 

Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens 
suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e 
aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do 
necessário ao seu sustento. 

 

Dentre os princípios básicos de atribuição da prestação alimentar, acha-se a 

regra de sua transmissibilidade post mortem, ou seja, ela é transmitida aos herdeiros 

do devedor, expressa explicitamente no artigo 1.700 do Código Civil: "A obrigação de 

prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor, na forma do art. 1.694." A 

redação desse artigo é exatamente inversa à do artigo 402 do Código Civil de 1916, 

que estipulava a não transmissão daquela obrigação aos herdeiros e o alimentado 

acabava ficando apenas com o respaldo legal da Lei nº 6515/77, em seu artigo 23, 

para continuar recebendo, que, no capítulo dos alimentos, previa a transmissão da 

obrigação aos herdeiros "na forma do art. 1.796 do Código Civil". Por força deste 

último dispositivo, os alimentos seriam considerados dívidas do falecido, por elas 
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respondendo a herança, ou, após a partilha, respondendo os herdeiros, cada qual na 

proporção da parte, que na herança lhes coubesse. 

Cabe salientar, ainda, o fato de que a execução de alimentos pode ensejar a 

prisão civil do devedor, consoante dispõe o artigo 733, parágrafo 1º do Código de 

Processo Civil, por isso é de rigor que a obrigação por este assumida ou determinada, 

possa ser solvida, sem que tal ônus represente uma sanção de caráter pecuniário, 

como ocorre em determinados casos. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Como existem diversos casos de prisões relativas à falta de cumprimento da 

obrigação de prestar o pagamento da pensão alimentícia, foi realizada uma pesquisa 

com base em doutrinas relativas aos alimentos, nos termos do Código Civil de 2002 e 

no Novo Código de Processo Civil, posteriormente sendo realizados estudos em 

estatísticas no Brasil e suas peculiaridades. 

Esse objetivo surgiu para tentar compreender se existem mais pessoas 

inadimplentes ou mais pessoas que cumprem suas obrigações no país, além de 

também, demonstrar as diferenças que surgiram com a mudança do código civil de 

1916 para o de 2002. 

 

4 RESULTADOS 

 

Conforme dados que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

dispõe, no Brasil, a maior parte responsável pela guarda de filhos menores é composta 

por mulheres, ou seja, consequentemente quem se torna responsável pela obrigação 

de alimentos são os homens. Sendo eles, então, os que mais são presos devido a 

inadimplência do pagamento. 
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Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 

Como exemplo, comenta-se sobre o Estado de São Paulo que, segundo a 

Polícia Civil do Estado, de janeiro a outubro de 2017 registrou uma média diária de 

64,8 prisões de pais que não pagaram pensão alimentícia para os filhos, sendo ao 

todo foram realizadas 19.715 prisões. 

Comparado ao ano de 2016, 2.178b pais foram presos a mais em 2017, 

conforme gráfico disposto: 

 
Fonte: Polícia Civil do Estado de São Paulo 
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5 DISCUSSÃO 

 

Observa-se que no Brasil a necessidade da medida de decretar prisão aos pais 

que não cumprem a obrigação de pagamento de pensão alimentícia é extremamente 

necessária, pois, se não existisse, muitos a mais deixariam de cumprir com funções 

básicas a toda criança: educação, saúde, lazer, entre outras. Claro que sempre 

respeitando a condição financeira do indivíduo em pagar o que não interfira no próprio 

sustento. 

 

6 CONCLUSÃO 

 

Através deste presente objeto de estudo, foi possível analisar que a obrigação 

de pagamento de pensão alimentícia é extremamente importante dentro da sociedade 

brasileira. Pois sem esta, milhares de assistidos ficariam sem o acesso básico a 

gastos com educação, saúde, moradia e até mesmo lazer, pois um só cônjuge muitas 

vezes não consegue suprir todas as necessidades que uma criança precisa para ter 

uma vida saudável. 

Gráficos de duas das maiores capitais brasileiras no que tange demonstraram 

que ocorre muito inadimplemento no cumprimento dessa obrigação, fazendo com que 

seja necessário que a legislação brasileira puna, civilmente, cidadãos que não 

efetuam o pagamento da pensão. 

É preciso que o brasileiro compreenda que todos merecem seus direitos, e que 

uma vez que um indivíduo se comprometeu a possuir uma relação ou ter filhos, é 

preciso cuidar deles até que consigam suprir suas necessidades sozinhos. 
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OS PREJUÍZOS ECONÔMICOS GERADOS PELOS ACIDENTES DE TRÂNSITO 

 

Adonis Eliseu Ortiz86 
Simone Rocha87 

 

RESUMO 

 

Este trabalho é uma pesquisa relacionada à conclusão do PROESD, e apresenta uma 
pesquisa bibliográfica acerca do tema “Prejuízos Econômicos Gerados Pelos 
Acidentes de Trânsito”, trazendo um enfoque maior para a parte econômica, haja vista 
que o tema Trânsito é abundante, e poderia ser tratado sob diferentes perspectivas. 
Assim sendo este tema foi apresentado para os alunos do 9° ano do período matutino 
do Colégio Irmã Irene durante uma palestra expositiva, sendo ao final aberta para 
debates sobre a relevância do assunto. 

 

Palavras-chave : Prejuízos Econômicos. PROESDE. Trânsito. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este estudo foi realizado acerca dos danos materiais causados durante os 

acidentes de trânsito, e os custos que estes geram para as pessoas, pois além de 

todos os transtornos psicológicos, que pode levar o indivíduo a um tratamento ou até 

mesmo, em alguns casos, ao abandono da direção de veículos devido ao trauma 

gerado, ainda existe todos os transtornos e gastos que um acidente de trânsito pode 

gerar. 

Foi apresentado os fatores levam ao alto índice de acidentes, como por 

exemplo, as más condições das vias, excesso de velocidade, má formação dos 

condutores, a falta de paciência dos condutores, a falta de sinalização das vias 

urbanas e rurais, o uso de drogas e álcool e outros motivos que podem contribuir para 

o aumento de acidentes de trânsito.  

Além de todo prejuízo ao condutor, os acidentes de trânsito, geram ainda um 

alto custo para o Estado, que, no momento do sinistro, movimenta vários de seus 

órgãos, como por exemplo, a Polícia Militar, Polícia Rodoviária Federal, Polícia 
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Rodoviária Estadual, Corpo de Bombeiros, Samu, Guarda Municipal, Hospitais e 

outros, sendo que os profissionais destes órgãos utilizam veículos, motocicletas, 

helicópteros e outros equipamentos durante o atendimento. Tanto os profissionais dos 

órgãos citados, quanto os equipamentos utilizados por eles possuem um custo para o 

Estado. 

Desta maneira a principal intenção deste trabalho foi a apresentação dos 

principais fatores que levam a ocorrer acidentes de trânsito, bem como uma 

conscientizar os futuros condutores de veículos sobre situações cotidianas que podem 

ser evitadas.   

 

O RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

O presente trabalho foi desenvolvido através de uma breve pesquisa 

bibliográfica sobre os principais dados estatísticos referentes aos acidentes de 

trânsito, bem como ainda foram pesquisados a quantidade de acidentes de trânsito 

no ano de 2018 na cidade de Santa Cecília para a devida exposição durante a 

aplicação.  Posteriormente a pesquisa foi aplicado o tema “Prejuízos Econômicos 

Causados Pelos Acidentes de Trânsito” para alunos do 9º ano do Colégio Irmã Irene, 

com a intenção de criar consciência nos alunos sobre as questões de trânsito, nestes 

que serão furos condutores de veículos em um futuro próximo. Ao final da experiência 

foi aberto espaço para argumentação e perguntas.   

Foi utilizada como metodologia, para a aplicação do trabalho, aula expositiva e 

explicativa, utilizando-se de projetor, para a apresentação da palestra. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO      

 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) O Brasil tem o quinto 

trânsito mais violento do mundo, mas o que nem todos sabem, é que os acidentes de 

trânsito também apresentam consequências para a economia do país. Os acidentes 

graves acarretaram, no primeiro semestre de 2018, um impacto econômico de cerca 

de R$ 96,5 bilhões para o país, e nos seis primeiros meses deste ano retiraram quase 

40 mil pessoas do mercado de trabalho.  

A OMS tem um estudo preliminar ao nosso que diz que um país perde em 

média 3% do seu Produto Interno Bruto (PIB) com acidentes de trânsito, gastos 
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relacionados com saúde, engarrafamentos, socorristas, polícia, entre outros. Mais de 

60% dos leitos hospitalares do Sistema Único de Saúde (SUS) são ocupados por 

vítimas de acidentes de trânsito. Nos centros cirúrgicos do país, 50% da ocupação 

também é figurada por vítimas de acidentes rodoviários. No ano de 2016, os mais de 

89 mil acidentes rodoviários resultaram em um custo de R$ 11,19 bilhões para o país, 

este valor é maior que o investimento feito em rodovias em todo o ano de 2017, que 

foi de R$ 7,9 bilhões. 

Existem diversos fatores que levam a ocorrências de um acidente de trânsito, 

como por exemplo, embriaguez e uso de drogas no volante, excesso de velocidade, 

má formação dos condutores e falta de sinalização das vias. Todos estes fatores 

podem resultar custos para as pessoas e para o Estado, bem como os danos 

causados que muitas vezes são irreparáveis.  

 

ACIDENTES DE TRÂNSITO ENVOLVENDO CONDUTORES EMBRIAGADOS 

 

O Código de trânsito Brasileiro (CTB), prevê nos artigos 291 ao 312 os crimes 

de trânsito, que são aqueles cometidos pelos condutores de veículos automotores. O 

artigo 306 do CTB descreve o seguinte: 

 

Art. 306. Conduzir veículo automotor com capacidade psicomotora alterada 
em razão da influência de álcool ou de outra substância psicoativa que 
determine dependência:  
Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição 
de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 
I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de sangue 
ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar alveolar; ou 
II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração da 
capacidade psicomotora 
§ 2o A verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida mediante teste 
de alcoolemia ou toxicológico, exame clínico, perícia, vídeo, prova 
testemunhal ou outros meios de prova em direito admitidos, observado o 
direito à contraprova 
§ 3o O Contran disporá sobre a equivalência entre os distintos testes de 
alcoolemia ou toxicológicos para efeito de caracterização do crime tipificado 
neste artigo.  

  

Segundo pesquisa do Comitê de Análise dos Acidentes de Trânsito/Projeto 

Vida no Transito, realizada na cidade de Curitiba/PR, 31% dos acidentes com mortes 

foram causados pelo fator álcool, perdendo apenas para o excesso de velocidade 

responsável por 35% dos acidentes com vítimas fatais.  
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Desta forma é possível constatar que além das mortes causadas estes 

acidentes geraram um grande prejuízo econômico, visto que, principalmente nos 

casos em que há morte, todos os órgãos estatais são acionados, causando uma 

grande movimentação da máquina pública, que vai desde o órgão que efetuou o 

socorro até ao órgão jurisdicional, gerando um custo alto para o Estado.   

O trânsito vem se tornando um problema cada vez mais difícil de se resolver, 

pois são várias as razões que levam a sua ocorrência. Os acidentes de trânsito geram 

um enorme ônus para Estado, ocasionando diversos prejuízos financeiros, não só 

para o Estado, mas também para os envolvidos, haja vista que em um sinistro de 

trânsito não há vencedor. 

 

MÁS CONDIÇÕES E FALTA DE SINALIZAÇÃO DAS VIAS 

 

Conforme pesquisa da Confederação Nacional dos Transportes de Rodovias, 

divulgada em novembro de 2017 as más condições da infraestrutura das vias também 

têm relação direta com os acidentes de trânsito. Segundo dados fornecidos pela 

Polícia Rodoviária Federal, no ano de 2016, foram registrados 89.318 acidentes nas 

rodovias federais brasileiras. O número de feridos chegou a 83.978 e o de mortes, a 

6.244. A Falta de sinalização ou a sinalização inadequada das rodovias foi apontada 

como a causa de 411 ocorrências, as quais resultaram na morte de 20 pessoas  

Em 2017, 59,2% dos mais de 105 mil km avaliados, pela Confederação 

Nacional dos Transportes, apresentaram problemas nas placas e nas pinturas das 

faixas laterais e centrais. As faixas centrais em 21,4% dos trechos não existiam, em 

desacordo com o Código de Trânsito Brasileiro, que não autoriza a liberação para o 

tráfego em rodovias antes de ser fixada toda a sinalização. A pesquisa também avalia 

as condições de pavimento e geometria das rodovias, e como um todo, 61,8% das 

rodovias foram consideradas como regulares, ruins ou péssimas.  

As ações de vândalos e acidentes contribuem para que a sinalização vertical 

seja depredada, mas, no caso da horizontal, somente o fluxo elevado de veículos 

acaba por consumir a sinalização, assim é necessário que as pinturas sejam mantidas 

regularmente. O Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes (Denit) 

desenvolve, desde 2012, o Programa BR-LEGAL, que tem como meta a cobertura de 

100% da malha rodoviária federal pavimentada e propõe a manutenção estruturada 

da sinalização das vias por um período de cinco anos. O Departamento Nacional de 
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Infraestrutura e Transportes (Denit) informa ainda que foram feitas intervenções na 

sinalização horizontal em aproximadamente 7.534 km e, na sinalização vertical, as 

intervenções chegaram a 11.760 km, além da implantação de dispositivos de 

segurança (elementos projetados e instalados ao longo de vias, interseções, ramos e 

acessos) em 5.094 km.  

 

FORMAÇÃO DOS CONDUTORES 

 

Um dos principais problemas do trânsito no Brasil é a má formação dos 

condutores, pois o processo de formação dos condutores, no Brasil, ignora algumas 

etapas. Na Europa, por exemplo, o contato com veículos vai desde cedo, pois a 

bicicleta é muito utilizada como veículo por todos, dando uma noção básica de 

deslocamento no trânsito. No Brasil, pelo contrário, a grande maioria das pessoas não 

tem o hábito de utilizar a bicicleta como veículo, saindo direto da condição de pedestre 

à de motorista de veículo em pouco tempo.  

Outro fator relevante é o pouco tempo de formação do condutor, bem como a 

corrupção dentro dos Centros de Formação de Condutores, ou Autoescolas como são 

conhecidas, pois atualmente existem várias denúncias de Centro de Formação de 

Condutores vendendo habilitações para pessoas que ao menos sabem dirigir, ou 

mesmo não sabem ler e escrever.  

O investimento em Educação no trânsito é precário, adolescentes prestes a 

iniciar suas habilitações para conduzirem veículos, sequer tem noções básicas das 

regras de trânsito. O condutor já experiente também tem pouca informação sobre o 

trânsito. Vejamos o que Código de Transito Brasileiro (CTB) em seu artigo 74 diz: 

 

Art. 74. A educação para o trânsito é direito de todos e constitui dever 
prioritário para os componentes do Sistema Nacional de Trânsito. 
§ 1º É obrigatória a existência de coordenação educacional em cada órgão 
ou entidade componente do Sistema Nacional de Trânsito. 
§ 2º Os órgãos ou entidades executivos de trânsito deverão promover, dentro 
de sua estrutura organizacional ou mediante convênio, o funcionamento de 
Escolas Públicas de Trânsito, nos moldes e padrões estabelecidos pelo 
CONTRAN. 
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Desta forma é possível perceber que os órgãos responsáveis por promover 

educação no trânsito não estão cumprindo seu papel de forma satisfatória, haja vista 

a inércia destes em relação ao que está previsto no Código Brasileiro de Trânsito.   

 

TIPOS DE DANOS RESULTANTES DE ACIDENTES DE TRÂNSITO  

 

Os principais tipos de danos que podem resultar de um acidente de trânsito 

são: Os danos materiais, os danos físicos e os danos morais. Todos estes trazem 

prejuízos financeiros, tanto para o cidadão comum, quanto para a administração 

pública.  

Danos materiais são aqueles que atingem diretamente o patrimônio das 

pessoas, podendo ser descritos por prejuízos gerados por uma ação ou omissão 

indevida de terceiros, ou seja, no acidente de trânsito são todos os prejuízos causados 

aos bens materiais, como por exemplo nos veículos, nas obras de arte da rodovia 

como pontes viadutos, nas residências, nas ruas e calçadas, entre outros. 

Dano corporal ou lesão corporal, também tipificado como crime no artigo 303 

do Código de Trânsito Brasileiro, é uma lesão exclusivamente física causada ao corpo 

da pessoa, que implique em desde uma lesão leve até a perda ou redução de membro 

ou função, que causa prejuízos relacionados a ocupação de leitos em hospitais, 

indenização do seguro DPVAT, utilização de socorristas para o atendimento, entre 

outros. 

Dano moral é representado pela lesão a direitos relacionados à dignidade da 

pessoa, ou, mais amplamente, aos direitos da personalidade, que causem sofrimento 

psíquico, constrangimento, ou qualquer tipo de desconforto a pessoa, sendo que estes 

normalmente geram prejuízos a pessoa que deverá pagar a indenização, bem como 

o custo da utilização da máquina judicial para resolver a lide. 

 

CONCLUSÃO 

 

O Brasil, atualmente é o quinto país do mundo onde há mais mortes no trânsito, 

sendo que na grande maioria, tais mortes são ocasionadas pelos mais variados 

fatores, causando, além da tristeza do término de vidas, um prejuízo econômico 

estratosférico para os cofres públicos. No Brasil hoje os acidentes de trânsito se gasta 
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mais com acidentes de trânsito do que em investimento em outras áreas importantes 

para a sociedade, como por exemplo, na construção de rodovias.  

Uma das formas de diminuir a incidência de acidentes, é a conscientização dos 

condutores, dos fatores causadores destes, dos prejuízos causados, entre outros. Os 

prejuízos financeiros causados pelos acidentes de trânsito são um pequeno item, 

porém muito relevante para a economia do país, devido aos altos custos que geram. 

Assim sendo a conscientização dos mais jovens é de suma importância, pois 

no futuro serão eles os condutores dos veículos, e a iniciativa de melhorar as 

condições de trânsito, deve ser tomada o mais breve possível, haja vista as péssimas 

condições atuais, para que num futuro próximo possamos viver com um trânsito mais 

seguro. 
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A CONSCIENTIZAÇÃO E IMPORTÂNCIA DE UM LOCAL CORRETO  PARA O 

DESCARTE DE LIXO ELETRÔNICO 

 

Bruno Felipe Reese88 

 

RESUMO 

O presente trabalho é um relato de conscientização e implementação produzido 
durante o decorrer do curso de extensão do Programa de Educação Superior para 
Desenvolvimento Regional (Proesde). Ressalta a importância de reciclar e reutilizar 
todo material proveniente dos resíduos eletrônicos que são gerados pelos pequenos 
usuários. A finalidade do relato é demonstrar como pequenas ações podem gerar um 
impacto significativo para essa e para a próxima geração 

 

Palavras-chave : Reciclar. Eletrônico. Proesde. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

Olhar o passado é perceber a nítida diferença com o que temos hoje, desde os 

aspectos sociais, financeiros e lógico o tecnológico. Mesmo com essa imensa 

evolução enfrentamos um problema bem atual, o lixo eletrônico. 

A natureza não perde e nem desperdiça nada, não apenas o plástico, mas todo 

o metal presente nos equipamentos que ficam desperdiçados representam graves 

problemas ambientais, poluindo os rios, contaminando o solo com ácidos, e o 

desperdício financeiro. 

O descarte incorreto é um problema apresentado no mundo todo e no Brasil 

não poderia ser diferente. Com cada vez mais tecnologias nos sendo apresentada e 

a necessidade de se obter o produto mais recente e atualizado, gerou o problema de 

não se saber corretamente o procedimento para o descarte correto.  

 

2 BRASIL E O E-WASTE 

 

Segundo a Global Waste monitor 2017, uma pesquisa encomendada pela ONU 

(Organização das Nações Unidas) em parceria com universidades e instituições, 

gerou o relatório sobre o descarte e o lixo eletrônico produzido por cada país. Em 2016 

                                                           
88Acadêmico da Universidade do Contestado, Campus Canoinhas. 
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foram produzidas 44.7 milhões de toneladas de lixo eletrônico, chegando a média 

mundial de 6.1 kg por habitante. Com uma projeção de mais de 50 milhões de 

toneladas para 2021, a pesquisa também aponta os principais minérios que são 

desperdiçados. 

Além do plástico, o ferro é o que apresenta o maior desperdício com cerca de 

16 toneladas, já na parte monetária o ouro apresentou 18.840 milhões de Euros, o 

que na cotação atual (2018) daria cerca de 800 milhões e meio de reais, ouro que é 

escasso mas de suma importância para os aparelhos devido ser um ótimo condutor 

de energia. 

 

Tabela 1 – Principais minérios desperdiçados 

 
 

O Brasil infelizmente não fica fora dessa realidade, sendo o país latino 

americano que mais gera resíduos eletrônicos. 

“Na América Latina, 4.2 milhões de toneladas de E-waste foi estimada de ser 

gerado em 2016, com uma média de 7.1 kg/habitante. Os países latinos americanos 

com a maior taxa de geração são: Brasil 1.5 milhões de toneladas e argentina com 

0.4 milhões de toneladas” (GLOBAL WASTE MONITOR 2017). 

 

2.1 A REGIÃO E O IMPACTO AMBIENTAL 

 

Infelizmente o descaso e a falta de políticas públicas, fazem com que passe 

imperceptível pelos nossos olhos a questão do descarte incorreto de computadores 

antigos, fogões, geladeiras e outros móveis não eletroeletrônicos. 
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Em locais mais pobres e carentes ou afastadas, essa realidade fica perceptível, 

com esses resíduos a céu aberto, gerando não apenas a poluição de solo ou de rios, 

mas também a proliferação de mosquitos e doenças. 

Em muitos casos a falta de informação e conhecimento sobre o assunto é o 

que implica no descaso. Não é tão simples encontrar ou conversar com alguém sobre 

o assunto que saiba o que fazer ou aonde levar o seu celular antigo ou fogão que não 

funciona mais.  

 

2.2 COMO FAZER A SUA PARTE 

 

Não podemos ser contra a tecnologia e negar o seu consumo, muito pelo 

contrário devemos usufruir de suas facilidades e comodidades, apenas imaginando 

como era a vida a 10 ou 20 anos atrás a diferença se torna nítida. Fazer o 

procedimento correto não é algo complicado, basta apenas seguir alguns conceitos e 

ideias como: 

 

É realmente necessário trocar?  

Nos anos de 1965, Gordon Moore um dos criadores da Intel, apresentou o que 

ele chamou de “Lei de Moore”, aonde dizia que a capacidade computacional dobraria 

a cada 18 meses (1 ano e meio), o que ainda nos dias atuais se aplica esse conceito, 

gerando o aceleramento das tecnologias e do descarte incorreto. Com isso traz a 

necessidade de se avaliar além de tudo a real necessidade da troca do aparelho 

(SILVA, 2015). 

Nem sempre o antigo é desperdiçável, que tal usar seu computador antigo 

como um mini servidor de arquivos. 

− Posso vender? 

A venda se torna uma grande aliada para o ciclo, celulares e roteadores mesmo 

danificados, tem uma saída interessante para a venda. Algumas peças são 

completamente reaproveitadas e geram uma nova vida para o aparelho. 

- Artesanato 

Peças e carcaças eletrônicas servem de material e inspiração para o 

artesanato, como cadeiras e estantes construídas com esses objetos. 
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- Descarte 

Caso nenhuma das opções se encaixe o descarte em local apropriado será o 

próximo passo, assistências e eletrônicas costumam aceitar esses resíduos e então a 

logística reversa tem início. 

 

3 CONCLUSÃO 

 

A proposta de se implementar um local adequado para a coleta, reutilização e 

reciclagem deve ser encarada não apenas como uma limpeza, mas como uma política 

das instituições não apenas com a natureza, mas com o próprio avanço tecnológico. 

Materiais que são escassos e difíceis de se encontrar se reciclados e/ou 

reaproveitados, resultará em um barateamento de todo processo, desde a criação até 

a venda. 
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A VIABILIDADE DA PRODUÇÃO DE COSMÉTICOS A BASE DE E RVA-MATE NA 

REGIÃO DE CANOINHAS  

 

Rafael Burgardt89 
Roberto de Lima Brozoski90 

 

RESUMO 

 

Trata-se de um relato de experiência que apresenta o relato de experiência que busca 
abordar de forma ampla e dinâmica, a importância de explorar um dos produtos mais 
conhecidos da região de Canoinhas: a erva-mate. A erva-mate é produto 
comercializado na região do Planalto Norte Catarinense. Este relato tem objetivo 
incentivar um desenvolvimento na região com a na criação e inovação de produtos 
que tenham a erva-mate como um componente essencial na produção. Pois no 
Planalto Norte Catarinense onde se tem os principais cultivadores de ervais para a 
produção da erva-mate é uma região rica nesse produto, buscar empreender e inovar 
novos produtos, e é isso que nossa região do planalto norte necessita de novos 
produtos para atrair públicos de fora, turistas que procuram em nossa região algo local 
com o sabor único da erva-mate. Ela tem grande relevância nos âmbitos social, 
culturais, econômicos e ambientais da região. A busca de informações voltadas ao 
tema aqui proposto foi realizada através de uma pesquisa de campo com auxílio da 
professora do Curso de Administração, Fabiana Ludka, a qual apresentou alguns 
produtos como sabonetes, shampoo, creme hidratante e gel de massagem, feitos a 
base da erva-mate, tais produtos foram elaborados pelos alunos Curso de Farmácia 
desta Universidade. Todas as atividades foram desenvolvidas com as devidas 
precauções de ética necessárias. Ao final, pode-se concluir que o trabalho da erva-
mate trouxe uma vasta experiência das vantagens do uso diversificado da erva-mate. 

 

Palavras-chave : Desenvolvimento. Produção. Erva-mate.  

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O interesse deste acadêmico em desenvolver a temática da viabilidade da 

produção de cosméticos a base de erva-mate na região de Canoinhas, partiu de 

inquietações sobre alternativas voltadas ao produto da erva-mate, a qual remete a 

ideia de que este produto pode ir além da matéria prima do chimarrão, cuja bebida faz 

                                                           
89 Estudante da 6ª fase do curso de Administração da Universidade do Contestado E-mail: 

rafaelburgardt@hotmail.com  
90 Professor orientador do Curso Roberto de Lima Brozoski da Universidade do Contestado. E-mail: 
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parte da cultura regional. A distinção do uso mais amplo levanta à viabilidade de 

produzir cosméticos a base da erva-mate. 

O presente relato visa apresentar alternativas que contribuam para o 

desenvolvimento regional de Canoinhas, a qual tem uma grande concentração de 

erva-mate. Sendo assim, busca-se incentivar o desenvolvimento na região com a 

criação e inovação de empreendimentos que tem como base a erva-mate. A região 

tem os principais cultivadores de ervas para a produção, com isso precisam buscar 

ações que possam aumentar o desenvolvimento. 

A região conta com grande produção de erva, a qual tem como foco o 

chimarrão, porém, é comercializada para outras regiões para ser transformada em 

outros produtos como chá, sorvetes e refrigerantes. 

Através de novas propostas do uso da erva-mate, a região de Canoinhas 

poderia contribuir na produção de empregos e rendas, o que traria mais visibilidade 

na região. Vale destacar que o produto é de alta qualidade. A região vem buscando 

receber o IG (Índice Geográfico), que lhe trará benefícios e diferenciação do produto 

de outras regiões com a vantagem de qualidade dos produtos. 

Com a implantação dessa proposta, consideram-se muitos benefícios para a 

região de Canoinhas. Mostrar a viabilidade através da matriz Swot91, buscando 

alavancar novos investimentos, o que consequentemente resultará em geração de 

empregos, elevando a arrecadação tributária. 

Com isso o objetivo desse trabalho é demostrar a viabilidade da produção de 

cosméticos, visto que a nossa região apresenta pouca variação de produtos a 

disposição do consumidor. Uma inovação atrairia a atenção dos consumidores, para 

experimentar os produtos com o gosto da erva-mate que já estão tão familiarizados 

na região do Planalto Norte Catarinense. 

Durante o curso oferecido pelo Programa de Educação Superior para 

Desenvolvimento Regional (PROESD), ao qual é apresentado este relato, foram 

apresentados diferentes temas que contribuíram para o desenvolvimento da região, o 

que nos leva a questionar sobre o quão nossa região precisa de inovação, exploração 

e novos investimentos no uso da matéria prima da região, que é rica em erva-mate. 

 

                                                           
91É uma ferramenta utilizada para fazer análise de cenário, sendo usada como base para gestão e 

planejamento estratégico de uma corporação ou empresa, mas podendo, devido a sua simplicidade, 
ser utilizada para qualquer tipo de analise de cenário. 
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2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

2.1 TIPO DE PESQUISA 

 

O método utilizado da pesquisa se enquadrou como descritiva e exploratória, 

pois busca conhecimentos mais aprofundados sobre a viabilidade da produção de 

cosméticos, para tornar o assunto mais claro e também descrever os fatores que 

influenciam a viabilidade e analises. Foi realizado uma pesquisa de campo com auxílio 

da professora Fabiana Ludka que mostrou os cosméticos à base da erva-mate feito 

pelos alunos do curso de farmácia da Universidade do Contestado. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Partindo do pressuposto histórico de que nome científico da erva-mate é Ilex 

paraguariensis, a erva-mate é consumida com maior ênfase nos Rio Grande do Sul, 

Santa Catarina e Paraná. Segundo Vegro (1994) a utilização do mate na produção de 

infusões era praticada por nativos muito antes dos colonizadores atingissem o Novo 

Mundo. Nessas áreas a erva é consumida como chimarrão. Já em São Paulo, Rio de 

Janeiro e Minas Gerais, a erva-mate é consumida na forma de chá gelado ou quente. 

Além do Brasil, ela é bastante utilizada na Argentina, Paraguai, Uruguai, Bolívia e 

Chile. 

A erva-mate inicialmente foi utilizada pelos índios Guaranis e Quíchua, que 

habitavam a região e tinham como hábito beber infusões com as folhas da erva. No 

século XVI, a erva-mate foi proibida no Brasil, pois era considerada pelos padres 

jesuítas como “erva do diabo”. No século seguinte, os mesmos que proibiram 

anteriormente, passaram a incentivar seu uso para substituir vícios como o álcool e 

outras drogas. 

Com a vinda dos colonizadores, foram aprendendo a usar essas infusões que 

virou tradição, e passou a ser chamada de chimarrão. Aos poucos este produto 

chegou à indústria de refrigerantes e chás e passou a ser um produto muito apreciado 

no mercado interno e externo. 

Segundo a EPAGRI (2018) a erva-mate produzida no Planalto Norte 

Catarinense, cultivada em ambientes de sombra esparsa junto às florestas, consagra-

se pelo sabor suave específico e assim é mais valorizada no mercado. Dela são 
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produzidos diversos tipos de produtos, tanto para consumo interno como para 

exportação, de chimarrão a chás verdes e tostados. Estes sabores únicos e de 

qualidade inigualável que são reconhecidos pelos consumidores, estão relacionados 

com a sua origem, gerando notoriedade aos produtos e a região do Planalto Norte 

Catarinense. O “saber fazer”, os fatores naturais, dão a erva-mate singularidades 

locais da região de onde a erva-mate é endêmica. O diferencial desse produto na 

região de Canoinhas é facilmente reconhecido pelos mercados consumidores. O 

território tem sua história ligada à atividade ervateira, tendo a exploração dos ervais 

nativos e os processos de produção regionais e é conhecida em produzir a erva-mate 

diferenciada e de qualidade. 

A região busca adquirir o IG (Indicação Geográfica)92 é uma forma de 

valorização do produto de uma região ou território, a erva-mate do Planalto Norte se 

diferencia das outras pelo paladar suave, que é típico da região, especialmente pelo 

sistema de produção e qualidade. 

O potencial de uma IG para produtos da erva-mate é claro, apresentando o 

produto notoriedade, reputação e diferencial, tornando indissociável a ligação dos 

produtos derivados da erva-mate com sua origem geográfica (SOUZA, 2010). 

A IG “erva-mate do Planalto Norte Catarinense”, reúne condições para ter a 

pretensão da modalidade denominação de origem, pois concilia o 

produto/homem/território, onde se destaca o produto específico, apreciado pelos 

consumidores.  

                                                           
92Planalto Norte Catarinense está se estruturando para requerer junto ao Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) indicação geográfica (IG) para erva-mate. A região se destaca no cenário 
nacional e internacional como grande produtora de erva-mate por apresentar características 
específicas, atribuídas à localização geográfica e suas plantas nativas. Em estudo de campo realizado 
na região sobre a cadeia produtiva da erva-mate levantou-se a possibilidade da indicação geográfica 
ser utilizada como forma de proteção e valorização da biodiversidade bem como uma alternativa ao 
desenvolvimento local. Assim, objetivou-se analisar a partir percepção dos atores da cadeia produtiva 
da erva-mate do PNC, se o selo de indicação geográfica, poderá incrementar novas oportunidades 
para a cadeia produtiva e apoiar o manejo sustentável da Floresta Ombrófila Mista e da erva-mate. 
Para isto utilizou-se dados de entrevistas realizadas com atores da cadeia produtiva da erva-mate na 
região. A partir da análise dos resultados, verificou-se quais os fatores naturais e humanos influenciam 
a qualidade da erva-mate na região; Destacou-se os principais atores envolvidos na cadeia produtiva 
da erva-mate; Verificou-se a importância da erva-mate no manejo da biodiversidade; e por fim 
analisou-se a importância da implementação do selo de indicação geográfica na região. Observa-se 
que o uso da IG como forma de valorização da biodiversidade no Planalto Norte Catarinense se faz 
importante, pois a região apresenta quase 100% da produção baseada em ervais nativos. Assim o 
uso das IG para valorização da biodiversidade torna-se um fator de extrema importância como forma 
de preservar e manter a floresta onde os ervais estão inseridos e as populações tradicionais, uma vez 
que estas promovem o desenvolvimento local. 
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Feito uma pesquisa de campo com a professora Fabiana Ludka, ela mostrou 

alguns produtos já feitos pelos alunos de farmácia a base da erva-mate como: sorvete, 

pão, bolo e iogurte além de produtos de cosmetologia como: sabonete, shampoo, 

creme hidratante e gel massagem. Com a produção desses produtos a região se 

beneficiaria e lhe traria viabilidade. 

A professora da Universidade do Contestado, Fabiana Ludka93, realizou um 

estudo sobre o extrato da folha da erva-mate, que revelou esta como um 

antidepressivo e serve como uma maneira alternativa para depressão ou em 

associação com antidepressivos atuais para reduzir a dose de medicamentos, sendo 

uma alternativa além dos cosméticos. 

Segundo a professora Fabiane Ludka (2016), "o extrato contem cafeína e 

teobrina94, exerce um efeito antidepressivo e neuroprotetor e as diferentes alterações 

no cérebro". 

Canoinhas continua sendo a capital catarinense da erva-mate, segundo a 

pesquisa Produção da Extração Vegetal e Silvicultura (Pevs) 2014 divulgada ontem, 5, 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Mas na comparação com os 

municípios do Paraná, Canoinhas está longe de ser a “a capital mundial da erva-mate”, 

com outrora se propagou por aqui. A cidade paranaense de Cruz Machado, por exemplo, 

tem 4.500 de erva-mate, General Carneiro 5.010 ha, Pitanga 5.400 ha e a vizinha São 

Mateus dois mil hectares. Canoinhas tem rendimento médio de 9.000 quilogramas por 

hectare. 

Torna-se também evidente a importância de observar o empreendedorismo 

como resultado de um processo de desenvolvimento econômico, social e cultural, no 

qual lhe trará resultados significativos. Em nossa região temos várias empresas do 

ramo ervateiro, que atuam no mercado há mais de 30 anos, e percebe-se que tem 

certa dificuldade para expandir seus negócios para o mercado interno e externo. 

                                                           
93Possui graduação em Química pela Faculdade Estadual de Filosofia Ciências e Letras (2008) e 

graduação em Farmácia pela Universidade do Contestado Campus Canoinhas (2009). É mestre em 
Neurociências (2012) e Doutora em Bioquímica (2016) pela Universidade Federal de Santa Catarina. 
Atualmente é professora do curso de Farmácia na Universidade do Contestado. Tem experiência na 
área de Bioquímica, com ênfase em Neuroquímica. Atua principalmente nos seguintes temas: 
depressão, neuroproteção, modulação do sistema glutamatérgico. 

94A principal função da teobromina é melhorar a saúde cardiovascular do corpo. O alcalóide atua como 
um vasodilatador que ajuda a dilatar os vasos sanguíneos e promover o fluxo sanguíneo. Isso, por 
sua vez, reduz os níveis de pressão arterial e reduz as chances de desenvolver várias doenças 
cardíacas. 
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Para isso a empresa necessita investir e ter perspectivas nesse novo produto, 

para que consiga produzir um produto diferenciado, isso implica em incentivar o 

empresário, dono de uma ervateira, a desejar inovar em produtos, e mostrar para ele 

qual seria o seu diferencial em questão competitiva com o mercado que ele compete 

e qual a vantagem que irá trazer, beneficiar o empreendimento a região e os empregos 

que irá trazer para cidade e a renda.  

Hisrich e Peter (2004) apresentam a teoria do empreendedorismo e do termo 

empreendedor a partir da Idade Média até 1985, quando definem o 

empreendedorismo como “processo de criar algo diferente e com valor, dedicando o 

tempo e o esforço necessário, assumindo os riscos financeiros, psicológicos e sociais 

correspondentes e recebendo as consequentes recompensas da satisfação 

econômica e pessoal”. 

 

3.1 ANÁLISES DE MERCADO 

 

A principal matéria prima utilizada no processo de produção é a erva-mate será 

disponibilizado pela empresa. A proposta é elaborar um processo da fabricação em 

linha e vender os produtos em farmácias, mercados e clínicas de estéticas, tendo um 

ponto de venda na empresa mesmo para quem tiver interesse em conhecer a empresa 

como os visitantes possam comprar no local e explorar o mercado de outras regiões 

e exportar. 

 

3.2 MATRIZ SWOT 

 

A análise FOFA (forças, oportunidades, fraquezas e ameaças) que vem do 

inglês SWOT (strenghts, weaknesses, opportunities, and threats) permite um 

diagnóstico estratégico do lugar em que há a possibilidade da implantação da 

cooperativa. A análise SWOT tem como objetivo identificar e interpretar variáveis 

influenciadoras e demonstrar de que forma podem afetar a iniciativa organizacional. 

Com as informações obtidas por meio da análise SWOT é possível determinar 

estratégias para impulsionar os negócios de uma organização. 
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Figura 01 – Estratégias do SWOT: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Do Pesquisador (2018). 
 

Esta experiência de empreendedorismo remete a percepção de que o uso 

da erva mate constitui caminhos fundamentais e alternativos para novos 

investimentos, servindo de instrumento para adentrar em mercado financeiro 

ampliado. Diante disso, para atingir os objetivos da produção dos cosméticos com 

relação ao retorno que irá trazer são necessárias ferramentas de marketing para atrair 

os clientes: 

− Produto: é a fase da criação, introdução, crescimento e maturidade. 

− Preço: importante ferramenta para o sucesso das vendas, pois deve cobrir 

suas despesas fixas e variáveis e geral lucro. 

− Ponto: ponto de comercialização, para garantir estratégia na distribuição dos 

produtos. 

− Promoção: afetar o comportamento do consumidor, gerando atenção, 

interesse, desejo e ação. 

 

Os direcionamentos financeiros são apresentados em múltiplos aspectos, 

exigindo avaliar as vantagens dos cosméticos em que se constituem, dentre os 

quais estão:  

FRAQUEZAS 

 

- Localização 

- Adaptação 

FORÇAS 

 

- Produção baixo custo 

- Mão de obra 

- Matéria Prima 

OPORTUNIDADES 

 

- Inovação 

- Clientes já existentes 

- Turismo 

AMEAÇAS 

 

- Marcas conhecidas no mercado 

- Concorrência 
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− o combate ao envelhecimento precoce da pele e cabelos; 

− o aumento da circulação sanguínea, ajudando no tratamento de celulites e 

gorduras localizadas; 

− limpeza profunda de pele a partir de ações detergente e emulsificante; 

− cicatrizante, adstringente e bactericida; 

− inibe a diminuição e destruição do colágeno; 

− foto-protetor natural. 

− efeito anti-inflamatório; 

− reduz o estresse do organismo e aumenta as enzimas e ação dos 

aminoácidos. 

 

A realidade do desenvolvimento regional de Canoinhas, denotada pelo 

imediatismo do crescimento, exige que as forças majoritárias assinalem, entre 

outros fatores, melhorias financeiras para a região. Apesar da proposta de 

investimentos voltados a erva-mate, a adequação dos fatores de produtividade 

ainda é um desafio, principalmente porque não se pode dissociar o 

desenvolvimento e a qualidade de investimentos de uma região. 

A qualidade do produto sempre esteve presente na produção da erva-mate, 

essa contrapartida se reveste em oportunidade de iniciativa para novos produtos, 

dentre os quais podemos citar:  

− Picolé de erva mate com limão - foi desenvolvido para levar a refrescância 

natural do mate com limão nos dias mais quentes; 

− Chá-Mate – Tostado a granel; 

− Erva mate tererê abacaxi - Indicado para ser ingerido em dias mais quentes. 

Com a infusão da erva mate com as essências aromatizantes; 

− Erva mate tererê menta e limão - Indicado para ser ingerido em dias mais 

quentes. Com a infusão da erva mate com as essências aromatizantes. 

 

Segundo Valduga (2003), nos últimos cinco anos, as empresas ervateiras, 

procurando utilizar estratégias de diferenciação, lançaram novos produtos no 

mercado, como os compostos de erva-mate; outras passaram a utilizar o açúcar como 

“suavizador de sabor”. 
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Figura 1 – Picolé feito à base da erva-mate  

 
 

 
Figura 02- chá-mate                                             Figura 03- Produtos feitos a base 
                                                                                              da erva-mate 

 

4 CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que a região de Canoinhas vem se desenvolvendo lentamente nos 

últimos anos, e com a produção de cosméticos a base da erva-mate cria um novo 

ramo de atuação, aproveitando a matéria prima que acaba por gerar um grande 

impacto positivo, trazendo vários benefícios para a região como, empregos que esta 

bem escasso na região, vai gerar renda e com os cosméticos a base da erva- mate, 

vai atrair turistas de vários lugares querendo conhecer os produtos e 

consequentemente vai gerar lucro para cidade como hotéis, comércio e pontos 

turísticos. 

A inovação e a criatividade são muito importantes para que a empresa consiga 

se manter no mercado, e for se adequando para manter o produto sempre com 

qualidade e eficiência, para se manter no mercado que é muito competitivo e sempre 

em alta na procura do consumidor e trazendo benefícios para a região. 
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A região de Canoinhas possui uma erva com qualidade e especifico da região 

e é um produto apreciado por vários anos, possui um local com uma qualidade de 

plantação e com ótimos recursos.  

A erva-mate tem um papel fundamental na economia do Planalto Norte 

Catarinense, e com o selo de indicação geográfica ela se torna uma referência em 

qualidade, e lhe concede certa vantagem competitiva em relação a outras ervas de 

outras regiões. 

Para isso é preciso incentivar o crescimento do setor de derivados da erva-

mate, para o Mercado interno e externo. O setor ervateiro tem espaço para expandir, 

mas para isso precisam do apoio e parceria dos órgãos do governo, empresários e do 

fortalecimento das entidades que atuam na defesa e com o foco de promover o 

crescimento e o desenvolvimento do setor ervateiro. 

Podemos notar que para um produto continuar firme no mercado, ou até 

mesmo voltar para o mercado deve-se conhecer o seu consumidor, e entender o que 

ele quer, e o que pode oferecer para ele. No caso da erva-mate, fica visível a 

importância de inovações para o produto voltar a ter um destaque.  

 

REFERÊNCIAS 

 

HISRICH, R. D., & PETER, M. P. Empreendedorismo . Porto Alegre: Bookman, 
2004. 
 
SOUZA, A. M. Arranjo produtivo local e indicação geográfica : possibilidades para 
a Cadeia produtiva do "Mate" no Planalto Norte Catarinense. Sociedade Brasileira de 
Economia, Administração e Sociologia Rural (SOBER), Campo Grande, 2010. 
 
VALDUGA, E. Caracterização química e anatômica da folha de Ilex 
paraguariensis Saint Hilaire e de algumas espécies utilizadas na adulteração 
do mate.  Curitiba: 1995. Dissertação (Mestrado) – U niversidade Federal do Paraná, 
1995. 
 
VEGRO, C. L. R. Mercado de erva-mate no Brasil : história, situação e 
perspectivas. São Paulo: Revista informações econômicas, dez 1994. 

 

 

 

 

 



393 
 

 

BENEFÍCIOS DA IMPLANTAÇÃO DE UMA CLÍNICA DE REABILI TAÇÃO PARA 

DEPENDENTES QUÍMICOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS 

 

Gabrielli Pereira Castilho95 
Roberto de Lima Brozoski96 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho é um relato de experiências produzido durante o curso de 
extensão do Programa de Educação Superior para Desenvolvimento Regional 
(Proesde). Por se tratar de assunto que a sociedade vem enfrentando ao longo dos 
anos, o uso de drogas gera interesse no sentido de buscar instrumentos para 
combatê-lo, tendo em vista que causam dependência química e gera inúmeros 
problemas sociais. Desse modo, a doença deve ser tratada, haja vista a necessidade 
de reinserir o usuário no convívio social. O pequeno município de Três Barras enfrenta 
o problema das drogas, tendo elevado índice de violência e sendo recorrente o tráfico 
de drogas na região. 

 

Palavras-chave:  Clínica. Drogas. Usuários. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O uso de substâncias entorpecentes pelo homem é quase tão antigo quanto 

sua própria existência. Foi utilizada por milhares de anos com finalidades religiosas, 

culturais, curativas, relaxantes ou simplesmente para a obtenção do próprio prazer.  

O tema do presente projeto é os benefícios da implantação de uma clínica de 

reabilitação gratuita para dependentes químicos no município de Três Barras, Santa 

Catarina. Sabe-se que o número de usuários de drogas no município é alto e está 

crescendo todos os dias, portanto o poder público deve criar meios para diminuir esse 

consumo de drogas desenfreado. É um tema de relevante importância para a 

sociedade, tendo em vista que o uso de drogas gera o aumento da criminalidade. 
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2 OBJETIVOS 

 

Teve-se como objetivo geral compreender os benefícios que uma clínica 

gratuita de reabilitação para dependentes químicos trará para o município de Três 

Barras. Sendo assim, como objetivos específicos foi esclarecer acerca da 

dependência química e da clínica de reabilitação, e por fim, proporcionar o 

entendimento acerca do dever do Estado de garantir a saúde para a população e os 

benefícios trazidos pela clínica. 

 

3 METODOLOGIA 

 

3.1 QUANTO À ABORDAGEM 

 

O presente estudo apresenta características que se enquadram como uma 

pesquisa qualitativa em relação a sua abordagem. 

A pesquisa qualitativa não se preocupa com representatividade numérica, mas, 

sim, com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma 

organização, etc. Os pesquisadores que adotam a abordagem qualitativa opõem-se 

ao pressuposto que defende um modelo único de pesquisa para todas as ciências, já 

que as ciências sociais têm sua especificidade, o que pressupõe uma metodologia 

própria. Assim, os pesquisadores qualitativos recusam o modelo positivista aplicado 

ao estudo da vida social, uma vez que o pesquisador não pode fazer julgamentos nem 

permitir que seus preconceitos e crenças contaminem a pesquisa (GOLDENBERG, 

1997, p. 34). 

 

3.2 QUANTO À NATUREZA 

 

Se caracteriza em relação a sua natureza, como uma pesquisa aplicada, pois 

seu objetivo é gerar conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à solução de 

problemas específicos, envolvendo interesses locais. 
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3.3 QUANTO AOS OBJETIVOS 

 

Trata-se de uma pesquisa exploratória, sendo aquela que busca por meio dos 

seus métodos e critérios, uma proximidade da realidade do objeto estudado. Neste 

tipo de pesquisa, não existem ainda muitas informações sobre o tema analisado e o 

pesquisador tem como objetivo realizar a construção do levantamento bibliográfico 

sobre o tema (GIL, 2007). 

 

3.4 QUANTO AOS PROCEDIMENTOS 

 

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas 

já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos 

científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma 

pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou 

sobre o assunto. Existem, porém, pesquisas científicas que se baseiam unicamente 

na pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o objetivo 

de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do 

qual se procura a resposta (FONSECA, 2002, p. 32). 

Para Gil (2007, p. 44), os exemplos mais característicos desse tipo de pesquisa 

são sobre investigações sobre ideologias ou aquelas que se propõem à análise das 

diversas posições acerca de um problema. 

 

4 RESULTADOS 

 

As drogas são substâncias naturais ou sintéticas que, ao penetrarem no 

organismo humano sob qualquer forma – ingeridas, injetadas, inaladas ou absorvidas 

pela pele – entram diretamente na corrente sanguínea e alteram funções do 

organismo. Assim sendo, não só a maconha ou a cocaína devem ser consideradas 

como “drogas”, mas o cigarro e as bebidas alcoólicas também, pois contêm 

substâncias que alteram as funções do organismo, prejudicam a saúde e criam 

dependência física e psicológica (Drogas: O Que é Preciso Saber – Cons. Fed. de 

Entorpecentes). 

Dependência química ou síndrome de dependência é a perda do controle sobre 

o uso da droga, em razão da necessidade de consumo, se dividindo em psicológica e 
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física. A dependência psicológica é a necessidade da droga para atingir o máximo da 

sensação desejada e a dependência física indica adaptação do organismo ao uso 

crônico da substância, com o desenvolvimento de sintomas quando a droga não é 

usada.  

Estes sintomas, usualmente opostos àqueles causados pela droga, indicam 

que está ocorrendo síndrome de abstinência, a qual, pelo desconforto ocasionado, 

leva o dependente a retomar o consumo da substância que foi descontinuada. A 

procura pela droga passa a ser impositiva, entretanto, o dependente químico tem 

noção da compulsão, mas é capaz de qualquer coisa, mesmo ilegal, para obter a 

substância. 

Desde cedo, a tolerância é aumentada, ou seja, há necessidade de doses cada 

vez maiores para se obter o mesmo efeito inicial. Para seu controle é primordial 

suspender o uso da droga. O importante não é a diminuição da quantidade ou 

frequência, mas a abstinência total. 

Até os anos 80, pessoas viciadas em álcool ou em qualquer entorpecente eram 

enviadas a um hospício ou hospital psiquiátrico. O vício não era tratado como doença, 

uma das coisas mais errôneas a serem feitas. Na época, não se levava em 

consideração que as substâncias usadas eram viciantes, mas sim acreditavam que 

os indivíduos não tinham determinação suficiente para parar de usá-las. 

Com a “adoção” do termo “reabilitação” para tratar dependentes químicos, 

passou-se a abrir espaços especializados neste tipo de tratamento, as chamadas 

clínicas de reabilitação. As clínicas de reabilitação de drogas são locais especializados 

em dependência química e apresentam um referenciado serviço de tratamento, 

seguindo as mais modernas práticas médicas e terapêuticas destinadas a esse 

público, através de uma equipe multidisciplinar altamente capacitada, como médicos, 

enfermeiros e psicólogos.  

Por ser uma doença, o primeiro passo é ajudar o dependente a perceber o vício 

e conseguir aceitá-lo como patologia. Posterior a isso, é preciso que ele aceite a 

internação em uma clínica, para não se fazerem necessárias as internações 

involuntária ou compulsória. O tempo mínimo de tratamento é de 30 dias e o máximo 

pode ultrapassar os seis meses. O período de permanência da pessoa na clínica de 

reabilitação de drogados dependerá do estágio de dependência no qual ela se 

encontra.  
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O tratamento varia, dentre outros fatores, de acordo com a droga e o nível de 

dependência. É classificado em três modos: tratamento interno, tratamento externo e 

tratamento de internação parcial. 

Tratamento interno é quando o dependente fica internado e recebe cuidados 

durante 24 horas, nos sete dias da semana. Esse processo de internação pode ser 

curto (com duração normal de 28 dias) ou pode ser de longo prazo (com duração de 

seis meses e até mais). Normalmente, o tratamento interno de longo prazo ocorre 

devido a uma ordem judicial. Nesse caso, além do tratamento, é necessário trabalhar 

a ressocialização, um processo no qual o paciente aprende a se comportar como um 

membro da sociedade.  

Tratamento externo é quando o paciente não fica internado no tratamento 

externo. Ele apenas visita a instituição de reabilitação para receber apoio psicológico 

e participar dos grupos de apoio, como o A.A. (Alcoólicos Anônimos) e o N.A. 

(Narcóticos Anônimos). 

Além disso, ele faz um acompanhamento com o psicólogo da instituição. Nesse 

tipo de tratamento, o paciente pode seguir com sua vida normal e dormir na própria 

casa. É indicado em casos mais leves de dependência ou para continuação do 

tratamento após a internação. 

No tratamento de internação parcial existe uma combinação entre os 

tratamentos interno e externo. Sendo assim, o dependente químico recebe toda a 

atenção que precisa no decorrer do dia e volta para casa no período noturno. Ele 

recebe cuidados em horário comercial, ou seja, das 8h às 18h. No entanto, em vez de 

ir ao trabalho, o dependente “trabalha” com os especialistas na sua própria 

reabilitação. 

Preceitua o art. 196 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(CRFB/88) acerca do direito à saúde nos seguintes termos: A saúde é direito de todos 

e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Gilmar Mendes (2013, p. 622-623) considera que, do direito à saúde, pelo fato 

de o mesmo ter sido qualificado pelo constituinte originário como um “direito de todos”, 

decorre uma relação jurídica obrigacional a envolver, de um lado, todos os indivíduos, 

singularmente considerados e, de outro, o Estado; para aquele, o direito a saúde 

reveste-se do caráter de direito subjetivo a políticas públicas sociais e econômicas, 
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pautadas por escolhas alocativas, objetivando a redução de doenças, a promoção, a 

proteção e a recuperação da saúde, enquanto que, para este, enseja sua atuação do 

sentido de garanti-lo.  

A eficácia do direito fundamental social à saúde está condicionada à prestações 

positivas por parte do Estado, cite-se, como exemplo, aquilo que se faz imprescindível 

à garantia da realização do tratamento de dependentes químicos: a contratação de 

profissionais para atuar na área de saúde, notadamente de médicos, a construção de 

unidades básicas de saúde, de Centros de Atenção Psicossocial para Álcool e outras 

Drogas (CAPS), o fornecimento de medicamentos, o custeio de leitos destinados ao 

internamento, seja em instituições privadas, públicas, como hospitais, ou, ainda, em 

instituições que recebam recursos públicos, como as Comunidades Terapêuticas, 

dentre outros; por isso se  diz ser um direito de segunda dimensão. 

No entendimento jurisprudencial, tal relação constrange a entidade estatal a 

formular políticas públicas sociais e econômicas visando a redução de doenças, 

promoção, proteção e a recuperação da saúde.  

Políticas públicas são diretrizes, princípios norteadores de ação do poder 

público; regras e procedimentos para as relações entre poder público e sociedade, 

mediações entre atores da sociedade e do Estado. São, nesse caso, políticas 

explicitadas, sistematizadas ou formuladas em documentos (leis, programas, linhas 

de financiamentos) que orientam ações que normalmente envolvem aplicações de 

recursos públicos. Nem sempre, porém, há compatibilidade entre intervenções e 

declarações de vontade e as ações desenvolvidas devem ser consideradas também 

as não-ações, as omissões, como formas de manifestação de políticas, pois 

representam opções e orientações dos que ocupam cargos. As políticas públicas 

visam responder a demandas, principalmente dos setores marginalizados da 

sociedade, considerados como vulneráveis. Essas demandas são interpretadas por 

aqueles que ocupam o poder, mas influenciadas por uma agenda que se cria na 

sociedade civil através da pressão e mobilização social. Visam ampliar e efetivar 

direitos de cidadania, também gestados nas lutas sociais e que passam a ser 

reconhecidos institucionalmente (TEIXEIRA 2002, p. 2). 

Em suma, políticas públicas são tudo aquilo que o Poder Executivo planeja e 

executa, buscando a satisfação do interesse público, do bem comum, a 

implementação de um determinado programa com ações voltadas para o atendimento 
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dos anseios sociais, ou seja, são todas as decisões políticas que influenciam e 

interferem de alguma forma na vida da sociedade. 

A Constituição Federal assegura no seu artigo 1º, inciso III, o princípio da 

dignidade da pessoa humana. Nesse contexto Chaves Camargo afirma que: 

 

[...] a pessoa humana, pela condição natural de ser, com sua inteligência e 
possibilidade de exercício de sua liberdade, se destaca na natureza e 
diferencia do ser irracional. Estas características expressam um valor e fazem 
do homem não mais um mero existir, pois este domínio sobre a própria vida, 
sua superação, é a raiz da dignidade humana. Assim, toda pessoa humana, 
pelo simples fato de existir, independentemente de sua situação social, traz 
na sua superioridade racional a dignidade de todo ser.  

 

O uso de drogas possui uma relação com a violência e a criminalidade que está 

crescendo no município de Três Barras. Existem muitos usuários no município e o 

poder público municipal precisa contribuir para combater a criminalidade e diminuir o 

número de usuário, portanto, com a implantação de uma clínica de reabilitação, o 

problema poderá começar a ser solucionado. 

De acordo com estudo da Universidade de São Paulo, dos 35% das residências 

brasileiras em que houve violência doméstica, em mais de 17% ocorreu abuso de 

álcool pelo agressor. O Levantamento Nacional de Álcool e Drogas, realizado pela 

Universidade Federal de São Paulo, mostrou que entre os homens jovens que 

consomem álcool, quase dois terços se envolveram em agressão física. Esse número 

aumenta para mais da metade se também houve consumo de cocaína. 

O uso de drogas como cocaína, anfetaminas e até esteroides também são 

relacionados com atitudes violentas, uma vez que podem desencadear paranoia e 

depressão. Substâncias estimulantes, por sua vez, reduzem o senso crítico e controle, 

por isso estão frequentemente associadas a episódios violentos. 

Em casos mais extremos, dados do Programa Ação Pela Vida apontam que 

mais de 60% das vítimas de assassinato estavam sob o efeito de entorpecentes. Ou 

seja, muitas vezes o usuário de drogas não é apenas o agressor, mas também a vítima 

da violência. O mesmo estudo mostra que o perfil de vítimas de assassinos é muito 

parecido. Em geral, esses homicídios estão relacionados a outros crimes, como 

tráfico, roubo e agressão.  

De acordo com o ex-deputado federal Moroni Torgan relator da CPI do 

narcotráfico, 200 mil pessoas estão diretamente envolvidas com o tráfico de drogas 

ilícitas no Brasil, sendo que aproximadamente 10% da força de trabalho do 
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narcotráfico (20 mil) é composta por crianças e adolescentes, os chamados 

“aviõezinhos”. 

Muitas vezes, as drogas e álcool podem ser usados de forma a facilitar ações 

criminosas, já que induzem a um estado mental de descontrole. Da mesma forma, o 

uso de substâncias também é utilizado de forma a diminuir a responsabilidade pessoal 

do usuário pelas suas ações. 

Apesar de parecer uma situação incontornável, a dependência química pode 

ser revertida. Quanto mais cedo se identificar os sinais, melhor e mais efetivo o 

tratamento será. Mesmo agressores e pessoas dependentes químicas podem mudar 

e ser reinseridas na sociedade. Apesar de fatores como vício e doenças mentais não 

eximirem a responsabilidade de quem comete atos violentos, é preciso levar em conta 

isso para ajudar efetivamente a modificar esse cenário.  

Observa-se que a implantação de uma clínica gratuita na cidade de Três Barras 

ajudará a população que é viciada em algum tipo de droga e diminuirá o número de 

usuários da região, tendo em vista que a população é humilde e não possui condições 

de arcar com os custos de uma internação. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que a implementação de uma clínica gratuita para dependentes 

químicos no município de Três Barras gerará inúmeros benefícios para a população 

local, pois é uma doença e o usuário drogas deve ter acesso à retomada da qualidade 

de vida, buscando assegurar o princípio fundamental da dignidade da pessoa 

humana, previsto no artigo 5° da Constituição Federal de 1988. 

Dentre os benefícios que podem ser elencados, cabe ressaltar a diminuição do 

número de usuários de drogas no município, e consequentemente, a diminuição da 

criminalidade e o tráfico de drogas. 

O Estado possui o dever de reduzir as doenças e o compromisso de criar 

políticas públicas a fim de assegurar os direitos previstos na carta magna. Portanto, o 

presente projeto aborda um tema que pode ser discutido pelos poderes municipais e 

incidirá no desenvolvimento regional. 
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ESTUDO SOBRE AS ROTAS TURÍSTICAS DE CANOINHAS E SUG ESTÃO DE 

MELHORIAS  

 

Kelly Samantha Baukart97 
Roberto de Lima Brozoski98 

 

RESUMO  

 

O turismo rural é uma atividade que estimula, incorpora e conduz várias perspectivas 
para a melhoria da qualidade de vida. Na população rural, o turismo vem incorporando 
este espaço como promotor de desenvolvimento de cidades. Atuando na valorização 
das áreas rurais, culturais, produtivas e de belezas naturais, este segmento tem por 
finalidade expandir este novo segmento de mercado, de maneira a contribuir como 
fonte geradora de emprego e renda.  

 

Palavras-chave : Turismo. Rural. Canoinhas.  

 

1 INTRODUÇÃO  

 

O segmento do turismo vem crescente expansão na atualidade. Seja ele de 

maneira; estudiosa, religiosa, cultural, de eventos, rurais etc., este segmento atua de 

forma crescente, contribuindo com a movimentação da economia brasileira. 

No presente trabalho apresenta-se o estudo sobre áreas rurais turísticas no 

interior de Canoinhas – SC e estudando afim a viabilidade de melhorias que possam 

sem implantadas nesse segmento turístico do município.  

Atualmente as localidades pertencentes aos destinos turísticos rurais, agregam 

de maneira potencial a esse novo segmento de mercado no município, possuindo 

amplas possibilidades de desenvolvimento, possibilitando assim, a valorização do 

turismo interiorano.  

Entretanto, convêm ressaltar que o sucesso do turismo rural em Canoinhas 

depende inicialmente da capacidade de planejamento e melhorias nos destinos que 

já existem  
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kellybaukart@gmail.com  
98Professor orientador do Curso Desenvolvimento Regional – PROESDE da Universidade do 

Contestado UnC. E-mail: roberto@unc.br  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 O QUE É O TURISMO  

 

O termo turismo define-se por todas as atividades que os seres humanos 

realizam quando viajam e permanecem em um local fora do seu entorno habitual com 

um objetivo eminentemente, voltando a lazer ou em busca de experiências 

diferenciadas sobre outras culturas e lugares.  

 

Turismo é um fenômeno socioeconômico que consiste no deslocamento 
temporário e voluntário de um ou mais indivíduos que, por uma complexidade 
de fatores que envolvem a motivação humana, saem do seu local de 
residência habitual para outro, gerando múltiplas inter-relações de 
importância cultural, socioeconômica e ecológica entre os núcleos emissores 
e receptores (MOTA, 2007).  

 

2.1.1 O Que é o Turismo Rural  

 

O turismo rural é um segmento turístico que, de acordo com o Ministério do 

Turismo, pode ser entendido como o conjunto de atividades desenvolvidas no meio 

rural. 

Empenhado em valorizar e agregar valor aos serviços e produtos do campo, 

contribuindo assim, a importância cultural e natural da localidade.  

Esta atividade estimula, incorpora e conduz várias perspectivas na melhoria da 

qualidade de vida, tanto na população rural quanto urbana, além de ser um atributo 

promotor de desenvolvimento de cidades, a fim de trazer novos turistas para conhecer 

as belezas naturais do nosso país. 

 

No Brasil, o início do Turismo Rural como atividade econômica está 
relacionado ao município de Lages, em Santa Catarina, onde teriam surgido 
em 1986 as primeiras propriedades rurais abertas à visitação. A partir de 
então a atividade começou a ser caracterizada como Turismo Rural e 
encarada como oportunidade por seus realizadores, que buscavam 
alternativas às dificuldades que o setor agropecuário enfrentava (BRASIL, 
2010).  

 

A vinda do turismo em áreas rurais contribui de maneira eficiente no aumento 

das atividades econômicas aos produtores rurais, econômica para a cidade, e claro 

trazer lazer aqueles que procuram esse tipo de destino.  
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3 METODOLOGIA  

 

Este estudo consiste em um relato de experiência vivenciado e aplicado pela 

disciplina Desenvolvimento Regional, do curso PROESDE. Ao referencial da 

metodologia, o estudo foi aplicado através de pesquisas bibliográficas a fim de 

oportunizar e colaborar no desenvolvimento do segmento turístico da cidade. Dentro 

desta perspectiva foi possível avistar que este novo modelo de turismo se adapta de 

forma primordial nas localidades do interior de Canoinhas – SC. Uma vez que, 

Canoinhas é composta em cerca de 80% de áreas rurais, de forma que, a maior parte 

da população está inserida neste contexto típico social e familiar. 

 

3.1 O TURISMO RURAL EM CANOINHAS – SC  

 

Atualmente os turistas estão em busca de novos destinos de viagem, em locais 

mais calmos, onde podem recarregar suas energias e encontrar experiências 

diferenciadas. Com esta nova realidade, a tendência é que o turista permaneça mais 

tempo no meio rural, longe da correria do dia a dia, em meio à natureza e muita 

tranquilidade.  

De maneira a ser uma tendência atual na busca do turismo, seus visitantes 

querem ver nesse âmbito o natural, orgânico, a cultura que é passada de geração a 

geração. Os elementos que estabelecem essas características devem ser sempre 

estimulados, visando o aprimoramento em suas atividades realizadas, nos produtos e 

serviços ofertados nas propriedades turísticas rurais.  

Na cidade de Canoinhas – SC, o turismo rural abrange com enfoque para as 

capelas do município, onde a grande maioria permeia-se em meio ao âmbito rural e 

muitas vezes dentro de propriedades privadas. Estas rotas são nominadas Rota das 

Capelas e Rota do Salto da Água Verde. Por traz de todas as capelas, existem 

histórias que permeiam aquela localidade, com objetivo de transmitir sua história local, 

seus costumes, suas tradições, comidas típicas, e várias outras histórias por detrás 

para os visitantes.  
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3.2 A ROTA DAS CAPELAS  

 

No dia 20 de novembro foi lançado a Rota das Capelas em Canoinhas, que 

abrange sete pontos de visitação nas localidades do interior de Canoinhas – SC.  

Esse projeto nasceu de uma parceria entre a Prefeitura Municipal de 

Canoinhas, Epagri e a Associação Canoinhense de Turismo Rural (Acatur) e as 

comunidades envolvidas nestes percursos. A Rota oferece a seus turistas um passeio 

tranquilo, em meio a natureza, servindo-os da gastronomia típica, possibilitando que 

o visitante conheça um pouco mais sobre nossas culturas. Segundo Marcelo Tokarski, 

em entrevista a Prefeitura Municipal um dos motivadores do projeto contempla o que 

o visitante pode observar na rota. 

 

É um passeio para quem gosta de conhecer lugares, paisagens, sabores e 
os causos da nossa gente. São três lindas capelas antigas e que estão 
abertas para a visitação do público, além disso, o visitante também pode 
adquirir produtos coloniais diretamente dos produtores, apreciar a natureza, 
fotografar e descansar. É um passeio indicado para toda a família.  

 

O projeto inclusive é indicado entre uma das rotas turísticas no estado de Santa 

Catarina. 

 

Foto 1 – Capela São Miguel – Rio d’ Areia do Meio – Canoinhas/SC.  

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 
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Capela São Miguel em Rio d’ Areia do Meio, uma das capelas que o visitante 

pode conhecer em na rota. A Capela representa um marco histórico religioso para a 

localidade além de ter uma bela estrutura. Demais fotos em anexo. 

 

3.3 A ROTA DO SALTO DA ÁGUA VERDE 

 

Ainda focado no turismo Rural em Canoinhas, além da Rota das Capelas os 

turistas podem conhecer e apreciar as paisagens da Rota Turística do Salto da Água 

Verde o qual também proporciona visitas em meio aos espaços da natureza e 

caminhos que registram acontecimentos históricos do município.  

O projeto deu iniciou as atividades em meados de 2000 em parceria com a 

Prefeitura do Município, EPAGRI e a Acatur. Nesta rota os visitantes podem contar 

com passeios á cavalos, charretes, visitação a produção de alimentos, belezas 

naturais e matas nativas. Para Anni Tokarski representa o primeiro passo da 

exploração do turismo Rural em Canoinhas;  

 

Nesta atividade o visitante tem como experiência o contato com a natureza, 
a paisagem, e os animais, com os costumes e afazeres do trabalho do campo, 
e, a oportunidade de vivenciar gestos acolhedores de pessoas que recebem 
com muito carinho. É também uma forma de diminuir o ritmo de vida agitada 
e do cotidiano exaustivo, uma forma de reviver e relembrar momentos vividos 
outrora, e o melhor, uma forma de desfrutar de bons momentos permeados 
pelas maravilhosas trocas de experiências e aprendizados (ROTA DAS 
CAPELAS É LANÇADO EM CANOINHAS - Jornal JMais-
http://jmais.com.br/rota-das-capelas-e-lancada-em-canoinhas/). 

 

Foto 2 – Paisagem – Recanto Serrano–Serra das Mortes – Canoinhas SC.  

 
Fonte: facebook/rotadosaltodaaguaverde 
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Recanto Serrano, na localidade da Serra das Mortes. Local de atratividade 

entre os visitantes incluso na Rota Do Salto d’ Água Verde, além da bela paisagem o 

visitante pode encontrar: pesque pague, lanchonete e venda de produtos coloniais. 

Para ver mais imagens da rota.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

Sugerir melhorias para os destinos turísticos rurais em Canoinhas é o que este 

projeto tem em vista, promover a melhorias para que os projetos continuem e que 

possam surgir novas oportunidades de expansão.  

− As condições das estradas é uma questão crucial que deve ser analisada com 

muita cautela, tendo em vista que os destinos são em estradas de chão é 

necessário que as entidades responsáveis pelo nosso município observem 

esse aspecto com muita cautela, tendo em vista que estradas melhores 

podem garantir mais visitantes, o que agrega em mais renda para o Município.  

− Hoje em dia o marketing é imprescindível para qualquer negócio, ainda mais 

na divulgação. As pessoas estão a todo momento conectadas e as 

informações podem chegar em questão de instantes em nossas mãos, por 

isso, é necessário que para agregação do projeto seu marketing seja 

enfatizado, de maneira que seja mais fácil que os visitantes tenham acesso a 

esse conteúdo, várias maneiras podem ser utilizadas como: a criação de um 

site para a divulgação continua do projeto (sobre datas, horários, valores etc).  

− A criação do site pode beneficiar tanto quanto a Rota das Capelas como a 

Associação Canoinhense de Turismo Rural (Acatur), onde as pessoas podem 

ter acesso a relatos de quem já visitou os percursos, as rotas que vão 

encontrar, os valores e várias outras informações, além de poder garantir a 

compra antecipada o que pode facilitar muito a quem tem interesse.  

− Realizar viagens, conhecer lugares e se aventurar por aí são desejos comuns 

de muitas pessoas, inclusive entre os portadores de necessidades especiais, 

por isso além de divulgar o projeto, é importante que o mesmo seja adaptado, 

preparado e inclusivo para todo tipo de público. É importante que o meio de 

transporte seja apto para recebê-los e que eles possam desfrutar dos mesmos 

acolhimentos.  
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5 CONCLUSÃO  

 

A satisfação do turista em qualquer característica turística é essencial, mas, no 

turismo rural o turista busca algo a mais, algo que o faça se sentir relaxado em meio 

de um ambiente mais calmo, satisfazê-lo é elemento fundamental para o sucesso e 

progresso da atividade.  

O estudo apresenta as expectativas do turista em meio a esse âmbito, em 

função das experiências e indicações das pessoas e seus convívios.  

Dentre isso, a importância deste trabalho, bem como de iniciativas voltadas ao 

estudo das rotas existentes e apresentar propostas de implantação de qualidade na 

prestação deste serviço, a fim de valorizar e expandir o turismo em ambiente rural. 

Com relação aos objetivos propostos neste estudo, a identificação e sugestões de 

melhorias de elementos, são essenciais para o padrão de qualidade na atividade 

turística rural.  

O estudo concluiu que a expectativa dos turistas em relação ao turismo rural 

oferta é diferenciada e tem peculiaridades. Diante disso, programas e melhorias 

devem ser estudados para implantar nestas atividades, levando em consideração o 

ambiente, seu potencial turístico, sua cultura e gastronomia. Este novo mercado 

turístico, pode satisfazer os seus clientes como em qualquer outro segmento, além de 

caracterizar a atividade e marcá-la por sua autenticidade. 
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FOTOS DAS CAPELAS QUE FAZEM PARTE DA ROTA 

 

Capela de São José – Pinheiros - Canoinhas/SC. 

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 
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Interior da Capela São José – Pinheiros – Canoinhas/SC 

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 

 

Capela de São Demétrio – Rio d’ Areia do Meio – Canoinhas/SC 

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 
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Teto da Capela de São Demétrio – Rio d’ Areia do Meio – Canoinhas/SC 

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 

 

Capela São Miguel – Rio d’ Areia do Meio – Canoinhas/SC.  

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 
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Teto Capela São Miguel – Rio d’ Areia do Meio – Canoinhas/SC. 

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 

 

Interior Capela São Miguel – Rio d’ Areia do Meio. Canoinhas/SC 

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 
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Degustação de Produtos Tipícos – Empório da Maria – Entre Rios – Rio d’ Areia de Baixo 

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 

 

Degustação de bolachas – Recanto Serrano – Serra das Mortes – Canoinhas/SC. 

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 
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Panfleto de divulgação – Rota das Capelas 

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 

 

Panfleto de divulgação – Rota das Capelas 

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 
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Sitio Santa Barbara – Rio dos Pardos – Canoinhas/SC. 

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 

 

Propriedade Day – Salto d’ Agua Verde – Canoinhas/SC. 

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 
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Fazenda Pruts – Salto d’ Água Verde – Canoinhas/SC 

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 

 

Clube do Cavalo – Salto d’ Água Verde – Canoinhas/SC. 

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 
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Sitio Esmeralda – Salto d’ Água Verde – Canoinhas/SC 

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 

 

Sitio Esmeralda – Salto d’ Água Verde – Canoinhas/SC. 

 
Fonte: facebook/rotadascapelas 
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